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ELABORADO PELA SUBSECRETARIA DE ATA DO SENADO FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

1 - ATA DA 41' SESSÃO DELIBERA-
TIVA ORDINÁRIA, EM 25 DE ABRIL DE 2000 

1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Comunicação da Presidência 

Referente ao tempo destinado aos orado-
res da Hora do Expediente da presente sessão. 
que será dedicado a reverenciar a memória do 
Ministro Sérgio MOIa e a do Deputado Luis Eduardo 
MagalMes. no segundo ano de falecimento. nos 
tennos do Requerimento nO 199. de 2000. de au­
toria do Senador José Roberto Arruda e outros 
Srs. Senadores..... .... .......................................... ... 07882 

1.2.2 - Oradores (Nos tennos do art. 160. 
i. do Regimento interno)........................................ 07882 

Senador José Roberto Arruda .. .................. 07882 

Senador Romeu Tuma................................ 07887 

Senador Djalma Bessa .............. ................. 07891 

Senador Edison Lobão............................... 07892 

Senador Leomar Quintanilha...................... 07896 

Senador Eduardo Suplicy ........................... 07898 

1.2.3 - Fala da Presidência (Senador 
Antonio Carlos Magaihães) ................................... 07898 

Associação às homenagens prestadas à 
memória do Ministro Sérgio Mata e à memória 
do Deputado luís Eduardo Magalhães. no se-
gundo ano de falecimento de ambos. ................... 07898 

1.2.4 - Mensagem do Presidente da Re-
pública 

N° 101, de 2000 (nO 47712000. na origem). 
de 10 do corrente. restituindo autógrafos do Pro­
jeto de lei de Conversão nO 3. de 2000. que ins­
titui O Programa de Recuperação Fiscal- REFIS. 
e dá outras providências. e altera as leis nOs 
8.036. de 11 de maio de 1990, e 8.844. de 20 de 
janeiro de 1994. sancionado e transfonnado na 
Lei nO 9.964. de 10 de abril de 2000. .................... 07899 

1.2.5 - Projetos recebidos da Câmara 
dos Deputados 

Projeto de Decreto legislativo nO 53. de 
2000 (n° 20/99. na Câmara dos Deputados). que 

aprova o ato que renova a autorização outorgada 
ao Governo do Estado de Minas Gerais - Rádio 
Inconfidência lida. para explorar serviço de radi­
odifusão sonora em freqüência modulada na ci­
dade de Belo Horizonte. Estado de Minas Gerais. 
A Comissão de Educação...................................... 07899 

Projeto de Decreto Legislativo nO 54. de 
2000 (nO 88199. na Câmara dos DeputadOS), que 
aprova o ato que renova a concessão da Funda­
ção Santa luzia de Mossor6 para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Mossoró. Estado do Rio Grande do Nor-
te. A Comissão de Educação.......................... ....... 07901 

Projeto de Decreto legislativo n' 55. de 
2000 (n' 92199, na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que renova a concessão da Emisso­
ra Sarandiense ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de 
Sarandi. Estado do Rio Grande do Sul. A Comis-
são de Educação. .................................................. 07904 

Projeto de Decreto legislativo nO 56. de 
2000 (nO 94/99. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que renova a pennissão outorgada 
à Rádio Litoral Norte LIda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de São Sebastião. Estado de São Pau-
lo. A Comissão de Educação. ................................ 07906 

Projeto de Decreto legislativo n' 57. de 
2000 (n' 95/99. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o ato que renova a pennissão outorgada 
ã Sociedade Rádio Circuito das Aguas lida. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Caxambu. Esta-
do de Minas Gerais. A Comissão de Educação. ... 07908 

Projeto de Decreto Legislativo n' 58. de 
2000 (nO 98/99. na Camara dos Deputados). que 
aprova o ato que renova a concessão da Socie­
dade Rádio Ibitinga LIda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de IMinga, Estado de Silo Paulo. A Comissão de 
Educação. ........................ ...................................... 07910 

Projeto de Decreto legislativo nO 59. de 2000 
(nO 99199. na Câmara dos Deputados). que aprova o 
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ato que renova a concessão da Rádio Difusora de 
Mirassol lida. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Mirassol, Esta-
do de São Paulo. A Comissão de Educação. ........... 07912 

Projeto de Decreto Legislativo nO 60, de 
2000 (nO 100/99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da 
Sistema Nova Difusora lida. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Olímpia, Estado de São Paulo. A Comis-
são de Educação .............. ,.................................... 07915 

Projeto de Decreto Legislativo n' 61, de 
2000 (nO 103/99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à O Diário Rádio e Televisão LIda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Sertãozinho, 
Estado de São Paulo. A Comissão de Educação. 07917 

Projeto de Decreto Legislativo n' 62, de 
2000 (nO 106/99, na Camara dos Deputadas), 
que aprova o ato que renova a permissão outor-
gada à Rádio Valparalzo Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Valparalzo, Estado de São Paulo. A 
Comissão de Educação......................................... 07919 

Projeto de Decreto Legislativo n' 63, de 
2000 (n' 110/99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da 
Fundação Educativa Nordeste para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Lagoa Vermelha, Estado do Rio Gran-
de do Sul. A Comissão de Educação. ................... 07920 

Projeto de Decreto Legislativo n' 64, de 
2000 (n' 137/99, na Câmara dos DeputadOS), 
que aprova o ato que outorga permissão à Fun­
dação Educativa e Cultural de Lazer do Alio do 
Rio das Velhas para executar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Sete Lagoas, Estado de Minas Gerais. A Co-
missão de Educação. ...................... ...................... 07923 

Projeto de Dacreto Legislativo n' 65, de 
2000 (n' 191/99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão da 
Fundação Frei João Batista Vogel O.F.M. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qOência modulada na cidade de Anápolis, Eslado 
de Goiás. A Comissão de Educação. .................... 07925 

Projeto de Decreto Legislativo n' 66, de 
2000 (n' 192/99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da So­
ciedade Rádio Meteorologia Paulista LIda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
tropical na cidade de Ibilinga, Estado de São Pa-
ulo. A Comissão de Educação, ............................. 07927 

Projeto de Decreto Legislativo n· 67, de 
2000 (n' 193/99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à Rádio Serra da Boa Esperança LIda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Boa Esperança, Estado de 
Minas Gerais. A Comissão de Educação. ............. 07929 

Projeto de Decreto Legislativo n' 68, de 
2000 (nO 195/99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à 
Agreste Comunicações LIda. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqOência modu­
lada na cidade de Nova Cruz, Estado do Rio 
Grande do Norte. A Comissão de Educação. ....... 07931 

1,2.6 - Pareceres 
N' 358, de 2000, da Comissão de Assun­

tos Econômicos, sobre o Oficio n' S/15, de 2000 
(n' 1108.6/2000, na origem), do Banco Central 
do Brasil, acerca do padido do Governo do Esta­
do do Rio Grande do Sul - RS, para assunção 
formal de dividas da Companhia de HaMação do 
Estado - COHAB/RS e da Caixa Econômica 
Estadual do Rio Grande do Sul - CEElRS, nos 
respectivos valores de R$811.639.282,67 (oito­
centos e onze milhões, seiscentos e trinta e nove 
mil, duzentos e oitent~ e dois reais e sessenta e 
sete centavos), a preços de 1-9-99, e 
R$42.027.788,42 (quarenta e dois milhões, vinte 
e sete mil, setecentos e ottenta e oito reais e 
quarenta e dois centavos), a preços de 1°-8-99. 
(Projeto de Resolução nO 32, de 2000)............... 07935 

N' 359, de 2000, da Comissão de Assun-
tos Econômicos, sobre o Oficio n' S/16, de 2000 
(n' 11.087/2000, na origem), do Banco Central 
do Brasil, que encaminha o pedido do Governo 
do Estado do Rio de Janeiro - RJ, para assun-
ção formal de dívidas da Companhia Estadual de 
Habitação do Eslado do Rio de Janeíro -
CEHAB/RJ e do Banco do Estado do Rio de Ja-
neíro S/A - em Liquidação Extrajudicial, nos va-
Iares de R$398.558.627,42 (trezentos e noventa 
e oito milhões, quinhentos e cinqOenta e oito mil, 
seíscentos e vinte e sete reais e quarenta e dois 
centavos), e R$22.450.187,10 (vinte e dois mi-
lhões, quatrocentos e cinqOente mil, cento e oi-
tenta e sete reais e dez centavos), respectiva-
mente, a preços de 01.102.2000. (Projeto de 
Resolução n' 33, de 2000)................................... 07939 

N' 360, de 2000, da Comissão de Assun­
tos Econômicos, sobre o Oficio n' S/19, de 2000 
(nO 11.062/2000, na origem), do Banco Central 
do Brasil, que encaminha o pedido do Governo 
do Estado de Santa Catarina - se, para assun­
ção formal de dividas da Companhia de Habita­
ção do Estado - COHAB/SC, no valor de 
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R$152.820.991,28 (cento e cinqüenta e dois mi­
IMes, oitocentos e vinte mil, novecentos e no­
venta e um reais e vinte e oito centavos), a pre­
ços de janeiro de 2000. (Projeto de Resolução 
n' 34, de 2000) . ., .. ., ............................................. ., 07944 

1.2.7 - Comunicações da Presidência 

Fixação do prazo de quarenta e cinco dias 
para tramitação, e de cinco dias úteis para rece-
bimento de emendas, perante a Comissão de 
Educação, aos Projetos de Decreto Legislativo 
nOS 53 a 68, de 2000, lidos anteriormente . .,.......... 07948 

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
recebimento de emendas perante a Mesa, aos 
Projetos de Resolução n's 32 a 34, de 2000, re­
sultantes de pareceres lidos anteriormente........... 07948 

Abertura do prazo de dois dias úteis, a 
partir de amanhã, para interposição de recurso 
no sentido de que o Projeto de Lei do Senado n' 
214, de 1999 - Complementar, continue a sua 
tramitação. (Retificação do despacho da Presi-
dência) ................................................. .,................ 07948 

Recebimento do Ofício n' S128, de 2000 
(n' 1.193/2000, na origem), de 19 do corrente, 
encaminhado manifestação daquele Órgão acer­
ca da solicitação do Governo de Santa Catarina 
para cancelar o registro na Central de Custódia e 
de Liquidação Financeira de Títulos - CETIP, de 
cento e setenta mil Letras Financeiras do Tesou­
ro de Santa Catarina - LFTESC, de propriedade 
do Fundo de Liquidez da Olvida Pública daquele 
Estado, emitidas para pagamento de precatórios 
judiciais, cujo valor, em 29-2-2000, correspondia 
a quatrocentos e dois milhões, oitocentos e nove 
mil, sessenta reais e cinqQenta e quatro centa­
vos. As ComissOes de Constituição, Justiça e Ci-
dadania; e de Assuntos Econômicos. ................... 07948 

Recebimento do Ofício n' S129, de 2000 
(n' 12012000, na origem), de 25 do corrente, do 
Prefeito do Rio de Janeiro, solicitando seja sub­
metido à apreciação da Comissão de Assuntos 
Econômicos desta Casa, o pedido para que seja 
assegurado aos Municlpios o mesmo tratamento 
concedido aos Estados, com a finalidade de au­
torizar a retroação, para o mês de setembro de 
1997, do càlculo do saldo de sua divida mobiliá­
ria intema a ser refinanciada. A Comissão de 
Assuntos Econômicos. .......................................... 07948 

1.2.8 - Leitura de projetos 
Projeto de Lei do Senado n' 114, de 2000, 

de autoria do Senador Amir Lando, que autoriza 
o Poder Exacutivo a criar a Escola Técnica Fede-
ral de Porto Velho, no Estado de RondÔnia. A 
Comissão de Educação, em decisão terminativa.. 07949 

Projeto de Lei do Senado nO 115, de 2000 
- Complementar, de autoria do Senador Osmar 
Dias, que estabelece mecanismos de gestão or­
çamentária obrigatória e dá outras providências. 
A Comissão de Assuntos Econômicos...... .... ........ 07954 

Projeto de Lei do Senado n' 116, de 2000, 
de autoria do Senador Gerson Camata, que exclui 
de ilicitude a ortotanásia. A Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.... 07955 

1.2.9 - Leitura de requerimentos 

N' 214, de 2000, de autoria do Senador 
Luiz Pontes, soHcitando que o Projeto de Lei do 
Senado n' 84, de 2000, que attera a Lei n' 9.745, 
de 15 de dezembro de 1998, para Instituir, nas re­
giões afetadas pela seca, o Programa Especial de 
Garantia de Renda Mínima, seja encaminhado 
também ao exame da Comissão de Assuntos Soci­
ais, além da Comissão de Assuntos Econômicos, 
constante do despacho inicial de distribuição. Será 
incluldo em Ordem do Dia, oportunamente. . ...... ..... 07964 

N' 215, de 2000, de autoria do Senador 
Gerson Camata e da Senadora luzia Toledo, de 
inserção em Ata de voto de pesar pelo faleci­
mento do empresário José Maria Vivácqua San-
tos. Aprovado.......... ............................................. 07964 

N' 216, de 2000, de urgência para o Proje­
to de Resolução n' 32, de 2000, que autoriza o 
Govemo do Estado do Rio Grande do Sul a as­
sumir as dividas da Companhia de Habitação do 
Estado - COHABIRS e da Caixa Econômica 
Estadual do Rio Grande do Sul - CEElRS, nos 
respectivos vaiores de R$811.639.282,67 (ono­
centos e onze milhões, seiscentos e trinta e nove 
mil, duzentos e oitenta e dois reais e sessenta e 
sete centavos), a preços de 1-9-99, e 
R$42.027.788,42 (quarenta e dois milhões, vinte 
e sete mil, setecentos e oitenta e oito reais e 
quarenta e dois centavos), a preços de 1-8-99. 
Será votado após a Ordem do Dia. .. .... ... ... ....... .... 07964 

N' 217, de 2000, de urgência para o Proje­
to de Resolução nO 33, de 2000, que autoriza o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro - RJ, a as­
sumir as dividas da Companhia Estadual de Ha­
bitação do Estado do Rio de Janeiro -
CEHABIRJ e do Banco do Estado do Rio de Ja­
neiro S/A - em Liquidação Extrajudicial, nos va­
lores de R$398.558.627,42 (trezentos e noventa 
e oito milhões, quinhentos e cinqüenta e oito mil, 
seiscentos e vinte e sete reais e quarenta e dois 
centavos), e R$22.450.187, 10 (vinte e dois mi­
lhões, quatrocentos e cinqOenta mil, cento e oi­
tenta e sete reais e dez centavos), respectiva­
mente, a preços de 1-2-2000. Será votado após 
a Ordem do Dia. .................................................... 07964 
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1.2.10 - Oficio 

N° 126/2000, de 12 do corrente, da lide­
rança do PPB na Câmara dos Deputados, de 
substituiçAo de membro na Comissão Mista des­
tinada a apreciar a Medida Provisória nO 
1.963-17, de 2000. ................ ....................... .... ..... 07965 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Item 1 
Projeto de Lei da Câmara nO 5, de 2000 

(nO 2.32912000, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre o 
sistema de armazenagem dos produtos agrope­
cuários. Aprovado com emendas. A Comissão 
Diretora para redação final. ................................... 07965 

Redação final das Emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n° 5, de 2000 (Parecer 
nO 361, de 2000-COIR). Aprovada. A Cãmara 
dos Deputados. ..................................................... 07965 

Item 2 
Proposta de Emenda à Constituição nO 66, 

de 1999, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Mauro Miranda, que altera o art. 42 do Ato 
das DisposiçOes Constitucionais TransH6rias, 
prorrogando, por dez anos, a aplicação, por parte 
da União, de percentuais minimos do total dos 
recursos destinados à irrigação nas Regiões 
Cenlro-Oeste e Nordeste. NAo houve oradores 
no terceiro dia de discussão, em primeiro turno .. " 07966 

Item 3 
Projeto de Decreto Legislativo nO 216, de 

1999 (nO 86/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Ajuricaba Uda. para executar serviço de radiodifu. 
sao sonora em onda média na cidade de Manaus, 
Estado do Amazonas. Aprovado. com abstenção 
do Bloco. A Comissão Diretora para redaçllo final... 07966 

Redação final do Projeto de Decreto Le-
gislativo nO 216, de 1999 (Parecer nO 362, de 
2000 - COIR). Aprovada. A promulgação. ........... 07966 

Item 4 
Requerimento n° 153, de 2000, de autoria 

do Senador Lúcio Alcântara, solicitando a trami­
tação conjunta dos Projetos de Lei do Senado 
nOs 286, de 1999, e 69, de 2000, por regularem a 
mesma matéria. Aprovado. Os projetos retor­
nam ao exame da ComissAo de Educação, em 
decisão terminativa. ...... ... ..................... ................. 07967 

Item 5 
Requerimento nO 157, de 2000, de autoria 

do Senador Osmar Dias, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nOs 388, 
de 1999, e 65, de 2000, por regularem a mesma 
matéria. Aprovado. Os projetos vão ao exame 

da Comissão de Assuntos Econômicos, e poste· 
riormente, à de Assuntos Sociais, em decisão 
terminativa. ........................................................... 07967 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

Requerimentos nOs 216 e 217; de 2000, de 
urgência, para os Projetos de Resolúção nOs 32 e 
33, de 2000, respectivamente Iidos''f1o Expedien· 
te da presente sessão. Aprovados. ..................... 079!17 

1.3.2 - Leitura de requerimento 
N° 218. de 2000, de urgência para o Proje­

to de ResoluçãO nO 34, de 2000, que autoriza o 
Governo do Estado de Santa Catarina - SC, a 
assumir dívida da Companhia de Habitação do 
Estado COHABISC, no valor de 
R$152.820.991,28 (cento e cinqüenta e dois mi­
lhões, oitocentos e vinte mil, novecentos e no­
venta e um reais e vinte e oito centavos), a pre-
ços de janeiro de 2000. Aprovado. ...................... 07968 

1.3.3 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI -
Defesa da aprovação de projetos que criam no-
vos estados nas regiões Norte e Centro-Oeste, 
cuja votação está prevista para amanhã na Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. .. ..... 07968 

SENADOR LÚCIO ALCANTARA - Consi­
deraçOes sobre os projetos de lei de iniciativa do 
Executivo, em tramitação na Câmara dos Depu­
tados, que criam fundos específicos para financi­
ar a pesquisa e o desenvolvimento da ciência e 
tecnologia. ............................................................. 07970 

SENADORA MAR/NA SILVA - Indignação 
diante dos incidentes ocorridos em Porto Seguro 
e Coros Vermelha - BA. que Inviabilizaram a ma· 
nifestação civica de indias e diversos segmentos 
da população brasileira, por ocasiAo da comemo-
ração dos 500 anos do descobrimento. ................ 07973 

SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) -
Cumprimentos ao pronunciamento da Senadora 
Marina Silva. .......................................................... 07981 

SENADOR SEBASTIAo ROCHA - Expec­
tativas com relação à sessão do Congresso Na­
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Ata da 41! Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 25 de abril de 2000 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Ademir Andrade e Eduardo Sup/icy 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alvaro Dias -
Amir Lando - Antonio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Valadares - Arlindo Porto - Bello parga - Ber­
nardo Cabral - Carlos Bezerra - Casildo Maldaner -
Djalma Bessa - Edison Lobão - Eduardo Suplicy -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Althoff -
Geraldo Lessa - Geraldo Melo - Gerson Camata -
Gilberto Mestrinho - Gilvam Borges - Heloísa Helena 
- Hugo Napoleão - Iris Rezende - Jefferson Peres -
João Alberto Souza - Jonas Pinheiro - Jorge Bornha­
usen - José Agripino - José Alencar - José Eduardo 
Dutra - José Fogaça - José Jorge - José Roberto 
Arruda - José Sarney - Juvêncio da Fonseca -Lauro 
Campos - Leomar Quintanilha - Lúcio Alcântara -
Lúdio Coelho - Luiz Estevão -Luiz Otavio -Luiz Pon­
tes -Luzia Toledo - Magullo Vilela - Maria do Carmo 
Alves - Marina Silva - Mauro Miranda - Moreira Men­
des - Mozari/do Cavalcanti - Nabor Júnior - Ney Su­
assuna - Osmar Dias _ Paulo Hartung - Paulo Souto 
- Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tabet - Renan 
Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Ro­
berto Saturnino - Romero Jucá - Romeu Tuma -se­
bastião Rocha - Sérgio MachadO - Thelma Siqueira 
Campos - Tião Viana - Wellington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - A lista de presença acusa o comparecimento 
de 70 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O tempo destinado aos oradores da Hora do 
Expediente da presente sessão será dedicado a reve­
renciar a memória do Ministro Sérgio Motta e a do De­
putado Luis Eduardo Magalhães, no segundo ano do 
falecimento de ambos, de acordo com o Requerimen­
to nQ 199, de 2000, de iniciativa do Senador José Ro­
berto Arruda e outros Srs. Senadores. 

(Apres9ntaç4o do coral.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Roberto Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente do Senado e do Congresso Na­
cional, Senador Antonio Carlos Magalhães, Sr. Presi­
dente da Câmara dos Deputados, Deputado Michel 
Temer, Srs. Ministros de Estado, Sr4s e Srs. Senado­
res, Srs. Deputados, Srs. Embaixadores, demais au­
toridades presentes, amigos de Sérgio Motta e de 
Luis Eduardo Magalhães, pelos menos duas razões 
me trazem a esta tribuna e pelo menos essas duas ra­
zões fazem com que este Plenário revista-se de justa 
solenidade para reverenciar a memória de dois gran­
des brasileiros. 

A primeira razão, Sr. Presidente, V. Ex' a tem 
mais do que qualquer um de nós. Falo da saudade, 
que nasce no coração de quem gosta, de quem sabe 
cultivar os laços da amizade, da convivência, notada­
mente da convivência familiar; falo da minha sauda­
de, e cada um neste plenário teria o exemplo da sua 
própria razão, da sua própria saudade. 

Tive o privilégio de ser Lider do Governo no 
Congresso Nacional no instante em que o Ministro 
Sérgio Motta representava de fato a coordenação po­
Iltica do Governo e, no Congresso Nacional, essa 
mesma coordenação era conduzida pelo Deputado 
Luís Eduardo. Convivi com eles dois e era imposslvel 
conviver com os dois, no plano polltico, no plano insti­
tucional, sem ganhar, na memória afetiva, laços de 
amizade que eles dois irradiavam constantemente. 

A outra razão é a razão política. Passaram-se 
dois anos daquele momento em que o Pais viu-se, de 
repente, sem duas figuras públicas, sem dois brasilei­
ros que representavam, exatamente naquele instante 
histórico, uma transição institucional das mais impor­
tantes da História da República. E a razão polltica me 
impele a pedir vênia a V. Exts para fazer uma rápida 
simplificação histórica, porque não se trata mais, Sr. 
Presidente, de um simples lamento, ainda que ele 
sempre caiba. Trata-se, já distanciados dois anos da-
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quele episódio, de um reconhecimento histórico. O 
. Brasil completa 500 anos, e, simplificadamente - ain­
da que nuances pudessem trazer discórdias ou repa­
ros a este raciocínio simplificado, repito -, os primei­
ros 400 anos nós praticamente os perdemos. Fomos 
colônia de Portugal, fomos Império. E ainda que lem­
brássemos de episódios como a Inconfidência Minei­
ra, seriam lembranças excepcionais que confirmari­
am a regra. Vianna Moog, no seu magistral Bandei­
rantes e Pioneiros, mostrou que enquanto os Estados 
Unidos da América, da mesma idade que o nosso 
País, já faziam a sua revolução industrial, favorecidos 
até por questões de colonização, por questões geo­
gráficas e religiosas, já faziam a conquista do seu pró­
prio território na Marcha para o Oeste, o Brasil conti­
nuava colônia, continuava Império. Politicamente, 
não avançamos nada; economicamente, éramos o 
País da monocultura e da exploração; socialmente, 
não se precisa dizer mais nada: fomos o último País 
do mundo a abolir a escravidão, um Pais injusto. 

Dos 500 anos, ficaram 1 00. E a Primeira Repú­
blica iniciou-se no século passado com o signo da es­
perança e foi seguida rapidamente por uma enorme 
frustração, que durou até os anos 30. Digo frustração 
porque, politicamente, continuávamos a não avançar, 
visto que a mulher não votava e que havia o voto de 
cabresto. Socialmente, não havia a escravidão de di­
reito, embora ela ainda existisse de fato. Continuáva­
mos a ser um país injusto. Economicamente, também 
avançamos muito pouco. Alguém poderia lembrar da 
Coluna Prestes, do Movimento dos Tenentes ou até 
da Revolução de 1930, para que, outra vez, a exceção 
confirme a regra histórica. 

Em 1930, surge Getúlio Vargas, carregando nos 
ombros uma enorme esperança de mudança, que 
contagiou os que pensavam o Brasil. Fez-se uma re­
volução, que gerou uma mudança institucional. Júlio 
Prestes foi afastado, e assumiu Getúlio Vargas, que fi­
caria no cargo até 1937. As mudanças sociais, como 
a elaboração das leis trabalhistas, contagiavam o 
povo brasileiro. 

Iniciou-se, então, ainda que de forma insípida, 
uma revolução industrial, um fenômeno de urbaniza­
ção. Porém, em 1937, é elaborada uma Carta autori­
tária. Mais uma vez, frustram-se as esperanças. 

Em 1945, o Governo Dutra leva, outra vez, es­
peranças ao povo brasileiro. Em 1950, volta Getúlio, e 
essa esperança é consolidada nas urnas. Quando co­
meçamos novamente - inclusive com os ventos que 
sopravam da Europa de pós-guerra - a contagiar o 
Brasil com mudanças sociais importantes, com base 

legal, com uma revolução industrial que nasceu com 
Paulo Afonso e com Volta Redonda, vem a crise de 
1954. E, outra vez, o Pais se frustra. 

Mas, então, Juscelino Kubitschek é eleito pelo 
voto da esperança. Talvez uma das quadras mais bo­
nitas deste século escreve-se por meio do sonho de 
JK. Impulsionou-se Paulo Afonso; iniciou-se a cons­
trução de Três Marias; Volta Redonda ganhava impul­
so; já existia a Petrobras; e o Brasil ganhava o sonho 
da sua industrialização. E, mais do que isso, o Pais 
toma a coragem, 450 anos depois de Pedro Álvares 
Cabral, de ficar de costas para o Oceano Atlântico e 
de frente para o seu próprio território: constroem-se 
estradas, constrói-se Brasília, que simbolizava a inte­
riorização do desenvolvimento e o poder de constru­
ção do povo brasileiro. 

Todavia, depois de Juscelino, veio Jânio Qua­
dros, a crise que se seguiu a seu Governo, a Revolu­
ção de 1964. E chegamos a 1985 - há apenas 15 
anos. 

Falo simplificadamente - é claro - de um pais de 
500 anos. E esses 485 anos errantes? Cria-se, mais 
uma vez, um enorme caldo de esperança, e ninguém 
mais do que Tancredo Neves simboliza a esperança 
do povo brasileiro na redemocratização. Logo depois 
do frustrado movimento das Diretas Já, elege-se Tan­
credo, que carregava consigo e na sua própria biogra­
fia esse sentimento do povo brasileiro. 

Nesse ponto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena­
dores, Sr"s e Srs. Deputados, autoridades presentes, 
é preciso dizer que, naquele sonho de 485 anos de. 
formação da cultura nacional, depositava-se umá 
enorme esperança na redemocratização. Era. como 
se todos nós, brasileiros, acreditássemos que, no dia 
em que votássemos para Presidente, no dia em que 
fosse restabelecida a eleição direta e .. 6 sistema de­
mocrático pleno, serfamos felizes para sempre e po­
deríamos sair às ruas para comemorarmos a grande 
vitória. 

Eis que o País se redemocratiza. Mas quis a His­
tória - talvez, cruel ou traiçoeira, como diriam alguns; 
outros diriam que é apenas história - que, em 21 de 
abril de 1985, Tancredo Neves nos deixasse. Mas dei­
xou, na sua ausência, o sentimento de que era preci­
so estarmos juntos para consolidarmos a redemocra­
tização. 

Consolidada a redemocratização, é como se 
toda a nossa geração de brasileiros dissesse: "Con­
seguimos e, agora, vamos comemorarl". E, no mes­
mo instante, o inconsciente coletivo ou o consciente 
coletivo disse: "Não!". E perguntamos àqueles que 
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ajudaram a construir a redemocratização: "Mas por 
que não? Foram tantos anos de desvios, de autorita­
rismo, de percalços, de obstáculos, e a sociedade 
brasileira, sem guerra, venceu tudo isso. Por que não 
comemorar?". E, outra vez, o coletivo consciente dis­
se: "Não!". 

Aos poucos, entendemos que a sociedade dizia 
"não" porque sabia, antes de seus líderes, que a de­
mocracia não era um fim em si mesma, mas apenas 
um meio necessário para a consecução de objetivos 
sociais muito mais importantes. E a sociedade nos 
avisou: "Está aí uma economia desorganizada, uma 
inflação galopante. Há que vencê-Ia antes de se co­
memorar qualquer coisa". E unidos, outra vez, parti­
mos para derrotar a inflação. 

Vieram planos e mais planos, erros e mais er­
ros, tentativas e mais tentativas, até que, num belo 
dia, sem choques, sem truques, sem mágicas, sem 
tomar dinheiro da poupança de ninguém, conse­
guiu-se, por meio do diálogo com o Congresso Nacio­
nal, uma fórmula que criava o Plano Real. Diziam al­
guns que esse Plano duraria por poucos meses, mas 
ele se mostrou forte, porque nasceu do diálogo demo­
crático. Conseguimos, enfim, a tão sonhada estabili­
dade econômica. 

Já havíamos alcançado a democracia - que, a 
essa altura, já tinha sido testada nos momentos difí­
ceis da História recente brasileira - e a estabilidade 
econômica. Era preciso comemorar. Quando tenta­
mos comemorar, outra vez a sociedade nos disse: 
"Não!". Mas por quê? Se o sonho de cinco séculos - a 
democracia, a estabilidade econômica, a base para 
uma economia forte e próspera - já foi alcançado, por 
que não? E a sociedade, então, mais uma vez, à fren­
te de seus lideres, ensinou-nos que a democracia e a 
estabilidade econômica são meios necessários, mas 
não suficientes, para a construção de uma sociedade 
mais justa. 

E foi, então, que chegamos ao momento em que 
surgiram muitos brasileiros convencidos de que, con­
quistadas a democracia e a estabilidade econômica, 
era preciso uma modificação institucional capaz de 
modernizar e de simplificar o papel do Estado, capaz 
de atrair o capital produtivo para o Brasil, capaz de co­
nectar, na linguagem da economia moderna, a nossa 
economia à economia internacional e de tornar o nos­
so País atraente ao capital produtivo, gerando empre­
go, riqueza e desenvolvimento. Era preciso uma cons­
trução democrática e politica difícil: junto com o Con­
gresso Nacional, precisávamos fazer as reforma~ 
constitucionais. 

Naturalmente, os brasileiros que assim pen'Ja­
vam foram ganhando a liderança de Sérgio ',~otta f de 
Luís Eduardo Magalhães, cada um a seu Irodo, m da 
um com seu estilo: Sérgio Motta, corajoso, audaciC'o, 
generoso, um socialdemocrata; Luís Eduarc'o, um ~o­
mem de Estado na postura pessoal e na pt,stura rJ­
blica, um homem de compromisso, um liber -I 

Luís Eduardo liderava, de um lado. ,m '1r< o 
que vinha do pensamento I;beral clj~:<;"" ",'r. c; 
rência e, sobretudo, com haoii,daoe pü'lti< , J v " 
qualidades humanas que ninguém nega mesn o 
seus opositores. Sérgio liderava - com coraÇ!Gm, com 
o sentimento de que era preciso rever conceitoh a 
adaptá-los à realidade do final do século, corr enorrr» 
generosidade, com o seu grande coração - ( " que >,' 

nham do pensamento socialdemocrata. 

Os dois, além de outras característicasomup , 
tinham uma que a História destaca: o idealisr 'o, a cc· 
pacidade de fazer vida pública pela força de um ideal, 
pela capacidade de sonhar. Eram visionários até n'l 
construção de um sentimento polftico dominante quo 
pudesse, majoritariamente, dentro do sistema demo 
crático, realizar mudanças, muitas das quais e'am jul. 
gadas, àquela altura, como impossfveis. Mas eles fo· 
ram capazes de construí-lo com diálogo, com enten­
dimento, com a força da palavra empenhad'l, com 
garra, com determinação, com visão clara do fdturo o 
com capacidade de convencimento. 

Essas mesmas reformas constitucionais que fo· 
ram votadas dão resultado hoje, no ano 2000. Tão 
próximos estamos do momento em que foram consa­
gradas aqui no Congresso Nacional! Essas m"smas 
reformas estão sendo capazes de atrair capital priva­
do para o setor de telecomunicações, de energia elé­
trica, de petróleo, enfim, para aqueles setores que es­
tão irrigando e modernizando a economia brasileira. 
Essas mesmas mudanças permitiram ao Brasil ultra­
passar os obstáculos impostos pela cruel economia 
internacional e suas crises, as mesmas crises que 
machucaram outros parses. Mas conseguimos ficar 
de pé. E conseguimos isso pela força das reformas 
que foram engendradas e lideradas por muitos que 
aqui estão, mas principalmente pela capacidade polí­
tica de Sérgio Motta e de Lurs Eduardo Magalh~ es. 

E, quando tudo isso se consolidava, qUI!,ndo 
essa mudança institucional ganhava a aceitação e o 
entendimento da opinião pública, quando o Brasil ra­
pidamente se modernizava, eis que a mesma história 
- às vezes, cruel e, outras vezes, traiçoeira, mas sem­
pre história - marca, no instante em que se celebrava 
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o 21 de abril, o falecimento dos dois. Apenas 48 horas 
separaram a passagem de um e de outro. 

Permita-me, Sr. Presidente, abusar da coragem 
cívica e da emoção de V. Ex" para lembrar que está­
vamos os dois na ante-sala da Assembléia Legislativa 
do Estado de São Paulo - próximos de nós, estavam 
o Deputada Aécio, o Presidente da República, o hoje 
Ministro Pimenta da Veiga e outras poucas pessoas -
quando o cortejo fúnebre de Sérgio Motta partiu. Ain­
da saímos daquela sala, em meio à multidão, para 
tentar um último gesto de despedida e de gratidão. 

A maioria dos que estavam ali decidiram voltar a 
Brasflia, com exceção de Luís Eduardo. Lembro-me 
que alguém insistiu para que ele, que já havia presta­
do a sua homenagem ao amigo e companheiro de 
construção democrática, voltasse a Brasília, como fi­
zemos nós outros. Luís Eduardo, com o seu jeito firme 
e sempre muito educado, disse: "Não". E, inflexível, 
deixou a sala e, junto com seu pai, fez questão de 
acompanhar até o último momento a homenagem a 
Sérgio Motta. 

Voltamos a Brasília ainda incapazes, na nossa 
limitada compreensão humana, de entender tudo o 
que se passava. No caso do Sérgio, com a doença 
agravada nos últimos meses e com sua enorme dis­
posição para o trabalha, o que não permitia o repouso 
médico adequado, compreendíamos que ele quis ir 
até o fim lutando pelas causas em que acreditava. 

Voltamos para esta Capital. Aquele era um mo­
mento triste, um momento diflcil, o mais diflcil- imagi­
návamos nós. Mas a história não tinha completado o 
seu ciclo e quis, dois dias depois, que, chamados pe­
los nossos telefones celulares, fôssemos nos encon­
trar na ante-sala do centro cirúrgico de um hospital no 
final da W,3 sul. Acompanhamos aqueles instantes 
dramáticos como quem não acreditava que a mesma 
história, que, no passado, num 21 de abril, não tinha 
permitido que Tancredo subisse a rampa do Palácio 
do Planalto para simbolizar, naquele gesto, a redemo­
cratização do País, não quisesse dar a Sérgio e a Luís 
Eduardo o privilégio de colher os frutos das mudan­
ças institucionais por eles lideradas. 

Sofremos juntos. Entretanto, dois anos já se 
passaram, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, Sr"s 
e Srs. Deputados. E agora talvez comece a ser possí­
vel entender que a História prega as suas peças, ti­
rando da vida aqueles que consolidaram as suas mis­
sões e registrando seus nomes na História no mo­
mento que considera mais justo, mais próprio. 

A partir daquele instante, ° Deputado Luís Edu­
ardo Magalhães e o Ministro Sérgio Motta entraram 

para a História deste País. Se Tancredo simbolizou a 
redemocratização e se, num determinado instante, o 
hoje Presidente da República, Fernando Henrique 
Cardoso, simbolizou a busca da estabilidade econõ­
mica, eles dois, mais do que ninguém, simbolizaram 
aquilo que a sociedade exigia de todos nós: mais do 
que estabilidade econômica, mais do que democra­
cia, as mudanças institucionais que fossem capazes 
de criar uma sociedade menos desigual, menos injus­
ta. 

Alguns poderão dizer que, se esse raciocínio ti­
vesse uma estrutura correta, já teríamos alcançado 
tudo isso, a celebração dos 500 anos não conteria 
tantas indignações e não se levantariam tantas vozes 
para dizer: "Brasil, mais depressa!". Não, não é verda­
de. As vozes se levantam como resultado da primeira 
conquista, a que gerou democracia e liberdade. As 
vozes se levantam, Sr. Presidente, porque, no nosso 
País, não se julga um governo pelo que faz ou pelo 
que deixa de fazer; julga-se um governo - e se admite 
que isso seja correto e até respeitável- pelas injusti­
ças que conseguiu ou não diminuir, aquelas mesmas 
injustiças que foram sendo acumuladas em 500 anos 
de história. Sérgio Malta e Luís Eduardo, dirijo-me a 
vocês dois, cuja presença toma conta deste plenário. 
Eles aqui estão, primeiro, porque gostavam de políti­
ca, segundo, porque amavam este País. Eles aqui es­
tão, não sei definir o plano, mas estão aqui e podem 
ouvir de cada um de nós a certeza de que as suas 
missões foram cumpridas, de que deixaram um lega­
do de inestimável valor para nós, seus contemporâ­
neos, e para as gerações futuras. 

Ao final, Sr. Presidente do Senado, Sr. Presiden­
te da Câmara, Srs. Ministros, autoridades presentes, 
volto à saudade, a saudade que toma conta de cada 
um de nós que com eles conviveu. Saudade que é di­
retamente proporcional à convivência que cada um 
de nós teve o privilégio de ter. E falo da saudade, Sr. 
Presidente, para dizer que cada um de nós, para ser­
mos dignos da herança cívica deixada por Sérgio 
Motta e Luis Eduardo Magalhães, teremos que nos 
revelar muito mais por atos do que por palavras. 
Essas palavras o tempo leva, mas ficam os atos, 
aqueles capazes de evitar a dispersão, de construir a 
união a partir da divergência, porque é preciso lem­
brar que Sérgio Moita e Luis Eduardo eram diferentes 
em si pelo ideário polltico e pela construção de suas 
vidas públicas. Construíram a união a partir da diver­
gência. Nós só estaremos à altura dessa herança se 
esses nossos atos, mais do que essas palavras, fo­
rem capazes de construir concretamente a ação poll-
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tica para dar respostas à sociedade brasileira, que co­
memora a redemocratização, comemora a estabilida­
de econômica, mas cobra de todos nós a construção, 
ainda primária, de uma sociedade mais justa, de uma 
sociedade menos desigual. 

A Luís Eduardo Magalhães e a Sérgio Motta a 
nossa eterna saudade. A Luís Eduardo Magalhães e 
a Sérgio Motta a certeza do exemplo edificante. Aos 
familiares dos dois, principalmente seus filhos, a cer­
teza do orgulho que todos nós sentimos por eles te­
rem existido. E alguém poderia dizer: triste o país, kaf­
kaniano o país que perde Tancredo num 21 de abril e, 
anos depois, perde Luís Eduardo e Sérgio Motta. 
Faço parte dos otimistas, Sr. Presidente: feliz o país 
que teve em Tancredo o símbolo da redemocratiza­
ção. Feliz o país que teve dois brasileiros da dimensão 
política e da dimensão histórica de Luís Eduardo Ma­
galhães e de Sérgio Motta. 

Ao Presidente Tancredo a certeza de que a de­
mocracia se consolidou. A Sérgio Motta e a Luís Edu­
ardo Magalhães a absoluta convicção, visionária -
como eram visionários os dois -, que vem de dentro, a 
convicção que tem como amálgama a própria sauda­
de e o exemplo que eles deixaram, a convicção de 
que este País, a partir das mudanças institucionais 
que eles lideraram e construíram, constrói, desde 
logo, um caminho de futuro que vai fazer com que o 
próximo século seja de uma sociedade mais justa, de 
uma sociedade sem essas diferenças abissais e pro­
fundas que marcam a nossa trajetória ainda hoje. 

A Tancredo a nossa saudade. A Sérgio Motta e a 
Luís Eduardo Magalhães, presentes em espírito aqui 
neste momento, a certeza de que continuamos na 
mesma trincheira que eles lideraram. 

Ao terminar, Sr. Presidente, peço à Mesa que 
transcreva nos Anais desta Casa o artigo que V. Ex" 
assina no Correio Brazlliense do dia 21 de abril, e 
que começa por um trecho que impressiona pela sim­
plicidade das palavras e pela grandeza da idéia: ·SÓ 
quem teve um filho como Luís Eduardo sabe como a 
mais cruel das separações, a provocada pela morte, 
pode, em vez de afastar, aproximar cada vez mais as 
pessoas". 

Todos nós, Sr. Presidente, hoje, estamos muito 
mais próximos de Sérgio Motta e de Luís Eduardo 
Magalhães. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

SEGUE DOCUMENTO A QUE SE 
REFERE O SR. SENADOR JOSÉ ROBER­
TO ARRUDA EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

DOIS ANOS SEM LUis 
Antonio Carlos Magalhães 

Só quem tBva um filho como Luis Eduardo sabe como a 
mais cruel das separações, a provocada pela morte, pode, em vez 
de afastar, aproximar cada vez mais as pessoas. Dois anos depois 
que Luis nos deixou, por maior que seja a sua falia. slnto-me mais 
próximo dele. E acredito que, no espaço que Deus lhe reseMlU, ele 
também da mim. 

Sinto-o como se vivo estivesse, dialogando. discutindo, di­
vergindo, como todos os pais e filhos devem dialogar, discutir e di­
vergir, sem que a divergência signifique perda de respeito e de 

consideração que pais e filhos se devem. para que flIho. e pais te 
mereçam. 

Slnto-o como se vivo fis(camente estivesse, dando-me for­
ças nas horas de fraqueza; certeza nos momentos de IOOecI9lo: 
iluminando meus caminhos em melo às cenraçOes da vida; guiando 
maus passos para que au jamais fraqueje; mas sobretudo, sedl­
mentando em mim, cada vez mais forte, o Imenso amor que tenho 
pala Bahia. 

Dois anos atrás, quando o vi morto, perguntei a Deus por 
que não me levou a vida, poupando a dele? Ele sarla mais óUl ao 
Brasil que o pai. Mas quem sou eu, pobre mortal, para Interlerlr I'lOl 

deslgnlos de Daus? pergunto-me hoje. 

Conforta-me de alguma forma saber que, assim como cen­
tenas de milhares de pessoes em todo o Brasil, há dois anos, cho­
raram comigo a sua morte, outras cantenas de milhares. talvez ai, 
mais, ainda hoje comigo também partilham do exemplo da filho di­
leto e homem público exemplar e iluminado que ele nos legou. 

Nestes dois anos da sua partida, quero, mais uma vez, divi­
dir com o Brasil, especialmente com a Bahia, o legado poIllIco, 
moral a espiritual que LuIs Eduardo nos deixou. E o faço registran­
do, em primeiro lugar, o Imenso vazio da sua ausência como gante 
mullo especial. 

NAo conheço na história recente do Brasil quem mala tenha 
tentado dignificar o ser humano. sobretudo os mais simples, do que 
ele. De Luis recebemos a lição de que ume verdadeira nação só se 
constrói com homens que saibam parsaverar nos seus Idelas, por 
mais dHfcels que ales se apresentem, por mais utópicos que pos­
sam parecer; que salbem fazer do respeito um exemplo de conduta 
diária: da altivez, de abnegação a da fidelidade um modo de Vida, a 
da fé, da esperança a da coragem uma razlio de viver. 

Ele não só os cultivou, como emprestou a esses princIpies a 
maneira nobre de cumpri-los. dignlffcando a existência dos mais 
simples dos seres humanos que com ele tenham convivido. Quero 
registrar também a Imensa falia que LuIs nos faz como homem pú­

blico, num cenário que exige cada vez mais firmeza de caráter, co­
regem, competência, patriotismo e um esplrito apostólico da que 
ela sempre foi dotado. 

Semear no Bras" em saus 500 anos de descoberta .... as­
pécle multo particular de homem era sua tarela principal. Dela sou 
coadluvante. Em dela .. dos Interassas do nosso peis. ele circulou 
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com a mais absoluta das liberdades e a mais absoluta das recepti­
vidades por todas as salas, por todos os corredores es"bterraneos 
do mundo poIlIlco nacional, sem a prepotência dos vencedore., 
antes etê com a h~üdade dos apóstolos, com o se" Jeito todo pró­
prio, Impar e singular. 

S. nlIo fosse polítioc, Luis teria sido "m grande sacerdote, 
como de certa forma não deixou de ser como político. Ninguém 
como ele neste pais, em tempo algum soube conviver com os bons 
e os maus, separando-os intimamente, porém realizando o mila­
gre de nivelá-los por cima, fazendo os maus às vezes, chegarem à 
magnltude de sua próprla eslatura politlca e humana cem 1anla 
grandeza, com tanto desprendimento, com lanla renúncia e lanta 
abnegação como ele. 

com apenas 43 anos, Lufs Eduardo Magalhães conseguiu 
ser um verdadeiro marco na vida pública deste pais. Sem querer, 
sua figura soberana, carismática, iluminada pelos deuses da fé e 
da esperança, dividiu e separou o antigo do moderno, sendo ele 
próprio o slmbolo dessa separação, ao se Impor ao país com a es­
pontaneidade dos lideres inatos, como modelo de homem público 
de que o Brasil tanto necessita para escrever a história de sua re­
descober1a, 500 anos depois. 

como ele 1aZ falta. 

Lembro com que dedicação e competência, com que entu· 
slamos e fé, com que paciência e compreensão, com que respon­
sabilidade e despolamento, com que patriotismo e a1trulsmo Luis 
se dedicou às reformas do Estado. pane do Brasil redescoberto 
500 anos depois devemos a ele e ao seu espirita renovador. 

A<> beijar-lhe a face sem vida, o presidente Fernando Henri­
que Cardoso, num gesto humano da mais elevada transcendência, 
de que como pai jamais haverei de esquecer, beilou pela nação um 
dos pedaços mais vivos do Brasil q"e do Brasil se despedia, sem 
perspectiva de retorno, naquele fatfdico 21 de abril de 199B. 

Como faz lalla o meu L"is, o nosso Luis. 

A sua repentina partida, vejo, às vezes com tristeza, às ve­
zas com tristeza e decepção, alguns espaços poIitloos serem ocu­
pados por pessoas que deveriam ao menos se estorçar pera estar 
à altura do protótipo do poIftico que ele tentou desenhar pera o 
Brasil dos 500 anos. Luis, Infelizmente, nao o conseguiu. 

Nas comemorações dos 500 anos do Brasil, existe ~a cer­
teza: está faltando um. Está faltando Luís Eduardo Magalhães pera 

abrir novos caminhos para o nosso peis no novo século. Para a fal· 
ta nAo ser completa, fica o seu exemplo. 

Que Deus e a Bahia me dêem torça pera, mesmo de longe, 
segut-Io. Ele e 8 Bahia são 8 razão do meu viver. 

Antonio Carlos Megalhles é presidente do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Romeu 
Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Senador Antonio 

Carfos Magalhães, Sr. Presidente da Cãmara, Depu­
tado Michel Temer, Srs. Ministros, Srs. Embaixado­
res, Srs. Senadores, Srs. Deputados, minhas senho­
ras e meus senhores, já se foram dois anos. Mas pa­
rece ter sido ontem que a Nação pranteava o faleci­
mento do Deputado Federal Luís Eduardo Magalhães 
e do Ministro das Comunicações, engenheiro Sérgio 
Motta, tanta é ainda a emoção causada pela lembran­
ça desses dolorosos fatos. Uma emoção quase para­
doxal, porque se mostra incompreensível a quem não 
consegue entender como o desaparecimento de per­
sonalidades tão distintas possa ser capaz de produzir 
o mesmo grau de constemação por todo o País, entre 
pessoas com gostos, interesses e idéias díspares. 
Um sentimento previsível, porém, quando se sabe 
que, embora com diferenças de estilo, Sérgio Motta e 
Luís Eduardo Magalhães buscavam o mesmo objeti­
vo: o bem do Brasil e do seu povo. Sim, porque as di­
ferenças de caminho com o mesmo destino somente 
serviram para acentuar as qualidades de ambos e en­
grandecer a liderança que cada um exercia, a seu 
modo, nos respectivos campos de atuação polltica, a 
ponto de despertar respeito e admiração de tantos 
quantos participam da vida pública nacionai. 

Estamos reunidos para homenagear a memória 
desses dois portentos e relembrar seus exemplos de 
fidelidade, pertinácia e luta na consecução dos pró­
prios ideais. Estamos reunidos para relembrar os 
exemplos históricos de honradez, credibilidade e lide­
rança que nos legaram e que nos compete rememo­
rar sempre para mostrar o rumo certo a jovens e anti­
gos políticos, também devotados à concretização dos 
sonhos brasileiros. 

Em meio à imensa repercussão daquele fatfdico 
abril de 1998, plena de palavras como tragédia e per­
da irreparável, sempre acompanhadas, na fala de 
amigos e adversários, de menções à garra, ousadia, 
paixão e competência dos desaparecidos, o respeita­
do jornalista Alberto Dines conseguiu resumir-lhes o 
perfil: 

Um, esguio e elegante; outro, corpu­
lento e espalhafatoso. Este trabalhava um 
magnífico projeto pessoal; aquele orquestra­
va projetos alheios. Igualmente fidalgos na 
forma de devotar-se, generosos como só 
acontece com os superdotados. Possuíam 
desígnios, missões; imaginaram-se imortais, 
desafiaram a medicina, estatísticas e os deu­
ses. Do desaparecimento quase simuHãneo 
desses exímios e apaixonados espada­
chins, que lutavam lado a lado não obstante 
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saberem que, breve, poderiam estar em 
campos opostos, sobram ângulos heróicos 
e galantes. A disputa entre adversários su­
periores gera ingredientes superiores. Nes­
sas condições, o golpe rude e equânime do 
destino, além das lágrimas e da dor, deixa 
como consolo um resfduo edificante. Exem­
plar. 

Lufs Eduardo Maron de Magalhães nasceu em 
Salvador, em 16 de março de 1955. Seu primeiro 
mandato eletivo, como Deputado Estadual pela extin­
ta Arena, começou e.m 1979. Era Bacharel em Direno 
pela Universidade Federal da Bahia, casado com a 
Sra. Michele Marie Pimentel Magalhães e pai de três 
filhos: Paula, Carolina e Lufs Eduardo. 

Entre 1973 e 1975, foi Oficial de Gabinete do 
Governador da Bahia, na época seu pai, e, de 75 a 79, 
Chefe de Gabinete do Primeiro-Secretário da Assem­
bléia Legislativa baiana. Reelegeu-se Deputado Esta­
dual em 1983 e, em 1985, filiou-se ao Partido da Fren­
te Liberal, com o qual obtevelrês mandatos consecu­
tivos de Deputado Federal, a partir de 87. 

Em fevereiro de 92, tornou-se Llder do PFL na 
Câmara dos Deputados. Já no Governo Fernando 
Henrique Cardoso, foi eleito Presidente da Câmara, 
com 384 votos. Nesse cargo, ocupou interinamente 
duas vezes a Presidência da República, nos dias 17 
de outubro, 6 e 7 de novembro de 1995. Conhecido 
por sua habilidade nos bastidores, foi então convida­
do pelo Presidente da República para assumir a arti­
culação polftica como Llder do Governo na Câmara, 
vindo a falecer no dia 21 de abril de 1998. 

A pouco meis de um mês do falecimento, o lan­
çamento oficial da candidatura de Lufs Eduardo a Go­
vernador da Bahia desarticulou a Oposição no Esta­
do, a começar pela desistência dos pré-candidatos da 
Oposição, que não conseguiram se unir. 

A menos de seis meses das eleições, a candida­
tura já contava com o apoio de 389, ou seja, 93,7% 
das 451 prefeituras do Estado e, três semanas antes 
de morrer, outras lideranças de outros partidos che­
garam a apoiar Luís Eduardo Magalhães. A primeira 
partiu do Diretório Regional do PMDB. 

Eliane Cantanhêde, abalizada jornalista, publi­
cou na Folha de S_Paulo matéria que parece um tri­
buto à transparência dos 20 anos de vida pública do 
jovem lider, cujo prematuro desaparecimento deixou 
·um enorme vazio polftico não só na Bahia, mas no 
Brasil". "LuIs Eduardo" -lembra a autora - "tinha tam­
bém O gosto, o jeito, a habilidade, a argúcia; ganhou 
luz própria. Seu velório em Salvador foi a maior confir-

mação disso: o Presidente da República, os governa­
dores, o Congresso inteiro e até grandes desafetos 
estavam lá". 

O artigo continua: ·'Ele é muito melhor do que 
eu', costumava dizer o pai, peno estufado, sobre o fi­
lho mais querida e preparado desde cedo para ser o 
seu sucessor, uma extensão da sua própria vida". 

Depois, ressaRa que Luis Eduardo foi lider do 
"Gentrão" durante a Constituinte de 86, "foi Uder do 
PFL, presidiu a Câmara e morreu na disputada condi­
ção de Llder do Governo na Casa. Mas lutava pelo go­
verno da Bahia e pensava na decantada candidatura 
à Presidência da República em 2002 sem dar a vida 
por elas. Talvez tenha dado, sim, pelas grandes vota­
ções e articulações do Congresso, nas quais se em­
penhava afundo". 

Finalmente, a articulista assinala que, na segun­
da-feira anterior, "LuIs Eduardo estava visivelmente 
abatido no velório e no enterro de Motta em São Pau­
lo. PSDB e PFL se digladiavam. Motta e Luis Eduardo 
articulavam e tinham uma relação afetuosa". 

Talvez ningUém tenha conseguido sintetizar tão 
bem como Dom Paulo Evaristo Arns, Cardeal Arce­
bispo de São Paulo, a gravidade do acontecido. Disse 
ele: "O Deputado era uma das maiores esperanças, 
senão a maior, do Brasil para o futuro". 

Evidentemente, a comoção acabou por concen­
trar-se na Bahia. Sua intensidade mereceu inúmeras 
explicações, cuja essência pode estar na carta do lei­
tor Roberto Sobral, enviada de Salvador para a im­
prensa paulistana, LuIs Eduardo Maron de Maga­
lhães nasceu em Salvador, em 16 de março de 1955. 
Seu primeiro mandato eletivo, como Deputado Esta­
dual pela extinta Arena, começou em 1979. Era Ba­
charel em Direito pela Universidade Federal da Bahia, 
casado com a Sra. Michele Marie Pimentel Maga­
lhães e pai de três filhos: Paula, Carolina e Lufs Edu­
ardo. 

Evidentemente, a comoção acabou por concen­
trar-se na Bahia. Sua intensidade mereceu inúmeras 
explicações, cuja essência pode estar na carta do lei­
tor Roberto Sobral, enviada de Salvador para a im­
prensa paulistana, "a respeito da inestimável perda, 
para nós, baianos, do deputado Lufs Eduardo Maga­
lhães". Diz textualmente o missivista: 

Quais os motivos que nos levaram a 
tamanho amor por uma figura politica tão 
polêmica quanto ACM? Nesse amor nos en­
contramos, n6s, os comuns do povo, e os 
nossos ilustres Caetano, Gil, Jorge Amado, 
João Ubaldo e tantos outros de credo pollti-
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co diverso. Tal fenômeno só deve intrigar os 
que não vivem na Bahia. 

O pesar transcendeu nossas fronteiras, a ponto 
de a Câmara dos Deputados da Argentina haver reali­
zado sessão especial em homenagem a Luís Eduar­
do e Sérgio Motta. Aliás, houve unanimidade da im­
prensa e dos meios políticos brasileiros no reconheci­
mento de que a decisão do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, ao assumir a coordenação política 
do Governo logo após a morte de seus principais arti­
culadores, "evitou uma crise de incerteza em relação 
ao Brasil nos mercados internacionais." E até nisso se 
pode sentir a influência de Sérgio Motta, pois, já no le­
ito de morte, enviara o último fax ao melhor amigo, o 
Presidente, aconselhando-o: "Não se apequene. 
Cumpra seu destino histórico. Coordene as transfor­
mações do País." 

Filho de José Vieira da Motta, técnico em raios X 
de origem portuguesa, Sérgio Motta nasceu na capi­
tal paulista em 26 de novembro de 1940. Foi criado no 
tradicional bairro da Moóca. Engenheiro industrial, 
empresário, casado com Da. Wilma e pai de três filhas 
- Fernanda, Juliana e Renata -, foi um dos fundado­
res do Partido da Social Democracia Brasileira e coor­
denador da campanha do Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso em 1994, quando era Secretário-Geral 
do PSDB. Faleceu dia 19 de abril de 1998, de insufi­
ciência respiratória. 

Na década de 60, como estudante da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, Sérgio Motta 
participou ativamente da Ação Popular, organização 
de Esquerda derivada da JUC - Juventude Universi­
tária Católica. Foi então que, entre os companheiros 
de militância, cristalizaram-se a generosidade e a so­
lidariedade como traços marcantes de sua personali­
dade. Assim, de militante da AP a comandante do ma­
ior processo de privatização que o Brasil já viu, Sérgio 
Motta percorreu longo percurso até ser cultuado 
como um dos maiores Ministros da nossa história. 
Sua oposição ao Governo daquela época perdurou 
após a formatura, em 1967, pois, na década seguinte, 
vamos vê-lo dirigir o jornal Movimento, um dos prin­
cipais veículos de comunicação dos militantes de 
Esquerda e em cujo Conselho Editorial contava com o 
então ilustre membro: o Sociólogo Fernando Henri­
que Cardoso. 

"Sou um sujeito que sabe pôr as coisas em pé", 
como costumava dizer Sérgio Moita para se autode!i­
nir. Principal e inseparável amigo do Presidente, tor­
nou-se o mais influente integrante do Governo, ao 
qual imprimiu o chamado "estilo trator". "Ele carrega-

va o piano às vezes até desafinadamente" - chegou a 
dizer o Presidente. 

O insigne Deputado Federal carioca Cândido 
Mendes, Presidente do "Senior Board" do Conselho 
Internacional de Ciências Sociais da Unesco', mem­
bro da Academia Brasileira de Letras e do Conselho 
Diretor da Comissão Brasileira de Justiça e Paz, resu­
miu a personalidade de Sérgio Motta em outro memo­
rável artigo publicado na imprensa: 

Político é quem tem o apetite para sa­
ciar-se do poder. Grande homem é quem 
usa esse apetite a serviço de um projeto ou 
idéia - disse ele, antes de acentuar: 

Motta, fabril, com a exasperação da 
pressa e do cenário, construfa, arredio ao 
prazer em que se lambuzam gatos, ditado­
res ou totens do caciquismo e de seus 'cha­
laças'. Feroz, nunca flagrado em pose, sem­
pre em movimento, até o último prodígio da 
bomba de oxigênio - sobrevida portátil na 
armadura da presença espantosa de quem, 
literalmente, não podia mais respirar. Sua 
morte em nada levou à canonização beata 
ou a ritos da maquiagem da vida, para me­
lhor padronizar o esquecimento. Usou como 
ninguém o palavrão no discurso cívico, nes­
se desabrido dos ogros e dos semideuses 
que explicitam o impronunciável como que­
bra-gelo dos impasses convencionais. 

Na opinião de grandes empresários de teleco­
municações, Sérgio Motta já havia conseguido cum­
prir amplamente a missão que se impusera, pois tive­
ra tempo de colocar em prática uma nova arquitetura 
para o setor, embora ainda estivessem pendentes pri­
vatizações de empresas da holding Telebrás. A Anatel 
(Agência Nacional de Telecomunicações) já funciona­
va como órgão regulador, com os cinco membros do 
Conselho Diretor (homens de confiança do Ministro) e 
os doze do seu Conselho Consultivo. Já se haviam 
tornado lei as diretrizes contidas no Plano de Outor­
gas, que definiu a aparição da banda "B" de telefonia 
celular e a maneira pela qual novas companhias pri­
vadas de telefonia fixa iriam concorrer com as empre­
sas privadas provindas da Telebrás. Dois outros docu­
mentos estavam com o Presidente FHC para se 
transformar em decretos: o Plano de Universalização 
do Serviço, com a previsão de subsídios, e o Plano de 
Qualidade, sobre a tecnologia que seria utilizada. 

Mas o desaparecimento de Sérgio Moita, assim 
como o de Luís Eduardo, significou sensível perda 
para a democracia brasileira. Tanto que o consagrado 
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jurisconsulto Walter Ceneviva teorizou sobre esse 
significado, à luz da Constituição, dizendo que tal per­
da sugere ·uma reavaliação do importante papel que 
ambos vinham tendo no Estado Democrático de Dire­
ito, indicado no art. 1" da Carta, na qual os atores do 
entendimento entre contrários são essenciais, permi­
tindo aos mais habilidosos e qualificados a condição 
de lideres de suas corrente." 

E frisou: 
Nem sempre o povo compreende o 

aperto de mão dos contrários. Mas é e deve 
ser assim no plurarismo poUtico de nosso 
regime constitucional, que o Inclui entre os 
fundamentos da democracia nacional, no in­
ciso V do art. 1". A livre e harmônica exis­
tência comum de mais de uma corrente de 
pensamento partidário caracteriza o pluralis­
mo político. Aquilo que é genérica hipótese 
constitucional ganha vida e se aquece no 
esforço de preenchimento de espaços dei­
xados com a morte de duas figuras tão di­
versas como o Ministro e o Deputado. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, demais 
presentes, assim como o meu filho, o Deputado Rob­
son Tuma, posso dar testemunho pessoal sobre o va­
lor desses dois personagens marcantes de nossa His­
tória contemporânea, o que, aliás, já fiz desta tribuna. 
Prefiro, no momento, reproduzir o depoimento de al­
guém mais qualificado a dimensionar o que represen­
tou para o Pais o trabalho desses lideres. Reflro-me ao 
Excelentfssimo Presidente Fernando Henrique Cardo­
so, que registrou pesar e o agradecimento do Govemo, 
durante a 16" Reunião Ministerial, durante o fatldico 
abril de 1998. Com toda a franqueza, Sua Excelência 
falou sobre ambos e o quanto a Nação ficou a lhes de­
ver. Depois de exaltar as aspirações de LuIs Eduardo, 
que considerava progressistas, ressaltou: 

Quando assumi a Presidência, entre 
outros projetos, tinha dois: o de levar adian­
te as reformas necessárias - sobretudo as 
reformas do Estado - para garantir a estabi­
lidade da Economia e seu crescimento sus­
tentado; e, para repetir a frase que disse à 
época, o projeto de proporcionar uma espé­
cie de 're-fundação' da Reptíblica, repondo 
a moralidade pública como pilar da demo­
cracia. Sérgio Motta e LuIs Eduardo irmana­
ram-se neste ideal e, sem exagero, deram 
suas vidas para que o Brasil retomasse 
mais depressa o rumo da prosperidade e da 
decência. Nunca vi em qualquer dos dois 

hesitações quanto a esses propósitos. Gra­
ças aos esforços deles, em grande medida, 
os seus Partidos - o PSDB e o PFL - sou­
beram compreender o momento em que vi­
vemos. Ao invés de ampliarem divergências 
doutrinárias ou de lutarem por 'espaços poli­
ticos', puseram-se a trabalhar, unidos, pelo 
programa que, mais que do Govemo, é do 
Pais, que o consagrou nas urnas em 1994. 

Ainda sobre Luis Eduardo, Sua Excelência mos­
trou como 'são vãs as tentativas de colar uma etique­
ta" em alguém do seu porte, acentuando: 

Ele amava seu Pais, era honesto para 
com seu povo e realista como IIder. Comba­
tia por seus ideais de respeito à dinâmica 
dos mercados, não para defender a acumu­
lação de capital como fim em si mesma, 
mas por ver no enriquecimento da Nação -
e não do Estado ou dos particulares, ape­
nas - uma condição de desenvolvimento e 
de melhoria de vida da população. Demo­
crata, respeitador da opinião alheia, homem 
de convicções e, certamente, anticorporati­
vo, desprezava o fisiologlsmo, combatia-o. 
Nos acordos poUticos que fez em nome do 
Govemo, não coonestava a sanha dos que, 
tradicionalmente, gostam de locupletar-se 
na vida pública. No limite, reconhecia a inér­
cia de uma estrutura arcaica que morrerá 
aos poucos, com a modemização do Pais, 
mas que ainda cobra o preço de sua força 
para adiar sua morte. 

Quanto ao seu querido amigo, o Minis­
tro, o Presidente acrescentou: 

Sérgio Mota, socialdemocrata convic­
to, militante polftico de esquerda, na época 
em que esse qualificativo tinha sentido reno­
vador, agiria de outra maneira? Certamente 
não. A revolução verdadeira que ele fez no 
Ministério das Comunicações, sua presença 
avassaladora nos debates e no encaminha­
mento pOlitico das votações deixaram a 
marca do renovador. 

Sua excelência finalizou, destacando que Sér­
gio Mota e Luís Eduardo "dedicaram-se por convic­
ção a um programa de reformas indispensável para 
o Brasil avançar e o povo melhorar de vida." 

Associo-me à lamentação contida nessa fala 
presidencial e renovo meu sentimento às famOias dos 
inesquecfveis Sérgio Motta e Luis Eduardo Maga­
lhães. Estou certo de que, assim agindo, também re-
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produzo o que se passa no coração de meus nobres 
Pares. 

Sr. Presidente, quero dirigir-me agora especial­
mente a V. Ex', pois, como pai, posso avaliar indubita­
velmente o que lhe vai n'alma. Como seu amigo e ad­
mirador, jamais poderei esquecer o que presenciei 
naqueles dias tormentosos e as palavras que, cons­
ternado, de V. EX' ouvi. Palavras repetidas naquela 
reunião ministerial, onde V. Ex" deixou a todos condo­
ídos por dizer: 

Eu sou parte dele e ele gostaria que 
eu aqui estivesse, embora sem o seu brilho 
e sem a sua vontade hercúlea de vencer as 
batalhas que empreendia. Mas, de qualquer 
maneira, eu sou mais hoje do que era on­
tem, porque sou eu e mais um pouco dele. 

Receba novamente, Sr. Presidente, nossa co­
movida solidariedade, minha e de minha família, e te­
nha certeza de que esta manifestação do Senado da 
República, além de refletir o sentimento nacional, de­
monstra o acerto de V. Ex" em afirmar que "a morte 
não vencerá Luís Eduardo porque nós, os seus ami­
gos, vamos cultuá-lo." 

Era o que desejava comunicar. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Djalma Bes­
sa. 

O SR_ DJALMA eESSA (PFL - BA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente do Senado Fede­
ral, Antonio Garlos Magalhães, Sr. Presidente da Câ­
mara dos Deputados, Michel Temer, Srs. Ministros. 
Srs. Embaixadores, Sr"s e Srs. Senadores, Sr"s e Srs. 
Deputados. autoridades. Senhoras e Senhores. com 
justa razão. o Senado Federal. mais uma vez, reve­
rencia a memória de dois baluartes da vida pública 
nacional que até bem pouco tempo estavam no mes­
mo convfvio. Sérgio Motta e Luís Eduardo Magalhães. 
falecidos em datas tão próximas e tão prematuramen­
te, desempenharam papel importantrssimo da Histó­
ria recente do nosso País. especialmente na condu­
ção das reformas que iriam pavimentar o caminho 
para um novo patamar de crescimento sustentável. 
Embora a morte prematura não os tenha permitido 
concluir as metas de modernização que se impu­
nham, é evidente que o Brasil, hoje, é outro, muito di­
verso do País engessado. rígido. ortodoxo, fechado 
em si mesmo e voltado para o próprio umbigo, de al­
guns anos atrás. 

A eles. Sr. Presidente. devemos boa parte das 
mudanças que vêm transformando o cenário nacio­
nal. Sérgio Motta, na sua atividade partidária, bem as­
sim na estratégia de governo. justificou o apelido de 
'~ratol", talo dinamismo e empenho com que se en­
tregava diuturnamente à tarefa de articulação polrtica; 
Luís Eduardo, tanto na Liderança da Câmara dos De­
putados quanto na Liderança do Partido ou do Gover­
no, brilhava nos bastidores, amenizava impactos, cul­
tivava amizades. intercedia. argumentava. estimulava 
e negociava a solução que melhor atendesse o inte­
resse nacional. 

Fundador e depois Secretário-Geral do PSDB, 
Sérgio Motta dedicou-se a viabilizar o Governo de 
Fernando Henrique Cardoso dentro da perspectiva 
soeialdemocrata e num contexto inteiramente novo 
de abertura dos portos. de globalização econômica, 
de profunda revolução tecnológica. 

De Luís Eduardo posso falar com mais autorida­
de, testemunha que fui das suas convicções políticas 
e do seu empenho pela aprovação das reformas 
constitucionais. Herdeiro natural de um império políti­
co, parecia, desde cedo, talhado para ocupar relevan­
tes funções na República. 

Recebeu do pai, Senador Antonio Carlos Maga­
lhães. que com muito acerto preside esta egrégia 
Casa Legislativa. os primeiros ensinamentos da arte 
política. No entanto, logo mostraria seus próprios do­
tes. seu próprio estilo e sua personalidade marcante. 
iniciando uma carreira prodigiosa que somente seria 
interrompida pela ação do destino. 

Costumo dizer que Luís Eduardo se graduou no 
curso de Direito e fez pós-graduação na universidade 
das praças públicas. nos comícios. no trato direto e 
pessoal com o povo. com o eleitor. 

Essa estreita identificação com a atividade polí­
tica não escapou à observação do Vice-Presidente da 
República, Marco Maciel. que. ao comentar a institui­
ção do Prêmio Luís Eduardo. assim se referiu ao ho­
menageado: 

Fez da politica não uma profissão. 
mas uma atitude de vida, haurindo as lições 
de seu pai, Antônio Cartas Magalhães. A ela 
se dedicou total e integralmente e, embora 
jovem, precoeemente amadurecido, era o 
fermento do novo, instrumento de grandes 
transformações que vive o Brasil sob a lide­
rança do Presidente Femando Henrique 
Cardoso. Luís Eduardo intuiu desde cedo 
que política não pode ser sinônimo de con-
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servação; antes, instrumento de transforma­
ção. 

"Luís Eduardo [acrescentaria Marco Maciel] ti­
nha a convicção de que o Brasil não se transformaria 
apenas com as relormas econõmicas nem progrediria 
somente com as mudanças sociais, mas que se impu­
nham também as reformas políticas, fundamentais 
para estabelecer a sincronia entre os desejos da opi­
nião pública e a efetividade do sistema político. 

Efetivamente, Sr. Presidente, a ação pOlítica era 
a seara de Luís Eduardo, como pudemos todos, cor­
religionários ou não, testemunhar ao longo de sua tra­
jetória de homem público. 

Eleito Deputado à Assembléia Legislativa baia­
na, logo ocuparia a Presidência daquela Casa, onde 
viria a revelar suas qualidades de articulador nato, de 
líder, de negociador. Seu desempenho na Assembléía 
garantiu-lhe võos mais altos em direção à Câmara Fe­
deral, sempre com extraordinária votação. Resta lem­
brar, para ser mais preciso, que foi sempre o candida­
to mais votado em todas as eleições de que partici­
pou. 

A Câmara dos Deputados representaria para 
ele a consolidação de uma liderança respeitada por 
correligionários e por adversários políticos. Em sua 
proveitosa gestão, o País viveu momentos de eferves­
cência, discutindo o seu futuro. A serenidade, a sabe­
doria e o senso de justiça com que administrava os 
embates travados naquela Casa fizeram dele uma re­
ferência nacional. 

Na Presidência dos trabalhos legislativos, reve­
lou-se um magistrado, ao distinguir questões de or­
dem regimental daqueles que visavam apenas a obs­
trução das votações. Jamais desmerecia uma opi­
nião, jamais desconsiderava uma contribuição, jamais 
se furtava ao diálogo, com o colegas de bancada ou 
com os representantes da Oposição. Não é de espan­
tar que em sua gestão tenham sido aprovados um 
sem-número de projetos e nada menos que onze 
emendas constitucionais. 

Nas duas ocasiões em que assumiu a Presidên­
cia da República, interinamente, mostrou-se sóbrio, 
sem ser pusilânime; altivo, sem ser arrogante. Sua es­
colha para Uder do Governo seria decorrência natu­
ral de sua trajetória política. Aí, novamente, estaria à 
vontade na sua própria seara, ouvindo, sugerindo, ne­
gociando e honrando acordos. Sua palavra era insus­
peitada, motivo por que granjeara o respeito e a admi­
ração dos adversários. Afável, cortês, 
bem-humorado, defendia com convicção suas idéias 
e as propostas do partido, sem jamais esmorecer nas 

derrotas, sem jamais jactar-se nas vitórias, sem jam .. ,­
is menosprezar políticos de qualquer viés ideológico 
ou opção partidária. 

Tudo isso, senhoras e senhores, pude percebClr 
em Luis Eduardo em anos de convivência com elo. 
Tendo encerrado minha carreira política, após 3~ 
mandatos eletivos, e estando a assessorá-lo, um epi· 
sódio, ocorrido pouco antes de sua morte, e ao qual j:1 
me referi em outras ocasiões, marcaria definitivamen­
te minhas lembranças daquele convívio. Foi quando 
Luis Eduardo, sabedor da nomeação de Waldeck 
OrneUas para o Ministério da Previdência SOCial, dis· 
se-me que eu iria deixá-lo, para completar em segui­
da: "Você vai ser Senador". 

Efetivamente, Sr. Presidente, vim a substituir, 
nesta Casa, o honrado Senador Waldeck Omellas. 
No entanto, jamais poderia imaginar que, por ironia 
do destino, o próprio Luís Eduardo é que nos deixaria. 
Hoje, estando aqui a reverenciar sua memória, pode­
mos dizer que sua morte deixou uma lacuna imensa 
no meio polflico e no vasto círculo de amizades. A 
esse propósito, não custa lembrar que, nas homena­
gens que lhe têm sido creditadas, tanto o PFL quanto 
os demais Partidos se unem, dada a evidência de sua 
figura Impar, conciliadora. 

Nesses dois anos sem Luís Eduardo e Sérgio 
Motta, senhoras e senhores, o Brasil mudou muito, e 
nós sentimos profundamente que eles não mais Dste­
jam conosco, ajudando o Pais a crescer, a reduzir suas 
mazelas sociais, a promover a cidadania para imensas 
legiões de excluídos. Na homenagem que ora lhes 
prestamos, não podemos deixar de registrar que a mar­
cha do Brasil rumo à competitividade econômica, a inte­
gração com outros povos e ao desenvolvimento tecno­
lógico mu~o se deve a esses dois brasileiros ilustres, 
verdadeiros baluartes da convivência democrática o da 
modernidade com justiça social. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Com a palavra o Senador Edison Lobão. 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Ministros, Srs. Embaixadores, Sr"s e Srs. 
Senadores, Sr"s e Srs. Deputados, esta sessão foi re­
querida para uma justa homenagem a dois brasileiros 
notáveis, que já fazem parte da nossa História, da his­
tória política deste País: Sérgio Motta e Luis Eduardo 
Magalhães: Sérgio Motta conheci a partir do Governo 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso. Não tive 
tempo de ser o grande amigo que eu desejava ser 
dele, nem por isso reduziu-se em mim o sentimento 
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de admiração profunda que tinha por sua competên­
cia e por seu espírito público. Luís Eduardo, ao con­
trário, dele me tornei grande amigo, e ele foi também 
grande amigo do meu filho, o que nos aproximava 
mais ainda. E, por ser seu amigo, eu gostava dele, e 
por serem dois homens públicos extraordinários a 
ambos eu admirava. 

O que aqui vou dizer, a partir deste instante, re­
ferindo-me a Luís Eduardo também serve à personali­
dade extraordinária de Sérgio Motta. 

Permitam-me evocar, neste início do meu dis­
curso, os versos dolentes do maior poeta da língua, 
Camóes, porque são o transunto fiel da mágoa que 
ainda nos assoberba, passados dois anos do lamen­
tado desenlace: 

Vai-te, alma, em paz à glória sempiterna! 
Vai, que quem pela Lei santa e divina 
Morre, a dá a Deus, que os Céus go-

vema. 

dos 

Quando pela razão devida e dina, 
Do Rei, da Pátria, e honra dos passa-

Sacrificar a vida nos ensina, 
Nos assentos de estrelas esmaltados 
Lhe dá lugar a altlssima clemência 
Entre os heróis à glória destinados. 
Mas, ah! Quem sofrerá perpétua au-

sência 

cia? 

res. 

De tão caro senhor, tão fido amigo? 
Quem porá contra mágoas resistên-

Aquele ânimo grande, que do antigo 
De seus maiores era alto retrato, 
Desprezador de todo o vil perigo; 
Misturado com doce e brando trato 
Co'os iguais juntamente e co'os meno-

A todos amoroso, a todos grato; 
Aquele espírito nobre, onde maiores 
Esperanças cresciam, se o tão duro 
Caso as não cortara em novas flores; 
Em verde idade, siso já maduro; 
Alegre riso, ledo e aberto peito, 
Em repousado espírito seguro, 
Não soberbo e por arte contrafeito, 
Mas todo puro e, enfim, da Natureza 
Mais pera o Céu que pera a terra feito; 

Sr. Presidente, Srs. Senadores e Srs. Deputa­
dos, está recebendo Luís Eduardo, ao final de uma 
vida interrompida tão bruscamente, uma glorificação 
entoada e chorada por políticos de todas as tendênci-

as partidárias ou ideológicas. A emoção então provo­
cada por sua morte repetiu, em nossa memória, a 
constemação nacional suscitada por outros dramáti­
cos desaparecimentos de grandes Ifderes políticos do 
Plilssado. 

A morte de Luís Eduardo compungiu todo o Bra­
sil porque nossa população, de Norte a Sul, já fixara 
em personalidade tão jovem a promessa de um esta­
dista, fo~ado na experiência que, com grande inteli­
gência e modéstia, vinha adquirindo com notável ca­
pacidade de absorção, ao subir, ano após ano, sem 
precipitações, os degraus da excelência parlamentar. 

Os que tiveram o privilégio de sua convivência 
pessoal, como eu, correligionários ou adversários - e 
tantas são as testemunhas desse fato -, deixavam-se 
seduzir, à primeira vista, pela força de seu talento, 
pelo cavalheirismo de sua conduta e pela sua enorme 
simpatia pessoal. Os que com ele firmavam tratativas 
políticas recebiam suas palavras e seus compromis­
sos com a certeza de que seriam honrados por inaba­
lável seriedade e lealdade. 

Luís Eduardo Magalhães foi uma pedra precio­
sa rara, emersa da velha Bahia: Seguramente, para 
nós, políticos, o mais representativo de sua geração, 
o mais vocacionado para a vida pública. 

Por todos esses motivos, o povo brasileiro nele 
vislumbrava um brilhante porvir, a marca de um políti­
co confiável. 

Não há palavras, Sr. Presidente, para avaliar as 
conseqüências danosas para o Brasil, advindas da 
morte de Luís Eduardo, o que é inevitável quando a 
Nação perde um jovem predestinado a servi-Ia na ple­
nitude de suas forças físicas e mentais. 

Nem palavras existem também para exprimir 
sentimentos de pesar ou consolar os seus familiares, 
especialmente o nosso Presidente, Senador Antonio 
Carlos Magalhães, talvez o mais entusiasta correligi­
onário e o maior admirador de seu filho. Ele acompa­
nhava envaidecido os passos largos de Luís Eduardo 
e o via trilhando as difíceis veredas da política, nas 
quais caminhava com os seus próprios pés. E Que 
provavelmente superaria no futuro - com a agilidade 
do seu talento, da sua juventude e a largueza de sua 
visão - o próprio modelo de firmeza e de autenticida­
de, que era a trajetória plena de êxitos de um pai que 
só tinha motivos para dele se orgulhar com extremado 
amor. 

O sofrimento de Antonio Carlos Magalhães nos 
instantes do desenlace, pelo que ele representa 
como personalidade pÚblica em nosso país, igual­
mente nos emocionou a todos. Nele viu-se o flanco da 
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fortaleza atingida pela investida mortal de um acome­
timento inopinado, vítima de um fato que se inclui en­
tre os desígnios imperscrutáveis de Deus. 

Alguns entenderam - e li isto num jornal- que o 
padecimento por que passou Antonio Carlos Maga­
lhães era interpretado, pelo inesperado e pela rapidez 
do desenlace, como um golpe que iria abatê-lo inexo­
ravelmente. 

Abalou-o, todos vimos, mas não o abateu. O raio 
fendeu o carvalho, mas não o derrubou. E em nenhum 
instante deixei de pensar que Antonio Carlos Maga­
lhães, ao contrário daquela expectativa de alguns, 
ressurgiria do sofrimento paternal, trazendo, com o 
adjutório de sua imensa força íntima, calejada na sua 
extraordinária experiência humana, a lembrança ins­
piradora de Luís Eduardo, que já emergira com o ím­
peto próprio de um jovem cheio de talento. 

Ele próprio o disse na reunião ministerial a que 
compareceu, dias depois da morte do filho, no Palácio 
do Planalto: "Eu sou mais hoje do que era ontem, por­
que sou eu e mais um pouco dele." 

Antonio Carlos Magalhães, não se tenha dúvi­
da, estará mesclando seus próprios ideais aos do fi­
lho que se foi, superando, com a energia que lhe é 
apanágio, o abalo terrlvel que sofreu. Dele saiu 
mais fortalecido do que antes. Instalou-se no seu 
espírito a convicção de que, além dos seus próprios 
objetivos de homem público, está incorporando os 
do filho. A tragédia ampliou a sua visão política, 
para vislumbrar os melhores caminhos a serem per­
corridos pelo Brasil. 

Aí está, Senhoras e Senhores Senadores, a ca­
racterística de uma liderança, hoje nacional, que se 
forjou por si mesma, apresentando-se com a autenti­
cidade de um caráter que tem a coragem de afirmar 
as suas convicções e de liberar a espontaneidade de 
suas ações, que, como já ocorria com Luís Eduardo, 
seduzem os seus seguidores. 

Antonio Carlos Magalhães é um líder que soube 
conduzir os baianos no rumo dos destinos que, pelos 
resultados de sucessivas eleições, têm demonstrado 
ser os melhores para o seu Estado. Atingiu aquilo que 
todos nós, políticos, mais almejamos em nossas vi­
das públicas: o amor e 6, reconhecimento dos nossos 
concidadãos. 

Quem percorre as tuas das cidades baianas ao 
lado de ACM sente isso no aplauso, na afeição e no 
abraço emocionado com que o envolvem, como se 
homens, mulheres e crianças quisessem nele reno­
var, pessoalmente, a confiança que depositam em 
sua liderança. 

Permitam-me ainda acrescentar, sobre o pai 
Antonio Carlos Magalhães que perdeu o filho Lula 
Eduardo, a pertinácia com que vai aos seus objetivos, 
desde seus tempos de Deputado Estadual, Deputado 
Federal, Prefeito de Salvador, três vezes Governador, 
Ministro de Estado, Senador da República, e por onde 
tenha passado na vida pública. 

Caracterlstica muito sua é o entrelaçamento do 
destemor com que, de um lado, enfrenta a dureza dos 
adversários e a maledicência dos preconceituosos, e, 
de outro. a suavidade e afetividade com que trata os 
amigos, qualidades pinçadas pela opinião pública e 
logo absorvidas pelo anedotário popular, a refletir 
com bom humor esses pontos extremos de uma per· 
sonalidade que sabe ser dura nos bons embates. e 
terna nos instantes da confraternização. 

Sr. Presidente, Sris e Srs. Senadores, S"s e 
Srs. Deputados, há cerca de cinco anos, quando Luís 
Eduardo assumiu, tão jovem, a Presidência da Câma­
ra dos Deputados, não pude, eu próprio. sofrear a 
grande admiração que já lhe dedicava e ampliava-se 
a cada um de seus êxitos na política. Escrevi-lhe, en­
tão, uma carta. há cinco anos, da qual peço licença 
para destacar alguns trechos: 

Brasma. 6 de fevereiro de 1995 
Prezado amigo 
Deputado Luis Eduardo. 

Você assume a Presidência da Câma­
ra dos Deputados, o terceiro cargo da hie­
rarquia constitucional do Pars, num instante 
em que se renovam as esperanças do povo 
brasileiro na construção de um novo tempo. 
Tempo de paz e de realização das aspira­
ções sociais tantas vezes malogradas. 

Ao Congresso Nacional reserva-se ·um 
papel transcendental nesse processo_ Criti­
cado e injustiçado, o Congresso. quer quei­
ram ou não os seus detratores, é o dique 
que contém as avalanches do arbítrio e do 
totalitarismo. 

Quero falar um pouco do que penso a 
seu respeito, estabelecendo um liame com 
pessoas e fatos da história recente do nos­
so Pafs. 

A vida pública brasileira é fastigiosa 
em nomes e em fatos. Estudante ainda, 
quantas vezes ocupei uma cadeira nas ga­
lerias do Palácio Tiradentes para encan· 
tar-me com os grandes debates que ali se 
desenrolavam. No in feio de 1962, mudei-me 
para BrasOia, já como jomalista político, e 
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então vivi mais intensamente os aconteci­
mentos que marcaram aquela fase tumultu­
ada das instituições brasileiras. 

Àquela época, praticava-se no plenário 
da Câmara o duelo da inteligência e do sa­
ber político. Ali se encontravam, frente a 
frente, os grandes valores e excepcionais 
talentos. Tenho bem presente na memória a 
atuação de Deputados como Pedro Aleixo, 
fazendo prevalecer com sobriedade a sua 
lógica poHtico-jurídica; a de Raimundo Padi­
lha, de oratória erudita e fascinante; a de 
Antonio Carlos Magalhães, bravo e preciso 
em suas intervenções, vergastando o gover­
no que se homisiava à sombra das chama­
das "reformas de base", e que pelo Presi­
dente Goulart não eram sinceramente dese­
jadas como solução efetiva, mas como ilu­
sória panacéia. São inesquecíveis as atua­
ções de Adauto Cardoso, um cavalheiro 
exuberante e radical nas suas posições 
sempre éticas. José Bonifácio, mantendo a 
habilidade e a capacidade dos seus ances­
trais; Bilac Pinto, Gustavo Capanema, tam­
bém orador notável; Vieira de Melo, outro 
baiano de excepcional vocação política; 
Armando Falcão, negociador político invejá­
vel; João Agripino e Emani Sátiro. José Sar­
ney, moço e de atuação que já lhe descorti­
nava o futuro auspicioso; Francelino Perei­
ra, Marco Maciel, Cantídio Sampaio, Martins 
Rodrigues, parlamentares incansáveis, apli­
cados no trabalho e de correção inatacável. 
E havia, ao tempo do Palácio Tiradentes e 
no início de BrasOia, tantos outros luminares 
no Parlamento, como Raul Pilla, Femando 
Ferrari, Rui Ramos. Carlos Lacerda e Afon­
so Arinos, estes eram autênticos espada­
chins da palavra. Rui Santos e Clodomir Mil­
let, mistos de médicos e parlamentares, 
eram os donos do saber supremo sobre a 
legislação eleitoral, cujo aconselhamento 
era requestado por todas as instâncias. Oli­
veira Brito, que tanto honrou a representa­
ção da Bahia, transformou a Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara num dos 
mais respeitados órgãos do Congresso Na­
cional, encontrando fórmulas jurídicas de 
grande tirocínio toda vez que questões polí­
ticas estavam em jogo. 

Da nova geração, ficaram-me desses 
tempos, entre tantas outras figuras preemi-

nentes, lembranças inolvidáveis das atua­
ções de Almino Allonso e de Nelson Mar­
chesan. Na Presidência da Câmara, em re­
novadas Sessões Legislativas, a figura sin­
gular de Ranieri Mazzili, que dirigia a Casa 
com uma postura imperial e inegável autori­
dade. 

Veja você, Luis Eduardo, que num 
simples apanhado da memória estou citan­
do políticos que já ingressaram em nossa 
história parlamentar como pró-homens que 
orgulham o Parlamento brasileiro. Poderia 
discorrer sobre numerosos outros, o que 
não faço para não alongar ainda mais esta 
carta. O lato é que a Câmara e o Senado 
apresentavam-se, nesses tempos da minha 
vida estudantil e jornalistica, como uma 
composição exuberante de valores vindos 
de todos os Estados e de diferentes matizes 
políticos. 

Por volta de 1976, jornalista político 
ainda, recebi convite do Parlamento Alemão 
para acompanhar, como observador, as ele­
ições que ali se realizavam naquele ano. 
Durante um mês percorri o País num ônibus 
de campanha do CDU, juntando-me a uma 
caravana liderada pelo então Chanceler 
Helmut Kohl. Pude constatar, naquela oca­
sião, a excelência dos candidatos, resultado 
das várias escolas de política mantidas na 
Alemanha. Cada partido possui o seu Insti­
tuto, todos operantes e formadores de líde­
res. Lá, os Partidos buscam nas escolas as 
inteligências e as vocações que se revelam, 
e adotam os melhores como seus filiados. 
Posteriormente os inclui nas listas de can­
didatos a serem eleitos pelos votos par­
tidários, o que se viabiliza pela legislação 
eleitoral vigente no País ............................... . 

Entre nós, as lideranças são naturais; 
revelam-se pelo seu próprio esforço, o que 
não impede o surgimento dos muitos expo­
entes que fulguram em nossa vida pública, 
alguns que se enquadram como sábios da 
política, como Mi~on Campos e Octávio 
Mangabeira. 

Em janeiro de 1963, no epicentro da 
crise do Parlamentarismo, com o Congresso 
sendo humilhado, embora reagindo, Pedro 
Aleixo foi à tribuna para um registro histórico 
dos fatos e concluiu seu discu rso com a se­
guinte profeCia: 
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"Em defesa da ordem jurfdica, tantas 
vezes postergada e sacrificada no curso dos 
episódios que rememoramos, continuare­
mos nossa luta. Sabemos onde estão os 
nossos inimigos. A Nação também os co­
nhece. O povo, enganado ontem, acabará 
identificando-os. Então, Senhor Presidente, 
os arrogantes vencedores de hoje hão de 
ser, por certo, os humildes vencidos de 
amanhã." 

As novas gerações políticas vão pre­
enchendo aos poucos as lacunas deixadas 
pelos 'monstros sagrados' de antigamente -
eu prosseguia na carta. Moço, de cativante 
simpatia pessoal, firme, correto e solidário, 
você, construtor compulsivo de amizades, 
Luis Eduardo, determinado, sem ser radical. 
Essas as características que vão consoli­
dando sua personalidade. Enquanto exer­
ceu as funções de líder, demonstrou nas 
suas ações os atributos que a sociologia po­
lítica cataloga como traços específicos de 
uma grande liderança: julgamento sensato 
dos companheiros, afeito ao trato com a 
alma humana, paixão pelas tarefas a seu 
cargo, prudência e bom senso nos momen­
tos políticos mais dnfceis. 

Acompanhei de perto, com muito inte­
resse, sua candidatura à Presidência da Câ­
mara. No dia das eleições, postei-me no 
fundo do plenário e estive atento ao seu dis­
curso. Que peça notável! Os improvisos, 
embora às vezes traiçoeiros, são empolgan­
tes quando bem concebidos. O seu esteve 
nos domínios da inteligência política. Foi aí 
que me veio à lembrança aquele glorioso 
passado acima referido e senti o impulso de 
escrever-lhe esta carta. 

Concluída a apuração e proclamados 
os resultados, alguém observou a meu lado, 
referindo-se a você: "Tão moço e já com 
tanto triunfo ... • Respondi-lhe que o valor do 
político não emerge da idade, mas de suas 
condições pessoais. E possuindo-as, é bom 
que as oportunidades lhe ocorram logo. Jo­
aquim Nabuco ensina que as conquistas 
que vêm tarde chegam frias. 

Você terá, Luis Eduardo, uma presi­
dência recheada de fecundas realizações, 
sobretudo de natureza polltica. Prevejo isto, 
rogo por isto. 

Com a reiteração dos meus cumpri­
mentos, receba o abraço do amigo 

Edison Lobão. 
Sr. Presidente, ao ler os dizeres desta carta, 

que refletem mais do que uma opinião meramente 
pessoal, quis significar a dimensão da perda que so­
freu o Brasil. 

Sem menoscabo às outras lideranças da agre­
miação a que pertenço, Luis Eduardo era o depositá­
rio de nossas esperanças, o vexilário de nosso ideal. 
Jaz por terra, ceifado antes do prélio, o atleta que se 
preparava para empunhar o nosso pendão. Ainda nos 
mantemos compungidos e perplexos com a perda de 
Luís Eduardo, mas a nossa bandeira continua desfral­
dada. O Partido é um celeiro de homens de escol, pro­
bos e idealistas, sérios e ilustrados, estudiosos e ex­
perientes, de onde sairá um outro Luis Eduardo, para 
gáUdio do povo brasileiro. 

Com esta nota de esperança pretendi atenuar a 
tristeza que envolve a homenagem que estamos 
prestando ao líder que se foi. 

Abri esta oração, Sr. Presidente, citando um po­
eta. Vou fechá-Ia com outra citação. Desta vez recorro 
aos versos imortais de Shakespeare, na sua tragédia 
polftica "Júlio César", para expressar à perfeição o 
sentimento de mágoa e de perda que nos domina. Pa­
rafraseio o elogio fúnebre que Marco Antônio fez de 
outro romano, em que o gênio poético divinatório do 
bardo inglês prefigura o transe por que passamos: 

Foi o mais nobre de todos nós. 
Era motivado por uma idéia sincera e 

almejava o bem geral. 
Sua vida foi cordial e os princípios m0-

rais tão bem nele 
se combinaram que a natureza podia 

erguer-se e afirmar 
ao mundo inteiro: Eis, aqui, de fato, um 

homem! 

Muito obrigado. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Concedo a palavra ao penúltimo orador ins­
crito, Senador leomar Ouintanilha. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora· 
dor.) - Sr. Presidente do Senado, Antonio Carlos Ma­
galhães, Srs. Deputados, Srs. Ministros, Srs. Embai­
xadores, familiares e amigos de LuIs Eduardo, famili­
ares e amigos de Sérgio Motta, Sr's e Srs. Senado­
res. senhoras e senhores, nesta tarde, o Senado 
presta uma justa homenagem a dois grandes brasilei-
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ros: Deputado Luís Eduardu \4agalhães e Ministro 
Sérgio Motta. 

Sr. Presidente, em meu \"10mB próprio e em 
nome do Partido Progressista Brasileiro. ql'ero me 
associar às manifestações aqui :á expr9J3sadas a eE­
ses dois brasileiros. 

"!-31"1 .. ;."" S:r o .. ~:;;' « ;"-",' 

~")::!nt;1J j/T';"l "/>;"';}": ~,'~IC~. ,'~ 

tí~:r.',O-~l 91,.,.<. t,:.,.,: .:: "'fIL,;:::.r'.:;:: ':.~ '01'" ."v:~ _:~. ',....;. ..,i 

p~i2,JteL"=!. Cü ,!~:T1dJ~r~r:h<· ~~, .'c l)rr~'iQ ":'Ir!;;"'.' .... '.".:ç·:.:o 

demonstrada ~o'n e orern~~1 'I: [' 'i';.ct"f,:j:1\ -::f:" df. "ni.)~ 

dernizar o Pais, E o serviço de com~ .. nicnçu(} :.ll"f; {:~s 

conduzia com fJ1l>ita cOr"1pet~t1cia e firmeza. como 
agora pod"rt'''~ constai''', (lv" e tefJ1 papel funda­
'7'enta~ 0eS:JG pro:::esso t:a"'s~f)nr:n.dor 

Vi pele'. rt~ ~o1T"ern de d.,?,::":'sLo, ,;m ~~'!;f'icc (..om 
larga .... são cr,t\!:;a.Jm ()rofiss'ora: j;;dicado, l.m oatri­
ota. E'7lbora Sé" '.1 flUI1Ca /'laveI cc'çOlr.do ~ ~argo ele­
tivo, revelou-se um extraordinário i"omenc públtco. 

Formando-se pela Pontifíc,uJrwersioule Cató­
lica de São Paulo, em Engenrarie lrduslnal, seguiu 
carreira na iniciativa privada, atuanao 'la área indus­
trial. 05 1egõcios, entretanto, nur.ca o afastaram da 
politica. 

Nos anos 70, já como dono da Hidrobraslleira, 
ajudou a manter e administrar o iornal Movimento, 
marco à resistência militar. 0«·9 teve o sociólogo "er­
nando Henr'qüe Cardoso corno integrante do Conse­
lho Editorial. De espírito soi·<jário. usou a empresa 
para abrigar desefT'pregados e perseguidos pelo regi­
me mílitar. 

Desenvolveu-se com extrema competência na 
área de planejamento e desenvolvimento de projetos 
no segmento de transportes, tendo passagem meritó­
ria na área agrícola. de abastecimento ambiental, ;de­
alizando e executando projetos e programas. 

Mas o ramo no qual firmou·se a grande capaci­
dade empreendedora do inesquecível Serjão foi o se­
tor energético, quando, em 1984, assumiu a Vi­
ce-Presidência Executiva da Eletropaulo. Ali teve 
oportunidade de demonstraI ~u~ sensibilidade a /,'re­
ocuoação com o asp!Jcto"c "i ",\e:o a s'~a área de 
ar'Jaçáo, c'iando e lançando,iversos 1rogmM3s, oe· 
pelieiando milhares de pessr<'b. 

Porém, para boa pare ;,L nós c,easile'ros, Sérqlo 
Motta notabilizou-se quando chegoti ao OO~9r eVITOU, 

se não o mais importante, o mais ('lsado Wnistro do 
Governo Fernando Henr!Que Cardoso. S, .. ,cudir~o a 
viciada máquina adr"1inistrel'"'' que encortrov ali oa'­
xou os preços dos telefones, tornou a >lbortura da 

banda "B" uma realidade e conseguiu que o caminho 
da privatização do Sistema Telebrás se tomasse irre­
versível. 

Tinha razão o Deputado Luís Eduardo quando 
afirmou; "o afastamento de Motta seria o pior desfal­
Que que o GOvt'rno pOderia sofrer". 

P,,;oi.·,.: ,) Ou. ""no, perdeu o País. 

O<;puICCIC) l,ás Eduardo Magalhães! Como es­
C' JeCcr ",,,.;() '10,jv,,: brasileiro? Corno não lembrar da 
f'pura 1"·9.l1a. afável. sempre atencioso com seus cole­
gas na CálT'.ara d;;$ Deputados, sempre prestativo, 
serr.pre w:;:iár'o, semprel Avocava para si as causas 
justas de seus pares e as defendia com veemência e 
firmeza como se suas próprias causas fossem. Bri­
lhante e vigoroso na defesa de suas convicções sou­
be ser um negociador hábil e leal, cumpridO r da pala­
vra emp:mneda 

Aií conheci o Deputado Luís Eduardo Maga­
lhães. Pude rapidamente perceber que, embora 
sendo jovem, não demonstrava as dificuldades típi­
cas de um prín(;ípio.nte. Trazia na bagagem muito ta­
lento e considerável experiência adquirida nas lides 
da vida pública, iniciada ainda muito cedo em seu 
Estado, a Bahia. Apesar de ter como paradigma 
uma das mais expressivas figuras públicas deste 
País, o Senador Antonio Carlos Magalhães, seu pai, 
o Oeputado Luís Eduardo Magalhães tinha luz pró­
pria. Transitava com muita desenvoltura pela Casa. 
Granjeou o respeito, a admiração e a confiança até 
mesmo daqueles que dele divergiam. Firme e deter­
minado, soube conquistar o seu espaço. A capaci­
dade de ouvir a todos e o seu permanente bom hu­
mor foram seus principais aliados. 

Ganhou projeção na Assembléia Nacional 
Constituinte, defendendo um Brasil mais moderno e 
socialmente mais justo. líder do PFL, consolidava-se 
no cenário nacional. Suas inúmeras qualidades pes­
soais só poderiam destacá-lo como uma das princi­
pais lideranças políticas do País. 

Com justiça, foi conduzido à Presidência da Câ­
mara dos Deputados. Assumiu o cargo decidido a co­
mandar daquela Casa do Congresso Nacional o pro­
jeto qúe se propunha a transformar o País e manter a 
estabilidade da economia. "oi incansável na condu­
ÇLlO das ~egociações e das votações que mudaram a 
realidade brasileira. Conseguiu médias de presença 
if'éditas naquela Casa. 

Aprovou o novo conceito de empresa nacional, 
derrubou o monopólio estatal do petróleo, da navega­
ção de cabotagem, das telecomunicações, do gás ca­
nalizado, entre outras tantas importantes vitórias. Sob 
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o seu comando, a Câmara dos Deputados cresceu 
em prestigio junto à sociedade. Ao deixar o cargo, fi­
cou .conhecido como o presidente das reformas. Por 
força do cargo, ocupou por duas vezes a Presidência 
da República. Ali, a discrição foi sua marca. Uder do 
Governo em 1997 e em 1998, teve participação deci­
siva na aprovação da Reforma Administrativa e da 
nova legislação da Previdência Social. 

Luis Eduardo deixou-nos aos 43 anos, ainda 
muito moço, em 21 de abril de 1998, quando se pre­
parava para mais uma missão, para servir mais uma 
vez à Bahia. Seu prematuro desaparecido comoveu o 
PaIs, deixando mais pobre a vida polltica brasileira. 
Fica o exemplo de esplrito público de que é preciso e 
posslvel continuar lutando por um novo PaIs. De que é 
preciso acreditar que as conquistas são fruto do sau­
dável embate entre idéias de homens e mulheres que 
dedicam a vida com grandeza do sonho de um novo 
Brasil. 

Luis Eduardo será sempre lembrado como um 
homem bom: doce, amável e humano. E como um 
homem público vencedor. O valor da vida não se 
mede pelo quanto se vive, mas como se vive. LuIs 
Eduardo viveu a polftica intensamente, servindo 
com devoção ao Brasil. Como já dissera seu ilustre 
conterrâneo Rui Barbosa: "a morte não extingue: 
transforma; não aniquila: renova; não divorcia: apro­
xima". É o que sentimos. A morte de Luís Eduardo 
nos aproxima de seus exemplos e idéias que se vol­
tavam para a construção de um País não só mais 
modemo, mais democrático, mais desenvolvido, 
mas também mais justo e menos desigual. Um Bra­
sil que proporcione um futuro digno aos jovens. Um 
Pais que se torne a Nação sonhada por LuIs Eduar­
do, uma Nação adequadamente integrada, social­
mente justa e corretamente desenvolvida. 

Obrigado LuIs Eduardo. Obrigado Sérgio Mota. 
Seus exemplos dignificam a vida pública brasileira. 
(Palmas.) 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao nobre Senador Eduar­
do Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Senador Antonio Carlos Maga­
lhães, Sr"s e Srs. Senadores, Srs. Ministros de Esta­
do, o que pode dizer um Senador da Oposição sobre 
o Ministro Sérgio Motta e o Deputado LuIs Eduardo 
Magalhães, dois anos depois de terem nos deixado, 
que, por suas vozes e ações, faziam o Governo errar 
menos? Fico pensando que, durante os eventos ocor-

ridos em Porto Seguro, em Coroa Vermelha, em Ca­
brália, na Bahia, por ocasião dos festejos pelos 500 
anos do descobrimento do Brasil, provavelmente teri­
am dito ao Presidente da República uma palavra de 
bom-senso. E seria mais do que natural, naquele 22 
de abril, que justamente os Indios, os negros e os 
sem-terra quisessem transmitir ao Presidente do Bra­
sil, ao Brasil e ao mundo a dimensão do seu senti­
mento de indignação por tudo que ocorreu em nossa 
história e que significou a exploração, a espoliação e 
a marginalização de parcela tão significativa da popu­
lação em meio ao progresso de um número ainda pe­
queno de brasileiros. Certamente teriam alertado o 
Presidente de maneira diferente daquela utilizada 
pelo gabinete da segurança institucional, pelo Gene­
ral Alberto Cardoso, mostrando que ali havia uma 
oportunidade para que ele pudesse encontrar-se com 
o outro lado da Nação que ainda não participa de toda 
a riqueza produzida pelo conjunto dos brasileiros. Po­
deria ter sido um encontro tenso, mas a habilidade de 
ambos certamente faria com que do diflcil diálogo sur­
gissem medidas que contribulssem para a redenção 
dos destituldos de nossa terra. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

lhães) - Sr. Ministro Pedro Parente, representante do 
Senhor Presidente da República, Ministros Pimenta 
da Veiga, Aodolpho Tourinho, Waldeck ameias, Aloy­
sio Nunes Ferreira, Embaixadores, Srs. Senadores, 
Srs. Deputados, senhoras e senhores, dois anos de­
corridos, a dor ainda é a mesma, o sofrimento talvez 
seja maior. Seja como for, o importante é que, nesta 
hora, por iniciativa do Senador José Roberto Arruda e 
outros Senadores, o Congresso Nacional se reúne 
para render homenagens a dois homens públicos de 
personalidades diferentes, mas que se uniram no ser­
viço ao Brasil: Sérgio Motta e Luís Eduardo. 

Sérgio Motta, com o temperamento expansivo, 
com as inconveniências, às vezes naturais, às vezes 
politicamente certas para o momento em que vivia; 
Luís Eduardo, com estilo mais ponderado e, sobretu­
do, mais direto com seus companheiros Deputados e 
Senadores. Sérgio Motta foi, sem dúvida, um Ministro 
que fez transformações nas telecomunicações no 
PaIs, dando tudo de si para as comunicações do Bra· 
sil chegarem a um ponto de quase excelência. 

O que mais unia os dois, não há dúvida, era a 
presença de um amigo comum: o Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso. Sua Excelência tratava-os 
como amigos fraternos e, mais ainda, com a intimida-



Abril de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 26 07899 

de indispensável que um Presidente da República 
precisa ter com amigos sinceros, que lhe dizem o que 
precisa ouvir e também ouvem dele os conselhos na­
turais para que a Nação alcance o seu rumo. 

Luís Eduardo tinha uma qualidade que também 
me orgulho de ter: o compromisso assumido e cum­
prido. Daí por que tinha uma credibilidade que nunca, 
nenhum outro, presidindo a Câmara dos Deputados, 
obteve, graças à sua atuação. 

Quero exaltar esse ponto. No dia 19 de abril, às 
23 horas, eu o avisara da morte de Sérgio Motta, e ele 
teve um abatimento profundo. No dia seguinte, segui­
mos, ambos calados, em um avião especial para o 
enterro. Lá, a sua fisionomia era de uma tristeza pro­
funda e, mais do que isso, temia-se que ele pudesse 
ter qualquer problema, talo sentimento que nutria por 
Sérgio Motta, apesar de divergências em muitos as­
pectos. 

À hora do enterro, recordo-me que o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso me chamou e disse: "Te­
nha cuidado, ele está muito emocionado. Luís está 
sofrendo muito·. Viemos para Brasília mais tarde, eu, 
ele e o seu fraterno amigo João Carlos Di Gênio, que 
sofre até hoje comigo as dores do passamento de 
Luís Eduardo. Talvez sejamos nós os dois maiores so­
fredores com seu desaparecimento. 

Viemos para Brasnia, tomamos rumos diferen­
tes, e, no outro dia, ele me avisava que estava pas­
sando mal. Fomos para a enfermaria da Câmara dos 
Deputados e, imediatamente, para o Hospital Santa 
Lúcia, onde passei os piores momentos da minha 
vida, sobretudo recordando, depois, que Luís Eduar­
do ficara comigo, sem sair um momento, quarenta 
dias no Incor para salvar a minha vida. E eu ficara 
quatro horas com ele para vê-lo falecer. 

Lembro daquele dia e de imagens terríveis de 
sofrimento e de dor. Lembro-me dessa figura que aqui 
está representando o Presidente da República entrar 
no hospital nos momentos finais e, angustiado, ampa­
rar-me. 

Lembro-me da solidariedade que não faltou dos 
meus Colegas do Senado Federal que me deram for­
ça, até hoje me dão, e eu diria que me deram sobrevi­
da. Todos, sem exceção. 

Lembro-me, portanto, de tudo isso, como se 
fosse hoje. Mas o importante é que vejo também a 
sua memória reverenciada em todos os lugares do 
Brasil e não apenas na Bahia, onde, é claro, o seu 
nome circula com grande intensidade, como se vivo 
estivesse, pelo exemplo que ele oferece à sua gera· 
ção. Luís Eduardo Magalhães tinha tudo o que um 

homem pode ter para o êxito. O destino cortou a 
sua trajetória. 

Hoje, estamos aqui, talvez, como salientaram os 
Senadores Edson Lobão e Djalma Bessa, eu tendo 
um pouco da força que ele me transmitiu e transmite. 
Por isso mesmo é que, nesta hora, evocando essas 
duas figuras, penso que o Brasil não deve esmorecer. 
Não há dúvida de que a falta de ambos, hoje, aind.a é 
sentida, e os problemas ficaram maiores. Mas a nos­
sa coragem e a nossa determinação têm que tor­
ná-los menores, para que o Brasil alcance o seu gran­
de destino. 

Queria terminar minha fala citando Lincoln, que 
disse: "Gosto de ver um homem orgulhar-se de seu 
país, mas gosto também de vê-lo viver de tal maneira 
que seu país igualmente dele se orgulhe." É o que sin­
to hoje, é o que o Brasil sente hoje: orgulho de Sérgio 
Motta e, principalmente, de Luis Eduardo Magalhães. 

Muito obrigado! 
(Palmas.) 

(Apresentação do Coral do Senado.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Suspendo a sessão por cinco minutos. 

(A sesslo ~ suspensa às 16 horas e 45 
minutos e reaberta às 16 horas e 55 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Està reaberta a sessão. 

O Sr. 1" Secretàrio em exerclcio, Senador Ra­
mlz rlblt, procederé à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO PRISIDENTE DA REPI)SLICA 

N0 101, d&2000 (n" 4nl2OOO, na origem), de 10 
do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei de 
Conversão n" 3, de 2000; que institui o Programa de Re­
cuperação Fiscal- Relis, e dá outras providências, e al­
tera 88 Leis n"b '.036, de 11 d. maio de 1990, e 8.844, 
de 20 d& janeÍl(o de 1994, sancionado e transformado 
na Lei n" 9.964, de 10 de abril de 2000. 

PROJETOS RECEBiDOS 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 53, DE 2000 

(N0 20199, na Câmara dos Deputadoe) 

Aprova o ato que renova a autoriza­
ção outorgada ao Governo do Eetado de 
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Mina:: Gc,ais - Rádio InconfidGncia LIda. 
para "xplorar serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na cidade 
de Belo Horizonte, Eslado de Minas Ge­
rais. 

o Congresco N:ccional decreta: 

Art. 1· Fica aVGvado J ato a que se refere a Por­
taria n· 550, de 29 de outubro de 1997, que renova 
por dez anos, a partir de 11 deJulho de 1994, aaulori­
zação outorgada ao GOv<lrno do Estado de Minas Ge· 
rais - Rádio Incor'fidênc,a [ !da. para explorar, sem di­
reito de exclL.;:31v;d -,:Cê, ~ .. rv ;:c ae raa;ioClj~I.,'Lb:r .::1);' .. 1 

em freqüência m. j.i ..... ,· '.': J"CI" ._ . i .,. 

te, Estado de Minas Gerai~ 

Art. 2· Este!:laclclo l.egislalivo ent", i""' ifl;j0( 
na data de sua publicaçuo 

MENSAGEt,~ L" 489, DE 1998 

Senhores Mornbro', dr Con~'~~'so , .. r:;r,md, 
Nos termo!':: dO ~r~1 '.::' ~ ,.] ""c: ',". ~"I _"p (. I' .' ...... ,. 

com o § 3" do "rtig0 273. .., :;,."~·'::I, ':' .• " F .J"'J, 
submeto à apreciaçJo d~~ Vc i$,:t~ f.k:('..u18I' ~1(.;',::;'. ~J(',.(!~'n­

panhado de ExposiçdO d'_: ~Y:,Aivús jQ S~;l:r _'I' I _;i:,;iro 

de Estado das Corr: .Hl _lÇu,-!:~ C ..:Ai.< .cUI . ; o •• ;dj Ja 
Portaria n· 550, oe ?9 oe Ju[l.:JIC (I" 'j)Sl .~._ .. 3 

a autorização oulomad",," 0""""'1) :)r " .,' 
Minas Gerais - Rádio Illconklêl 'ctn . [(la Piei'" ,,~,',O' 
rar, sem direito de excluslvldiJde,erviço OIJ riJoioc':lu· 
são sonora em freqüência modulada, na cioade de 
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. 

Brasflia 28 de abril de 1998 Fernando H~nrl· 
que Cardoso. 

EM N·1091MC 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Hepúo:,Ca. 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 
inclusa Portaria nO 550, de 29 de outubro oe 1997, 
pela qual renovei d a.utorização outorga0., "O Gover· 
no do Estado de Minas Gerais - Hádio Inconfidência 
Ltda. pela Portaria n· 107, de 15 de maio de 1984, 
cujo convênio foi publicado no Diário Oficiai da União 
de 11 de julho de 1984, para explorar serviço de radi­
odifusão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. 

2 - Os órgãos competentes deste Ministério ma­
nifestaram-se sobre o pedido, considerando-o instruí­
do de acordo com a legislação aplicável, o que me le­
vou a deferir o requerimento de renovação. 

__________ A=bn"'·Ic..~ 

3 . r:~c'<lr'Jço C:U~, ,'us tcrn :,s do § 39 jo art 
?23 di onstituiçiío. o dtO de 'eno~ .ção sornene pro· 
duzlrá efeitos 'egais após deliberação do Con·Jresso 
Nacional, Da Jnde so:icito.. seja e' ;:aminhado J refe­
rido ato, acompanhado do Processo Administró,tivo n' 
50710000506/94 . .jue. lho deu origem. 

Resp, 'tosame/lle. Sérgi .. l~otta. Minislto dt 
"ti!iJOO dos Corr'unlcaçõec 

PORTAf'"A N° 5! '. DE 29 OE v'>TUBr ,):l!:: 1997 

O Ministro de Estado das Comunicaçõ, ~. no 
uso de sues atr'.bo,;içoes, e tordo em vista o Que :ons­

',"" ,i,rrd {) n" 50710.0005('6/94, 
' .. ·L~ .1. 

",t.li:.~, 

.j , 17 O, 

P~i 1:1 :\. ! da 

\Vi:...;· ti, .. 6J(;I~'rdo om o lrt. 3~, § .. , I 13 
I ::1(. ~ .. I~;)S~lj dC 1952, por b~.t d. OS, ti 

11'0 j. '994 ~l.Itonze.çào I..IL.kJ .,;;lda 
t,·~~nati GanI:':' • ::~I'j.o 

.r .... · r ai. ~ciu ; ::U3 -:!,:,:,::ra P(j(!:~rra 'r( 'LI Cilo . .;;. di;? 
,~j ~,,1984 CUi~ <:c~"'ón,) foi pui')'c<ldO '''J t ",rio 
7' .•. 1 In·· ~ ~rtI I 1 " J : •. .'1"·,0 de 1984. p':;.r,.~ ::. ~p:o· 

'·11· . (r6\t!Oi! ':Ac.il../~rv'~~ ·de. ccrvlço j03 ~;·al\i 'Jifu 
.:-:~I'": ,~ -:1 ,~m tl~:~u(::rci,l 'llOOu(.:;Ca. .... .:;1 CIÇ']r: : ao 
d~···· -'li.; 'onts tst.:Jd~ .::1~ ~ ~:tl<:lS Gerar:, .. 

,:;..:: r.~ ~ ... { .. :.i .. J:; ~:_.:n,..(,"J. I~.:, ~,., .J. 

'. ~ , ..... r:'G' . ·~~a -:)Or1i:;,[l,.;,j" reJi:;r· ~S á 
,'J ~~I;._;-:" I:...<·C Ji; i~ ..... ~mJrl:ca.ç..k'S ~Dis ;ub­

KqÚ. "tss e seus regulamentos. 

~. ~. 3" Etite ato $eJfl:ot1t" prod~zirá efoilo" It ·.'.lis 
"f'Ó" d'11it.eraçao do COI gre:;w Nac:onal, !lOS ter nos 
je> § 3" ~'" art. 223 da Constituição. 

"'~.\ q Est" Portaria entra em vigor na datl> de 
,o,,, >'~~~ «ç<lo. - Sérgfio Mottu. 

-\rlfChl CO~UUH,''''C N° 1"66/97 

·,,,"'''',,,L, F,c" .. ~o n 507'10. OCOóOS,!J4 
4 JI·i-E,.AiJl~ O,::';;:.'il~:~.J. dO r.C:",o est?:.Cc cit,:; f~~i. J1'& 

G,:~,·:.J'. , 

~jlll., " .; .. '~~ . G0\"~!tr:.) -c ;) Estt;dO Oe ;;)Irr 5 •• \:: .. 

rai ·. ::;-;:.j o Incor~fk:k .. ;jC'.J. Ltdi::i, 

, .. ,Gunto: Renovação de alJlvrização. 

Ementa: Autorização para explorar serviço de 
radiodifusão .)nora em freqüênCia modulada, CdjO 
prazo teve seu termo em 11 de julho de 1984. 

Pedido apresentado tempestivamente. RegUla­
res a sttuação técnica e a vida societária. 

Conclusão: Pelo deferimento do pedido. 

O Governo do Estado de Mli'las Gerais - Ráolo 
inconfidência Ltda, autorizado a executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, na ci-
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dade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, re­
quer a renovação do prazo de vigência de sua autori­
zação, cujo termo ocorreu em 11 de jUlho de 1984. 

2 - Mediante Portaria nO 107, de 15 de maio de 
1984, foi autorizado ao Governo do Estado de Minas 
Gerais - Rádio Inconfidência LIda, explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada, na 
cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. 

3 - A autorização em questão começou a vigo­
rar em 11 de julho de 1984, data de pUblicação no 
Diário lielal da União do correspondente Convêncio 
celebrado entre a União e o Governo do Estado de 
Minas Gerais, por intermédio da Rádio Inconfidência 
Ltda. 

4 - O Código Brasileiro de telecomunicações, 
instituto pela Lei n04.117, de 27 de agosto de 1962, 
estabelece prazos de outorga de 10 (dez) anos, para 
o serviço de radiodifusão sonora, e de 15 (quinze) 
anos para o serviço de televisão, que poderão ser re­
novados por períOdOS sucessivos e iguais (art. 33 - § 
3'). 

5 - De acordo com o artigo 4° da Lei n' 5.785, 
de 23 de junho de 1972, as entidades que desejarem 
a renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir 
requerimento ao órgão competente, no período com­
preendido entre o 6° (sexto) e o 3° (terceiro) mês, an­
teriores ao término do respectivo prazo. 

6 - O prazo de vigência desta autorização teve 
seu termo em 11 - 7 - 84, sendo que o pedido de re­
voção foi protocolizado na Delegacia do MC no Esta­
do de Minas Gerais, em 30 - 4 - 1994, tempestiva­
mente portanto. 

7 - A renovação deverá ocorrera partir de 11 de 
julho de 1994. 

8 - A Rádio Inconfidência LIda, tem seu quadro 
diretivo aprovado pela Portaria n· 179, de 6 de de­
zembro de 1994, com a seguinte composição: 

Diretor Superintendente - Hilton Secundino. 
Alves 

Diretor Gerente - Jairo Anatólio Lima 

Diretor de operações - GeraldO Cardoso de 
Melo 

9 - Vale ressaltar que, durante o perlodo de vi­
gência da outorga, a entidade sofreu advertência, con­
forme se verifica de seus assentamento cadastrais. 

10 - A emissora se encontra operando regular­
mente dentro das características técnicas que lhe fo­
ram atribuídas (fls. 46). 

11 - É regular a situação da entidade perante o 
Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - Fis­
tel, consoante informação de fls. 47. 

12 - A outorga original está amparada, juridica­
mente nos termos do que dispõem a Lei nO 5.785, de 
1972, e o Decreto nO 88.066, de 1983, eis que o pedi­
do de sua renovação foi apresentado na forma devi­
da, no prazo legal e com a documentação hábil. 

13 - Nos termos da lei, o pedido ter -se - á 
como deferido, porquanto não decidido ao termo da 
respectiva autorização, concessão ou permissão, 
sendo permitido o funcionamento, em caráter precá­
rio, dos serviços outorgados e não renovados em 
tempo hábil, concluindo -se, desta forma, que a termi­
nação do prazo da outorga ou a pendência da sua re­
novação, a curto ou a longo prazo, não determina, ne­
cessariamente, a extinção do serviço prestado. 

14 - Mediante o exposto, opino pelo deferimento do 
pedido e sugiro o encaminhamento dos autos ao Exm" Sr. 
Ministro de Estado das Comunicações, para decisão. 

15 - Posteriormente, de acordo com o artigo 
223, § 3°, da Const~uição, a matéria deverá ser apre­
ciada pelo Congresso Nacional, a fim de que o ato de 
renovação possa produzir seus efeitos legais. 

É o Parecer "sub censura". 
Brasília, 16 de setembro de 1997. - Zllda Baa­

triz Silva de campos Abreu, Assistente Jurídico. 
De acordo. à consideração da Sra. Coordenado­

ra de Comunicações. 
Brasflia, 16 de setembro de 1997 - Maria da 

GI6rla Tuxi F. Santos - Chefe de Divisão. 
Aprovo. Submeto ao Sr. Consultor Jurídico. 
Brasma, 16 de setembro de 1997. - Adalzira Fran­

ça Soares de Lucca, Coordenadora de Comunicações. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NR 54, DE 2000 

(NR 88/99. na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que ranova a con­
cessão da Fundação Santa Luzia de Mos­
sm para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Mos­
soró, Estado do Rio Grande do Norte. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q Fica aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/n2 , de 20 de dezembro de 1996, que renova 
por dez anos, a partir de 1· de novembro de 1993, a 
concessão da Fundação Santa Luzia de Mossoró 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
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de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte. 

Art. 2· Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N" 8, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 3· do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências, acom· 
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante do De· 
creto de 20 de dezembro de 1996, que "Renova a 
concessão da Fundação Santa Luzia de Mossoró, 
para explorar serviço de radiodffusão sonora em onda 
média, na cidade de Mossoró, Estado do Rio Grande 
do Norte". 

Brasília, 3 de janeiro de 1997. - Fernando Hen­
rique Cardoso. 

EM N° 246IMC 

Brasflia, 16 de dezembro de 1996 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à consideração de Vossa Excelência o 

incluso Processo Administrativo nO 53780.000053/93, 
em que a Fundação Santa Luzia de Mossoró solic~a 
renovação da concessão para explorar o serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte, outorgada 
originariamente à Emissora de Educação Rural LIda, 
conforme Decreto n· 818, de 2 de abril de 1962, trans· 
ferida à requerente pelo Decreto nO 82.784, de 4 de 
dezembro de 1978, sendo sua última renovação a 
promovida, por dez anos, a partir de 1° de novembro 
de 1983, pelo Decreto n· 89.472, de 21 de março de 
1984, publicado no Diário Oficial da União de 22 
subseqüente, cujo prazo residual da outorga foi mano 
tido pelo Decreto de 10 de maio de 1991. 

2 - Observo que o ato de outorga original está 
amparado juridicamente, considerando as disposi· 
ções contidas na Lei nO 5.785, de 23 de junho de 
1972, e no Decreto n· 88.066, 26 de janeiro de 1983, 
que a regulamentou, que consideram como deferidos 
os pedidos de renovação requeridos na forma devida 
e não decididos ao término do prazo de vigência da 
concessão ou permissão, sendo, por isso, admitido o 
funcionamento precário das estações, mesmo quan· 
do expiradas as respectivas outorgas. 

3 - Com estas observações, lícito é se concluir 
que a terminação do prazo da outorga ou a pendência 
de sua renovação, a curto ou a longo prazo, não de· 

termina, necessariamente, a ex1inção do serviço 
prestado, podendo o processo da renovação ser ulti­
mado. 

4 - Em sendo renovada a outorga em apreço, o 
ato correspondente deverá assinalar que a renovação 
ocorrerá a partir de 1· novembro de 1993. 

5 - Nessa conformidade, e em observância ao 
que dispõem a Lei n" 5.785, de 1972, e seu Regula­
mento, Decreto nO 88.066, de 1983, submeto o assun­
to à superior consideração de Vossa Excelência para 
decisão e submissão da matéria ao Congresso Naci­
onal, em cumprimento ao § 3" do artigo 223 da Cons­
tituição. 

Respeitosamente - Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

DECRETO DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 

Renova a concessão da Fundaçlo 
Santa Luzia de Mossoró, para explol'llr 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Mossoró, Estado do 
Rio Grande do Norte. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da 
Constituição, e nos termos do art. 6·, inciso I, do De­
creto n· 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em 
vista o que consta do Processo Administrativo n" 
53780.000053/93, decreta: 

Art. 1° Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 
3", da Lei nO 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de 1° de novembro de 1993, a conces­
são da Fundação Santa Luzia de Mossoro, outorgada 
pelo Decreto nO 818, de 2 de abril de 1962, renovada 
pelo Decreto nO 89.472, de 21 de março de 1984, len­
do mantido o prazo residual da outorga conforme De­
creto de 10 de maio de 1991 , para explorar, sem direi­
to de exclusividde, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Mossoró, Estado do Rio 
Grande do Norte. 

Parágrafo único. A exploração do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decreto, 
reger -se - á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 2· Este ato somente produzirá efeitos legaIs 
após deliberação do Congresso Nacional nos termos 
do § 3° do art. 223 da Constnuição. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175% da 
Independência e 108% da República - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO - Sérgio Motta. 

PARECER Nº 125/93 -SEJURlRN 

Referência: PROC. 53.180.0000S3f93 
Origem: DMCfRN -serviços das Comunicações 

Assunto: Renovação de Outorga 

Ementa: Concessão para explorar serviço de 
radiodifusão sonora cujo prazo teve seu termo final 
em l' de novembro de 1993. 

- Pedido apresentado tempestivamente 
- Regulares a situação técnica e a vida societá-

ria. 
Conclusão: Pelo deferimento. 
Fundação Santa Luzia de Mossoró, concessio­

nária do serviço de radiodifusão sonora em Onda Mé­
dia, na Cidade de Mossoró, Estado do Rio Grande do 
Norte, requer, nos presentes autos, Renovação do 
prazo de vigência de sua concessão, cujo termo final 
ocorreu em 1° de novembro de 1993. 

l-Os Fatos 

Mediante Decreto nº 818, de 2 de abril de 1962 
publicado no Diário Oficial da União do dia 2S subse­
qüente, foi autorizado concessão à Emissora de Edu­
cação Rural Ltda, para explorar, por 10 (dez) anos, o 
serviço de radiodifusão sonora em Onda Média, na ci­
dade de Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte. 

A outorga em questão começou a vigorar em 14 
de junho de 1962, data de pUblicação do Contrato de 
Concessão no Diário Oficial. 

A outorga em apreço foi renovada por 2 (duas) 
vezes, conforme Decretos n" 82.794, de 4 de dezem­
bro de 1978 e 89.472, de 21 de março de 1984, publi­
cados no Diário Oficial da União de 5 de dezembro 
de 1978 e 22 de março de 1984, respectivamente. 

A concessão em tela foi objeto de transferência 
direta, mediante Decreto nO 82.794/78 acima citado, o 
mesmo que efetuou a l' renovação, modificando sua 
denominação Social para Fundação Santa Luzia de 
Mossoró. 

Cumpre ressaltar que, durante o último período 
de vigência da outorga, a entidade foi Advertida por 
duas vezes, conforme se verifica das informações 
abaixo, procedentes do serviço de Comunicação. 

- Proc. nO 29113.000026f86 - Adver­
tência 

Não formação de Rede Obrigatória 
para transmissão do programa do PMB - in-

fração ao art. 87 do regulamento dos Servi­
ços de Radiodijusão, com redação do De­
creto nO 64.181/79, 

- Proc. n' 29113.000320/69 - Adver­
tência, irregularidades técnicas-infração aos 
arts. 46 e 122, inciso 33 e 34, do Regula­
mento dos Serviços de Radiodifusão, Cf C 
os itens IX,3.1, alínea h, 111.2 e V1I1.4.1, da 
norma técnica nO 03/87. 

Saliento a existência de Processo de Apuração 
de Infração em andamento, nO 53.780.000046/93, 
instaurado pelo serviço das Comunicações desta 
Delegacia, para apurar as irregularidades verifica­
das na Vistoria para fins de renovação, relacionadas 
no Termo de Constatação acostado às fls. 26, des­
tes autos. 

Considerando que o desfecho do processo aci­
ma não implicará na Cassação da Outorga deferida à 
emissora, bem como na decisão quanto a sua reno­
vação, o procedimento constante dos presentes au­
tos, poderá ter sua seqüência normal, no sentido de 
ser submetido à autoridade julgadora. 

1\ - Do Mérito 

O Código Brasileiro de Telecomunicações, insti­
tuída pela Lei n' 4.117, de 27 de agosto de 1962, es­
tabelece os prazos de 10 (dez) anos para o Serviço 
de radiodifusão sonora e 15 (quinze) anos para o ser­
viço de televisão que poderão ser renovados por pe­
ríodos sucessivos e iguais (art. 33, § 3"), períodos es­
ses mantidos pela atual Constituição (art. 223, § S"). 

Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n· 52.795, de 
31 de outubro de 1963, em seu art. 27, estabelece, "In 
Verbis": 

Art. 27 - Os prazos de concessão e 
permissão serão de 10 (dez) anos para o 
serviço de radiodifusão sonora e de 15 
(quinze) anos para o de televisão. 

De acordo com o art. 4·, da Lei n" 5.76S, de 23 
de junho de 1972, as entidades que desejarem a re­
novação do prazo de sua outorga, deverão dirigir re­
querimento ao Órgão competente, no perfodo com­
prometido entre o 6· (sexto) e o 3· (terceiro) mês ante­
rior ao término do respectivo prazo. 

A outorga originária da Concessão (Decreto nO 
816, de 2 de abril de 1962), foi renovada automatica­
mente, conforme determinado no inciso li, do art. 1°, 
da-Lei nO 5.785, de 23 de junho de 1972, até o dia 1· 
de novembro de 1973, motivo pelo Qual o prazo de vi-
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gência da mesma, passou a ser contado a partir de 1" 
de novembro, por mais um período de 1 O (dez) anos_ 

Através dos Decretos n" 82.784, de 4 de dezem­
bro de 1978 e 89.472, de 21 de março de 1984, já ci­
tados, a Fundação Santa Luzia obteve a renovação 
de sua outorga pelos períodos sucessivos de 10 (dez) 
anos; compreendidos entre 1" de novembro de 1973 a 
1983 e 1" de novembro de 1983 a 1993, respectiva­
mente. Em conseqüência, o pleito ora em estudo, de­
verá ocorrer a partir de 1· de novembro de 1993, fi­
cando mantidos os efeitos jurídicos da outorga pelo 
prazo residual, conforme disposto no Decreto de 10 
de maio de 1991, publicado no Diário Oficial da 
União do dia 13, subseqüente. 

O presente pedido de renovação foi protocoliza­
do, nesta Delegacia, no dia 28 de julho de 1993, den­
tro, pois, do prazo legal, estatuido no art. 4", da Lei n" 
5.785/72, (fls.1/24). 

A requerente tem seu quadro diretivo aprovado 
pela portaria n" 2, de 31 de janeiro de 1990, assim 
constituido: 

Cargo 

Dlrelor-Presldente 

Diretor Vice-Presidente 

Nome 

José Freire de Oliveira Neto 

Euclides Souza de Morais 

Diretor do Dep. De Radiodifusão Emery Jussler Costa 

Diretor Assistente 

Diretor Assistente 

Diretor Assistente 

Josafá Inácio da Costa 

Maria do Carmo Femandes 
M!!tpn Marques de Medej@ 

Através da vistória realizada por esta Delegacia 
em 8 de julho de 1993, para fins de renovação, foi 
constatada que a emissora se achava operando com 
·Ocorrência de 2" Harmônico", tendo, na oportunida­
de, sido dado o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias 
para sua correção, (fls. 26/30). 

Objetivando demonstrar a eliminação das falhas 
detectadas na vistoria acima, a entidade apresentou a 
documentação de fls. 37/43, bem como o Laudo de 
Ensaio do seu transmissor Principal, fls. 2/12, elaborado 
por Engenheiro da própria empresa, o qual deverá ser 
submetido à análise do Serviço de Engenharia da Coor­
denação - Geral de Outorgas deste Ministério das Co­
municações, haja vista a inexistência na lotação desta 
Delegacia, de profissional habilitado para tanto. J 

É regular a situação da concessionária perante 
o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações -
FISTEL, consoante informação de fls. 32. 

Consultando o Cadastro Nacional de radiodifu­
são, verffica -se que a entidade e seus dirigentes, não 

ultrapassam os lim~es fixados pelo art. 12 e seus Pa­
rágrafos, do Decreto - Lei n" 236, de 28 de fevereiro 
de 1967. 

Finalmente, vale repetir, que o prazo de vigência 
da outorga deverá ser renovado a partir de 1· de no­
vembro de 1993, tendo em vista a manutenção do 
prazo da outorga por Decreto de 10 de maio de 1991. 

Conclusão 

Do exposto, concluimos pelo deferimento do pe­
dido, após sua análise técnica, sugerindo o encami­
nhamento dos autos à Coordenação - Geral de Ou­
torgas da Secretária de Fiscalização e Outorgas do 
Ministério das Comunicações, para prosseguimento. 

É o Parecer. "Sub - Censura" 
Natal, 26 de novembro de 1993. - Eduardo Bar­

bosa de Lima, Chefe do Serviço Juridico, DMCIRN 

RURAL 

Fundação Santa Luzia de Mossoró 
Pça. Vig. Antônio Joaquim 39 - Centro 
Mossoró - RN - Cep: 59.600 -120 
10 'rW'J - zy J 596 - 990 KHZ. 

COMPOSiÇÃO 

A administração da Fundação Santa Luzia de 
Mossoró, entidade mantenedora da Rádio Ru ral de 
Mossoró, está explicitada no capitulo 111 do seu estaMo, 
que diz ser exercida por um Conselho Diretor, composto 
de 5 (cinco) membros, sempre brasileiros natos, depen­
dendo a efetivação de qualquer um deles no respectivo 
cargo, de prévia autorização do órgão competente do 
Govemo Federal, nos termos da lei. 

CONSELHO DIRETOR 

• Dom José Freire de Oliveira Neto - Diretor Presidente 

• Milton Marques de Medeiros - Diretor Vice - Presidente 

• Amérlco Vespúclo Slmonetti - Diretor Assistente 

• Maria do Carmo Fernandes - Diretora Assistente 

• Antonio Paula da Silva - Diretor Assistente 
• Emery .11I"ar Costa - Diretor Assistente 

Mossoró, 8 de junho de 1998. - José Freire de 
Oliveire Neto, Diretor Presidente. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 55, DE 2000 

(N° 92199, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Emissora Sarandiense Lida. para 
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explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Sarandi, 
Estado do Rio Grande do Sul-

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Fica apovado o ato a que se refere o De­

creto sln', de 12 de novembro de 1997, que renova 
por dez anos, a partir de l' de maio de 1994, a con­
cessão da Emissora Sarandiense LIda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Sarandi, Esado 
do Rio Grande do Sul. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 1.398, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 32 do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto á apreciação de Vossas Excelências, acom­
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante do De­
creto de 12 de novembro de 1997, que "Renova a 
concessão da Emissora Sarandiense LIda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Sarandi, Estado do Rio Grande do Sul". 

Brasília, 18 de novembro de 1997. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM N° 281IMC 

Brasília, 29 de outubro de 1997 

Excelentfssimo Senhor Presidnete da República, 
Submeto a considderação de Vossa Excelência 

o incluso Processo Administrativo n' 
53790.00096/94, em que a Emissora Saradiense 
LIda., solicita renovação da concessão para explorar 
o serviço de radiod~usão sonora em onda média, na 
cidade de Sarandi, Estado ao Rio Grande do Sul; outor­
gação conforme Portaria MVOP nº 358, de 26 de maio 
de 1958, cuja úttima renovação, já na condião de con­
cessionária, ocorreu nos termos do Decreto nº 89.591, 
de 27 de abril de 1984, publicado no Diário Oficial da 
União em 30 subseqüente, por dez anos, a partir de 1º 
de maio de 1984, cujo prazo residual da outorga foi 
mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991 . 

2 - Observo que o ato de outorga original está 
amparado juridicamente, considerando as disposi­
ções contidas na Lei n' 5.785, de 23 de junho de 
1972, e no Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, que a regulamentou, que consideram como de­
feridos os pedidos de renovação requeridos na forma 
devida e não decididos ao término do prazo de vigên-

cia da concesão ou permissão, sendo, por isso, admi­
tido o funcionamento precário das estações. mesmo 
quando expiradas as respectivas outorgas. 

3 - Com estas observações lícito é se concluir 
que a terminação do prazo da outorga ou a pendência 
de sua renovação a curto ou a longo prazo, não deter­
mina, necessariamente, a extinção do serviço presta­
do, podendo o processo da renovação ser uttimado. 

4 - Em sendo renovada a outorga em apreço o 
ato correspondente deverá assinalar que a renovação 
ocorrerá a partir de 1 º de maio de 1994. 

5 - Nessa conformidade, e em observãncia ao 
que dispõem a Lei nº 5.785, de 1972, e seu Regula­
mento. Decreto n· 88.066, de 1983, submeto o assun­
to à superior consideração de Vossa Excelência para 
decisão e submissão da matéria ao Congresso Naci­
onal, em cumprimento ao § 3° do artigo 223 da Cons­
tituição. 

Respeitosamene. - Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

DECRETO DE 12 DE NOVEMBRO DE 1997 

Renova a concessão da Emissora 
Sarandiense Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Sarandi, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O Presidnete da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da 
Constituição e nos termos do art. 62, inciso I, do De­
creto n" 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em 
vista o que consta do Processo Administrativo n2 

53790.000096/94, decreta: 

Art. 1· Fica renovada, de acordo com o art. 33, 'l 
3°, de Lei nO 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de 1· de maio de 1994, a concessão de 
Emissora Sarandiense LIda., outorgada pela Portaria 
MVOP n2 358, de 26 de maio de 1958, e renovada 
pelo Decreto nº 89.591 , de 27 de abril de 1984, publi­
cado no Diário Oficial da União em 30 subseqüente, 
sendo mantido o prazo residual da outorga conforme 
Decreto de 10 de maio de 1991 , para explorar, sem di­
rieto de exclusividade, seviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Sarandi, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Parágrafo único. A exploração do serviço de ra­
diod~usão, cuja outorga é renovada por este Decreto, 
reger -se - á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes e seus regulamentos. 
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Art. 2· Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3· do art. 223 da Constituição. 

Art. 3· Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 12 de novembro de 1997; 176· da Inde­
pendência e 109· da República, - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO - Sérgio Motta_ 

Composição Acionária da Empresa 
Relação dos Cotistas e Participação 

~nlo Luiz Sottan 

Genol, Pieta 

Antonlnho Centenaro 

100.000 Cotas 

100.000 Cotas 

100.000 Cotas 

.JOSÁ A O Gasperioa 1 000 ano Cotas 

Sarandi - RS, 20 de maio de 1998. - Emissora 
Sarandiense LIda., 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 56, DE 2000 

(N° 94/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Litoral Norte 
Ltda_, para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na 
cidade de São Sebastião, Estado de São 
Paulo. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1· Fica aprovado o ato a que se refere a Por­
taria n· 25, de 25 de janeiro de 1994, que renova por 
dez anos, a partir de 10 de agosto de 1991, a permis­
são outorgada à Rádio Litoral Norte LIda., para explo­
rar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na cidade de 
São Sebastião, Estado de São Paulo. 

Art. 2· Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N·1.427, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3° do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante da 
Portaria nO 25, de 25 de janeiro de 1994, que renova a 
permissão outorgada à Rádio Litoral Norte LIda., para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra-

diodifusão sonora em freqüência modulada, na cida­
de de São Sebastião, Estado de São Paulo. 

Brasília, 20 de novembro de 1997. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM N·283/MC 

Brasflia, 29 de outubro de 1997 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 

inclusa Portaria n· 25, de 25 de janeiro de 1994, publi­
cada no Diário Oficial da União em 7 de fevereiro se­
guinte, pela qual foi renovada a permissão outorgada 
à Rádio Litorai Norte LIda., para explorar o serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, na ci­
dade de São Sebastião, Estado de São Paulo, pela 
Portaria n· 144, de 5 de agosto de 1981. 

2 -Os órgãos competentes deste Ministério ma­
nifestaram-se sobre o pedido, considerando-o instrur­
do de acordo com a legislação aplicável, o que levou 
ao deferimento do requerimento de renovação. 

3 - Esclareço que, nos termos do § 3· do art. 
223 da Constituição, o ato de renovação somente pro­
duzirá efeitos legaiS após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o refe­
rido ato, acompanhado do Processo Administrativo n· 
29100.000437/91, que lhe deu origem. 

Respeitosamente - Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

PORTARIA N· 25, DE 25 DE JANEIRO DE 1994 

O Ministro de Estado das Comunicações - Inte­
rino, no uso de suas atribuições, conforme o disposto 
no art. 6·, inciso 11, do Decreto n· 88.056, de 25 de ja­
neiro de 1983, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n· 29100.000437/91-16, resolve: 

1- Renovar, de acordo com o art. 33, § 3·, da Lei 
n· 4.117, de 27 de agosto de 1962, a partir de 10 de 
agosto de 1991, a permissão outorgada à Rádio lito­
ral Norte LIda., pela Portaria n.144, de 5 de agosto de 
1981, para explorar, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de São Sebastião, Estado de São Paulo. 

11 - A execução do serviço, cuja outorga é reno­
vada por esta Portaria, reger-se-á pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus 
regulamentos. 

111 - Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 32 do art. 223 da Constituição. 

IV - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação. 
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Djalma Bastos de Morais 

CONTRATO SOCIAL DE 
"RÁDIO LITORAL NORTE LTDA 

Cláusula Primeira - A sociedade, que é comer­
ciai, por quotas de responsabilidade limitada, continu­
ará a girar sob a denominação de "Rádio Litoral Norte 
Ltda.", com sede no município e Comarca de São Se­
bastião, Estado de São Paulo, à Rua São Luiz, nO 177, 
onde também tem seu fôro. 

Parágrafo único. Observadas as prescrições le­
gais e regulamentares, a sociedade poderá, mediante 
simples resolução da gerência, criar filiais ou escritó­
rios em qualquer localidade do território nacional. 

Cláusula Segunda - O capital social é de 
R$70.000,00 (setenta mil reais), totalmente integrali­
zado e dividido em - 70.000 (setenta mil) quotas do 
valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma, assim 
distribuídas entre os sócios: 

Nome dos S6elos N! do QUotas 

Roberto Montoro FIlho 56.000 

Antonio Bruno Montoro Júnior 14.000 

Totais 70.000 

Valor AS 

56.000.00 

14.000,00 

70.000,00 

Parágrafo Primeiro - A responsabilidade dos 
sócios é limitada ao montante do capital social, nos 
termos do disposto no Decreto nº 3.718, de 10 de ja­
neiro de 1919. 

Parágrafo Segundo - Na forma do disposto no 
Decreto número 91.837, de 29 - 10 - 85, as quotas 
representativas do capital social são incaucionáveis, 
intransferíveis e inalienáveis, direta ou indiretamente, 
a estrangeiros e pessoa jurídicas, observadas, ainda, 
as prescrições a respeito estatuída pela Constituição 
Federal vigente. 

Cláusula Terceira - A sociedade tem por objeto 
a instalação e exploração de estações radiodifusoras 
e de televisão, com finalidades educacionais, cultura­
is, cívicas e patrióticas, bem como a exploração de 
propaganda comercial e atividades correlatas medi­
ante a obtenção do Governo Federal de permissões e 
concessões, de acordo com a legislação específica 
que rege a matéria. 

Cláusula Quarta - A gerência da sociedade 
será exercida pelos sócios Roberto Montoro Filho e 
Antonio Bruno Montoro Júnior que terão direito a um 
·pro -labore", dentro dos limites permitidos pelos re­
gulamentos do "Imposto de Renda", à débito de "des­
pesas gerais." 

Parágrafo Primeiro - Além das atribuições ne­
cessárias à realização dos fins sociais, os sócios -
gerentes ficam investidos dos poderes necessários à 
representação da sociedade, ativa e passivamente, 
em Juízo ou fora dele; transigir, renunciar, desistir, fir­
mar compromissos, confessar dívidas, fazer acordos, 
contrair obrigações, celebrar contratos de qualquer 
natureza, adquirir, onerar e alienar bens móveis ou 
imóveis. 

Parágrafo Segundo - A sociedade considerar 
-se - á obrigada pelas assinaturas conjuntas dos 2 
(dois) sócios - gerentes. 

Parágrafo Terceiro - A sociedade, observadas 
as prescrições - legais que regem a matéria, poderá, 
também, ser representada e obrigada por procurado­
res, nos limites dos poderes a eles conferidos, os qua­
is agirão de conformidade com o que, a respeito, o 
dispuserem os respectivos instrumentos de mandato. 

Parágrafo Quarto - Os sócios, de mútuo e co­
mum acordo, e atendendo, também, às prescrições 
do Decreto nO 91.837, de 20 de outubro de 1985, ajus­
tam entre si e declaram expressamente que: - a) ne­
nhuma alteração contratual ou estatutária poderá ser 
realizada sem a prévia anuência do Ministério das Co­
municações salvo determinação em contrário daquele 
órgão; b) para qualquer atteração, total ou parcial, do 
contrato social será sempre necessária e imprescindível 
a assinatura de todos os sócios quotistas da sociedade; 
c) os administradores da sociedade serão sempre bra­
sileiros natos ou naturalizados há 10 (dez) anos e sua 
investidura nos cargos somente se efetivara após apro­
vação do Ministério das Comunicações. 

Parágrafo Quinto - Aos gerentes e aos procura­
dores é defeso obrigarem a sociedade em operações 
estranhas aos seus objetivos, quais sejam, dentre ou­
tras, exemplificativamente, fianças, avais e aceites de 
títulos de favor. 

Cláusula Quinta - O ano social coincidirá com o 
ano civil- e os lucros ou prejuízos serão apurados em 
balanços realizados em 31 de dezembro de cada ano, 
com observância das prescrições legais e regula­
mentares em vigor, facultando -se à gerência levantar 
balanços e distribuir lucros mesmo em períodos ex­
traordinários. Dos lucros brutos serão abatidas as 
quotas de amortização e provisões necessárias; os 
lucros líquidos assim apurados em cada balanço se­
rão partilhados entre os sócios, na proporção de suas 
quotas no capital social. 

Cláusula Sexta - O prazo de duração da socie­
dade é por tempo indeterminado. A sociedade, toda­
via, será dissolvida nos casos legais ou por consenso 
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unânime dos quotistas. Nesta última hipótese, delibe­
rado a dissolução e pagas as dfvidas existentes, o 
saldo será partilhado entre os sócios na proporção do 
número de quotas que então possufrem. 

Cláusula Sétima - A sociedade, por todos os 
seus quotistas, obriga -se a cumprir rigorosamente 
todas as leis, decretos, regulamentos e instruções vi­
gentes ou que venham a vigorar, referente à execu­
ção dos serviços de radiodHusão. 

Cláusula Oitava - Aos casos omissos aplicam 
-se as disposições do Decreto nO 3.718, de 10 de ja­
neiro de 1919 e, no que foram aplicáveis, as prescri­
ções da Lei nO 6.404n6. 

Cláusula Nona - Com expressa e formal renún­
cia de qualquer outro, por mais privilegiado, fica ele~o 
o fôro da Comarca de São Sebastião, Estado de São 
Paulo, como o único competente para dirimir toda e 
qualquer questão porventura oriunda ou decorrente 
deste contrato. 

E, por estarem assim em tudo justos e contrata­
dos, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias, 
para um só e único efeito, juntamente com 2 (duas) 
testemunhas a tudo presentes. Cada via tem 6 (seis) 
folhas datilografadas de um só lado, todas assinadas 
pelas partes e pelas testemunhas. 

São Sebastião, 4 de setembro de 1995. - Rober­
to Montoro Filho - Antonio Bruno Montaro Júnior. 

Testemunhas: - Fernando Antonio Perazzo, 
RG. nO 7190.597 - SSP/SP - CIC nO 723.121.658-
72, Elaine Mendonça dos Santos - RG nO 78667790 
- SSP/SP - CIC nO 087.596.708.60. 

' .. 
Visto do advogado: - Dr. Mareio Ribeiro de 

Campos. 

(Ã Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 57, DE 2000 

(N· 95/99, na Cãmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Sociedade Rádio Circui­
to das Águas Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Caxambu, Estado 
de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Fica aprovado o ato a que se refere a Por­

taria n· 472, de 26 de setembro de 1997, que renova 
por dez anos, a partir de 24 de outubro de 1995, a per­
missão outorgada à Sociedade Rádio Circuito das 
Águas LIda., para explorar, sem direito de exclusivi-

dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Caxambu, Estado de Minas 
Gerais. 

Art. 2° Este Decreto legislativo entra e vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N· 37, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 3' do artigo 223 da Const~ição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências acompanha­
do de Exposição de MotilA:ls do Senhor Ministro de Esta­
do das Comunicações, o ato constante da Portaria nO 
472, de 26 de setembro de 1997, que renova a permis­
são outorgada à Sociedade Rádio Circu~o das Águas 
LIda., para explorar, sem dire~o de exclusividade serviço 
de radiodHusão sonora em freqüência modulada na cida­
de de Caxambu, Estado de Minas Gerais. 

Brasflia, 9 de janeiro de 1998. - Fernando Hen­
rique Cardoso. 

PORTARIA N· 472, DE 26 DE SETEMBRO DE 1997 

O Ministro de Estado das Comunicações no uso 
de suas atribuiçces conforme o disposto no art. 6· In­
ciso li, do Decreto n' 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nO 53710.000323/95, resolve: 

Arll° RetlCNa!, da acordo com o ar!. 33, § 3" da Lei 
nO 4.117, de 27 de agosto de 1962 por dez anos, a partir de 
24 de outubro de 1995, a pennissão outorgada à Socieda­
de Rádio Circuito das Águas Lida., pela Portaria nO 296, de 
23 de outubro de 1985, publicada no Diário Oficial da 
União em 24 seguinte, para explorar, sem direito de exclu8~ 
vidade, serviço de radiodHusão sonora em freqüência m0-

dulada, na cidade de Gaxambu, Estado de Minas Gerais. 
Art. 2' A exploração do serviço de radiodifusão, 

cuja outorga é renovada por esta Portaria, reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações leis sub­
seqüentes e seus regulamentos. 

Art. 3· Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos ter­
mos do § 3· do art. 223 da Constituição. 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. - Sérgio Motta. 

EM N·3441MC 

Brasflia 18 de dezembro de 1997 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 

inclusa Portaria n· 472, de 26 de setembro de 1997, 
pela qual renovei a permissão outorgada à Sociedade 
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Rádio Circuito das Águas ltda., pela Portaria nO 296, 
de 23 de outubro de 1985, pUblicada no Diário Oficial 
da União em 24 seguinte para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Caxambu, Estado de Minas Gerais. 

2 - Os órgãos competentes deste Ministério ma­
nifestaram-se sobre o pedido considerando-o instruí­
do de acordo com a legislação aplicável, o que me le­
vou a deferir o requerimento de renovação. 

3 - Esclareço que, nos termos do § 3" do art. 
223 da Constituição, o ato de renovação somente pro­
duzi rá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o refe­
rido ato, acompanhado do Processo Administrativo nO 
53710.000323/95, que lhe deu origem. 

Respeitosamente. - Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

PARECER CONJUR!MC NO 1.008197 

Referência: Processo nO 53710.000323/95 

Origem: Delegacia do MC no Estado de Minas 
Gerais. 

interessada: Sociedade Rádio Circuito das 
Águas LIda. 

Assunto: Renovação de outorga. 

Ementa: Permissão para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada, cujo pra­
zo teve seu termo final em 24-10-95. 

Pedido apresentado tempestivamente. Regula­
res a situação técnica e a vida societária. 

Conclusão: Pelo deferimento do pedido. 
A Sociedade Rádio Circuito das Águas ltda., 

permissionária do serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Caxambu, Estado 
de Minas Gerais, requer a renovação do prazo de vi­
gência de sua permissão, cujo termo final ocorreu em 
24 de outubro de 1995. 

2 - Mediante Portaria nO 296, de 23 de outubro 
de 1985, foi outorgada a permissão à Sociedade Rá­
dio Circuito das Águas ltda., para explorar o serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Caxambu, Estado de Minas Gerais. 

3 - A outorga em questão começou a vigorar em 
24 de outubro de 1985, data de publicação da corres­
pondente portaria de permissão no Diário Oficiai da 
União. 

4 - O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela lei nO 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
estabelece prazos de outorga de 10 (dez) anos, para 
o serviço de radiodifusão sonora, e de 15 (quinze) 

anos para o serviço de televisão, que poderão ser re­
novados por perfodos sucessivos e iguais (art. 33 - § 
3·), perfodos esses mantidos pela atual Constituição 
(art. 223 - § 5°). 

5 - Por sua vez, o RegUlamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nO 52.795, de 
31 de outubro de 1963, declara: 

Art. 27. "Os prazos de concessão e 
permissão serão de 10 (dez) anos para o 
serviço de radiodifusão sonora e de 15 
(quinze) anos para o e televisão". 

6 - De acordo com o artigo 4° da lei nO 5.785, de 
23 de junho de 1972, as entidades que desejarem a 
renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir 
requerimento ao órgão competente, no período com­
preendido entre o 6· (sexto) e o 3° (terceiro) mês, an­
teriores ao término do respectivo prazo. 

7 - O prazo de vigência desta permissão teve 
seu termo em 24-1 0-95, sendo que o pedido de reno­
vação foi protocolizado na Delegacia do MC no Esta­
do de Minas Gerais, em 26-4-95, tempestivamente 
portanto. 

8 - A renovação deverá ocorrer a partir de 24 de 
outubro de 1995. 

9 - A peticionária teve seus quadros societário e 
diretivo aprovados quando do deferimento da outor­
ga, com as seguintes composições: 

Cotlsta& 

Cartos Roberto da Silva Magalhães 

Arnaldo José Ribeiro 

Gelson Rodrigues Pinto 

Francisco de Assis Castilho Moreira 

Total 

yaloremCZS 

105 
90 
90 
15 

300 

Diretor: Carlos Roberto da Silva Magalhães 

Diretor: Gelson Rodrigues Pinto 

10 - Vale ressaltar que, durante o período de vi­
gência da outorga, a entidade não sofreu advertênci­
as nem qualquer pena de multa ou suspensão, con­
forme se verifica de seus assentamentos cadastrais. 

11 - A emissora se encontra operando regular­
mente dentro das características técnicas que lhe fo­
ram atribu fdas (fls. 39) 

12 - É regular a situação da permissionária pe­
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 
- FISTEl, consoante informação de fls. 41 . 
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13 - A outorga original está amparada juridica­
mente nos termos do que dispõem a Lei n" 5.785, de 
1972, e o Decreto nO 88.066, de 1983, eis que o pedi­
do de sua renovação foi apresentado na forma devi­
da, no prazo legal e com a documentação hábil. 

14 - Nos termos da lei, o pedido ter-se-á como 
deferido, porquanto não decidido ao termo da respec­
tiva concessão ou permissão, sendo permitido o fun­
cionamento, em caráter precário dos serviços outor­
gados e não renovados em tempo hábil, concluin­
do-se, desta forma, que a terminação do prazo da 
permissão ou a pendência da sua renovação, a curto 
ou a longo prazo, não determina, necessariamente, a 
extinção do serviço prestado. 

15 - Mediante o exposto opino pelo deferimento do 
pedido e sugiro o encaminhamento dos autos ao Exm" 
Sr. Ministro de Estado das Comunicações, para decisão. 

16 - Posteriormente, de acordo com o artigo 
223, § 3", da Const~uição Federal, a matéria deverá 
ser apreciada pelo Congresso Nacional, a fim de que o 
ato de renovação possa produzir seus efe~os legais. 

É o Parecer "sub censura". 
Brasília, 15 de agosto de 1997. - Zilda Beatriz 

Silva de Campos Abreu, Assistente Jurídico. 
De acordo. À consideração da Sra. Coordenado­

ra de Comunicações. 
Brasflia, 15 de agosto de 1997. - Maria da Gló­

ria Tuxi F. dos Santos, Chefe de Divisão. 
Aprovo. Submeto ao Sr. Consultor Jurídico. 
Brasnia, 15 de agosto de 1997.:- Adalzira França 

Soares de Lucca, Coordenadora de' ComuniCâções 

DESPACHO CONJUR/MC N' 1203/97 

Adoto o Parecer CONJUR!MC nO 1008/97, que 
propôs o deferimento do pedido de renovação do pra­
zo de vigência da permissão outorgada à Sociedade 
Rádio Circuito das Águas LIda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Caxambu, Estado de Minas Gerais. Reme­
tam-se os autos acompanhados das minutas dos atos 
próprios, à consideração do ExmO Senhor Ministro 
das Comunicações, para decisão. 

. Brasflia, 15 de agosto de 1997. - Antônio Do­
mingos Teixeira Bedran, Consultor Jurídico. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NO 58, DE 2000 

(N° 98199, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conceo­
sâo da Sociedade Rádio Ibitlnga Ltda, 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Ibitln­
ga, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aprovado o ato a que se refere o De­

creto sln', de l' de abril de 1998, que renova por dez 
anos, a partir de l' de maio de 1994, a concessão da 
Sociedade Rádio Ibitinga LIda, para explorar, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Ibitinga, Estado de São 
Paulo. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 410, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3' do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Exelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante do De­
creto de 1" de abril de 1998, que "Renova a conces· 
são da Sociedade Rádio Ibitinga Ltda, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cIo 
dade de Ibitinga, Estado de São Paulo". 

Brasflia, 7 de abril de 1998. - Fernando Henri­
que Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N° 73 /MC DE 20 DE 
MARÇO DE 1998, DO SR. MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto a apreciação de Vossa Excelência o 

incluso Processo Administrativo n. 50830.000145/94 
em que a Sociedade Rádio Ipitinga LIda. solicita reno­
vação da concessão para explorar serviço de radiodi· 
fusão sonora em onda média, na cidade de Ibitinga. 
Estado de São Paulo, outorgada, conforme Portaria 
MVOP nO 380 de 26 de abril de 1950, cuja última reno­
vação ocorreu nos termos do Decreto n" 89.627 de 8 
de maio de 1984, publicado no Dlério Oficiai da 
União em 9 subseqüente, por dez anos, a partir de 10 
de maio de 1984 cujo prazo residual da outorga foi 
mantido pelO Decreto de 10 de maio de 1991. 

2 - Observo que o ato de outorga original está 
amparado juridicamente, considerando as dlsposi· 
ções contidas na Lei n' 5.785, de 23 de junho de 
1972 e no Decreto n" 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, que a regulamentou que consideram como de-
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feridos os pedidos de renovação requeridos na for­
ma devida e não decididos ao término do prazo de vi­
gência da concessão ou permissão, sendo, por isso, 
admitido o funcionamento precário das estações 
mesmo quando expiradas as respectivas outorgas. 

3 - Com essas obervações lícito é concluir-se 
que a terminação do prazo da outorga ou a pendên­
cia de sua renovação a curto ou a longo prazo não de­
terminam necessariamente a extinção do serviço 
prestado podendo o processo da renovação ser ulti­
mado. 

4 - Em sendo renovada a outorga em apreço o 
ato correspondente deverá assinalar que a renovação 
ocorrerá a partir de 12 de maio de 1994. 

5 - Nessa conformidade e em observãncia ao 
que dispõem a Lei nº 5.785, de 1972 e seu requeri­
mento Decreto n2 88.066 de 1983 submeto o assunto 
à superior consideração de Vossa Excelência para 
decisão e submissão da matéria ao Congresso Naci­
onal em cumprimento ao § 3º do artigo 223 da Cons­
tituição. 

Respeitosamente. Sérgio Motta. Ministro de 
Estado das Comunicações. 

DECRETO DE 12 DE ABRIL DE 1998. 

Renova a concessão da Sociedade 
Rádio Ibitinga Ltda_. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia, na cidade de Ibitinga, Estado de São 
Paulo. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da 
Constituição e nos termos do art. 62 inciso I, do Decre­
to nº 88.066 de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vis­
ta o que consta do Processo Administrativo nº 
50830.000145/94 decreta: 

Art. 12 Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 
32 da Lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de 12 de maio de 1994 a concessão da 
Sociedade Rádio Ibitinga LIda, outorgada pela Porta­
ria MVOP n2 380, de 26 de abril de 1950 renovada 
pelo Decreto n2 89.627, de 8 de maio de 1984, publi­
cado no Diário Oficial da União em 9 subseqüente, 
cujo prazo residual da outorga foi mantido pelo Decre­
to de 10 de maio de 1991, para explorar sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Ibitinga, Estado de São Pa­
ulo. 

Parágrafo único. A exploração do serviço de ra­
diodifusão cuja outorga é renovada por este Decreto, 

reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional nos termos 
do § 32 do art. 223 da Constituição. 

Art. 30 Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publica-ção. 

Brasflia, 10 de abril de 1998: 1772 da Indepen­
dência e 1102 da República. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO - Sérgio Motta_ 

PARECER JURIDICO N2 46/96 

Referência :Processo n2 50830.000145/94 
Origem :DRMC/SP 
Assunto :Renovação de Outorga 
Interessada: Sociedade Rádio Ibitinga LIda. 
Ementa : - Concessão para executar serviço 

de radiodifusão sonora, cujo prazo teve seu termo fi­
nal em 1-5-94; 

- Pedido apresentado tempestivamente; 
- Regulares a situação técnica e a vida societária. 
Conclusão: Pelo deferimento. 
A Sociedade Rádio Ibitinga Ltda., concessioná­

ria do serviço de radiodifusão sonora em ondas médi­
as, na cidade de Ibitinga, Estado de São Paulo, requer 
renovação do prazo de vigência de sua concessão, 
cujo termo final ocorreu em 12 de maio de 1994. 

l-Os latos 

1 - Mediante Portaria MVOP n2 380 de 26 de 
abril de 1950, pUblicada no Diário Oficial da União de 
6 de maio do mesmo ano, foi outorgada permissão à 
Sociedade Rádio Ibitinga Ltda. para executar na cida­
de de Ibilinga, Estado de São Paulo, serviço de radio­
difusão sonora em onda média de âmbito local. 

2 - A outorga em apreço foi renovada em duas 
oportunidades, sendo a primeira pela Portaria n2 468 
de 26 de maio de 1975, publicada no Diário Oficial 
da União do dia 2 de junho do mesmo ano e a segun­
da pelo Decreto n2 89.627 de 8 - 5 - 84, publicado no 
DOU de 9 de maio subseqüente. 

3 - Cumpre ressaHar que durante o último pe­
ríodo de vigência da outorga, a entidade não sofreu 
nenhuma penalidade, nem tampouco foi advertida, 
conforme se verifica na informação do Setor Jurídico 
da Seção de Fiscalização desta Delegacia à fls. 46. 

Outrossim, de acordo com referida informação, 
encontra -se em andamento o processo administrati­
vo de apuração de infração nO 50830.000145/94, ins-. 
taurado por ter a entidade cometido irregularidades 
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no exercício do selViço de radiodifusão, do qual é 
concessionária. 

fi - Do Mérito 

4 - O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituido pela Lei n24.117, de 27 de agosto de 1962, 
estabelece os prazos de 10 (dez anos para o SelViço 
de Radiodifusão Sonora e 15 (quinze) anos para o 
SelViço de Televisão, que poderão ser renovados por 
períOdos sucessivos e iguais (art. 33 § 3°), períodos 
esses mantidos pela atual Constituição (art. 223 § 5"). 

5 - De acordo com o artigo 4" da Lei nO 5.785 
de 23 de junho de 1972, as entidades que desejam a 
renovação do prazo de suas outorgas deverão dirigir 
requerimento ao órgão competente, no período com­
preendido entre o 6" (sexto) e o 3° (terceiro) mês ante­
rior ao término do respectivo prazo. 

6 - A outorga originária da concessão em apre­
ço foi renovada automaticamente até 1° de maio de 
1974, conforme determinado no inciso 111 do artigo 10 
da Lei nO 5.785 de 23 de junho de 1972, motivo pelo 
qual o prazo de vigência da outorga passou a ser con­
tado a partir daquela data, por período sucessivos de 
10 (dez) anos. 

7 - Por conseguinte, a renovação aqui pleítea­
da, deverá ocorrer a partir de 1° de maio de 1994, 
sendo que os efeitos jurídicos da outorga foram man­
tidos pelo prazo residual, conforme disposto no De­
creto de 10 de maio de 1991, publicado no Diário Ofi­
ciai do dia 13 subseqüente. 

8 - O pedido de renovação da outorga, ora em 
exame, foi protocolizado nesta Delegacia em 13 de ja­
neiro de 1994, dentro, pois, do prazo legal (fi. 01). 

9 - A requerente tem seu quadro societário 
aprovado pelo Poder Concedente, com a seguinte 
composição: 

Quadro Societário 

Cotistas 

Roque de Rosa 
Maria A. da Silva Rosa 

cotas 

17.000 

3.000 

VAlor AS 

17.000,00 

3.000,00 

Total 20,000 20.000,00 

A direção da entidade continua a cargo do sócio 
Roque de Rosa, na função de diretor-gerente, 

10 - A emissora se encontra operando regular­
mente dentro das características técnicas que lhe fo­
ram atribuídas, conforme laudo de vistoria de fls. 
30/32 e informação do Setor de Engenharia constan­
te de fls. 36/39. 

11 - Consultado o Cadastro Nacional de Radio­
difusão verificou-se que a entidade, seus sócios e diri-

gentes não ultrapassam os limites fixados pelO Artigo 
12 e seus parágrafos, do Decreto-Lei nO 236, de 28 de 
fevereiro de 1967. 

12 - É regular a situação da concessionária pe­
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 
- FISTEL, consoante informação de fI. 45, 

13 - Finalmente, obselVa-se que o prazo de vi­
gência da outorga deverá ser renovado a partir de 1° 
de maio de 1994, tendo em vista a manutenção do 
prazo da outorga por Decreto de 10 de maio de 1991, 

Conclusão 

Do exposto, concluímos pelo deferimento do pe­
dido, sugerindo o encaminhamento dos aulos à con­
sideração do Sr. Delegado DRMCISP para posterior 
remessa ao Departamento de Outorgas para prosse­
guimento. 

É o parecer "sub-censura", 
Setor Jurídico, 16-2-96, - Nllton Aparecido 

Leal, Assistente Jurídico. 
1) De acordo 
2) Encaminhe-se o processo ao Departamento 

de Outorgas para prosseguimento. 

São Paulo, 27-2-96, - Eduardo Graziano, Dele­
gado. 

(A Comissão de Educação,) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 59, DE 2000 

(N0 99/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio Dlfusora de Mlrassol Ltda_, 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Miras­
sol, Estado de São Paulo, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" Fica aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/n", de 8 de abril de 1998, que renova por dez 
anos, a partir de 1° de maio de 1994, a concessão da 
Rádio Difusora de Mirassol Ltda" para explorar, sem 
direito de exclusividade, selViço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Mirassol, Estado 
de São Paulo, 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 446, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 3° do artigo 223, da Constituição Federal, 
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submeto à apreciação de Vossas Excelências, acom­
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante do De­
creto de 8 de abril de 1998, que "Renova a concessão 
da Rádio Difusora de Mirassol Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na ci­
dade de Mirassol, Estado de São Paulo". 

Brasília. 14 de abril de 1998. - Fernando Henri­
que Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº 76/MC DE 20 DE 
MARÇO DE 1998, DO SR. MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentíssirno Senhor Presidente da República. 
Submeto a apreciação de Vossa Excelência o 

incluso Processo Administrativo nO 50830.000292/94, 
em que a Rádio Difusora de Mirassol LIda., solicita re­
novação da concessão para explorar serviço de radi­
odifusão sonora em onda média, na cidade de Miras­
sol, Estado de São Paulo, outorgada conforme Porta­
ria MVOP n" 479, de 6 de outubro de 1960, cuja ú ~ima 
renovação ocorreu nos termos do Decreto n2 89.591, 
de 27 de abril de 1984, publicado no Diário Oficial da 
União em 30 subseqüente, por dez anos, a partir de 
12 de maio de 1984, cujo prazo residual da outorga foi 
mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991. 

2 - Observo que o ato de outorga original está 
amparado juridicamente, considerando as disposi­
ções contidas na Lei nº 5.785, de 23 de junho de 
1972, e no Decreto n2 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, que a regulamentou, que consideram como de­
feridos os pedidos de renovação requeridos na forma 
devida e não decididos ao término do prazo de vigên­
cia da concessão ou permissão, sendo, por isso, ad­
mitido o funcionamento precário das estações, mes­
mo quando expiradas as respectivas outorgas. 

3 - Com essas observações, lícito é concluir 
-se que a terminação do prazo da outorga ou a pen­
dência de sua renovação, a curto ou a longo prazo, 
não determinam, necessariamente, a extinção do 
serviço prestado, podendo o processo da renovação 
ser ultimado. 

4 - Em sendo renovada a outorga em apreço o 
ato correspondente deverá assinalar que a renovação 
ocorrerá a partir de 12 de maio de 1994. 

5 - Nessa conformidade e em observância ao 
que dispõem a Lei n" 5.785, de 1972, e seu Regula­
mento. Decreto n2 88.066, de 1983, submeto o assun­
to a superior consideração de Vossa Excelência para 
decisão e submissão da matéria ao Congresso Naci-

onal em cumprimento ao § 3° do artigo 223 da Consti­
tuição. 

Respeitosamente. - Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

DECRETO DE 8 DE ABRIL DE 1998 

Renova a concessão da Rádio Difu­
sora de Mirassol LIda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia, na cidade de Mirassol, Estado de 
São Paulo. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 
da Constituição, e nos termos do art. 62, inciso I, do 
Decreto n2 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e ten­
do em vista o que consta do Processo Administrati­
vo nº 50830.000292/94, decreta: 

Art. 1° Fica renovada, de acordo com o art. 33, 
§ 3", da Lei nO 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 
dez anos, a partir de 1° de maio de 1994, a conces­
são da Rádio Difusora de Mirassol LIda., outorgada 
pela Portaria MVOP n" 479, de 6 de outubro de 
1960, renovada pelo Decreto nº 89.591. de 27 de 
abril de 1984, publicado no Diário Oficial da União 
em 30 subseqüente, cujo prazo residual da outorga 
foi mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991, 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Mirassol, Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. A exploração do serviço de 
radiodifusão, cuja outorga é renovada por este De­
creto, reger -se - á pelo Código Brasileiro de Tele­
comunicações, leis subseqüentes e seus regula­
mentos. 

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos lega­
is sobre deliberação do Congresso Nacional nos ter­
mos do § 3º do art. 223 da Constituição. 

Art. 3· Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasflia, 8 de abril de 1998, 1772 da Indepen­
dência e 110" da República. - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO - Sérgio Motta. 

PARECER JURfDICO Nº 1.137/96 

Referência: Processo n" 50830.000292/94 

Origem: DRMC/SPO 
Assunto: Renovação de Outorga 
interessada: Rádio Difusora de Mirassol Ltda 
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Ementa: - Concessão para executar serviço 
de radiodifusão sonora, cujo prazo teve seu termo fi­
nal em 1· - 5 - 94; 

- Pedido apresentado tempestivamente; 
- Regulares a situação técnica e a vida societá-

ria. 

Conclusio: Pelo deferimento. 
A Rádio Difusora de Mirassol lida. concessio­

nária do serviço de radiodifusão sonora em ondas 
médias, na cidade de Mirassol, Estado de São Paulo, 
requer renovação do prazo de vigência de sua con­
cessão, cujo termo final ocorreu em 1· de maio de 
1994. 

I - Os Fatos 

1 - Mediante Portaria MVOP n· 479, de 6 de 
outubro de 1960, publicada no Diário Oficial da 
União de 13 subseqüente, foi outorgada permissão à 
Rádio Difusora de Mirassol lida., para executar, na ci­
dade de Mirassol, Estado de São Paulo, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média de âmbito local. 

2 - A outorga em apreço foi renovada em duas 
oportunidades, sendo a primeira pela Portaria n· 
1.313 de 28 de novembro de 1974, publicada no Diá­
rio Oficiai da União de 5 de dezembro do mesmo 
ano, e a segunda pelo Decreto nº 89.591 de 27 de 
abril de 1984 publicado no DOU de 30 subseqüente já 
na condição de concessionária, por ter a entidade ob­
tido aumento de potência da estação. 

3 - Cumpre ressaltar que durante o último pe­
ríodo de vigência da outorga, a entidade não sofreu 
qualquer penalidade, nem tampouco foi advertida, 
conforme se verifica na Informação do Setor Jurídico 
da Seção de Fiscalização desta Delegacia, constante 
de fi. 45. 

Ainda de acordo com referida informação en­
contram -se em andamento os processos administra­
tivos de apuração de infração n~ 50830.000173/94 e 
53830.001225/96, instaurados por ter a entidade co­
metido irregularidades na execução do serviço de ra­
diodifusão, do qual é concessionária. 

11 - Do Mérito 

4 - O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela Lei n· 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
estabelece os prazos de 10 (dez) anos para o Serviço 
de Radiodifusão Sonora e 15 (quinze) anos para o 
Serviço de Televisão, que poderão ser renovados por 
perrodos sucessivos e iguais (Art. 33 § 3·), períOdOS 
esses mantidos pela atual Constituição (Art. 223 § 
S·). 

S - De acordo com o artigo 4· da Lei n· S.78S, 
de 23 de junho de 1972, as entidades que desejarem 
a renovação do prazo de suas outorgas deverão diri­
gir requerimento ao órgão competente, no período 
compreendido entre o 6· (sexto) e o 3° (terceiro) mes 
anterior ao término do respectivo prazo. 

6 - A outorga originária da concessão em apre­
ço foi renovada automaticamente até 1· de maio de 
1974, conforme determinado no inciso 111 do artigo 1· 
da Lei nO S.785, de 23 de junho de 1972, motivo pelo 
qual o prazo de vigência da outorga passou a ser con­
tado a partir daquela data, por períodos sucessivos 
de 10 (dez) anos. 

7 - Por conseguinte, a renovação aqui pleitea­
da, deverá ocorrer a partir de 1· de maio de 1994, 
sendo que os efeitos Juri dicos da outorga foram man­
tidos pelo prazo residual, conforme disposto no De­
creto de 10 de maio de 1991, publicado no Diário Oll­
cial do dia 13 subseqüente. 

8 - O pedido de renovação da outorga ora em 
exame foi protocolizado nesta Delegavia em 31 de ja­
neiro de 1994, dentro, pois, do prazo legal (fls. 01). 

9 - A requerente tem seus quadros, societário 
e diretivo aprovados pelo Poder Concedente, com a 
seguinte constituição: 

Cotistas Cotas 

Lourival Lofrano 13.161 
Juçara Fernandes da S. Lofrano 66 
Total 13.227 

C.ego 

Diretor Superintendente e 
Diretor Gerente 

Nome 

yalor RI 

13.161,00 
66,00 

13.227,00 

I Qurlval I ofmoo 

10 - A emissora se encontra operando regular­
mente dentro das características técnicas que lhe fo­
ram atribuídas, conforme laudo de vistoria de fls. 
17/20 informações do Setor de Engenharia constante 
de fls. 23/26 e 41. 

11 - Consultado o Cadastro Nacional de Radi­
odifusão verificou -se que a entidade, seus sócios e 
dirigentes não ultrapassam os limites fixados pelo 
Artigo 12 e seus parágrafos, do Decreto - Lei n· 236, 
de 28 de fevereiro de 1967. 

12 - É regular a situação da concessionária pe­
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 
- FISTEL, consoante informação de fi. 44. 

13 - Finalmente, observa -se que o prazo de vi­
gência da outorga deverá ser renovado a partir de 1. 
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de maio de 1994, tendo em vista a manutenção do 
prazo da outorga por Decreto de 10 de maio de 1991 . 

Conclusão 

Do exposto, concluímos pelo deferimento do pe­
dido, sugerindo o encaminhamento dos autos à con­
sideração do Sr. Delegado DMC/SPO para posterior 
remessa ao Departamento de Fiscalização e Outor­
gas para prosseguimento. 

É o parecer "sub-censura". 

Setor Jurídico, 31-10-96. - Nilton Aparecida 
Leal, Assistente Jurídico. 

1) De acordo 

2) Encaminhe -se o processo ao Departamento 
de Fiscalização e Outorgas para prosseguimento. 

São Paulo, 31 de outubro de 1996. - Eduardo 
Grazlano, Delegado. 

(Ã Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NR 60, DE 2000 

(N° 100199, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são do Sistema Nova Difusora LIda, para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Olfmpia, 
Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta, 
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere o De­

creto sln, de 8 de abril 1998, que renova por dez anos, 
a partir de 12 de maio de 1994, a concessão do Sis­
tema Nova Difusora Ltda, para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Olímpia, Estado de 
São Paulo. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM NO 448, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3" do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante do De­
creto de 8 de abril de 1998, que "Renova a concessão 
do Sistema Nova Difusora LIda, para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Olímpia, Estado de São Paulo." 

Brasília, 14 de abril de 1998. - Fernando Henri­
que Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N" 79IMC DE 20 DE 
MARÇO DE 1998, DO SR. MINISTRO DE ESTADO 
DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 
incluso Processo Administrativo n" 50830.000362/94, 
em que a Sistema Nova Difusora LIda, solicita reno­
vação da concessão para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média, na cidade de Olímpia, 
Estado de São Paulo, outorgada originariamente à 
Rádio Dnusora Olímpia LIda, pela Portaria MVOP nO 
896, de 27 de outubro de 1945, renovada e transferi­
da para a requerente nos termos do Decreto n" 
96.755, de 22 de setembro de 1988, publicado no 
Diário Olicial da União em 23 subseqüente, por dez 
anos, a partir de 1· de maio de 1984, cujo prazo resi­
dual da outorga foi mantido pelo Decreto de 10 de 
maio de 1991. 

2 - Observo que o ato de outorga original está 
amparado juridicamente, considerando as disposi­
ções contidas na Lei n· 5.785, de 23 de junho de 
1972, e no Decreto n2 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, que a regulamentou, que consideram como de­
feridos os pedidos de renovação requeridos na forma 
devida e não decididos ao término do prazo de vigên­
cia da concessão ou permissão, sendo, por isso, 
admitido o funcionamento precário das estações, 
mesmo quando expiradas as respectivas outor­
gas. 

3 - Com essas observações, líc~o é concluir 
-se que a terminação do prazo da outorga ou a pen­
dência de sua renovação, a curto ou a longo prazo, 
não determinam, necessariamente, a extinção do 
serviço prestado, podendo o processo da renovação 
ser ultimado. 

4 - Em sendo renovada a outorga em apreço o 
ato correspondente deverá assinalar que a renovação 
ocorrerá a partir de 1· de maio de 1994. 

5 - Nessa conformidade, e em observância ao 
que dispõem a Lei n· 5.785, de 1972, e seu Regula­
mento, Decreto n" 88.066, de 1983, submeto o assun­
to a superior consideração de Vossa Excelência para 
decisão e submissão da matéria ao Congresso Naci­
onal, em cumprimento ao § 3· do artigo 223 da Cons­
t~uição. 

Respe~osamente, Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações. 
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DECRETO DE 8 DE ABRIL DE 1998 

Renova a concessão da Sistema 
Nova Dllusora Ltda, para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia, na cidade de Olímpia, Estado de São 
Paulo. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da 
Constituição, e nos termos do art. 6°, inciso I, do De­
creto nO 88.066, de 25 de janeiro de 1983, e tendo em 
vista o que consta do Processo Administrativo nO 
50830.000362/94, decreta: 

Art. 1° Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 
3", da Lei nO 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de 1° de maio de 1994, a concessão da 
Sistema Nova Difusora LIda, outorgada originaria­
mente, à Rádio Difusora OI ímpia LIda, pela Portaria 
MVOP nO 896, de 27 de outubro de 1945, renovada e 
transferida para a requerente, pelo Decreto n9 96.755, 
de 22 de setembro de 1988, publicado no Diário Oli­
clal da União, em 23 subseqüente, cujo prazo residu­
al da outorga foi mantido pelo Decreto de 10 de maio 
de 1991, para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na ci­
dade de Olfmpia, Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. A exploração do serviço de ra­
diodHusão, cuja outorga é renovada por este Decreto, 
reger -se - á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 2° Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3° do art. 223 da Costituição Federal. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasflia, 8 de abril de 1998; 177° da Indepen­
dência e 110° da República. - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO - Sérgio Motta. 

PARECER JURfDICO N° 300/96 

Referência: Processo nO 50830.000362/94 
Origem: DRMC/SPO 
Assunto: Renovação de Outorga 
Interessada: Sistema Nova Difusora LIda 
Ementa: Concessão para executar serviço de 

radiodHusão sonora, cujo prazo teve seu termo final 
em 1°-5-94. 

- Pedido apresentado tempestivamente; 
- Regulares a situação técnica e a vida societA-

ria. 
Conclusão: Pelo deferimento. 

O Sistema Nova Difusora LIda, concessionário 
do serviço de radiodifusão sonora em ondas médias, 
na cidade de Olimpia, Estado de São Paulo, requer 
renovação do prazo de vigência de sua concessão, 
cujo termo final ocorreu em 1° de maio de 1994. 

l-Os Fatos 

1 - Mediante Portaria MVOP nO 896, de 27 de 
outubro de 1945, publicada no Diário Ollclal da 
União de 6 de novembro do mesmo ano, foi outorgada 
permissão à Rádio Difusora Olfmpica Ltda, para exe­
cutar na cidade de Olimpia, Estado de São Paulo, ser­
viço de radiodifusão sonora em ondas média de âmbi­
to local. 

2 - A outorga em apreço foi renovada em duas 
oportunidades, sendo a primeira pela Portaria n0179, 
de 9 de fevereiro de 1976, pUblicada no Diário Oliclsl 
da União em 16 subseqüente e a segunda pelo De­
creto nO 96.755 de 22 de setembro de 1988, publicado 
no DOU de 23-9-88, já na condição de concessioná­
rio, por ter obtido aumento de potência de estação. 

3 - Ainda pelo referido Decreto nO 96.755/88, a 
entidade foi autorizada a efetivar a transferência dire­
ta da concessão para o Sistema Nova Difusora LIda. 

4 - Cumpre ressa~ar que durante o último perfodo 
de vigência da outorga, a entidade não sofreu qualquer 
penalidade, nem tampouco foi advertida, conforme se 
verifica na informação do Setor Jurfdico da Seção de 
Fiscalização desta Delegacia, constante de fI. 38. 

Ainda de acordo com a referida informação, en­
contra-se em andamento, o processo administrativo 
de apuração de infração n" 50830.000194/94, instau­
rado por ter a entidade cometido irregularidades na 
execução do serviço de radiodHusão, do qual é con­
cessionária. 

11 - Do Mérito 

5 - O Código Brasileiro de TelecomunicaçOes, 
institufdo pela Lei n" 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
estabelece os prazos de 10 (dez) anos para o Serviço 
de RadiodHusão Sonora e 15 (quinze) anos para o 
Serviço de Televisão, que poderão ser renovados por 
perfodos sucessivos e iguais (art. 33 § 3°), perfodos 
esses mantidos pela atual Constituição (art. 223 § 5°). 

6 - De acordo com o art. 4" da Lei n" 5.785, de 
23 de ju nho de 1972, as entidades que desejarem a 
renovação do prazo de suas outorgas deverão dirigir 
requerimento ao órgão competente, no perfodo com­
preendido entre o 6· (sexto) e o 3· (terceiro) mês ante­
rior ao término do respectivo prazo. 
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7 - A outorga originária da concessão em apre­
ço foi renovada automaticamente até 12 de maio de 
1974, conforme determinado no inciso 111 do art. 12 da 
Lei n2 5.785, de 23 de junho de 1972, motivo pelo qual 
o prazo de vigência da outorga passou a ser contado 
a partir daquela data, por períodos sucessivos de 10 
(dez) anos. 

8 - Por conseguinte, a renovação aqui pleitea­
da, deverá ocorrer a partir de 12 de maio de 1994, 
sendo que os efeitos jurídicos da outorga foram man­
tidos pelo prazo residual, conforme disposto no De­
creto de 10 de maio de 1991, publicado no Diário Ofi­
ciai do dia 13 subseqüente. 

9 - O pedido de renovação da outorga ora em 
exame, foi protocolizado nesta Delegacia em 8 de fe­
vereiro de 1994, dentro. pois do prazo legal (fi. 01). 

10 - A requerente tem seus quadros, societário 
e diretivo aprovados pelo Poder Concedente, com a 
seguinte constituição: 

Cgll&bls calas llalQ[ C8S 
Eurides Zangirolami 49.320 49.320,00 

Wilson Zangirolami 49.320 49.320,00 

Sylvia Zangirolami 49.320, 49.320,00 

Ivo Zanglrolaml 49.320 49.320.00 

Alfredo Balochl Netto 24.660 24.660,00 

Nivaldo Mauad 24.660 24.660,00 

Total 246.000 246.600,00 

cargas t:!Igmas 
S6cio-Gerente Ivo Zangirolami 

Sócio-Gerente Wilson Zangirolami 

Sór:::ID:Gaumla Alfn~dc Balacbi tlIam 

11 - A emissora se encontra operando regular­
mente dentro das características técnicas que lhe fo­
ram atribuídas, conforme laudo de vistoria de fls. 
21/23 e informação do Setor de Engenharia constan­
te de fls, 29/32. 

12 - Consultado o Cadastro Nacional de Radio­
difusão verificou -se que a entidade, seus sócios e di­
rigentes não ultrapassam os limites fixados pelo art. 
12 e seus parágrafos, do Decreto - Lei n2 236, de 28 
de fevereiro de 1967, 

13 - É regular a situação da concessionária pe­
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 
- FISTEL, consoante informação de fls. 34. 

14 - Finalmente, observa -se que o prazo de vi­
gência da outorga deverá ser renovado a partir de 12 

de maio de 1994, tendo em vista a manutenção do 
prazo da outorga por Decreto de 10 de maio de 1991 . 

Conclusão 

Do exposto, concluímos pelo deferimento do pe­
dido, sugerindo o encaminhamento dos autos à con­
sideração do Sr. Delegado DRMC/SP para posterior 
remessa ao Departamento de Fiscalização e Outor­
gas para prosseguimento. 

É o parecer sub-censur. 
Setor Jurídico, 20 - 5 - 96. - Nilton Aparecido 

Leal, Assistente Jurídico. 
1) De acordo 
2) Encaminhe -se o processo ao Departamento 

de Fiscalização e Outorgas para prosseguimento. 
São Paulo, 21-5 -96. - Eduardo Graziano, De­

legado do Ministério das Comunicações - Eduardo 
Graziano, Delegado. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 61, DE 2000 

(NR1 03199, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à O Diário Rádio e Televi­
são LIda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Sertãozinho, Estado de São 
Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1R Fica aprovado o ato a que se refere a Por­

taria n2 42, de 23 de janeiro de 1998, que renova por 
dez anos, a partir de 6 de julho de 1997, a permissão 
outorgada à O Diário Rádio e Televisão LIda., para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Sertãozinho, Estado de São Paulo. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM NR 492, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 32 do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante da 
Portaria n2 42, de 23 de janeiro de 1998, que renova a 
permissão outorgada à O Diário Rádio e Televisão 
LIda., para explorar, sem direito de exclusividade, ser-
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viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Sertãozinho, Estado de São Paulo. 

Brasflia, 28 de abril de 1998. - Fernando Henri­
que Cardoso. 

EM N·1121MC 

Brasflia, 7 de abril de 1998 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 

inclusa Portaria n· 42, de 23 de janeiro de 1998, pela 
qual renovei a permissão outorgada à O Diário Rádio 
e Televisão Ltda., pela Portaria n· 597, de 4 de julho 
de 1977, publicada no Diário Oficiai da União em 6 
subseqüente, para explorar serviço de radiolOlHusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade de Ser­
tãozinho, Estado de São Paulo. 

2 - Os órgãos competentes deste Ministério ma­
nifestaram-se sobre o pedido, considerando-o instruf­
do de acordo com a legislação aplicável, o que me le­
vou a deferir o requerimento de renovação. 

3 - Esclareço que, nos termos do § 3· do art. 
223 da Constituição Federal, o ato de renovação so­
mente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, para onde solicito seja encami­
nhado o referido ato, acompanhado do Processo 
Administrativo n" 53830.00140/97, que lhe deu ori­
gem. 

Respeitosamente, - Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

PORTARIA N" 42, DE 23 DE JANEIRO DE 1998 

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 
6", inciso li, do Decreto n" 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo n" 53830.000140/97, resolve: 

Art. 1· Renovar, de acordo com o art. 33, § 3·, da 
Lei n·4.117, de27 de agosto de 1962, por dez anos, a 
partir de 6 de julho de 1997, a permissão outorgada à 
O Diário Rádio e Televisão LIda., pela Portaria n" 597, 
de 4 de julho de 1977, publicada no Diário Oficiai da 
União em 6 subseqüente, para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodHusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Sertãozinho, 
Estado de São Paulo. 

Art. 2" A exploração do serviço de radiodHusão, 
cuja outorga é renovada por esta Portaria, r"ger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 3· Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3" do art. 223 da Constituição. 

Art. 4" Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sérgio Motta. 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAÇÃO 
CONTRATUAL DE O DIÁRIO RÁDIO E 
TELEVISÃO L TDA 

Aumento de Capital Social 

1- PREÂMBULO 
Nire 35.204.902.869 

Pelo presente instrumento particular, Marcellno 
Romano Machado, brasileiro, casado, jornalista e ad­
vogado, residente e domiciliado na cidade de Ribei­
rão Preto, Estado de São Paulo, na Rua Garibaldi, n· 
1030 - apto 181, portador da Cédula de Identidade 
RG n" 3.342.552-SSP/SP e CPFIMF n· 
023.835.608-63 e Lflia Márcia Sanches Machado, 
brasileira, casada, radiodifusora, residente e domicili­
ada na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Pau­
lo, na Rua Garibaldi n" 1030 - apto. 181 , portadora da 
Cédula de Identidade RG n· 3.754.390-SSP/SP e do 
CPFIMF n" 980.486.008-20, únicos sócios compo­
nentes de O Diário Rádio e Televisão LTDA, socieda­
de por cotas de responsabilidade limitada, com sede 
e fôro na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Pa­
ulo, na Rua Altino Arantes, 932, com Instrumento de 
Contrato Social arquivado na JUCESP sob n" 
641.165, em sessão de 3-1-73 e última alteração con­
tratual registrada sob n" 128.988/95-2, em sessão de 
9-8-95, resolvem, de comum e pleno acordo, alterar o 
contrato social, deliberando e convencionando o se­
guinte: 

11- Deliberações 

11.1 Aumento de Capital Social 
11.1.1 - Por consenso dos sócios, o capital social 

da empresa que é de R$128.oo0,00 (cento e vinte e oito 
mil reais), fica, nesta oportunidade, elevado para 
R$730.000,OO (setecentos e trinta mil reais) sendo, o 
valor a ser aumentado, vale dizer, R$602.000,OO (seis­
centos e dois mil reais), realizado da seguinte forma: 

R$61.134,02 - Correção Monetária do Capital 
R$1.762,5B - Reservas de Capital 
R$539.1 03,40 - Lucros Suspensos 
11.1.2. - O Capital Social encontra-se totalmente 

integralizado e subscrito pelos sócios proporcional­
mente às cotas que cada um já possui na sociedade. 
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11. 1.3 - Em conseqüência do presenle aumento 
de capital social, fica modificada a Cláusula Déci­
ma-Primeira do Contrato Social consolidando e data­
do a 19-7-95, que, doravante, passa a obedecer à se­
guinte redação: 

'Cláusula Décima-Primeira 
O Capital Social é de R$730.0oo,00 (setecentos 

e trinta mil reais), representado por 730.0oo(setecen­
tas e trinta mil} cotas, no valor de R$1 ,00 (hum real) 
cada uma, subscrito e totalmente integralizado pelos 
sócios da seguinte forma:. 

N!tIecofas Vafor:8$ 

Marcellno Romano Machado 

Lnia Márcia SanchesMachado 

584.000 

146.000 

R$584.oo0,00 

R$146.0oo.oo 

Totais 730.000 R$ 730.000,00 

Parágrafo único. De acordo com o art. 2º "in fine" 
do Decreto nO 3.708, de 10 de janeiro de 1919, cada 
cotista se responsabiliza pela totalidade do capital so­
cial. 

11.2- Permanecem em vigor as demais cláusu­
las e condições do contrato social consolidado e data­
do a 19 de julho de 1995, que não tenham sido modifi­
cadas expressa ou implicitamente por este instru­
mento. 

E, por estarem de pleno acordo com a cláusula 
ora aRerada, firmam o presente instrumento em 3 
(três) vias de igual forma e teor, na presença das tes­
temunhas abaixo nomeadas. 

Ribeirão Preto, 25 de fevereiro de 1998. - Mar­
cellno Romano Machado - Una Márcia Sanches 
Machado. 

Testemunhas - Fernando Antonio Perazzo, 
RG. 7.190.597 SSP/SP - Jane Alessandra Paren­
tes, RG. 24.729.743.4 SSP/SP. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 62, DE 2000 

(N"I06199, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Valparaíso LIda. 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Valpa­
rarso, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" Fica aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nO 41, de 23 de janeiro de 1998, que renova por 
dez anos, a partir de I" de maio de 1994, a permissão 

outorgada à Rádio Valpararso LIda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Valparaíso, 
Estado de São Paulo. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 543, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências, acom­
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, interino, o ato constan­
te da Portaria nº 41 , de 23 de janeiro de 1998, que re­
nova a permissão outorgada à Rádio Vai paraíso Ltda, 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Valparaíso, Estado de São Paulo. 

Brasília 7 de maio de 1998. - Fernando Henri­
que Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N° 125IMC, DE 29 DE 
ABRIL DE 1998. DO SR. MINISTRO DE ESTADO 
INTERINO DAS COMUNICAÇÓES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência a 

inclusa Portaria nO 41 , de 23 de janeiro de 1998, pela 
qual foi renovada a permissão outorgada à Rádio Val­
pararso LIda, originariamente deferida à Rádio Trans­
missora de Vai paraíso S.A., pela Portaria MVOP n" 
490, de 4 de julho de 1947, cuja denominação social 
foi posteriormente alterada para Rádio Valpararso 
S/A, pela Portaria nO 39, de 25 de março de 1969,au­
torizada a transformar seu tipo societário para o atual, 
pela Portaria n" 3.295, de 4 de dezembro de 1984, 
cuja última renovação ocorreu nos termos da Portaria 
nº 60, de 20 de fevereiro de 1985, publicada no DIário 
OficiaI da União em 22 subseqüente, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na ci­
dade de Valpararso, Estado de São Paulo. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério ma­
nifestaram-se sobre o pedido, considerando-o instruí­
do de acordo com a legislação aplicável, o que me le­
vou a deferir o requerimento de renovação. 

3. Esclareço que, nos termos do § 3" do art. 223 
da Constituição Federal, o ato de renovação somente 
produzirá efe~os legais após deliberação do Con­
gresso Nacional para onde solicito seja encaminhado 
o referido ato, acompanhado do Processo Administra­
tivo n" 50830.000200/94, que lhe deu origem. 
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Respeitosamente, - Juarez Quadros do Nas­
cimento Ministro de Estado das Comunicações, inte­
rino. 

PORTARIA N° 41, DE 23 DE JANEIRO DE 1998 

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 
6°, inciso li, do Decreto nO 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nO 50830.000200/94, resolve: 

Art. 1° Renovar, de acordo com o art. 33, § 3°, da 
Lei n04.117, de27 de agosto de 1962, por dez anos, a 
partir de 1° de maio de 1994, a permissão outorgada 
à Rádio Valparafso LIda, originariamente deferida à 
Rádio Transmissora de Valparafso SIA, pela Portaria 
MVOP nO 490, de 4 de julho de 1947, cuja denomina­
ção social foi posteriormente alterada para Rádio Val­
parafso SIA, pela Portaria nO 39, de 25 de março de 
1969, autorizada a transformar seu tipo societário 
para o atual, pela Portaria nO 3.295, de 4 de dezembro 
de 1984, cuja última renovação ocorreu nos termos 
da Portaria nO 60, de 20 de fevereiro de 1985, publica­
da no Diário Oficiai da União em 22 subseqüente, 
para explorar, se direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Valparafso, Estado de São Paulo. 

Art. 2° A exploração do serviço de radiodifusão, 
cuja outorga é renovada por esta Portaria, reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüente e seus regulamentos. 

Art. 3° Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3° do art. 223 da Constituição. 

Art. 4° Esta Portaria entra em/vigor na data de 
sua publicação. - Sérgio Motta. / 

PORTARIA NO 326, DE 2 DE OUTUBRO DE 1998 

O Delegado Estadual da Delegacia do Ministé­
rio das Comunicações no Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições, em conformidade com a 
competência que lhe foi delegada através da Portaria 
nO I, de 26-5-98, e tendo em vista o que consta do 
Processo n" 29100.002710/84, resolve: 

I - Homologar a alteração contratual promovida 
pela Rádio Valparaiso LIda., com sede na cidade de 
Valparaiso, Estado de São Paulo, registrada na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo -JUCESP sob n" 
35.607/98-1, em sessão de 13 de março de 1998, efe­
tivada de conformidade com a autorização prevista na 
Portaria MC nO 441/76, que trata da conversão do Ca-

pital Social para o padrão monetário vigente, o "Real' 
e do seu aumento para R$5.000,OO (cinco mil reais). 

li - Em conseqüência do aumento do capital 
efetuado, o quadro societário da entidade ficou assim 
constitufdo: 

Catai Cimas lIIIlm 81 
José Alves Pinho Filho B 4.000,00 

Maria Helena Carvalho Pinho 2 1.000,00 

Total 10 6.000,00 

Everaldo Gomes Ferreira. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 63, DE 2000 

(N0 110199, naClimara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conce .. 
são da Fundação Educativa Nordeste 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Lagoe 
Vermelha, Estado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" Fica aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/n", de 12 de maio de 1998, que renova por dez 
anos, a partir de I" de maio de 1994, a concessão da 
Fundação Educativa Nordeste para explorar, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Lagoa Vermelha, Esta­
do do Rio Grande do Sul. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 595, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 3° do artigo 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, interino, o ato constante do 
Decreto de 12 de maio de 1998 que Renova a conces­
são da Fundação Educativa Nordeste para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Lagoa Vermelha, Estado do Rio Grande do Sul. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N° 121IMC, DE 29 DE 
ABRIL DE 1998, DO SR. MINISTRO DE ESTADO 
INTERINO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto a consideração de Vossa Excelência o 

incluso Processo Administrativo nO 53790.0001 87/94, 
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em que a Fundação Educativa Nordeste solicita reno­
vação da concessão para explorar o serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade de Lagoa 
Vermelha, Estado do Rio Grande do Sul, outorgada 
conforme Portaria MJNI nO 357-B, de 28 de novembro 
de 1961, cuja última renovação ocorreu nos termos 
do Decreto nO 89.547, de 11 de abril de 1984, por dez 
anos, a partir de 1 ° de maio de 1984, cujo prazo resi­
dual da outorga foi mantido pelo Decreto de 10 de 
maio de 1991. 

2 - Observo que o ato de outorga original está 
amparado juridicamente considerando as disposi­
ções contidas na Lei n2 5.785, de 23 de junhO de 
1972, e no Decreto n2 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, que a regulamentou, que consideram como de­
feridos os pedidos de renovação requeridos na forma 
devida e não decididos ao término do prazo de vigên­
cia da concessão ou permissão, sendo, por isso, ad­
mitido o funcionamento precário das estações, mes­
mo quando expiradas as respectivas outorgas. 

3 - Com estas observações lícito é concluir-se 
que a terminação do prazo da outorga ou a pendência 
de sua renovação, a curto ou a longo prazo, não de­
terminam, necessariamente, a extinção do serviço 
prestado, podendo o processo da renovação ser ulti­
mado. 

4 - Em sendo renovada a outorga em apreço o 
ato correspondente deverá assinalar que a renovação 
ocorrerá a partir de 1· de maio de 1994. 

5 - Nessa conformidade, e em observância ao 
que dispõem a Lei n2 5.785, de 1972, e seu Regula­
mento. Decreto n· 88.066 de 1983, submeto o assun­
to à superior consideração de Vossa Excelência para 
decisão e submissão da matéria ao Congresso Naci­
onal, em cumprimento ao § 32 do artigo 223 da Cons­
tituição. 

Respeitosamente. - Juarez Quadros do Nas­
cimento, Ministro de Estado das Comunicações, inte­
rino. 

DECRETO 12 DE MAIO DE 1998 

Renova a concessão da Fundação 
Educativa Nordeste para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Lagoa Vermelha, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

O Presidente da República no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts, 84, inciso IV, e 223 da 
Constituição e nos termos do art. 6· inciso I do Decre­
to n· 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vis-

ta o que consta do Processo Administrativo n· 
53790,000187/94. decreta: 

Art. 12 Fica renovada, de acordo com o art. 33 § 
3· da Lei n2 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de 12 de maio de 1994, a concessão da 
Fundação Educativa Nordeste, outorgada pela Porta­
ria MJNI n· 357-8, de 28 de novembro de 1961, e re­
novada pelo Decreto n· 89.547, de 11 de abril de 
1984, sendo mantido o prazo residual da outorga con­
forme Decreto de 10 de maio de 1991, para explorar, 
sem dire~o de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de Lagoa Verme­
lha, Estado do Rio Grande do Sul. 

Parágrafo único. A exploração do serviço de ra­
diodifusão cuja outorga é renovada por este Decreto 
reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 22 Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3· do art. 223 da Constituição. 

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 12 de maio de 1998; 177" da Indepen­
dência e 1100 da República. - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO - Luiz carlos Mendonça de 
Barros. 

PARECER CONJURlMC N" 165/98 

Referência: Processo n· 53790.000187/94. 

Origem: Delegacia do MC no Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Interessada: Fundação Educativa Nordeste. 
Assunto: Renovação de outorga. 
Ementa: Concessão para executar serviço de 

radiodifusão sonora em onda média, cujo prazo teve 
seu termo em 1· de maio de 1994. Pedido apresenta­
do tempestivamente. Regulares a situação técnica e a 
vida societária. 

Conclusão: Pelo deferimento do pedido. 
A Fundação Educativa Nordeste, concessioná­

ria do serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Lagoa Vermelha, Estado do Rio Grande 
do Sul, requer a renovação do prazo de vigência de 
sua concessão, cujo termo ocorreu em 12 de maio de 
1994. 

2 - Mediante Portaria MJNI n2 357-8, de 28 de 
novembro de 1961, foi originariamente outorgado 
permissão à Rádio Cacique LIda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Lagoa Vermelha, Estado do Rio Grande do sul, 



07922 Quarta-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2000 

Transferida para a Fundação Educativa Nordeste, 
através da Portaria nO 720, de 22 de junho de 1976, 
tendo passado à condição de concessionária em vir­
tude de aumento de potência autorizada anteriormen­
te para seus transmissores. 

3 - A concessão foi renovada da última vez pelo 
prazo de dez anos, a partir de 1 ° de maio de 1984, 
conforme Decreto nO 89.547, de 11 de abril de 1984, 
publicado no Diário Oficial da União de 12 subse­
qüente, cujo prazo residual da outorga foi mantido 
pelo Decreto de 10 de maio de 1991 . 

4 - O Código Brasileiro de Telecomunicações, 
instituído pela Lei nO 4.117, de 27 de agosto de 1972, 
estabelecendo prazos de outorga de 10 (dez) anos 
para o serviço de radiodHusão sonora, e de 15 (quin­
ze) anos para o serviço de televisão, que poderão ser 
renovados por períodos sucessivos e iguais (art. 33-
§ 3°), períodos esses mantidos pela atual Constitui­
ção (art. 223 - § 5"). 

5 - Por sua vez, o Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n· 52.795, de 
31 de outubro de 1973, declara: 

Art. 27. "Os prazos de concessão e 
permissão serão de 10 (dez) anos para o 
serviço de radiodifusão sonora, e de 15 
(quinze) anos para o de televisão". 

6 - De acordo com o art. 4° da Lei n· 5.785, de 
23 de junho de 1972, as entidades que desejarem a 
renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir 
requerimento ao órgão competente, no período com­
preendido entre o 6° (sexto) e o 30 (terceiro) mês ante­
riores ao término do respectivo prazo. 

7. O prazo de vigência desta concessão teve 
seu termo em 1· de maio de 1994, sendo que o pedi­
do de renovação foi protocolizado na Delegacia do 
MC no Estado do Rio Grande do Sul, em 31 de janeiro 
de 1994, tempestivamente portanto. 

8 - A renovação deverá ocorrer a partir de 1· de 
maio de 1994. 

9 - A peticionária tem seu quadro diretivo apro­
vado pela Portaria nO 86, de 4-6-91, com a seguinte 
composição: 

Osébio Borchettij! Diretor-Presidente 

Moacir Pedro Molon, Diretor-Financeiro 

Renor Antonio Pegoraro, Diretor-Secretário 

Rene Onzi, Superintendente da Rádio Cacique 
(Lagoa Vermelha) 

Eudes Ângelo Capellari, Superintendente da 
Rádio Cristal (Soledade). 

10 - Vale ressaltar que, durante o per/odo de vi­
gência da outorga a entidade não sofreu qualquer pe­
nalidade, conforme se verifica às fls. 54. 

11 - A emissora se encontra operando regular­
mente dentro das características técnicas que lhe fo­
ram atribuídas (fls. 51). 

12 - É regular a situação da concessionária pe­
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 
- FISTEL (fls. 56). 

13 - A outorga original está amparada juridica­
mente nos termos do que dispõem a Lei nO 5.785, de 
1972, e o Decreto nO 88.066, de 1983, eis que o pedi­
do de sua renovação foi apresentado na forma devi­
da, no prazo legal e com a documentação hábil. 

14 - Nos termos da lei, o pedido ter-se-á como 
deferido, porquanto não decidido ao termo da respec­
tiva concessão ou permissão, sendo permitido o fun­
cionamento, em caráter precário, dos serviços outor­
gados e não renovados em tempo hábil, concluin­
do-se, desta forma, que a terminação do prazo da 
concessão ou a pendênCia da sua renovação, a curto 
ou a longo prazo, não determinam, necessariamente, 
a extinção do serviço prestado. 

15 - Mediante o exposto, opino pelo deferimen­
to do pedidO e sugiro o encaminhamento dos autos ao 
Exmo. Sr. Ministro de Estado das Comunicações, 
acompanhados da minuta dos atos próprios - Expoli­
ção de Motivos e Decreto - com vistas ao encaminha­
mento ao Excelentfssimo Senhor Presidente da Re­
pública, autoridade competente para conhecer e deci­
dir do pedido. 

16 - Posteriormente, de acordo com o artigo 
223, § 3°, da Constttuição, a matéria deverá serapre­
ciada pelo Congresso Nacional, a fim de que o ato de 
renovação possa produzir seus efeitos legais. 

É o Parecer "sub censura". 
Brasília, 6 de abril de 1998. - Maria da Gloria 

Tuxi F_ dos Santos, Coordenadora. 
Aprovo. Submeto ao Sr. Consultor Jurídico. 
Brasília, 6 de abril de 1998. - Adalzira França 

Soares de Lucca - Coordenadora de Comunica­
ções. 

DESPACHO CONJUR/MC N· 222/9B 

Adoto o Parecer CONJURIMC nO 165/9B, que 
propôs o deferimento do pedido de renovação do pra­
zo de vigência da outorga da Fundação Educativa 
Nordeste para executar serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média, na cidade de Lagoa Vermelha, 
Estado do Rio Grande do Sul. Remetam-se 09 autos à 
consideração do Exmo Senhor Ministro das Comunl-
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cações, acompanhados das minutas de Decreto e 
Exposição de Motivos, com vistas ao encaminhamen­
to ao Excelentfssimo Senhor Presidente da República. 

Brasília, 7 de abril de 1998. - Antonio Domin­
gos Teixeira Bedrsn Consultor Jurídico. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N· 64, DE 2000 

(N·137199, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permis­
são à Fundação Educativa e Cultursl de 
Lazer do Alto do Rio das Velhas para 
executar serviço de rsdiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de 
Sete Lagoas, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Fica aprovado o ato a que se refere a Por­

taria n· 292, de 9 de dezembro de 1998, que outorga 
permissão à Fundação Educativa e Cultural de Lazer 
do Alto do Rio das Velhas para executar, por dez 
anos, sem direHo de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, com fins ex­
clusivamente educativos, na cidade de Sete Lagoas, 
Estado de Minas Gerais. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N·1_695, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 32 do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à aprovação de Vossa Excelências, acom­
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, Interino, o ato cons­
tante da Portaria n2 292, de 9 de dezembro de 1998, 
que outorga permissão à Fundação Educativa e Cul­
tural de Lazer do Alto do Rio das Velhas, para execu­
tar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, com fins exclusivamente educativos, na ci­
dade de Sete Lagoas, Estado de Minas Gerais. 

Brasília, 30 de dezembro de 1998. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

E. M. N2 399/98 - MC 

Brasília, 9 de dezembro de 1998 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Encaminho a Vossa Excelência o Processo 

Administrativo n2 29710.000273/92, de interesse da 

Fundação Educativa e Cultural de Lazer do Alto do 
Rio das Velhas, objeto de permissão para executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüênCia modu­
lada, com fins exclusivamente educativos, na cidade 
de Sete Lagoa, Estado de Minas Gerais. 

2- De acordo com o art. 13 § 1', do Regulamen­
to dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo De­
creto nO 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a re­
dação do Decreto nO 2.108, de 24 de dezembro de 
1996, não dependerá de edital a outorga para execu­
ção de serviço de radiodifusão com fins exclusiva­
mente educativos. 

3 - Cumpre ressaltar que o pedido encontra - se 
devidamente instruído, de acordo com a legislação 
aplicável, demonstrando possuir a entidade as qual~i­
cações exigidas para a execução do serviço, o que 
me levou a autorizá - la, nos termos da inclusa Porta-
ria. 

4 - Esclareço que, de acordo com o § 3' do arti­
go 223 da Constituição, o ato de outorga somente 
produzirá efeitos após deliberação do Congresso Na­
cional, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do processo que lhe deu origem. 

Respeitosamente, - Juarez Quadros do Nas­
cimento, Ministro de Estado das Comunicações Inte­
rino. 

PORTARIA N· 292, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1998 

O Ministro de Estado das Comunicações, interi­
no, no uso de suas atribuições, e de acordo com o dis­
posto no art. 13, § 1° do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n' 52.795, 
de 31 de outubro de 1963, com a redação do Decreto 
n' 2.108, de 24 de dezembro de 1996, e tendo em vis­
ta o que consta do Processo Administrativo n' 
29710.000273/92, resolve: 

Art. 12 Fica outorgada permissão à Fundação 
Educativa e Cultural de Lazer do Alto do Rio das Ve­
lhas, para executar, pelo prazo de dez anos, sem dire­
ito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, com fins exclusivamente 
educativos, na cidade de Sete Lagoas, Estado de Mi­
nas Gerais. 

Art. 2" A permissão ora outorgada reger-se-á 
pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 3° Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3· do art. 223 da Constituição. 

Art. 40 Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. - Juarez Quadros do Nascimento. 
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E DAS 

COMUNICAÇÕES 
DELEGACIA EM MINAS GERAIS 

PARECER CONJUR NR. N· 38/93 

Referência: - Processo n" 29.104-000273/92 

Interessada: - Fundação Educativa e Cu~ural 
de Lazer do Alto Rio das Velhas 

Origem: - SEPRIV/DMTCIMG 

Assunto: - Indepente de edital a outorga para 
serviço de radiodifusão com finalidade exclusiva­
mente educativa. Atendimento das exigências esta­
belecidas no Regulamento dos Serviços de Radiodi­
fusão e na Portaria Interministerial n" 832/76. 

Conclusão: - Pelo deferimento. 

l-Dos Fatos 

A Fundação Educativa e Cultural de Lazer do 
Ano do Rio das Velhas, com sede na cidade de Sete 
Lagoas, Estado de Minas Gerais, requer lhe seja ou­
torgada permissão para executar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, com finalida­
de exclusivamente educativa. 

2 - Os estatutos da entidade, registrados no 
Cartório do Registro Civil das Pessoas Jurldicas da 
Comarca de Sete Lagoas-MG, em 11 de janeiro de 
1992, sob o n' 22.627, do livro A, preenchem os requi­
sitos do CÓdigo Civil Brasileiro e se encontram de 
acordo com a legislação especIfica de radiodnusão. 
(fls. 2 a 15). 

3 - De acordo com os estatutos da entidade re­
querente, será a seguinte a sua estrutura administra­
tiva: 

Conselho de Curadores, Conselho Consultivo, 
Conselho Diretor e Conselho de Programação, sendo 
que a administração, efetivamente, será exercida pelo 
Conselho Diretor, que tem a seguinte composição (fls. 
11 e69a 71). 

- Deusania Maria Pinto de Carvalho, Diretor 
Presidente 

- Vago, Diretor Vice-Presidente 

- Adimar Gonçalves de Souza, Diretor Adminis-
trativo e Financeiro 

- Vanderlúcio Pereira da Silva, Diretor Técnico 

- Vago, Diretor de Programação 

4 - De acordo com o artigo 20 dos Estatutos, a 
representação judicial e extra judicial da requerente é 
competência do Diretor Presidente. 

5 - A documentação pertinente aos diretores 
foi anexada ao requerimento, encontrando - se ào fls. 
18 a 51. 

11 - Do Mérito 

6 - A outorga de concessão ou permissão para 
executar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
ou de radiodifusão sonora, está admitida na Constitui­
ção Federal (letra a, do inciso XII, do artigo 21). 

7 - O artigo 13 do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n" 52.795, 
de 31 de outubro de 1963, com a redação que lho foi 
dada pelo Decreto n" 91 .837, de 25 de outubro de 
1985, dispensa a publicação de edital para outorga de 
serviço de radiodifusão com fins exclusivamente edu-
cativos. • ". 

Art. 13. "Não dependerá de Edital a outorga para 
execução de serviço de radiodifusão por pessoas jurl­
dicas de direito público interno e por entidades da ad­
ministração indireta instituídos pelos Governos Eeta­
duais e Municipais, nem a'outorga para a execução 
do serviço, com fins exclusivamente educativos." 

8 - Por sua vez, a Constituição Federal, no arti­
go 223, estabelece a competência do Poder Executi­
vo para outogar concessão, permissão e autorizaçao 
para serviço de radiodifusão e determina que o ato de 
outorga deverá ser apreciado pelo Congresso Nacio­
nal e somente produzirá efeitos legais após sua deli­
beração. 

9 - A documentação instrutória que Informa o 
pedido, tanto quanto à entidade quanto aos seus dire­
tores, está completa e em ordem. 

10 - O pronunciamento da Fundação Roquette 
Pinto, relativo à execução do serviço com finalidade 
educativa, deverá ser requerido pela entidade em po­
dido a ser apresentado diretamente naquela Funda­
ção. 

11 - O deferimento da outorga pretendida n"o 
implicará descumprimento dos limites fixados pelo 
Decreto - Lei n" 237/67, qjuer quanto aos diretores 
quer quanto à entidade, conforme declarações de fls. 
13, 20 e 33, confirmadas em consulta ao Cadastro 
Nacional de Radiodifusão. 

Conclusão 

Estando o processo devidamente instruido, em 
conformidade com os dispositivos legais que regem a 
matéria, concluo pelo deferimento do pedido, sugerin­
do que os autos sejam encaminhados ao Departa­
mento de Outorgas da Secretaria de Fiscalização e 
Outorgas, para prosseguimento. 
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Posteriormente à decisão da outorga, o proces­
so deverá ser encaminhado ao Congresso Nacional, 
onde o ato e outorga será apreciado, conforme dispõe 
a Constituição Federal (art. 223). 

Belo Horizonte, 3 de junho de 1993. - Zilda 
Beatriz Silva de Campos Abreu, Assistente Jurídico 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N· 65, DE 2000 

(N·191/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permis­
são da Fundação Frei João Batista Vogel 
- 0_ F. M., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada 
na ciclade de Anápolis, Estado de Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Fica aprovado o ato a que se refere a Por­

taria n· 1.300, de 24 de outubro de 1996, que renova 
por dez anos, a partir de 10 de junho de 1994, a per­
missão da Fundação Frei João Batista Vogel - O. F. 
M., para explorar, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Anápolis, Estado de Goiás. 

Art. 2· Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N·I96, DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3· do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências, acom­
panhado de Exposição de de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado das Comunicações, o ato constante 
da Portaria n· 1.300, de 24 de outubro de 1996, que 
renova a permissão outorgada à Fundação Frei João 
Batista Vogel- O. F. M., para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Anápolis, Estado de 
Goiás. 

Brasflia, 15 de outubro de 1997. - Fernando 
Henrique Cardoso_ 

EM N"1991MC 

Brasnia, 24 de outubro de 1996 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto a apreciação de Vossa Excelência a 

inclusa Portaria n" 1300, de 24 de outubro de 1996, 
pela qual renovei a permissão outorgada à Fundação 
Frei João Batista Vogel - OFM, originariamente defe-

rida à Rádio São Francisco Ltda., pela Portaria n2 

458, de 31 de maio de 1974, publicada em DOU, de 
10 de junho do mesmo ano, transferida para a reque­
rente pela Portaria MC n· 239, de 26 de dezembro de 
1983 e renovada pela Portaria MC n" 250, de 9 de ou­
tubro de 1985, para explorar serviço de radiodilusão 
sonora em freqOência modulada, na cidade de Aná­
polis, Estado de Goiás. 

2 - Os órgãos competentes deste Ministério 
manilestaram - se sobre o pedido, considerando - o 
instruído de acordo com a legislação aplicável, o que 
me levou a deferir o requerimento de renovação. 

3 - Esclareço que nos termos do § 3· do art. 
223 da Constituição, o ato de renovação somente pro­
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o refe­
rido ato, acompanhado do Processo Administrativo n" 
53670.000107.94, que lhe deu origem. 

Respe~osamente. - Sérgio Motta, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

PORTARIA N· 1300, DE 24 DE OUTUBRO DE 1996 

O Ministro ce Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 
S", inciso li, do Decreto n2 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo n" 53670.000107/94, resolve: 

Art. 1" Renovar, de acordo com o art. 33, § 3", da 
Lei n" 4.117, de27 de agosto de 1962, por dez anos, a 
partir de 10 de junho de 1994, a permissão para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Anápolis, Estado de Goiás, outorgada originaria­
mente à Rádio São Francisco Ltda., pela Portaria n" 
458, de 31 de maio de 1974, publicada no Diário Ofi­
ciai da União em 10 de junho subseqüente, transferi­
da para a Fundação Frei João Batista Vogel - OFM, 
pela Portaria MC n" 239, de 26 de dezembro de 1983, 
e renovada pela Portaria Me n· 250, de 9 de outubro 
de 1985. 

Art. 2" A exploração do serviço de radiodilusão, 
cuja outorga é renovada por esta Portaria, reger - se­
á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 3" Este ato somente produzirá efe~os legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do §-3" do art. 223 da Const~uição. 

Art. 4" Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. - Sérgio Motta. 
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SERViÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

DELEGACIA DO MC EM GOIÁS 

PARECERlASS/JURlDEUMC/GO N0 56 

Referência: - Processo nO 53670.000107/94 

Origem: - Delegacia do MC em Goiás 
Interessada: - Fundação Frei João Batista Vo-

gel- OFM 
Assunto - Renovação de Outorga 
Ementa: - Permissão para executar serviço de 

radiodifusão sonora, cujo prazo teve seu termo final 
em 9-6-94. 

- Pedido apresentado tempestivamente 
- Regulares a situação técnica e a vida societá-

ria. 
Conclusão: - Pelo deferimento. 
Fundação Frei João Batista Vogel - OFM, per­

missionária do serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada. na cidade de Anápolis. Estado de 
Goiás. requer renovação do prazo de vigência de sua 
permissão. cujo termo final ocorreu em 9 - 6 - 94. 

l-Os Fatos 

1 - Mediante Portaria nO 250. de 9 de outuro de 
1975. foi renovada permissão à Fundação Frei João 
Batista Vogel - OFM. para explorar por 10 anos o 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada. na cidade de Anápolis. Estado de Goiás. 

2 - A outorga em questão começou a vigorar 
em 10 de junho de 1984. data da renovação. 

3 - Cumpre ressa~ar que. durante o último pe­
ríodo de vigência da outorga. a entiade sofreu penas. 
conforme se verifica de seus assentamentos cadas­
trais. 

4 - As punições aplicadas e cu mpridas foram 
mencionadas às fls. 49. 

11 - Do Mérito 

5 - O Código Brasileiro de Telecomunicações. 
instituído pela Lei nO 4.117. de 27 de agosto de 1962. 
estabelece os prazos de 10 (dez) anos para o serviço 
de radiodifusão sonora a 15 (quinze) anos para o ser­
viço de telecomunicações que poderão ser renova­
dos por períOdO sucessivos e iguais (art. 33 parágrafo 
3°). períodos esses mantidos pela atual Constituição 
(art. 22 parágrafo 5°). 

6 - De acordo com o artigo 4°. da Lei nO 5.785. 
de 23 de junho de 1972. as entidades que desejarem 
a renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir 

requerimento ao órgão competente, no periodo com­
preendido entre o 6° (sexto) e o 3° (terceiro) mês an­
terior ao término do respectivo prazo. 

7 - O prazo de vigência desta permissão, tem 
seu final dia 9-6- 94. porquanto começou a vigorar em 
10- 6- 84. com a publicação do ato correspondente no 
Diário Oficial de 18-10-85. 

8 - O pedido de renovação da outorga. ora em 
exame, foi protocolizado nesta Delegacia, no dia 3 - 3 
- 94. dentro. pois do prazo legal. 

Car.gos 

Diretor - Presidente 

Vice - Diretor 

Diretor - Ananceiro 
Diretor Secretário 

Nornaa 

FR. Sebastião Queiroz 

FR.Deusdeth Borges CaS1ro 

FR. WagnerGOOart Dias_ 
EB Ronan Dias da Sitva 

9 - A emissora se encontra operando regular­
mente, dentro das características técnicas que lha fo­
ram atribuídas, conforme indica o setor de engenha­
ria à fls. 56. 

10 - É regular a situação da permissionária pe­
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 
- FISTEL. consoante infomação de fls. 55. 

11 - Consultando o Cadastro Nacional de Ra­
diodWusão. verificou - se que a entidade. seus sócios 
e dirigentes não ultrapassam os limites fixos pelo arti­
go 12 e seus parágrafos, do Decreto - Lei nO 236. de 
28 de fevereiro de 1967. 

12 - Finalmente. observa-se que o prazo de 
vigência da outorga deverá ser renovado a partir de 
9-6-94. 

Conclusão 

Do exposto, concluímos pelo deferimento do pe­
dido. sugerindo o encaminhamento dos autos ao De­
partamento de Outorgas, que o enviará à Consu~oria 
Juridica. para prosseguimento. 

É o parecer sub-censura. 
Goiânia. 11 de novembro de 1994. - Chefe do 

Serviço Jurídico. Delegavia do MC em Goiás. 
De acordo. encaminhe - se. conforme o propos-

to. 
Goiânia, 11 de novembro de 1994. - Coutinho 

Seixo de Brito. Delegado do MC em Goiás. 
De ordem. à Conjur para prosseguimento 
Brasflia. 23 de novembro de 1994. - Esmeralda 

E. G. Teixeira Castro, Coordenadora - Geral 
DPOUT/SFO 

(Ã Comissão de Educação.) ,,' 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 66, DE 2000 

(NO 192199, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Sociedade Rádio Meteorologia 
Paulista Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média tro­
pical na cidade de Ibitinga, Estado de 
São Paulo. 

O Congresso Naconal decreta: 

Art. 1 ° Fica aprovado o ato a que se refere o De­
creto slnº, de 26 de agosto de 1998, que renova por 
dez anos, a partir de 1· de julho de 1996, a concessão 
da Sociedade Rádio Meteorologia Paulista LIda., 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda tropical na cidade de 
Ibitinga, Estado de São Paulo. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicaçãp. 

MENSAGEM N·l.081, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências, acom­
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante do De­
creto de 26 de agosto de 1998, que "Renova a con­
cessão da Sociedade Rádio Meteorologia Paulista 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda tropical, na cidade de Ibitinga, Estado de 
São Paulo." 

Brasília, 9 de setembro de 1998. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM nO 190IMC 

Brasília, 31 de julho de 1998 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à consideração de Vossa Excelência o 

incluso Processo Administrativo nO 53830.000427/96, 
em que a Sociedade Rádio Meteorologia Paulista 
LIda, solicita renovação da concessão para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda tropical, na 
cidade de Ibitinga, Estado de São Paulo, outorgada 
conforme Decreto n· 92.778, de 13 de junho de 1986, 
cujo respectivo contrato de concessão foi publicado 
no Diário Oficiai da União de 1 ° de julho de 1986, 
sendo que o prazo residual da outorga foi mantido 
pelo Decreto de 10 de maio de 1991. 

2 - Observo que o pedido de renovação da enti­
dade foi íntempestivamente apresentado a este Mi­
nistério em 11 de abril de 1996, o que não se constitui 
em obstáculo à renovação pois que o ato de outorga 
original está amparado ju ridicamente, consideradas 
as disposições contidas na Lei nO 5.785, de 23 de ju­
lho de 1972 e no Decreto n· 88.0066 de 26 de janeiro 
de 1983 que a regulamentou, admitindo-se o funcio­
namento precário das estações, mesmo quando expi­
radas as respectivas outorgas. 

3 - Com essas observações, lícito é concluir-se 
que a terminação do prazo da outorga ou a pendênCia 
de sua renovação, a curto ou a longo prazo, não de­
terminam, necessariamente a extinç~o do serviço 
prestado, podendo o processo da renovação ser ulti­
mado. 

4 - Em sendo renovada a outorga em apreço o 
ato correspondente deverá assinalar que a renovação 
ocorrera a partir de 1 º de julho de 1996. 

5 - Nessa conformidade, e em observância ao 
que dispõem a Lei nO 5.785, de 1972 e seu Regula­
mento Decreto nO 88.066 de 1993 submeto o assunto 
a superior consideração de Vossa Excelência para 
decisão e submissão da matéria ao Congresso Naci­
onal em cumprimento ao § 3° do artigo 223 da Consti­
tuição. 

Respe~osamente, Luiz carlos Mendonça de 
Barros, Ministro de Estado das Comunicações. 

DECRETO DE 20 DE AGOSTO DE 1998 

Renova a concessão da Sociedade 
Rádio Meteorologia Paulista Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda tropical na cidade de Ibitinga 
Estado de São Paulo. 

O Presidente da República no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84 ínciso IV e 223 da 
Constituição e nos termos do art. 6" inciso I, do Decre­
to nO 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vis­
ta o que consta do Processo Administrativo n· 
53830.000427/96 decreta: 

Art. 1· Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 
3" da Lei nO 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir d.e 1° de julho de 1996, a concessão da 
Sociedade Rádio Meteorologia Paulista LIda, outor­
gada pelo Decreto nO 92.778, de 13 de junho J" 
1986, cujo prazo residual da outorga foi mantido pelo 
Decreto de 10 de maio de 1991, para explorar, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda tropical, na cidade de Ib~inga, Estado de 
São Paulo. 
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Parágrafo único. A exploração do serviço de ra­
diodifusão cuja outorga é renovada por este Decreto, 
reger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 2° Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3° do art. 223, da Constituição. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília 26 de agosto de 1998, 177° da Indepen­
dência e 110· da República - FERNANDO 
HENRIQUE CARDOSO - Luiz Carlos Mendonça 
de Barros. 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
Delegacia Regional de São Paulo 

PARECER JURfDICO N· 719/96 

Referência: Processo nO 53830.000427/96 

Origem: DRM/SPO 

Assunto: Renovação de Outorga 

Interessada: Sociedade Rádio Meteorologia 
Paulista LIda. 

Ementa: Concessão para executar serviço de 
radiodifusão sonora, cujo prazo teve seu termo final 
em 1·-7-96. 

. Pedido apresentado intempestivamente; 

. Regulares a situação técnica e a vida societá-
ria. 

Conclusão: Pelo encaminhamento do Proces­
so à instância superior deste Ministério. 

A Sociedade Rádio Meteorologia Paulista LIda, 
concessionária do serviço de radiodifusão sonora em 
onda tropical, na cidade de IMinga, Estado de São 
Paulo, requer renovação do prazo de vigência de sua 
concessão, cujo termo final ocorreu em 1° de julho de 
1996. 

l-Os Fatos 

1 -Mediante o Decreto nO 92.778 de 13 dejunho 
de 1986, publicado no Diário Oficial da União de 16 
subseqüentes, foi outorgada concessão à SOCiedade 
Rádio Meteorologia Paulista LIda, para executar, na 
cidade de Ibitinga, Estado de São Paulo, serviço de 
radiodifusão sonora em onda tropical. 

2 - A outorga em questão começou a vigorar em 
1° de julho de 1986, data de publicação no Diário Ofi· 
clal da União, do contrato de concessão firmado en­
tre a União Federal e a sociedade. 

3 - Cumpre ressaltar que, durante o períodO de 
vigência da outorga, a entidade não sofreu qualquer 
penalidade, nem tampouco foi advertida, conforme se 
verifica na informação do Setor Jurídico da Seção de 
Fiscalização desta Delegacia, constante de fi. 35. 

" - Do Mérito 

4 - O Código Brasileiro de Telecomuncaçôes, 
instituído pela Lei nO 4.117, de 27 de agosto de 1982, 
estabelece os prazos de 10 (dez) anos para o Serviço 
de Radiodnusão Sonora e 15 (quinze) anos para o 
Serviço de Televisão, que poderão ser renovados por 
períodos sucessivos e iguais (Art. 33 § 3°), períodos 
esses mantidos pela atual Constituição (Art. 223 § 
5°). 

5 -De acordo com oart.4·da Lei nO 5.785 de23 
de junho de 1972, as entidades que desejarem a re­
novação do prazo de suas outorgas deverão dirigir re­
querimento ao órgão competente, no período com­
preendido entre o 6° (sex1o) e o 3° (terceiro) mês ante­
rior ao término do respectivo prazo. 

6 - O pedido de renovação da outorga ora em 
exame, foi protocolizado nesta Delegacia em 9 de 
abril de 1996, fora, pois, do prazo legal, ou seja, de 
10.1-96 à 1·-4-96 (fI. 01). 

7 - A requerente tem seu quadro societário 
aprovado pelo poder Concedente, com a seguinte 
constituição: 

Cotistas; 

Roque de Rosa 

Maria Aparecida da Silva Rosa 

Total 

cotas 'Velor ea. 
450 450.000,00 

450 450.000.00 

900 900 000,00 

8 - A direção da entidade está a cargo do 
sócio Roque de Rosa, na função de diretor -
gerente. 

9 - A emissora se encontra operando regular­
mente dentro das caracterfsitcas técnicas que lhe fo­
ram atribuídas, conforme laudo de vistoria de fls. 
24/26 e informação do Setor de Engenharia constan­
te de fls. 28. 

10 - Consultado o Cadastro Nacional de Radio­
dnusão vernicou - se que a entidade, seus sócios e di­
rigentes não ultrapassam os limites fixados pelo art. 
12 e seus parágrafos, do Decreto - Lei nO 236, de 28 
de fevereiro de 1967. 

11 - É regular a situação da concessionária pe­
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações 
- FISTEL, consoante informação de fi. 27. 

12 - Finalmente, observa - se que o prazo de vi­
gência da outorga, se eventualmente renovado deve-
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rá ocorrer a partir de 1 º de julho de 1996, vencimento 
do prazo anterior. 

Conclusão 

Do exposto, concluímos pelo encaminhamento 
do Processo ao Departamento de Fiscalização e Ou­
torgas, sugerindo o deferimento do pedido, conside­
rando que, embora o mesmo tenha sido feito intem­
pestivamente com atraso de alguns dias, a entidade 
se mostrou interessada na renovação de sua outorga, 
instruindo o processo de acordo com as disposições 
da legislação de radiodifusão vigente. 

À consideração do Sr. Delegado - MC/SPO. 
É o parecer sub-censura 
Setor Jurídico, 18 de julho de 1996. - NUton 

Aparecido Leal, Assistente Jurídico. 
1) De acordo 
2) Encaminhe - se o processo ao Departamento 

de Fiscalização e Outorgas para prosseguimento. 
São Paulo, 19 de julho de 1996. - Eduardo Gra­

ziano, Delegado. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 67, DE 2000 

(N° 193/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Serra Da Boa 
Esperança Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na 
Cidade de Boa Esperança, Estado de Mi­
nas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere o De­

creto sinO, de 20 de novembro de 1998, que renova 
por dez anos, a partir de 7 de outubro de 1992, a con­
cessão outorgada à Rádio Serra da Boa Esperança 
Ltda. para explorar, sem dire~o de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Boa Esperança, Estado de Minas Gerais. 

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 1.449, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3" do art. 223, da Constituição Federal, sub­
meto à apreciação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato constante do De-

ereto de 20 de novembro de 1998, que "Renova a 
concessão outorgada à Rádio Serra da Boa Esperan­
ça Ltda, para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Boa Esperança, Estado 
de Minas Gerais" 

Brasília, 25 de novembro de 1998. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM N° 278/MC 

Brasília, 11 de novembro de 1998 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1 - Submeto à consideração de Vossa excelên­
cia o incluso Processo Administrativo n" 
2971.0000420/92, em que a Rádio Serra da Boa 
Esperança Ltda, solicita renovação da concessão 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Boa Esperança, Estado de Mi­
nas Gerais, outorgada conforme Decreto nO 87.533, 
de 30 de agosto de 1982, cujo respectivo contrato de 
concessão foi publicado no Diário Oficial da União 
em 7 de outubro de 1982, data em que começou a vi­
gorar a concessão, mantido o seu prazo residual da 
outorga pelo Decreto de 10 de maio de 1991. 

2 - Observo que o ato de outorga original está 
amparado juridicamente, considerando as dispos~ 
çóes contidas na Lei nO 5.785, de 23 de junho de 
1972, e no Decreto nº 88.066, de 26 de janeiro de 
1983, que a regulamentou, que consideram como de­
feridos os pedidos de renovação requeridos na forma 
devida e não decididos ao término do prazo de vigên­
cia da concessão ou permissão, sendo, por isso, ad­
mitido o funcionamento precário das estações, mes­
mo quando expiradas as respectivas outorgas. 

3 - Com essas observações, lícito é concluir - se 
que a terminação do prazo da outorga ou a pendência 
de sua renovação, a curto ou a longo prazo, não de­
termina necessariamente, a extinção do serviço pre~,­
tado, podendo o processo da renovação ser ultimadc. 

4. Em sendo renovada a outorga em apreço o 
ato correspondente deverá assinalar que a renovação 
ocorrerá a partir de 7 de outubro de 1992. 

5 - Nessa conformidade, e em observância ao 
que dispõem a Lei n" 5.785, de 1972, e seu Regula­
mento, Decreto nO 88.066, de 1983, submeto o assun­
to à superior consideração de Vossa Excelência para 
decisão e submissão da matéria ao Congresso Naci­
onal, em cumprimento a § 3° do art. 223, da Constitui­
ção. 

Respeitosamente, Luiz Carlos Mendonça de 
Barros, Ministro de Estado das Comunicações. 
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DECRETO DE 20 DE NOVEMRO DE 1998 

Renova a concessão outorgada à 
Rádio Serra da Boa Esperança LIda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Boa Espe­
rança, Estado de Minas Gerais. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da 
Constttuição, e nos termos do art. 6", inciso I, do De­
creto n" 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em 
vista o que consta do Processo Administrativo nO 
29710.000420/92, decreta: 

Art. 1° Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 
3°, da Lei nO 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez 
anos, a partir de 7 de outubro de 1992, a concessão 
outorgada à Rádio Serra da Boa Esperança Lida. pelo 
Decreto n" 87.533, de 30 de agosto de 1982, sendo 
mantido o prazo residual da outora conforme Decreto 
de 10 de maio de 1991, para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Boa Esperança, Estado de 
Minas Gerais. 

Parágrafo único. A exploração do serviço de ra­
diodifusão, cuja outorga é renovada por este Decreto 
reger - se - á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 2" Este ato somente produzirá efettos, lega­
is após deliberação do Congresso Nacional, nos ter­
mos do § 3" do art. 223, da Constituição. 

art. 3" Este Decreto entre em vigor da data de 
sua publicação. 

Brasflia, 20 de novembro de 1998; 177" da Inde­
pendência e 11 rJ', da República. - Fernando Henri­
que Cardoso. 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
CONSULTORIA JURfDICA 

PARECER CONJURlMC N" 930198 

ReferêncIa: Processo n" 29710.000420/92 
Origem: Delegacia do MC no Estado de Minas 

Gerais 
Interessada: Rádio Serra da Boa Esperança 

Ltda. 
Assunto: Renovação de outorga. 
Ementa: Concessão para explorar serviço de 

radiofusão sonora em onda média, cujo prazo teve 
seu termo em 7 de outubro de 1992. 

Pedido apresentado tempestivamente. Regula­
res a situação técnica e a vida societária. 

Conclusão: Pelo deferimento do pedido. 

A Rádio Serra da Boa Esperança Lida, con­
cessionária do serviço de radiodifusão, requer, nos 
presentes autos, a renovação do prazo de vigência 
de sua concessão, cujo termo ocorreu em 7 de ou­
tubro de 1992. 

2 - Mediante Decreto n" 87.533, de 30 de 
agosto de 1982, publicado no DIário Oficial da 
União de 1° de setembro seguinte, foi outorgada 
concessão à Rádio Serra da Boa Esperança Lida, 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Boa Esperança, Estado 
de Minas Gerais. A outorga em questão começou a 
vigorar em 7 de outubro de 1982, data de publica­
ção do correspondente Contrato de Concessão no 
Diário Oficiai da União. 

3 - O Código Brasileiro de TelecomunicaçOes 
insttturdo pela Lei n" 4.117, de 27 de agosto de 
1962, estabelece prazos de outorga de 10 (dez) 
anos pare o serviço de radiodifusão sonora, e de 15 
(quinze) anos para o serviço de televisão, que pode­
rão ser renovados por perrodos sucessivos e iguais 
(art. 33 - § 3"), perrodos estes mantidos pela atual 
Constituição (art. 223 - § 5"). 

4 - Por sua vez, o Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n" 52.795, 
de 31 de outubro de 1963, declara: 

"Art. 27. Os prazos de concessão e 
permissão serão de 10 (dez) anos pare o 
serviço de radiodifusão sonora e de 15 
(quinze) anos para o de televisão." 

5 - De acordo com o art. 4" da Lei n" 5.785, de 
23 de junho de 1972, as entidades que desejarem a 
renovação do prazo de sua outorga, deverão dirigir 
requerimento ao órgão competente, no período 
compreendido entre o 6" (sexto) e o 3° (terceiro) 
mês anteriores ao término do respectivo prazo. 

6 - O prazo de vigência desta concessão teve 
seu termo em 7 de outubro de 1992, sendo que o 
pedido de renovação foi protocolizado na Delegacia 
do MC no Estado de Minas Gerais em 4 de julho de 
1992, tempestivamente portanto. 

7 - A renovação deverá ocorrer a partir de 7 
de outubro de 1992. 

8 - A peticionária tem seus quadros societá­
rio e diretivo aprovados pela Exposição de Moti­
vos n" 189, de 24 de outubro de 1996, publicado 
no Diário OficiaI da União de 1" de novembro se­
guinte, tendo os atos legais decorrentes sido apro-
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vados pela Portaria n· 88, de 28 de abril de 1997, 
com as seguintes composições: 
Cotistas 

SoInlze Moraes de Oliveira 

Rlchard Wagner Glschewski 

Maria Aparecids Oliveira 

cotas 

490.000 

180.000 

50.000 

Total' Z20 000 

Gerente Solnize Moraes de Oliveira 

9 - Vale ressaltar que, durante o período de vi­
gência da outorga a entidade não sofreu qualquer 
advertência ou penalidade, conforme verificado em 
seus assentamentos cadastrais. 

10 - A emissora se encontra operando regular­
mente dentro das características técnicas que lhe 
foram atribuídas, conforme indica o estor de enge­
haria às fls. 33. 

11. É regular a situação da concessionária pe­
rante o Fundo de Fiscalização das Telecomunica­
ções - FISTEL, consoante informação de fls. 55. 

12 - A outorga original está amparada juridica­
mente nos termos do que dispõem a Lei n· 5.785, 
de 1972, e o Decreto n· 88.066, de 1983, eis que o 
pedido de sua renovação foi apresentado na forma 
devida, no prazo legal e com a documentação hábil. 

13 - Nos termos da lei o pedido ter - se - á 
como deferido, porquanto não decidido ao termo da 
respectiva concessão ou permissão, sendo permiti­
do o funcionamento, em caráter precário, dos servi­
ços outorgados e não renovados em tempo hábil, 
concluindo - se, desta forma, que a terminação do 
prazo da concessão ou a pendência da sua renova­
ção, a curto ou a longo prazo, não determina, ne­
cessariamente, a extinção do serviço prestado. 

14 - Mediante o exposto, opino pelo deferi­
mento do pedido e sugiro o encaminhamento dos 
autos ao Exm· Sr. Ministro de Estado das Comuni­
cações, acompanhados de minuta dos at08 própri­
os - Exposição de Motivos e Decreto - com vistas 
ao encaminhamento para o Excelentfssimo Senhor 
Presidente da República autoridades competente 
para conhecer e decidir do pedido. 

15. - Posteriormente, de acordo com o art. 
223, § 32, da Constituição, a matéria deverá ser 
apreciada pelo Congresso Nacional, a fim de que o 
ato de renovação possa produzir seus efeitos legais. 

É o Parecer "sub censura". 

Brasília, 22 de setembro de 1998. - Zilda Bea­
triz Silve de Campos Abreu, Advogada. 

De acordo. À consideração da SI'" Coordena­
dora - Ger de Assuntos Jurídicos de Comunicações. 

Brasília, 22 de setembro de 1998. - Maria da 
Glória Tuxi F. dos Santos, Coordenadora. 

(A Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 68, DE 2000 

(N2195120oo, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Agreste Comunicações Ltda., para ex­
plorer serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Nova 
Cruz, Estado do Rio Grande do Norte. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 Fica aprovado o ato a que se refere a Por­
taria n· 255, de 4 de dezembro de 1998, que outorga 
permissão à Agreste Comunicações Ltda, para explo­
rar, por dez anos, sem direilo de exclusividade, serviço 
de radiod~usão sonora em freqüência modulada na ci­
dade de Nova Cruz, Estado do Rio Grande do Norte. 

Art. 2· Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

MENSAGEM ND 1.656, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado 
com o § 3D do artigo 223, da Constituição Federal, 
submeto à apreciação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, Interino, o 
ato constarrte da Portaria nO 255, de 4 de dezembro 
de 1998, que outorga permissão à Agreste Comuni­
cações Ltda, para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqOêncla modulada na localidade de 
Nova Cruz, Estado do Rio Grande do Norte. 

Brasília, 29 de dezembro de 1998. - Fernando 
Henrique Card. :0. 

E.M. N2 330/98 - GM 

Em 4-12-99 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
De conformidade com as atribuições legais e re­

gulamerrtares cometidas a este Ministério, determinou 
- se a publicação da Concorrência n· 018/97 -
SFOIMC, com vistas à implantação de uma estação de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, na loca­
lidade de Nova Cruz, Estado do Rio Grande do Norte. 
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A Comissão Especial de Âmbito Nacional, cria­
da pela Portaria nO 63, de 5defevereirode 1997, alte­
rada pela Portaria nO 795, de 17 de dezembro de 
1997, depois de analisar a documentação de habilita­
ção e as propostas técnica e de preço pela outorga 
das entidades proponentes, com observância da Lei 
nO 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação es­
pecífica de radiodifusão, concluiu que a Agreste Co­
municações LIda, obteve a maior pontuação do valor 
ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edital, tor­
nando - se, assim, a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa. 

Esclareço que, de acordo com o parágrafo ter­
ceiro do artigo 223 da Constituição, o ato de outorga 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con­
gresso Nacional, para onde solicito seja encaminha­
do o referido ato. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos de 
mais profundo respe~o. - Juarez Quadros do Nasci­
mento, Ministro de Estado das Comunicações Interino. 

PORTARIA N· 255, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1998 

O Ministro de Estado das Comunicações, Interino, 
no uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no 
art. 32 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado peio Decreto nO 52.795, de 31 de outubro de 
1963, com a redação do Decreto nQ 1.720, de 28 de no­
vembro de 1995, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso Administrativo n· 53780.000109/97. Concorrência 
n· 018.97 - SFOIMC, resolve: 

Art. 1· Fica outorgada permissão a Agreste Co· 
municações LIda, para explorar pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na localidade 
de Nova Cruz, Estado do Rio Grande do Norte. 

Parágrafo único. A permissão ora outorgada re­
ger - se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunica­
ções, leis subseqüentes, regulamentos e obrigações 
assumidas pela outorgada em suas propostas. 

Art. 2· Este ato somente produzirá efeitos após 
deliberação do Congresso Nacional, nos termos do 
ar!. 223, § 3°, da Constituição. 

Art. 3· O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de se tornar 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga. 

Art. 4· Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. - Juarez Quadros do Nascimento. 

AGRESTE COMUNICAÇÕES LTDA. 
CGCIMEFP n· 01.764.410/0001 -71 

CONTRATO SOCIAL 
Débora Kátia Medeiros de Morais Du­

arte, brasileira, casada, natural de Natal -
RN, do Lar, CPF 201.822.604 - 53, Cart. de 
iden!. nO 368.859 - Imlec/RN, residente e 
domiciliado a rua dos Antúrios, 867 Conjun­
to Mirasol-Iagoa Nova - Natal - RN. 

Cid Arruda Câmara, brasileiro, casado, 
natural de João Pessoa - PB Engenheiro 
Civil, CPF 097.252.534 - 34, Cart. Identida­
de nO 99.691 - 2" via - Imlec/RN, residente 
e domiciliado a avo Lima e Silva, 1453 -
Lagoa Nova - Natal- RN. 

Constituem de comum acórdo uma So­
ciedade por Cotas de Responsabilidade li­
mitada, que se regerá pela Legislação vigen­
te, sob as cláusulas e condições seguintes: ... 

CLÁUSULA-I 

A sociedade girará sob a denomineção social de 
Agreste Comunicações LIda, podendo usar, em suas 
transmissões, um subtítuto, respeitadas as preecri­
ções legais do serviço de radiodifusão. 

cLÁUSULA - li 
A sociedade terá sede e foro na cidade de Nova 

Cruz, Estado do Rio Gande do Norte, à rua 15 de No­
vembro de 62 - Centro - CEP 59215 - 000, podendo, 
porém, por deliberação de seus sócios e mediante pré­
via autorização do poder Público Concedente, instalar, 
criar, manter ou extinguir filiais, sucursais e agências em 
qualquer parte do território nacional onde convier aos 
interesses sociais, respe~adas as prescrições legai'. 

CLÁUSULA - 111 

O objetivo da sociedade é a instalação e execu­
ção de serviços, de radiodifusão sonora ou de sons e 
imagens bem como exploração de concessão ou per­
missão nesta ou em outras localidades, mediante au­
torização e concessão do Governo Federal. 

CLÁUSULA - IV 

O prazo de duração da Sociedade é por tempo 
determinado podendo esta dissolvida a qualquer época 
pelo consentimento dos sócios, observando, quando da 
sua dissolução, os prece~os da legislação específica. 

CLÁUSULA-V 

Não se dissolverá a sociedade, nem entrará em li­
quidação, em caso de morte, retirada, insolvencia, inter­
dição, incapacidade defin~iva ou inabilitação de qualquer 
dos sócios, devendo o sócio remanescente proceder a 
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um balanço geral da sociedade no prazo de 60 (sessen­
ta) dias, da data do evento, e os haveres apurados serão 
pagos ao cõnjugue supérst~e ou ao herdeiro do sócio fa­
lecido, ou ao sócio que se retirar ou aos representantes 
legais do sócio que for declarado insolvente, interd~o, in­
capaz ou inabilitado, conforme indicado. 

CLÁUSULA - VI 

A sociedade, por seus sócios, obriga-se a cumprir 
rigorosamente as leis, regulamentares e instruções ema­
nadas do Poder público Concedente, vigentes ou que ve­
nham a vigir, referentes aos serviços de radiodifusão. 

cLÁUSULA - VII 

A sociedade é constituída exclusivamente de 
brasileiros e nenhuma alteração contratual poderá 
sem prévia autorização do Poder Público Concedente. 

cLÁUSULA- VIII 

As cotas representativas do capital social são 
inalien~veis e incaucionáveis direta ou indiretamente 
a estrangeiros ou pessoas jurídicas. 

CLÁUSULA - IX 

Os administradores da sociedade serão brasile­
iros natos e a investidura nos cargos somente poderá 
ocorrer após haveram sido aprovados pelo Ministério 
das Comunicações. 

cLÁUSULA-X 

O capial social é de R$50.000,OO (Cinqüenta Mil 
reais), representado por 500 (Quinhentas) cotas de 
R$100,OO (Cem Reais) cada uma, e fica assim distri­
buído entre os cotistas: 
Débora Kátia Medeiros de Morais Duarte 450 cotas R$45.000,ao 

Cid Arruda Câmara 50 cotas R$5.aoO,ao 

Totalizando SOO cotas R$50.oao,ao 

CLÁUSULA - XI 

A subscrição e integralização do capital social 
dar-se-á em moeda corrente nacional, da seguinte 
forma. 

a) 10% (dez por cento), totalizando R$5.000,OO 
(Cinco Mil Reais) neste ato: e 

b) os 90% (noventa por cento) restante, que in­
tegralizarão o capial social, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a contar da data da publicação, no diário 
Oficial da União, de ato do poder Público Conceden­
te que atribua à sociedade concessão ou permissão 
de serviços da radiodifusão; 

cLÁUSULA - XII 

A responsabilidade dos sócios é limitada a im­
portância total do capital social, nos termos do Art. 2' 
in fine do Decreto n2 3.708, de 10 de janeiro de 1919. 

CLÁUSULA - XIII 

A sociedade será administrada pelo Sócio - Ge­
rente Cid Arruda Câmara, observado o disposto na 
Cláusula IX deste instrumento, ao qual compete o uso 
da denominação social e a representação ativa ou 
passiva, judicial ou extrajudicial da sociedade, caben­
do, quando da representação legal, as atribuições e 
os poderes quea lei confere aos gerentes de Socie­
dade por Cotas de Responsabilidade Limitada, a fim 
de garantir o funcionamento da Empresa. 

Parágrafo único. O sócio gerente fica eximido de 
prestar caução de qualquer espécie em garantia de 
sua gestão. 

cLÁUSULA - XIV 

O quadro de funcionários da Sociedade será 
formado por, no mínimo 2/3 (dois terços) de trabalha­
dores brasileiros. Para os cargos de redatores, locuto­
res e encarregados das instalações, somente serão 
admitidos brasileiros. 

CLÁUSULA - XV 
O sócio gerente, depois de ouvido o Poder PÚ­

blico Concedente, poderá, em nome da sociedade 
nomear procuradores para a prática de atos de gerên­
cia, gestão administrativa e orientação intelectual, 
mediante instrumento público ou particular que defina 
os respectivos poderes, cujos mandatos, com prazo 
de duração determinado, serão outorgados exclusiva­
mente a brasileiros natos. 

cLÁUSULA - XVI 
É expressamente proibida ao sócio gerente, aos 

procurados nomeados para gerir e administrar a soci­
edade, bem como a qualquer dos sócios cotistas, utili­
zarem - se da denominação social em negócios ou 
documentos de qualquer natureza, alheios aos fins 
sociais, assim como em nome da sociedade, prestar 
fianças, cauções, avais ou endossos de favor, ainda 
que deles não resultem obrigações para a sociedade 
ou ponham em risco seu patrimônio. 

cLÁUSULA - XVII 
Para que tenham valor, serão sempre assinados 

pelo sócio gerente os contratos e documentos que im­
pliquem responsabilidade social, executados aqueles 
relativos à aquisição, alienação ou ineração de bens 
do ativo imobilizado; à concessão de avais, finanças, 
cauções, bem como a contratação de empréstimos 
de qualquer natureza em nome da sociedade, seja 
como mutuante, seja como mutuária, que deverá ser 
assinada pelos dois sócios. 

cLÁUSULA - XVIII 
A título de pro labore, o sócio gerente fará jus a 

uma retirada mensal fixa, convencionada para vigir 
num determinado período, de preferência coincidente 
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com o encerramento do exercício social, a qual não 
sendo inferior ao salário mínimo, não ultrapasse os li­
mites da legislação em vigor, sendo o produto bruto 
escriturai desde logo, considerado para todos os fins 
de encargos operacionais da Empresa e, como tal, 
dedutível da receita bruta_ 

cLÁUSULA - XIX 
As cotas são livremente transferíveis entre os 

cotistas, desde que haja autorização do Poder Públi­
co Concedente. 

cLÁUSULA XX 
As cotas da sociedade são indivisíveis e não 

poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros, sem 
a devida notificação por escrito à sociedade, descri­
minando preço, forma e prazo de pagamento, para 
que seja através do outro sócio exercido, ou não, o di­
reito de preferência no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar do recebimento da notüicação. Decorrido este 
prazo, sem que haja manifestação de vontade na 
aquisição, as cotas poderão ser transferidas, sempre 
após a autorização do Poder Público Concedente. 

CLÁUSULA XXI 
No caso de morte de algum dos sócios, terá o 

cônjugue supérstite ou seus herdeiros a faculdade de 
optar entre: 

a) a sua participação na sociedade, o que ocor­
rerá desde que, obtenha a prévia autorização do Po­
der Público Concedente; e, 

b) ou o recebimento do capital e demais haveres 
do sócio falecido, mediante a cessão das cotas, de acor­
do com os termos da Cláusulas V. combinada com a 
Cláusula XIX, condição esta, única aplicável, caso, por 
motivo qualquer, não possa ingressar na sociedade. 

cLÁUSULA XXII 
Ocorrendo a hipótese prevista na letra "b" da 

cláusula anterior, as cotas e os haveres do sócio fale­
cido serão pagos ao cônjuge supérstite, ou aos her­
deiros, em 12 (doze) prestações iguais, mensais e su­
cessivas acrescidas de juros de 12% (doze por cento) 
ao ano, sendo a primeira 30 (trinta) dias após a apre­
sentação à sociedade de autorização judicial que per­
mita formalizar inteiramente a operação, inclusive jun­
to à repartição competente. 

cLÁUSULA XXIII 
O cônjuge sobrevivo ou o herdeiro notificará, por 

escrito, à sociedade, no decorrer dos 30 (trinta) dias 
da abertura da sucessão, se deseja ou não participar 
da sociedade. Até que se uRime no processo de in­
ventário a partilha dos bens deixados pelo de cujus, 
incumbirá ao inventariante, para todos os fins legais, 
a representação ativa e passiva dos interesses peran­
te a sociedade, mediante a autorização do Poder PÚ­
blico Concedente. 

CLÁUSULA XXIV 
O valor das cotas e lucros, bem como quaisquer 

outros créditos do sócio retirante, insolvente, interdito, In­
capaz ou inabilitado, e que não tenham vencimentos pré 
-fixados, serão pagos em 12 (doze) prestações mensa­
is, iguais e sucessivas, acrescidas dos juros de 12% 
(doze por cento) ao ano. Em qualquer caso, não se com­
putarão, para efeito de tais haveres, as importâncias des­
tinadas ao Fundo de Depreciação ou Amortização. 

CLÁUSULA XXV 
O exercício social coincidirá com o ano civil, ao 

fim do qual será levantado o Balanço Patrimonial da 
Sociedade, como de Lei, sendo que os lucros ou pre­
juízos serão repartidos ou suportados pelos cotistaS 
na proporção de suas participações acionárias. 

cLÁUSULA XXVI 
A distribuição dos lucros será sempre sustada quan­

do verificar - se a necessidade de atender as despesas ina­
diáveis ou que impliquem o funcionamento das estaçóee. 

cLÁUSULA XXVII 
O início das atividades da Sociedade ocorrerá 

na data de assinatura deste Contrato Social. 
CLÁUSULA XXVIII 

Enquanto a sociedade não for, ou deixando de 
ser, concessionária ou permissionária de serviço de 
radiodifusão, poderá alterar o presente investimento 
sem necessidade de prévia autorização do Poder PÚ­
blico Concedente. 

cLÁUSULA XXIX 
Os casos não previstos no presente Contrato 

~ .. Social serão resolvidos de acordo com os disposilivos 
legais do Código Comercial Brasileiro, pelos quais a 
sociedade se regerá e pela legislação que disciplina a 
execução dos serviços de radiodifusão. 

CLÁUSULAS XXX 
Os sócios declaram que não foram e nem estão 

condenados por nenhum dos crimes previstos em lei, 
que os impeça de exercerem atividades mercantis ou 
comerciais de qualquer natureza. 

E, assim, justos e contratados, de acordo, assi­
nam o presente instrumento em 4 (quatro) vias de 
igual teor e forma, mas para um s6 efeito jurídico, jun­
tamente com as testemunhas abaixo, para que produ­
za os efeitos legais. 

Nova Cruz (AN), 17 de março de 1997 -Débora 
Kátia Medeiros de Morais Duarte, CPF 201.822.604 
- 53 - Cid Arruda Câmara, CPF 097.252.534 - 34-
Nome: Antonio de Oliveira Santos, CPF: 
016.139.954 -15 - Nome: Adriano Antonio Bezerra 
Santos, CPF: 074.770.404 - 00 

(A Comissão de Educação.) 
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PARECERES 

PARECER N° 358, DE 2000-04-26 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS. sobre o Oficio "'S" nO 15. de 
2000 (Oficio n° 1108.6 de 12/04/2000 na origem) 
do Banco Central do BrasiL acerca do pedido do 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul (RS) 
para assunção formal de dívidas da Companhia de 
Habitação do Estado - COHABfRS e da Caixa 
Econômica Estadual do· Rio Grande do Sul -
CE.E-RS, nos respectivos valores de R$ 
811.639.282.67 (oitocentos e onze milhões. 
seiscentos e trinta e nove miL duzentos e oitenta e 
dois reais e sessenta e sete centavos). a preços de 
01.09.99. e R$ 42.027.788.42 (quarenta e dois 
milhões. vinte e sete miL setecentos e oitenta e 
oito reais e quarenta e dois centavos), a preços de 
01.08.99. 

RELATOR: Senador PEDRO PIV A 

1- RELATÓRIO 

o Banco Ceniral do Brasil.encaminhou ao Senado Federal o 
Oficio "s" nO 15, de 2000. acerca do pedido do Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul (RS) para assunção fonnal de dívidas da Companhia de 
Habitação do Estado - COHABIRS e da Caixa Econômica Estadual do Rio 
Grande do Sul- CEE-RS. 

Ambas as dívidas já foram refmanciadas junto à União ao 
amparo da Lei nO 8.727, de 1993, em cujo contrato o Estado do Rio Grande 
do Sul comparece como garantidor e vem honrando o serviço dessa dívida 
desde o exercício de 1995. 
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Os saldos das dívidas objeto das assunções pretendidas eram 
de R$ 811.639.282,67 (oitocentos e onze milhões, seiscentos e trinta e nove 
mil, duzentos e oitenta e dois reais e sessenta e sete centlíV'ps), a preços de 
05.09.99, e R$ 42.027.788,42 (quarenta e dois milhões, vinte e sete mil, 
setecentos e oitenta e oito reais e quarenta e dois centavos), a preços de 
01.08.99. 

Acompanha o pedido o Parecer DEDIP - 2000/022 do Banco 
Central do Brasil, que, ao analisar o assunto, reconheceu tratar-se de matéria 
controversa, sujeita a mais de uma interpretação. Segundo a interpretação 
mais estrita, baseada na letra da Resolução nO 78, de 1998, do Senado 
Federal, essa operação deveria ser submetida ao trâmite formal dessa 
Resolução, de vez que a assunção de dívidas equipara-se a uma operação de 
crédito (art. 2°, § 2°). Portanto, para que referidas assunções se efetivassem, 
proceder-se-ia ao enquadramento do Estado nos limites de endividamento 
estabelecidos pela citada Resolução, '0 que levaria a indeferir, in limine, o 
pleito, de vez que o Estado encontra-se extrapolado nos limites de dispêndio 
e de saldo da dívida. 

Existe, contudo, uma interpretação mais ampla, baseada na 
analogia e no tratamento dispensado pela própria Resolução nO 78, de 1998, 
às operações de refinanciamento com a União. O art. 4° da referida 
Resolução dispensa do cumprimento dos limites do montante das operações 
de crédito, do saldo e do serviço da dívida, bem como do resultado primário, 
aquelas operações de refinanciamento. 

O Banco Central julga defensável aplicar a mesma 
interpretação às operações da Lei nO 8.727. de 1993, uma vez que esta Lei, "a 
exemplo da Lei 9.496/97, também normatiza o refinanciamento de dívidas 
junto à União, sem falar na grande similaridade de estrutura entre esse:; dois 
diplomas legais". 

É o relatório. 

11- VOTO 

Acreditamos que a dispensa do cumprimento dos limites de 
endividamento para pleitos de refinanciamento não constitui fato novo. Já 
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existem precedentes de pedidos deferidos pelo Senado Federal, em condições 
semelhantes à que está sendo hoje pleiteada pelo Governo <Io.-Rio Grande do 
SuL 

.. 
Tendo em vista o parecer favorável do Banco Central do 

Brasil, bem como os numerosos precedentes. votamos pela aprovação do 
pedido nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 32, DE 2000 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a assumir as dívidas da Companhia de 
Habitação do Estado - COHAB/RS e da Caixa 
Econômica Estadual do Rio Grande do Sul -
CEE-RS. nos respectivos valores de R$ 
811.639.282.67 (oitocentos e onze milhões. 
seiscentos e trinta e nove mil. duzentos e oitenta e 
dois reais e sessenta e sete centavos), a preços de 
01.09.99. e R$ 42.027.788.42 (quarenta e dois 
milhões. vinte e sete mil. setecentos e oitenta e 
oito reais e quarenta e dois centavos), a preços de 
01.08.99. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 10 É o Governo do Estado do Rio Grande do Sul 
autorizado_ nos termos da Resolução n° 78. de 1998, a assumir as dívidas da 
Companhia de Habitação do Estado - COHAB/RS e da Caixa Econômica 
Estadual do Rio Grande do Sul - CEE-RS. 

Art. 20 Os saldos das dívidas objeto das assunções, ora 
autorizadas, são de R$ 811.639.282,67 (oitocentos e onze milhões, seiscentos 
e trinta e nove mil, duzentos e oitenta e dois reais e sessenta e sete centavos), 
a preços de 01.09.99, e R$ 42.027.788,42 (quarenta e dois milhões, vinte e 
sete mil, setecentos e oitenta e oito reais e quarenta e dois centavos), a preços 
de 01.08.99. 
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Art. 30 A autorização concedida por esta Resolução deverá 
ser exercida no prazo de duzentos e setenta dias contados da data de sua 
publicação. 

Art. 40 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da Comissão, 25 de abril de 2000 

ASSINARAM O PARECER, EM 25 DE ABRIL, DE 2000, OS SENHORES 
SENADORES' 
1 - NEY SUASSUNA, PRESIDENTE 

2 PEDRO PIVA, RELATOR 

3 PEDRO SIMON 

4 -SERGIO MACHADO 

5 BELLO PARGA 

6 - LUIZ OTAVIO 

7 - JORGE BORNHAUSEN 

8 - ROBERTO SA TURNINO 

9 - HELOISA HELENA (ABSTENÇÃO) 

10 - JONAS PINHEIRO 

11 - PAULO SOUTO 

12 - JOSE EDUARDO DUTRA 

13 - JOSE FOGAÇA 

14 - JOSE ALENCAR 

15 -ROMERO JUCA 

16 - EDUARDO SUPLlCY 
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C.\!:GISLACÃO CITADA, AN\!:XADA l'ELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

CO) LEI N_ 8_727 - DE 5 DE NOVEMBRO DE 1993 

Estabelece diretrizes para a consolidação e o reescalonamento, 
pela União, de dívidas internas das administrações direta 

e indireta dos Estados, do DistritoFederal e dos 
Municípios, e dá outras providências 

............................................................................................................................... 

LEI N. 9.496 - DE 11 DE SETEMBRO DE 1997 

Estabelece critérios para a consolidação, a assunção ~ o 
refinanciamento, pela União, da dívida pública 

mobiliária e outras qu~ especifica, de 
responsabilidade-dosll:stados e do 

Distrito Federal 
............................................................................................................................... 

PARECER N° 359, DE 2000 

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Oficio "S". n016. de 20000 (Oficio Externo 
nOll087. de 12.04.2000. na origem). do Banco 
Central do BrasiL que enciminha o pedido do 
Governo do Estado do Rio de Janeiro (RJ) para 
assunção fonnal de dívidas da Companhia Estadual 
de Habitação do Estado do Rio de Janeiro -
CEHABIRJ e do Banco do Estado do Rio de Janeiro 
SI Á - em liquidação Extrajudicial. nos valores de 
R$398.558.627A2 (trezentos e noventa e oito 
milhões. quinhentos e cinqüenta e oito mil, 
seiscentos e vinte e sete reais e quarenta e dois 
centavos} e R$22,450.187.10 (vinte e dois milhões. 
quatrocentos e cinqüenta mil. cento e oitenta e sete 
reais e dez centavos). respectivamente_ a preços de 
01.02.2000. 

RELATOR: Senador LUIZ OTÁVIO 

I - RELATÓRIO 
Em exame nesta Comissão, o Oficio "S", n016, de 20000 (Oficio 

Externo nOl1087, de 12.04.2000, na origem), do Banco Central do Brasil, que 
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encaminha o pedido do Governo do Estado do Rio :de Janeiro (RJ) para 
assunção formal de dívidas da Companhia Estadual de Habitação do Estado do 
Rio de Janeiro - CEHAB/RJ e do Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A - Em 
Liquidação Extrajudicial, nos valores de R$398.558.627;42 (trezentos e noventa 
e oito milhões, quinhentos e cinqüenta e oito mil, seiscentos e vinte e sete reais 
e quarenta e dois centavos) e R$22.450.187,1O '(vinte e dois milhões, 
quatrocentos e cinqüenta mil, cento e oitenta e sete reais e dez centavos), 
respectivamente, a preços de 01.02.2000. 

Com efeito, o Presidente do Banco Central:,do Brasil encaminha a 
esta Casa o Oficio PRESI-20001l1 08. 7, de 12.04.2000:e o Parecer DEDIP-
2000/020, de 03.04.2000, com os quais aquela autarquia manifesta-se 
favoravelmente ao pleito. Acompanham o processo, o pedido do Chefe do 
Poder Executivo para realizar a assunção das dívidas, o Oficio SEFCON 
n0793/99, do Secretário de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro ao Banco 
Central do Brasil, encaminhando documentos para subsidiar a análise do 
pedido, entre os quais Certidões de quitação de tributos federais, INSS e FGTS, 
Certidões do Tribunal de Contas do Estado sobre o cumprimento dos limites de 
gastos com pessoal, educação e subsídios dos Deputados estaduais e cópia das 
Leis estaduais n02002/92 e 2185/93, que autorizaram o primeiro 
refinanciamento, em 1994. Constam, ainda, do processo; cópias dos Contratos 
de refinanciamento firmados, em 30 de março de 1994, entre a União e a 
Companhia Estadual de Habitação do Rio de Janeiro e entre a União e Banco do 
Estado do Rio de Janeiro - Em Liquidação Extrajudicial, 

lI-VOTO 

Conforme Parecer do Banco Central do Brasil, cf. fls. 02-04 do 
processo, "Trata-se de pedido de autorização do Governo do Estado do Rio de 
Janeiro para assumir formalmente as dívidas da Companhia Estadual de 
Habitação - CEHABIRJ e do Banco do Estado do Rio de Janeiro - Em 
Liquidação Extrajudicial, já' refinanciadas junto à União ao amparo da Lei 
n08.727/93, em cujo contrato o Estado do Rio de Janeiro comparece como 
garantidor ... ". O Banco Central informa, também, que o Estado vem honrando 
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o serviço dessas dívidas, efetivamente, desde novembro de 1999 e que "os 
saldos das dívidas objeto da assunção pretendida, em 0\.02_2000. eram de 
R$22.450.187,10 (vinte e dois milhões, quatrocentos e cinqüenta mil, cento e 
oitenta e sete reais e· dez centavos), referente ao Banco, e R$398.558.627,42 
(trezentos e noventa. e oito milhões, quinhentos e cinqüenta .e . oito mil, 
seiscentos e vinte e sete reais e quarenta e dois centavos), referente à 

Companhia Estadual de Habitação - CEHABIRJ". 

A Resolução n078, de 1998, que disciplina as operações de crédito 
e limites de endividamento dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
equipara a assu!1ção de dívidas a uma operaçãode crédito (art. 2°, §2° da Res. 
78). Nesse caso, portanto, a presente operação oneraria os limites de 
endividamento estabelecidos pela citada Res. n078, o que, segundo o Banco 
Central, "levaria a indeferir, in limine. o pleito. de vez que o Estado encontra-se 
extrapolado nos limites de dispêndio e de saldo da dívida." 

Todavia, o Senado Federal, ao disciplinar as condições e limites de 
endividamento, tem dispensado do cumprimento dos referidos limites (cf. art.4° 
da Res. 78), as operações de refinanciamento junto à União. Constata-se esse 
tratamento, a nosso ver, adequado, nas leis n08. 727, de 1993 e n. ° 9496, de 1997 
e, no âmbito do Senado, nas Res. n036/92, 11/94, assim como na vigente Res. 
78. Como se sabe, essas normas· disciplinam, entre outras, as condições para o 
refinanciamento de dívidas dos Estados junto à União. 

A presente operação refere-se a contratos de refmanciamento 
firmados com base na Lei n08727/93 e na Res. n011194, do Senado. Como as 
normas vigentes sobre o assunto (Lei n~496/97 e Res. 78/98) dispensam igual 
tratamento ao verificado à época em que foram celebrados os referidos 
contratos, cujo garantidor é, ademais, o próprio Estado do Rio de Janeiro, 
parece-nos " ... desnecessário proceder a novo cálculo dos limites", como 
interpreta, em seu Parecer, o Banco Central. 

Importa ressaltar, ainda, que à época da repactuação das dívidas ao 
amparo da Lei n08.727/93. os Estados poderiam assumir diretamente as dívidas 
de suas empresas perante a União ou figurar como garantidores. Os Estados que 
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optaram por esta última alternativa, como é o caso do Rio de Janeiro nessa 
operação, não se beneficiaram da inclusão dos pagamentos dessas dívidas no 
limite de 13% de comprometimento da Receita Líquida Real para efeitos da Lei 
n~496/97, embora venha, efetivamente, honrando os pagamentos. 

A operação em 'apreço permite que o Estado do Rio de Janeiro 
passe da condição de garantidor para devedor principal, sem ônus adicionais ao 
serviço de dívida do Estadq; pois formaliza um situação de fato, e confere, 
ademais, tratamento isonômir;o aos entes federados. , 

, ,~ . 

. . Diante do exp~s~o, concluímos o nosso Parecer pela aprovação do 
pleito, nos termos do seguinte: 

, . 

. PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 33, DE 2000 

' ..... ' 

~ . ". '. 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
(RJ) a assumir dívidas da Companhia Estadual de 
Habitação do Estado do Rio de Janeiro - CEHAB/RJ 
e do Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A - em 
Liquidação Extrajudicial. nos vaIores de 
RS398.558.627.42 (trezentos e noventa e oito 

- milhões. quinhentos e cinqüenta e oito mil. 
seiscentos e vinte e sete reais e quarenta e dois 
centavos) e R$22.450.l87.10 (vinte e dois milhões. 
quatrocentos e cinqüenta mil. cento e oitenta e sete 
reais e dez centavos). respectivamente. a preços de 
01.02.2000. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1° É o Governo do Estado do Rio de Janeiro (RJ) autorizado 

a assumir os saldos das dívidas da Companhia Estadual de Habitação do Estado 

do Rio de Janeiro - CEHABIRJ e do Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A -
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em Liquidação Extrajudicial, relativamente aos Contratos de Confissão e 

Composição de Dívidas finnádos com a União. em 30 de março de 1994. 

Art. r Os saldos referidos no artigo anterior têm, a preços de 

01.02.2000, os valores. de R$398.558.627,42 (trezentos e noventa e oito 

milhões, quinhentos e cinqüenta e oito mil, seiscentos e vinte e sete reais e 

quarenta e dois centavos), relativamente à dívida da Companhia Estadual de 

Habitação do Estado do Rio de Janeiro - CEHABIRJ e RS22.450.187,10 (vinte 

e dois milhões, quatrocentos e cinqüenta mil, cento e oitenta e sete reais e dez 

centavos), relativamente à dívida do Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A -

em Liquidação Extrajudicial. 

Art .. 3° O prazo para o exercício ,da presente autorizaçào é de 

duzentos e setenta dias a partir de sua publicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 2S de abril de 2000 

ASSINARAM o I'ARECER. EM 25 DE ABRIL,. DE 2000. OS SENHORES 
SENADORES : 
1 - NEY SUASSUNA, PRESIDENTE 

2 - LUIZ OTAVIO. RELATOR 

3 - HELOISA HELENA· ABSTENÇAO 

4 - JORGE BORNHAUSEN 

5 - ROBERTO SATURNINO 

6 - PAULO SOUTO 

7 - JONAS PINHEIRO 

8 - PEDRO PIVA 

9 - JOSE EDUARDO DUTRA 

10 - JOSE FOGAÇA 

11 - EDUARDO SUPLlCY 

12-BELLOPARGA 

13 - ROMEU TUMA 

14 - GERALDO ALTHOFF 
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LI!:GISLAÇÃO CITADA, ANEXADA I'ELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

(.) LEI N. 8.727 - DE 5 DE NOVEMBRO DE 1993 

Estabelece diretrizes para a consolidação e o réescalonamento. 
pela União. de dívidas internas das administrações direta 

e indireta dos Estados. do Distrito Federal e dos 
Municípios. e dá outras providências 

................................................................................................................................ 

LEI N. 9.496 - DE 11 DE SETEMBRO DE 1997 

Estabelece critérios para a consolidação, a assunção ~ o 
ref"manciamento, pela União. da dívida pública 

mobiliária e outras qu~ especifica, de 
responsabiIídade-dos·~stados e do 

Distrito Federal 
............................................................................................................................... 

PARECER N" 360, DE 2000 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECO' -JÔMICOS. 
sobre o Oficio ·'S". nO 19. de 2000 (Ofici( Externo nO 
11082 de 12.04.2000. na origem). do Ba lCO Central 
do Brasil. que encaminha o pedido do Governo do 
Estado de Santa Catarina (SC) para assunção formal 
de dívidas da Companhia de HabitaçãO do Estado 
COHAB/SC. no valor de R$152.820.99~28 (cento e 
cinqüenta e dois milhões. oitocentos e vinte miL 
novecentos e noventa e um reais e vinte e oito 
centavos), a preços de janeiro de 2000. 

RELA TOR: Senador JOSÉ FOGAÇA 

[ - RELATÓRIO 

Em exame nesta Comissão. o Oficio "S". nO 19. de 2000 (Oficio Externo nO 
1i 082. de 12.04.2000. na origem), do Banco Central do Brasil. que encaminha" pedido do 
Governo do Estado de Santa Catarina (SC) para assunção formal de dívidas da COlnpanhia de 
Habitação do Estado COHAB/SC. no valor de R$152.820.991.28 (cento e cinqi enta e dois 
milhões. oitocentos e \'inte mil. novecentos e noventa e um reais e vinte e oito lentavos). a 
preços de janeiro de 2000. 

O Presidente do Banco Central do Brasil encaminha o pleito a esta Casa. 
mediante o Oficio PRESI·2000/1108.2. de 12.04.2000. Contorme o Parecer DEDII'-20001021. 
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de 21.03.2000. aquela autarquia manifesta-se favoravelmente ao pleito. Acollpanham o 
processo. o pedido do Chete do Poder Executivo para realizar a assunção das dívidas. o 
Oficio SEF/GABS n.o 782/99. do Secretario de Fazenda do Estado de Santa :atarina ao 
Secretário do Tesouro Nacional. cópia do Oficio n02622/99-STN/COAFIIDICIN. de 30.07.99. 
da STN autorizando o Banco do Brasil (agente financeiro) a formalizar o term< aditivo ao 
Contrato Particular de Confissão e Composição de Dívidas (em anexo). firmado eI tre a União 
e o Estado de Santa Catariria em 21 de fevereiro de 1994. sob a égide da Lei l° 8.727, de 
1993. assim como cópia da Lei Estadual n.o 10.912. de 1998. que autoriza a presente 
operação. Consta, ainda dp processo. cópia do Contrato de Aquisição de Ativ>s e Outras 
Avenças. tirmado entre o Estado de Santa Catarina. a Companhia de Habitação d( Estado e a 
Caixa Econômica Federal. . 

lI-VOTO 

Conforme Parecer do Banco Central do Brasil. cf. t1s. 02-04 d) processo. 
"Trata-se de pedido de autorização do Governo do Estado de Santa Catarina p lra assumir 
formalmente a dívida da Companhia de Habitação do Estado - COHAB/SC, já lefinanciada 
junto à União ao amparo da Lei n° 8.727/93 .. ". em cujo contrato o Estado complrece como 
garantidor. O Banco Central informa. também. que o Estado vem honrando o s( rviço dessa 
dívida, efetivamente. desde novembro de 1998 e que "o saldo da dívida objeto da assunção 
pretendida em janeiro de 2000. era de R$152.820.991.28 (cento e cinqüenta e dl,is milhões. 
oitocentos e vinte miL novecentos e noventa e um reais e vinte e oito centavos)." 

A Resolução nO 78. de 1998. que disciplina as operações de crédito ! limites de 
endividamento dos Estados. do Distrito Federal e dos Municípios. equipara a l ssunção de 
dívidas a uma operação de crédito (art. 2°, § 2° da Res. 78). Nesse caso, portanto. a presente 
operação oneraria os limites de endividamento estabelecidos pela citada Res. n' 78. o que, 
segundo o Banco Central. "levaria a indeferir. in limine. o pleito. de vez qU! o Estado 
encontra-se extrapolado nos limites de dispêndio e de saldo da dívida." 

Todavia. o Senado Federal. ao disciplinar as condições e limites de 
endividamento. tem dispensado do cumprimento dos reteridos limites (cf. art. 4° da Res. 78), 
as operações de retinanciamento junto à União. Constata-se esse tratamento. a nosso ver. 
adequado, nas leis n° 8.727, de 1993 e n° 9.496. de 1997 e, no àmbito do Senado. nas Res. n° 
36, de 1992. 11. de 1994. assim como na vigente Res. 78. Como se sabe. e~ sas normas 
disciplinam. entre outras. as condições para o retinanciamento de dividas dos EstLdos junto à 
União. 

A presente operação refere-se a contrato de retinanciamento firm ldo entre a 
União e o Estado de Santa Catarina. com base na Lei nO 8727/93 e na Res. nO 11. le 1994, do 
Senado Federal. Como as nonnas vigentes sobre o assunto. ou seja. tanto a Lei 11" 9.496/97 - . 
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como aRes. 78. de 1998 dispensam igual tratamento ao verificado à época :m que foi 
celebrado o referido contrato e o Estado de Santa C 3tarina era o garantidor - port: nto. sujeito 
às mesmas exigências do contratante. toma-se. de fato. desnecessário proceder a n :>vo cálculo 
dos limites. como interpreta em seu Parecer. o Banco Central. 

Importa ressaltar. ainda. que à época da repactuação das dividas a( amparo da 
Lei nO 8.727. de 1993. os Estados poderiam assumir diretamente as dívidas de SU.IS empresas 
perante a União ou t1gurar como garantidores. Os Estados que optaram por esta última 
alternativa. como é o caso de Santa Catarina nessa operação. não se beneticiaram da inclusão 
dos pagamentos dessas dívidas no limite de 13% de comprometimento da RecI ita Líquida 
Real para efeitos da Lei nO 9.496/97. embora venham. etetivamente. honrando os ragamentos. 

A operação em apreço permite que o Estado de Santa Catarina passe da 
condição de garantidor para a condição de devedor principal. sem ônus adicionai:. ao serviço 
de divida do Estado, pois formaliza um situação de fato. e confere. ademais. tratamento 
isonômico aos entes federados. 

Diante do exposto. concluímos o nosso parecer pela aprovação do pleito. nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÁO N" 34, DE 2000 

Autoriza o Governo do Governo do EstacA0 de Santa 
Catarina (SC) a assumir dívida da Companhia de 
Habitação do Estado COHAB/SC, nll valor de 
RSI52.820.991.28 (cento e cinqüenta e dois milhões, 
oitocentos e vinte mil, novecentos e no venta e um 
reais e vinte e oito centavos), a preços d.: janeiro de 
2000. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. l° É o Governo do Governo do Estado de Santa Catarina (Se) autorizado. 
nos termos da Resolução nO 78. de 1998. do Senado Federal. a assumir dívida da Companhia 
de Habitação do Estado COHAB/SC. relativamente ao Contrato de Contissão e ( 'omposição 
de Dividas firmados com a União, em 21 de fevereiro de 1994. 

Art. 2" O saldo referido no artigo anterior tem, a preços de janeiro de 2000, o 
valor de RSlS2.820.991.28 (cento e cinqüenta e dois milhões. oitocentos e vinte mil. 
novecentos e noventa e um reais e vinte e oito centavos). 
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Art. 3° O prazo para o exercício da presente autorização é de duzentos e setenta 
dias a partir de sua publicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 25 de abril de 2000 

ASSINARAM o PARECER DO RELATOR, EM 2~ DE ABRIL, DE 2(00, OS 
SENHORES SENADORES' 
1 - NEY SUASSUNA, PRESIDENTE 

2 - JOE FOGAÇA, RELATOR 

3 - JORGE BORNHAUSEN 

4 - PEDRO PIVA 

5 - JOSE ALENCAR 

6 - PAULO SOUTO 

7 - JONAS PINHEIRO 

8 - HELOISA HELENA (ABSTENÇÃO) 

9 - ROBERTO SA TURNINO 

10 - EDUARDO SUPLCY 

11 - JOSE EDUARDO DUTRA 

12-LUIZOTAVI0 

13 - BELLO PARGA 

14 - GERALDO AL THOFF 

LI!:GISLACÃO CITADA, ANEXADA ('ELA SECRETARIA GERAL DA MF..s1f 

(") LEI N. 8_727 - DE fi DE NOVEMBRO DE 1993 

Estabelece diretrizes para a consolidação e o rêescalonamento, 
pela União, de dívidas internas das administrações direta 

e indireta dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e dá outras providências 

................................................................................................................................ 

LEI N. 9.496 - DE 11 DE SETEMBRO DE 1997 

Estabelece critérios para a consolidação, a assunção ~ o 
refinanciamento, pela União, da dívida pública 

mobiliária e outras qu~ especifica, de 
responsabilidade-dos'13:stados e do 

Distrito Federal 
............................................................................................................................... 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - O Expediente lido vai à publicação. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Presidência comunica ao Plenário que os 
Projetos de Decreto Legislativo nOs 53 a 68, de 2000, 
que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo deter­
minado de quarenta e cinco dias, nos termos do art. 
223, § 1°, da Constituição Federal, e de acordo com o 
art. 122, 11, b, do Regimento Interno, poderão receber 
emendas, pelo prazo de cinco dias úteis, perante a 
Comissão de Educação. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Presidência comunica ao Plenário que os 
Projetos de Resolução nOs 32 a 34/2000, resultantes 
de pareceres lidos anteriormente, ficarão perante a 
Mesa durante cinco dias úteis, para recebimento de 
emendas. nos termos do art. 235, 11 "f", do Regimento 
Interno. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Presidência comunica ao Plenário que na 
sessão do dia 20 de março último foi aberto prazo 
para apresentação de emendas ao Projeto de Lei do 
Senado nO 214, de 1999-Complementar. Todavia. ten­
do recebido parecer contrário da Comissão de Assun­
tos Econômicos, deveria ter sido aberto prazo para in­
terposição do recurso previsto no art. 254 do Regi­
mento Interno. 

Assim sendo. a Presidência retifica seu despa­
cho, a fim de que se abra, a partir de amanhã, o prazo 
de dois dias úteis para interposição de recurso no 
sentido de que a matéria continue sua tramitação. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Presidência recebeu do Banco Central do 

Brasil, nos termos da Resolução nO 78, de 1998, do 
Senado Federal, ',0 Ofício nO S/28. de 2000 (nO 
1.193/2000. na origem), de 19 do corrente, encami­
nhado manifestação daquele Órgão acerca da solici­
tação do Governo de Santa Catarina para cancelar o 
registro na Central de Custódia e de Liquidaçlo FI­
nanceira de Títulos - CETIP. de cento e setenta mil 
Letras Financeiras do Tesouro de Santa Catarina -
LFTESC, de propriedade do Fundo de Liquidez da Df­
vida Pública daquele Estado. emitidas para paga­
mento de precatórios judiciais. cujo valor. em 
29-2-2000, correspondia a quatrocentos e doia mi­
lhões. oitocentos e nove mil. sessenta reais e cin­
qüenta e quatro centavos. 

A matéria vai às Comissões de Constituição. 
Justiça e Cidadania; e de Assuntos EconÔmicos. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Presidência recebeu do Prefeito do Rio de 
Janeiro. o Ofício nO 8/29, de 2000 (nO 120/2000. na 
origem), de 25 do corrente. solicitando seja submeti­
do à apreciação da Comissão de Assuntos EconÔmi­
cos desta Casa. o pedido para que seja assegurado 
aos Municípios o mesmo tratamento concedido aos 
Estados. com a finalidade de autorizar a retroaçlio, 
para o mês de setembro de 1997, do cálculo do saldo 
de sua dívida mobiliária interna a ser refinanciada. 

O expediente lido vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos pelo Sr. 1" Secretário em exercício. Sena­
dor Ramez Teba\. 

São lidos os seguintes: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N" 114, DE 2000 

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Escola Técnica Federal de Porto Velho, no Estado 
de Rondônia. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. LO Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Escola 
Técnica Federal de Porto Velho, no Estado de Rondônia. 

Art. 2.° A Escola Técnica Federal de Porto Velho manterá 
cursos de nível médio e profissionalizante, destinados a formação de 
técnicos de nível médio no setor agro-industrial para atenderem às 
necessidades sócio-econômicas da região. 

Art. 3.° A instalação do estabelecimento de Ensino de que 
trata esta Lei subordina-se à prévia consignação, no Orçamento da União, 
das dotações necessárias, assim como à criação dos cargos, funções e 
empregos indispensáveis ao seu funcionamento, por iniciativa exclusiva do 
Presidente da República. 

Art. 4.° O Poder Executivo, ouvido o Ministério da Educação 
e as Secretarias de Educação Estadual e Municipal, regulamentará esta Lei 
no prazo de ,90 dias, contados a partir de sua vigência, 

Art. 5.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6.° Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

A moderna história de Porto Velho começa com a decisão do 
governo federal, no final dos anos 70, de abrir nova fronteira agrícola no 
então Território Federal de Rondônia, como meio de ocupar e desenvolver; 

aquela região segundo os princípios da segurança nacional vigentes. Além 
de suprimir tensões fundiárias sobretudo nos estados do sul, por meio da 
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transferência de grandes contingentes populacionais para o novo 
Eldorado. 

Quase um milhão de pessoas migrou para Rondônia, e Porto 
Velho evoluiu rapidamente, de 90 para 350 mil habitantes. A capital 
tomou-se um novo caldeirão cultural, onde se misturam hábitos e sotaques 
de todas as regiões do País. 

Essa migração intensa provocou um explosivo crescimento dã 
cidade, principalmente na década de 80. Os bairros periféricos são pouco 
mais que um aglomerado de casebres de madeira cobertos de palha, sem 
ordenação ou infra-estrutura. Em grande parte oriundos de invasão de 
terras ainda não ocupadas, por parte de uma população sem teto, que ali 
chegava num ritmo não acompanhado pelas instituições públicas. 

Não obstante todas dificuldades, o Estado de Rondônia tem 
posição de realce no quadro econômico da região Norte. Em termos 
globais apresenta o terceiro PIS regional, superado apenas pelos Estados 
do Pará e Amazonas, posição que se mantém nos valores isolados dos 
setores de serviços e industria. 

As mudanças sócio-econômicas, culturais e políticas ocorridas 
em Rondônia nas últimas décadas são, em grande parte, conseqüências das 
modificações do processo evolutivo do Sul do País, que conduziram a uma 
ocupação populacional espontânea e até certo ponto desordenada, como já 
foi dito. Assim sendo, Rondônia vem apresentando um crescimento 
demográfico muito acima da média nacional. 

Todo esse fluxo migratório, já conhecido por nosso País, 
aliado ao fluxo interno do interior para capital, leva a Porto Velho milhares 
de jovens e crianças em idade escolar, nos mais variados períodos de 
aprendizado. 

A cidade hoje conta com a Universidade Federal de Rondônia 
- UNIR, que dispõe de campus avançados em diversas cidades do interior, 
e quatro faculdades particulares, formando entre outros profissionais: 
advogados, economistas, matemáticos, contabilistas, administradores, , 
geógrafos, odontólogos, biólogos e processadores de. dados. A rede escolar 
de primeiro e segundo graus absorve a popUlação' estudantil. Não sem as 
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deficiências que se observam em todos os setores da educação, em todo o 
País. Entretanto, existe uma total ausência de unidades de ensino 
profissionalizante da Rede Federal. 

A formação profissional, aliada' a uma educação geral 
consistente, tem sido considerada uma estratégia para o desenvolvimento 
sustentado. Nenhum país conseguiu níveis adequados de desenvolvimento 
e uma qualidade de vida satisfatória para seu povo sem investimentos 
maciços em educação. 

Um dos maiores obstáculos detectados neste processo traduz­
se pela carência de mão-de-obra especializada, cujo principal entrave é a 
falta de oportunidades educacionais que contenham além do conteúdo 
curricular do ensino formal, a parte de iniciação ao trabalho. Daí a 
importância das escolas técnicas federais· - o mais respeitado sistema 
escolar público de educação profissional do País. 

, 

o anseio pela implementação da Escola é tanto, que antes 
mesmo da aprovação desta Lei autorizativa, vigora a Lei n.o 1.260, de 15 
de julho de 1996, por meio da qual a Câmara Municipal de Porto Velho 
autoriza o Executivo Municipal a doar uma área de 55:500 m2 para a 
construção Escola Técnica Federal de Porto Velho. 

Nesse sentido, a criação da Escola Técnica Federal de Porto 
Velho será um marco na história educacional do Estado e poderá 
modificar, a curto prazo, o perfil profissional da região. Além disso, essa 
Escola será um centro de referência para outros estabelecimentos de 
formação profissional de Rondônia, com desdobramentos positivos na vida 
da população, criando assim, a expectativa de um futuro próspero em 
nossos Jovens. 

Saia das Sessões, 2S de abril de 2000 

f 
/ 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

PREFEITURA DO MCNICrPlO Df PORTO VElHO 

1.260 DE 15 

.~ .~:... .C 

DE JIJI,HO DE 

... 
"Autori~a O EXGcutivn Muni~~ 

pAI ~ doclArar de ut~l~dad. 

Pública p~r(l. tins de <.\r"'::1 

propriacão, e doar fi Rscol~ 

Técnica ?oderDl d~ Porto v~ 

lho, o Imóvel qu~ 0~pecj:~ 

ca". 

o PREFEITO DO MUNIClpIO DF: PORTO. V;;L1l0, u""nc:o 
das ntrihuic!es que lha são conferidas nos incl~ns TV e 
VI, nrt. 87 combinado com o disposto no art. 145 da ~~J 

Orq5.nlca do Municipio de Porto Velho, 

r"ACO SABER que li. CAMARA MUNICIPAL DE 1'0,,';'0 ,"", 

LUO aprovou e eu s~nciono a ~eguinte 

L E I : 

Art. lQ - Pica declarada de Lll:illd."2,, pÚbJ J.ca, 
pl1r~ fin~ d~ 4esa~roprl.a,=á()f ~ árf:!a locnll2lJ-dü. rtll. rua Ca 

lama, Setor 011, QUAdra 169, .Loto 0994, bairro Flc>ckH.lC::o 

l'ontes Pinto, medindo 55.500,00 :1\', limitanc.c-sQ ~o l\n::"<:! ." , 
com o Oraço Esquerdo do Can;J,l da penal, ao 5<.11 <:OIR" r"'.' 
CaJama, ã Lesto Com O Rraço Dirgito ao canal da PAn~l e A 

Oef .. l.t~ CC)}!'! a r.'ua QuatrO I com o s~':i\\inte" pex,'!n\Q'tr(".,t: do ~rc.!~ 

te 314,OOm, do f<.lndos 346,76m, lado direito 130,OOm e l~ 

do p.squerdo 288,OOm. 

Abril de 2000 
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Art. 20 - Fica o Exeoutivo Municipul autor~7.uào 

a dO<lr ã I::scola Técnica Federal de Porto Velho .. .!ir"" 
constante no caput do artigo 10 desta Lei. 

Art. )0 - A área a que S~~fere o artigo lo 

destina-se, e)(ç~"QS.i.Valllente, à const~\rão da ESco la '!'éCll!" 

oa ~'cdoral de Pocto Velho, vedada 5~~ utilização pa~a <)~ 
tra f~n"ll.dac1e. ~ ~ 

Art .. 40 - Esta tei entra (~m V'l.qor rlel d<7lta :dt-" ':'I~"'i 

pnb1i.cac;ão. 

Art:. 50 - Revogam-se as disposições em 
1:'l.0. 

JOS& 
. Prefeito 

/ 
." 

,.,/ ~-.. ' ~--~:""',,~---:-::-. -=-;;;:;:--­
/c=--:: -';:. . 

.?/ . "---.-
/.~ _IflSNRY 

............................................................................................................... 

(.4 Comissão de Educação - decisão terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N" 115, DE 2000 - COMPLEMENTAR 

Estabelece mecanismos de gestão 
orçamentária obrigatória e dá outras 
providências. 

o CONGRESSO NACIONAL resolve: 

Art. 1° A utilização de receita tributária prevista no orçamento depende 
de sua efetiva arrecadação. 

Art. 2° Fica estabelecido o limite de até 20% de cada programa de 
trabalho para o Poder Executivo Federal, Estadual, Distrital ou Municipal remanejar 
o orçamento a partir de decreto. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A manutenção da estabilidade monetária depende essencialmente do 
estabelecimento de limitações aos governantes para que não possam efetuar 
despesas além da capacidade de suas respectivas máquinas arrecadadoras. 

Em primeiro lugar, com o presente projeto de lei objetiva-se impedir 
que gestores de recursos públicos possam vir a utilizarem-se de mecanismos 
contábeis para criar receita orçamentária que não se poderá realizar do ponto de 
vista da arrecadação. É sabido que alguns administradores da Fazenda Pública 
superestimam os seus recursos orçamentários a fim de fugirem de pressões 
políticas de curto prazo ou, até mesmo, atenderem interesses que não refletem as 
prioridades sociais. Mas, ao fazerem tal ação acabam por comprometer as gestões 
futuras. 

Em segundo lugar, o presente projeto busca evitar que o Poder 
Executivo possa descaracterizar a proposta inicialmente aprovada pelo Poder 
legislativo servindo-se, para tanto, somente do instrumento do decreto. 

Assim, as modificações propostas terão importãncia fundamental para 
que se consiga dar transparência e efetividade aos orçamentos governamentais, em 
conseqüência, ás próprias políticas públicas. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 2000 

~~. 
OSMAR DIAS 

Senador 

(Ã Comissão de Assuntos Econômicos.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 116, DE 2000 

Exclui de ilicitude a ortotanásia. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. l° Acrescentam-se os §§ 6° e 7° ao art. 121 do Código Penal (Decreto-lei na 
2.848, de 7 de dezembro de 1940), com a seguinte redação: 

"Exclusão de ilicitude 

§ 6° Não constitui crime deixar de manter a vida de alguém por meio 
artificial, se previamente atestada por dois médicos a morte como 
iminente e inevitável, e desde que haja consentimento do paciente ou, 
em sua impossibilidade, de cônjuge, companheiro, ascendente, 
descendente ou innão. 
§ 7° A exclusão de ilicitude a que se refere o parágrafo anterior faz 
referência à renuncia ao excesso terapêutico, e não se aplica se houver 
omissão de meios terapêuticos ordinários ou dos cuidados normais 
devidos a um doente, com o fim de causar-lhe a morte." 

Art. r Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

Cada vez com mais freqüência, a morte tem lugar em hospitais 
crescentemente orientados ao cuidado intensivo por meio de utilização de 
tecnologia agressiva. Com isso, o doente terminal permanece isolado numa UTI, 
desamparado, sem a presença de seus familiares e conectado a diversos 
equipamentos que o mantêm vivo. Isso leva seu corpo a ser profanado em 
homenagem à ciência e às técnicas médicas, com a conseqüente perda da 
naturalidade e espontaneidade que a morte tinha num tempo não muito longínquo. 
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Desde os pontos de vista social e religioso, a ortotanásia deve ser vista 
como o meio apropriado para evitar situações como a descrita. 

O eminente médico e advogado do Estado do Espirito Santo, José 
Antonio Martinez, que me assessorou na elaboração do presente Projeto de Lei, 
afirma que o termo distanásia, de origem grega, procede de dis, com o significado 
de algo mal feito e thánatos, morte. Este termo é utilizado para fazer referência a 
situações de "obstinação terapêutica", também denominada "excesso 
terapêutico". Consiste em prolongar a vida do paciente, criando situações que lhe 
são verdadeiramente cruéis, mediante certas intervenções médicas. Estas podem 
ser consideradas inadequadas à situação real do paciente, porque não 
proporcionadas aos resultados que se poderiam esperar ou ainda porque 
demasiado gravosas para ele e para sua família. O ethos médico em favor da 
manutenção da vida pode ter levado à realização de verdadeiras crueldades, além 
da possível existência de atitudes egoistas e até de cunho econômico, que não 
consideraram o verdadeiro interesse do doente. Além disso, como os recursos 
humanos são sempre finitos, a utilização desproporcional ou despropositada dos 
procedimentos médicos em favor de pacientes terminais implica sempre e 
inevitavelmente em um prejuízo para outros doentes, cujo prognóstico de cura é 
mais favorável, ou ainda para outros setores sociais, como a educação. 

Os casos recentes mais notáveis de distanásia foram: 

• A agonia prolongada de 3 meses do presidente norte-americano Hany 
Truman, em 1972. 

• Os 111 dias de agonia do imperador japonês Hirohito, que morreu em 7 de 
janeiro de 1989. 

• O prolongamento, por uma semana, do processo de morte do general 
Francisco Franco, de forma a preparar o país a uma situação imprevisível que 
poderia produzir-se na Espanha após sua morte, que ocorreu em 20 de 
novembro de 1975. 

A ortotanásia é o contrário da distanásia. O prefixo grego onhos 
significa certo, correto, verdadeiro; por isso ortotanásia significa morte correta e 
a seu devido tempo, sem prolongações irracionais e cruéis para o doente, de 
forma a humanizar o seu processo. A ortotanásia aceita a existência de situações 
nas quais se deve deixar de praticar atos médicos, embora sempre se exijam os 
cuidados e as atenções devidas à pessoa que se encontra na proximidade da 
morte. 
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A Igreja Católica manifesta-se de fonna favorável à ortotanágia, 
confonne veremos nos documentos mais recentes do Magistério Eclesiástico: 

• Em um discurso de 1958, o papa Pio XII afirmou que existe uma obrigação de 
conservar a vida e a saúde, "porém isso não obriga habitualmente mais que o 
emprego de meios ordinários (segundo as circunstâncias de pessoas, de 
lugares, de época, de cultura), ou seja, de meios que não imponham uma carga 
extraordinária para si mesmo ou para outro. Por isso, se parece que a tentativa 
de reanimação constitui para a família uma carga que em consciência não se 
lhe possa impor, ela pode licitamente insistir para que o médico interrompa 
suas tentativas, e este último pode licitamente ceder a isso". 

• A Declaração de 5 de maio de 1980, da Congregação para a Doutrina da Fé 
expôs o seu posicionamento no sentido de condenar a eutanásia e a 
"obstinação terapêutica" e de aceitar claramente a ortotanásia ("é lícito 
interromper a aplicação de meios desproporcionais quando os resultados não 
correspondem aos esforços aplicados") e a legitimidade de deixar morrer em 
paz ("é licito contentar-se com os meios nonnais que a medicina pode 
oferecer"). 

• O "Catecismo da Igreja Católica", aprovado pelo papa João Paulo II em 25 de 
junho de 1982 e publicado pela Constituição Apostólica Fidei depositum, de 
11 de outubro de 1992, afuma que "Sejam quais forem os motivos e os meios, 
a eutanásia direta consiste em pôr fim à vida de pessoas deficientes, doentes 
ou moribundas. É moralmente inadmissível" (2.277). Por outro lado, "A 
interrupção de procedimentos médicos onerosos, perigosos, extraordinários ou 
desproporcionais aos resultados esperados pode ser legítima. É a rejeição da 
"obstinação terapêutica". Não se quer dessa maneira provocar a morte; 
aceita-se não impedi-la" (2.278). 

• Na encíclica Evangelium Vitae, de 25.03.1995, o Papa João Paulo TI afumou 
que se opõe ao "excesso terapêutico" e que "a renúncia a meios 
extraordinários ou desproporcionados não equivale ao suicídio ou à eutanásia; 
exprime, antes, a aceitação da condição humana defronte à morte" (65); "é 
lícito suprimir a dor por meio de narcóticos, mesmo com a conseqüência de 
limitar a consciência e abreviar a vida" (65); "a eutanásia é uma violação 
grave da Lei de Deus" (65); condena o suicídio assistido (66); "a 
marginalização ou mesmo a rejeição dos idosos é intolerável" e por isso, 
insiste que deve existir "uma espécie de pacto entre as gerações" (94). 
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Os diversos ramos do judaísmo concordam em fazer uma clara 
distinção entre os atos positivos que aceleram a morte e a não realização de ações 
que possam impedir a morte em paz. Proíbe toda classe de homicídio, porém 
admite que possam ser prescritas drogas calmantes que facilitem os dias finais do 
paciente, permitindo-se, também, a interrupção dos suportes vitais que 
configuram impedimentos à morte do doente terminal. De' acordo com o espírito 

da tradição judaica, da mesma forma que existe o direito à vida, existe também o 
direito à morte e o médico não tem obrigação de forçar o doente a viver algo 
mais. No judaísmo, a eutanásia não é aceita sob nenhuma circunstância. 

Não existe texto explicito no Corão, fonte autorizada da doutrina 
islâmica juntamente com a Suna, sobre a eutanásia ativa. Há textos que proíbem 
tirar a vida do muçulmano; porém. se o médico tem a certeza de que não pode 
restaurar-se a vida, seria uma prática fútil manter o estado vegetativo do paciente 
por meios artificiais. 

Praticamente todas as Igrejas cristãs dos EUA rejeitam a eutanásia 
ativa e, no entanto, aceitam a ortotanásia. 

As igrejas Orientais Ortodoxas se organizaram, após o cisma do ano 
1.054, em sedes autônomas, reunidas em tomo dos patriarcas. As sedes mais 
destacadas foram os Patriarcados de Constantinopla, Alexandria, Antioquia e 
Jerusalém; os patriarcados têm idêntica autoridade e não possuem jurisdição 
sobre os outros, estando em comunhão e sendo representados pelo Patriarca de 
Constantinopla, que ostenta um primado de honra, não de poder. 

Os ortodoxos afirmam que nada permite tirar a vida, inclusive no caso 
de doença terminal, porém é possível interromper tratamentos para poupar 
energia, tempo e recursos num esforço mal dirigido a evitar a morte. Quando os 
sistemas principais do organismo debilitam-se e não existe expectativa razoável 
de que possam ser restaurados, os ~stãos ortodoxos podem permitir, com 
justiça, que sejam removidos os aparelhos mecânicos extraordinários. 

Segundo o hinduísmo, a eutanásia ativa produz karma negativo no 
doente e no médico que a pratica; por outro lado, deve-se permitir ao doente a 
morte em paz, já que a vida, mantida artificial ou mecanicamente, é de pouco 
valor. A morte pode ser alívio do sofrimento que diminUi a qualidade de vida, I 

podendo-se esperar conforto na nova reencarnação. ' ; .'- I' 

~ 
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o budismo não aceita a eutanásia ativa, porém não exclui a intervenção 
médica para aliviar a dor (embora impedindo a administração de doses letais). 

Os doentes ~ terminais tem as seguintes caractensticas: doença não 
curável e progressiva; não há resposta a tratamento específico; há freqüentes 
problemas de origem multifuncional; grande impacto emocional sobre o doente e 
a família; e a previsão da morte é a curto prazo (aproximadamente 3 meses). 

Podemos considerar extraordinários os métodos: 

• de custo médico elevado, que supõem uma importante carga econômica ao 
doente ao qual se aplica; 

• que se encontram em fase de experimentação; 

• que exijam que o doente esteja conectado de foma pennanente a 
detenninadas tecnologias médicas (por ex.: um pulmão artificial ou um 
aparelho de diálise); 

• que utilizem alta tecnologia e que constituam um recurso especialmente 
escasso e de custo elevado. 

O testamento vital consiste em uma declaração na qual a pessoa, com 
plena capacidade de decisão, pede que não se prolongue a sua vida 
artificialmente quando, por qualquer motivo (doença irreversível, acidente, etc.), 
essa pessoa se veja, necessariamente, levada à morte. O consentimento dado a 
priori pode apresentar problemas, posto que a pessoa pode mudar de opinião 
com o transcurso do tempo. Porém, esta dificuldade pode ser evitada com a 
ratificação periódica do documento. Superado este problema, o testamento vital 
deve ser eficaz sempre que se considere que foi emitido sem a existência de 
algum vício capaz de invalidá-lo. O indivíduo delega a decisão final ao médico, a 
seus familiares ou a terceiras pessoas, já que, neste caso, o indivíduo geralmente 
não possui mais sua capacidade de decisão. 

Em 1989, o Episcopado espanhol fez público um testamento vital no 
qual não se aceita a eutanásia, mas pede-se que "não se me mantenha em vida 
pOr meios desproporcionados ou extraordinários ... nem se me prolongue abusiva 
e irracionalmente meu processo de morte; que se me administrem os tratamentos 
adequados para mitigar meus sofrimentos". É um documento endereçado "à 
minha família, ao meu médico, ao meu sacerdote e ao meu tabelião", com os 
quais o interessado deseja comparti1har a responsabilidade ante estas dificeis 
decisões e "atenuar qualquer possivel sentimento de culpa". 
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A figura tipificada no proposto § 6° do art. 121 do CP é a ortotanásia. 
O homem não tem direito de tirar a vida de seu semelhante, mas desligar 
aparelhos não é matar. Não há polêmica porque não há choque nenhum com o 
direito canônico ou o direito natural. O direito à vida é se manter vivo com os 
próprios meios. 

O art. 1°, fi da CF estabelece como um dos fundamentos do Estado 
Democrático de Direito "a dignidade da pessoa humana"; o art. 5°, fi da CF 
dispõe que "ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 

degradante", e, embora o caput do citado artigo proclame "a inviolabilidade do 
direito à vida", a constitucionalidade do art. 121, § 6° do CP encontra-se 
amparada. 

O Código Brasileiro de Ética Médica, pilar de sustentação da dignidade 
da profissão médica, determina em seu art. 6° que o médico "jamais utilizará seus 
conhecimentos para gerar sofrimento fisico ou moral". O art. 61 afirma que o 
médico deve "mitigar o sofrimento fisico ou psíquico". O art. 130 proíbe o 
médico de "realizar experiências com novos tratamentos clínicos ou cirúrgicos 
em pacientes com afecção incurável ou terminal sem que haja esperança razoável 
de utilidade para o mesmo, não lhe impondo sofrimentos adicionais". 

No Estado da Califórnia (USA) entrou em vigor, em 1 ° de janeiro de 
1977, a Natural Death Act (Lei da Morte Natural), que estabelece que "as 
pessoas adultas têm o direito fundamental de controlar as decisões em relação ao 
cuidado médico que se lhes pode prestar, incluindo a decisão de que não se lhes 
apliquem, ou se lhes retirem, as medidas que mantêm sua vida em casos de uma 
situação terminal". Também afirma que "a tecnologia médica moderna fez 
possível a prolongação da vida além dos limites naturais". Essa lei considera que 
"essa prolongação da vida em pessoas numa situação terminal pode causar a 
perda da dignidade pessoal, dor e sofrimento desnecessários e uma irracional 
carga emocional e econômica sobre a família do paciente, ao mesmo tempo que 
não proporciona nada medicamente necessário ou beneficioso para o paciente". 
A conclusão é no sentido de que "as leis do Estado da Califórnia reconhecerão o 
direito de uma pessoa adulta a dar umas diretrizes por escrito dando instruções ao 
seu médico sobre a não aplicação ou a retirada de procedimentos que possam 
manter sua vida no caso de uma situação terminal" . 
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Esta lei do Estado da Califórnia reflete a famosa sentença do Tribunal 
de New Jersey sobre a retirada do puhnão artificial no caso Karen Ann Quinlan, 
noticiado pela imprensa em 1975. Karen Ann Quinlan, jovem de 21 anos, teve 
graves lesões corticais como conseqüência do consumo de grandes quantidades 
de álcool e tranqüilizantes, entrando em coma. Três meses depois, seus pais 
adotivos solicitaram à direção do hospital que fosse retirado o puhnão artificial de 
sua filha, no que não foram atendidos. O assunto foi levado à Justiça e o juiz 
sentenciou: "Este não é um tribunal de amor e compaixão e sim um tribunal da 
Lei. Não é possível eliminar uma vida somente porque essa pessoa é 
desagradável à vista". Os pais recorreram ao Tribunal Supremo do Estado de 
New Jersey que, no dia 31 de março de 1976, pronunciou um acórdão favorável 
aos pais de Karen, reconhecendo o direito de sua filha a morrer em paz e com 
dignidade. Contrariando todas as expectativas, após a retirada do puhnão 
artificial, Karen continuou vivendo por si mesma, só vindo a falecer em 12 de 
junho de 1985. 

Na maioria dos Estados dos EUA, a legislação é similar a do Estado da 
Califórnia, de forma que se reconhece validade aos testamentos vitais. 

A "Carta dos Direitos dos Doentes" (1973) dos hospitais privados 
norte-americanos já tinha reconhecido que "o paciente tem o direito de rejeitar o 
tratamento na extensão permitida pela lei e a ser informado das conseqüências 
médicas de sua ação". A "Recomendação do Conselho da Europa", de 1976, 
seguiu orientação similar. 

Nesta justificativa foi feito um estudo teórico para expor a doutrina 
religiosa, o pensamento social e a legislação comparada sobre a ortotanásia. Esta 
visa a garantir os direitos que uma pessoa tem de humanizar seu processo de 
morte evitando prolongamentos irracionais e cruéis, e poupando, dessa forma, o 
doente e a família do desgaste emocional, fisico e financeiro que sua existência 
infeliz e improdutiva possa acarretar. 

São estas as razões justificadoras da presente proposição. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 2000 

..".--~- .... _-
~\ 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO PENAL 

DECRETO-LEI N: 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 (*) 

Código Penal. 

o Presidente d,\ República. usando da atribuição que lhe confere o an. t 80 da 
Con~ailuição. decreta a s~gllinlc Lei: 

.\nterlorldade da lei 

CÓDIGO PENAL 

PARTE GERAL 

TiTULO I 

DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL 

An. 1.~ N3U há crime sem lei anler;orquc (l defina. Niio há pena sem prévia cominaç50 
legal. 

.. Ao rli.l,''' ('Om n'd(l~'ilo (Ü'U't"IIWUUld ,"'Ia Lei I/. .. i. J(N. ,Il' J I dt' ./II/lm de I q,'i." 

"',t:lIul ,1i."plI.'iirtio Irll:' 11 Cml.'Ífitll;riio Ft'lll'l'fll dI' I'IX.'( tII'l. 5. ", XXXIX l' XL. 

Lei ponal no tempo 

An. 2.° Ninl!uém pode ser punido por rato que lei posterior deixa de com:iderar 
crime. cessando em \'inude dela a execução e os efeilos penais da sentença condenatória. 

"CIlPUI !'11m fj'd"f,iu ,!t',rrmi1ltullI 1)('1" Lri n." 7.209. di' II til.' ju/lm t"· II.JX..t. 

Purágrafo único, A lei posterior. que de qualquer modo favorecer o agenle. aplica~ 
se aos fatos anteriores. ainda que decididos por sentença condenatória transitada em 
jllllado . 

. _ ........................................................................................................ . 
PARTE ESPECIAL (*) 

TíTl'LO I 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

.. ('IIII/I·III·f'lh:,it'.\ ,'d,'I'!'lIh'\ fi "1',\ \flIS: /l.'!T('w·lt'i li. " .. .rI;O': ..... • f .. 3 '(I' ""IU/,n, ,lI' I (J..J I IIII·I_~. 
,-" d ~31. 

C.wnn Il I 

DOS CRIMES CONTRA A VJl)A 

.. \,'n!c an. 5 .... .\'.\".\'\'111. d. lia ('Of/.lÚII/Íçrrr> }-j',!t-ml lI.' JW·í8 . 

• Vrll~' ,\"11111111 1105 do S1'I: 

Abril de 2000 



Abril de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Homicídio simples 

Art. I:! I. Malar '1Iguém: 

Pena - rc:clul'.1o. de' ó (seis) a 20 h'infcl anos . 

• Vid~ an /.': /lI. ôI. dct I.á 1/." 7,1)(11.f. de ~ 1,/1, c/t·;c'mlm. ,ft· N,'\'i. 

Caso de diminuiçãn de pena 

§ t,r> Se \1 agente comele n l'rime ímpclído por 0101;\'0 de: relev.mlc rulor st",;io.l nu 
moral. ou ~ub u úominin dI! \'ioh:nta el11nçã\l. Jugo em seguida a injusla pW\iuc:lIt'àu ..ta 
vitima. () jUi1. pode redu/.ir i.I pena dI! um St:XIO a um h!rç", 

Homicídio qualificado 

§ 2.° S~ o homicidiu (: l.:omclido: 

I - m~diamc paga ou J'lromess:.\ de n!Cl\mpCnsa. \IU por ou\ru 1110tívn hlrrc~ 
11 - por moli\'o fútil: 

UI - com emprego de \'cnt!nn. fog.o. C'xplosh'o. asfixia. tortura ou OUIMo' mch' insi­
dioso ou cruc:l. ou de que possa rcsullar pt.!rigo comum: 

IV - à traição. de emboscada. ou mediante disl'imulação ou ourro recurso que 
dlficulte ou tome impossível a defesa do ofendido: 

V - para assegurar a execução. a ocultação. a impunidade ou 'Vantagem de outrO crime: 
Pena - reclusão. de 12 (doze) a 30 (trinta) anos.-

• Vide ml. J, ", m. a, lliJ Lá n." 7.960. lh' .: J Ih' "":'t'lII/lfjJ IIt: 19,~9, 

• Vide {J,-I. -; -I, ,~ 1, ", do CÚlli.l.fo th' Pmn'.\'.I'O Pl'Iwl. 

Homicídio culposo 

§ 3.° Se o homicídio é culposo: 
Pena - detenção. de l (um) a 3 (três) anos. 

Aumento de pena 
§ 4," No homicídio culposo. a pena é .umenl~d~ ~~ um I~!ÇO. se " crime resulta de 

inobservãncia de regra técnica de profi •• 4u. afie \lU ofício. uu ~e o agente dei •• de 
"restar imediato socorro à vitima. nlo procura diminuir as conseqüancias do seu aro. ou 
foge para evitar prisão em !lagront •. Sendo dololo o homicídio. a pena li aumentada de 
um terço. se o crime. praticado conlr. peuoa menor d. 14 I,calorze) anos . 

.. * .1-." I'm" 1"',Juf"" ,J"',.,IIIII.III/', ,,,,I,, Moi li," ,'f,r"'\I, ti" '.' ,te illlllll ,h' 'f.JWJ • 
• Vide ttrl. J ~I), § 7 ... , ,In (',hJtj,ln Pl'IIuJ, 

~ 5." Na hipótese d. bomlefdlo eulposo. o jUil poder. dei""r de apllcD! o pena ••• 
as conseqüências da infroç40 Gllnlllrem o próprio agente de fontla \40 gravo que a san­
ção penal s. tome desnecessária . 

.. § 5." ,(('r(',\'n'tUudtl (11'/(1 ui 11." fiA M. ,h' :!~ ,h, mUIt' d,' 1()i7 . 

........................................................................................................ 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em tkcísão terminativa.) 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Os projetos de lei do Senado que acabam de 
ser lidos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. l' Secretário em exercício, Senador Ramez Tebet. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N2 214, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, que o PLS n2 

84/00, que altera a Lei nO 9.745, de 15 de dezembro 
de 1998, para instituir, nas regiões afetadas pela 
seca, o Programa Especial de Garantia de Renda Mi­
nima, seja encaminhado também ao exame da Co­
missão de Assuntos Sociais (CAS), além da Comis­
são de Assuntos Econéimicos (CAE), constante do 
despacho inicial de distribuição. 

Sala das Sessões 25 de abril de 2000. -senador 
Luiz Pontes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O requerimento lido será incluído em Ordem 
do Dia oportunamente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1. Secretário em exercício, Senador Ramez Tebe!. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 215, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos dos artigos 218, 219 e 

221, do Regimento Interno, seja inserido em ata o 
voto de profundo pesar pelo falecimento do empresá­
rio José Maria Vivácqua Santos. 

Um dos mais notáveis empreendedores da área 
imobiliária no Espirito Santo, o Dr. José Maria foi dis­
tingilido como um incansável incentivador do cresci­
mento ordenado da Grande Vitória. 

Fundador da Federação das Indústrias do Esta­
do e considerado uma das mais expressivas lideran­
ças capixabas, sua principal característica era a 
construção de amizades leais, em todos os níveis so­
ciais. 

Requeremos, ainda seja dado conhecimento à 
famllia enlutada, representada pela sua esposa, D. 
Geni Figueiredo Vale Vivácqua dos Santos, do Ato 
desta Casa de Leis. 

Informamos, para tanto, o endereço de seus fa­
miliares: Rua Chapat Presvot, 9911 001 - Praia do 
Canto - Vitória-ES, Fone: (OXX)27 225-9287. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 2000. - Ger­
son Camata - Luzia Tolado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O requerimento lido depende de votação, em 
cujo encaminhamento podem usar da palavra os Srs. 
Senadores. (Pausa.) 

Em votação. 
As srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, requerimentos que serão li­
dos pelo Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Ra­
mez Tebet. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 216, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos dos artigos 336, 11, combinado com 

o 338. V, do RISF, requeremos urgência, para o Proje­
to de Resolução nO 32, advindo da aprovação do Ofi­
cio "S" nº 15, de 2000, que "Encaminha ao Senado 
Federal manrrestação do Banco Central acerca do pe­
dido do Governo do Estado do Rio Grande do Sul 
(RS) para assunção formal de dívidas da Companhia 
de Habitação do Estado - COHAB/RS e da Caixa 
Econõmica Estadual do Rio Grande do Sul -
CEE-RS, nos respectivos valores de 
R$811.639.282,67 (oitocentos e onze milhões e seis­
centos e trinta e nove mil, duzentos e oitenta e dois re­
ais e sessenta e sete centavos), a preços de 111..9-99, 
e R$42.027.788,42 (quarenta e dois milhões, vinte e 
sete mil, setecentos e oitenta e oito reais e quarenta e 
dois centavos), a preços de 1'-8-99." 

Sala das Comissões, 25 de abril de 2000. - Ney 
Suassuna - Padro Piva - Jonas Pinheiro - Pedro 
Simon - Sérgio Machado - Jorge Bornhausen -
Bello Parga - Luiz Otávio - Roberto Saturnlno -
José Alencar - Heloísa Helena ( abstenção) - Paulo 
Souto - José Eduardo Dutra - Eduardo SupllCV -
José Fogaça - Romero Jucá 

REQUERIMENTO N" 217, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos dos arts. 336, 11, combinado com o 

338, V, do RISF, requeremos urgência, para o Projeto 
de Resolução n" 33, advindo da aprovação do Ofício 
"S· n'16, de 2000, que "Encaminha ao Senado Fede­
ral manifestação do Banco Central do Brasil acerca 
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do pedido do Governo no Estado do Rio de Janeiro 
(RJ) para assunção formal de dívidas da Companhia 
Estadual de Habitação do Estado do Rio de Janeiro -
CEHAB/RJ e do Banco do Estado do Rio de Janeiro 
S/A - Em liquidação extrajudicial, nos valores de 
R$398.558.627,42 (trezentos e noventa e oito mi­
lhões, quinhentos e cinqüenta e oito mil, seiscentos e 
vinte e sete reais e quarenta e dois centavos) e 
R$22.450.1 87,10 (vinte e dois milhões, quatrocentos 
e cinqüenta mil, cento e oitenta e sete reais e dez cen­
tavos), respectivamente, a preços de 10-2-00". 

Sala das Comissões, 25 de abril de 2000. - Ney 
Suassuna - Heloísa Helena (abstenção) - Jorge 
Bornhausen - Luiz Otávio - Eduardo Suplicy -
Roberto Saturnino - Paulo Souto - Bello parga -
Geraldo Althoff - Jonas Pinheiro - Pedro Piva -
José Fogaça - José Eduardo Dutra - Romeu 
TUma. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Os requerimentos lidos serão votados após a 
Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 o Se­
cretário em exercício, Senador Ramez Tebet. 

É lido o seguinte 

OFfclO NQ 126/00 

Brasília 12 de abril de 2000 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Deputa­
do Dilceu Sperafico como titular, em substituição ao 
anteriormente indicado para integrarem a Comissão 
Especial Mista destinada a apreciar a Medida Provi­
sória n" 1.963-17, de 30 de março de 2000, que "dis­
põe sobre administração dos recursos de caixa do Te­
souro Nacional, consolida e atualiza a legislação per­
tinente ao assunto". 

Atenciosamente, - Deputado Odelmo Leão, Lf­
der do PPB. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Será feita a substituição solicitada. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N°S, DE 2000 

(Em regime de urgência, nos termos do 
§ 1" do art. 64 da Constituição Federal, 

combinado com o art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n." 5, de 2000 (n.o 

2.329/2000, na Casa de origem), de iniciati­
va do Presidente da República, que dispõe 
sobre o sistema de armazenagem dos pro­
dutos agropecuários, tendo 

Parecer sob n." 350, de 2000, da Co­
missão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Jonas Pinheiro, favorável, com as 
Emendas n.·s 1 e 2-CAE, que apresenta. 

Discussão, em conjunto, do projeto e das 
emendas em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das emen-
das. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Votação, em globo, das Emendas n.Os 1 e 2 da 

CAE. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovadas. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final das Emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n." 5, de 2000, que será 
lido pelo Sr. 1" Secretário em exercício, Senador Ra­
mez Tebet. 

É lido o seguinte 

PARECER NO 361, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final das Emendas do Se­
nado ao Projeto de lei da Câmara nQ 5, 
de 2000 (nO 2.329, de 2000, na Casa de 
origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câma-



07966 Quarta-reira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de e 
ra nO 5, de 2000 (nO 2.329, de 2000, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o sistema de armazenagem 
dos produtos agropecuários. 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de abril de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Geraldo Melo, Relator - Nabor Júnior - Lúdio Coe­
lho. 

ANEXO AO PARECER N° 361, DE 2000 

Dispõe sobre o sistema de armaze­
nagem dos produtos agropecuários. 

EMENDA N° 1 

(Corresponde à Emenda n2 2 - CAE) 

Acrescente-se o seguinte § 4° ao art. 6°, renu­
merando -se do demais: 

"Art. 6° .................................................. . 

"§ 42 Em se tratando de sociedade co­
operativa agropecuária, a garantia de que 
trata o § 3° será suprida na forma do art. 82 
§ 12 da Lei nO 5.764, de 16 de dezembro de 
1971." 

• " 

EMENDA N22 

(Corresponde à Emenda nO 1 - CAE) 
Suprima-se o art. 82, renumerando -se os dema­

is artigos. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Srts. e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria volta 11 Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

Ihães) - Item 2: 

Terceiro dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda 11 Constitu­
ição n.2 66, de 1999. tendo como primeiro 
signatário o Senador Mauro Miranda, que 
altera o art. 42 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, prorrogando, 

por dez 'anos, a aplicação, por parta da 
União, de percentuais mfnimos do total doi 
recursos 'CIêStinados à irrigação nas Regl68s 
Centro-Oeste e Nordeste, tendo 

Parecer favorável, sob n.' 300, de 
2000, da COmissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Lúcio Alcân­
tara. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Inter­
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante cin­
co sessões deliberativas ordinárias, em fase de dis­
cussão em primeiro tumo, quando poderão ser ofe­
recidas emendas assinadas por um terço, no mini­
mo, da composição do Senado. 

Transcorre hoje a terceira sessão de dlscusslo. 
Em discussão a Proposta. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, a discuslão 

prosseguirá na próxima sessão deliberativa ordinária. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) -Item 3: . 

sa.) 

Discussão, em tumo único, do ProJeto 
de Decreto Legislativo n2 216, de 1999 (nQ 

86/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da 
Rádio Ajuricaba LIda. para executar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Manaus, Estado do Amazonas, 
tendo 

Parecer favorável, sob n" 166, de 
2000, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Gilvam Borges, com abstenções 
dos Senadores Jefferson Péres e Roberto 
Satumino. 

Em discussão o Projeto em tumo único. (Pau-

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
A SRA. HELOfsA HELENA (Bloco/PT - AL) -

Sr. Presidente, o Bloco se abstém. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Aprovado, com a abstenção do Bloco. 
A matéria vai 11 Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra, oferecendo a redação final ao Projeto de Decreto 
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Legislativo n" 216, de 1999 (n" 86, de 1999, na Câma­
ra dos Deputados), que será lido pelo Sr. 1° Secretá­
rio em exercício, Senador Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 362, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 216, de 1999 (nO 86, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 216, de 1999 (nO 
86, de 1999, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que mova a concessão da Rádio Ajuricaba 
Uda., para executar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Manaus, Estado do 
Amazonas. 

Sala de Reuniões da Comissão, 2S de abril de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Geraldo Melo, Relator - Nabor Junior - Lúdio C0a­
lho. 

ANEXO AO PARECER N° 362, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Fderal, nos termos do art. 
48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
são de Rádio Ajurlcaba Ltda., para exe­
cutar serviço de radiodHusão sonora em 
onda média na cidade de Manaus, Estado 
do Amazonas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to sinO, de 4 de novembro de 1994, que renova por 
dez anos, a partir de 19 de maio de 1992, a conces­
são de Rádio Ajuricaba Ltda., para executar, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Manaus, Estado do 
Amazonas. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE ( Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

As Sras. e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos Maga­

lhães) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nO 153, de 2000, de autoria do Sena­
dor Lúcio Alcântara, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nOs 
286, de 1999, e 69, de 2000, por regularem 
a mesma matéria. 

Em votação. 
As Sras. e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Projetos de Lei do Senado nOs 286, de 

1999, e 69, de 2000, passam a tramitar em conjunto 
e retomam à Comissão de Educação em decisão 
terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 5: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nO 157, de 2000, de autoria do Sena­
dor Osmar Dias, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nOs 
388, de 1999, e 65, de 2000, por regu larem 
a mesma matéria 

Em votação. 
As Sras. e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Projetos de Lei nOs 388, de 1999, e 6S, de 

2000, passam a tramitar em conjunto e vão à Co­
missão de Assuntos Econômicos e, posteriormente, 
à Comissão de Assuntos Sociais, em decisão termi­
nativa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Esgotadas as matérias constantes da Ordem 
do Dia. 

Passa-se à apreciação do Requerimento nO 
216, de 2000, de urgência, lido no Expediente, para o 
Projeto de Resolução nO 32, de 2.000. 

Em votação o requerimento. 
As Sr"s. e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do Dia da próxima 

S" feira. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Passa-se à apreciação do Requerimento nQ 

217, de 2000, de urgência, lido no Expediente, para o 
Projeto de Resolução nO 33, de 2000. 

Em votação o requerimento. 

As S,os. e os Srs. Senadores que aprovam a ur­
gência queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria figurará na Ordem do Dia da próxima 
5" feira. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Jefferson 
Péres. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N0 218, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos dos artigos 336, li, combinado com 

o 338, V, do RISF, requeremos urgência, para o Proje­
to de Resolução nO 34, advindo da aprovação do Ofí­
cio 's" nO 19, de 2000, que "Encaminha ao Senado 
Federal manifestação do Banco Central acerca do pe­
dido do Governo do Estado de Santa Catarina (SC) 
para assunção formal de dívidas da Companhia de 
Habitação do Estado - COHABlSC no valor de 
R$l 52.820.991 ,28 (cento e cinquenta e dois milhões, 
oitocentos e vinte mil, novecentos e noventa e um rea­
is e vinte e oito centavos), a preços de janeiro de 
2000". 

Sala das Comissões, 25 de abril de 2000. - Ney 
Suassuna - José Fogaça - Jorge Bornhausen -
José Alencar - Paulo Souto -Jonas Pinheiro - He­
loIsa Helena (abstenção) - Roberto Saturnino -
Eduardo Supllcy - Luiz Otávio - Romeu Tuma -
José Eduardo Dutra - BeIJo Parga - Geraldo 
Althofl- Pedro Piva. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação o requerimento. 

As S,os. e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do Dia da próxima 

quinta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) -Concedo a palavra ao eminente Senador Ra­
mez Tebe!. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao eminente Senador Moza­
rildo Cavalcanti, por vinte minutos. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, S,os e Srs. Senadores, ao assu­
mir o mandato de Senador por Roraima ano passado, 
uma das minhas primeiras iniciativas foi apresentar 
três projetos de decreto legislativo propondo o des­
membramento de Municfpios dos Estados do Amazo­
nas, Pará e Mato Grosso, para a criação de novos 
Estados da Federação naqueles Estados. 

Na verdade, esse é um tema que vem sendo 
discutido de há muito. Durante a Constituinte, muitos 
foram as proposições apresentadas, objetivando 
transformar os territórios então existentes em Esta­
dos membros e criados novos Estados, por desmem­
bramento dos já existentes. Assim é que foram trans­
formados em Estados Roraima e Amapá e criado o 
Estado do Tocantins, pela Constituição de 1988. 

Naquela mesma ocasião, criou-se, no Capitulo 
das Disposições Constitucionais Transitórias, uma 
comissão para o estudo da redivisão territorial do 
Pais. Essa Comissão, que era composta de membros 
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, con­
cluiu pela conveniência da criação de pelo menos al­
gumas novas Unidades da Federação, pela criação 
do Estado do Tapajós e de dois territórios federais, 
por desmembramento do Município do Estado do 
Amazonas, e pela criação do Território do Araguaia, 
no Mato Grosso. 

Olhando o mapa do Brasil, percebemos que jus­
tamente o Amazonas, o Pará, o Mato Grosso, pelas 
suas imensas dimensões territoriais e pelas suas áre­
as de fronteiras despovoadas, realmente merecem 
uma redivisão, proporcionando ao País uma geopolí­
tica que possa permitir que o progresso, a atenção e a 
própria cidadania cheguem a todas as áreas daque­
les imensos Estados. Somente o Amazonas, sozinho, 
é maior do que os sete Estados do Sul e Sudeste. 
Então, é de se constatar, claramente, que é impossl­
vel governar um Estado latifúndio como o Amazonas, 
propiciando o desenvolvimento que se espera num 
período governamental. 

Esses projetos de decretos legislativos, na ver­
dade, cumprem o primeiro estágio da exigência cons­
titucional para a criação do Estado, que é a convoca­
ção de plebiscito para que a população dos Estados 
possa se manifestar se deseja ou não o desmembra­
mento dos Municlpios para a criação de novos Esta­
dos. Portanto, não se está, neste primeiro momento, 
indicando a criação de novas Unidades da Federa­
ção, mas apenas ensejando que as populações da­
que�es Estados se manifestem a favor ou contra. Pa-



Abril de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 26 07%9 

rece-me que a oportunidade é esta. Nas eleições mu­
nicipais deste ano, o eleitor, ao votar para vereador e 
para prefeito, também poderia se manifestar contra o 
desmembramento, ou a favor dele. Esses três proje­
tos estão na pauta da reunião de amanhã da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Eu gostaria de chamar a atenção dos Senado­
res e da Nação para a importância de enfrentarmos 
esse quadro que aprofunda as desigualdades regio­
nais entre os Estados desenvolvidos do litoral e os 
Estados subdesenvolvidos do interior do continente. 

Também é muito oportuno observarmos isso no 
momento em que se constatam as ações do narcotrá­
fico, comprovadas pela CPI do Narcotráfico, em qua­
se todos os países vizinhos da imensa fronteira, que 
compreende a fronteira do Pará, Amazonas e do Mato 
Grosso com os parses vizinhos - Suriname, Colôm­
bia, Bolívia, Peru -, todos envolvidos na questão do 
narcotráfico e da guerrilha. 

Portanto, seria o momento ideal de não só dis­
cutirmos e aprovarmos esse projeto como efetiva­
mente de levarmos a frente essa ação, porque há 
exemplos palpáveis de como essa criação de novas 
unidades na imensa Amazônia propiciou o desenvol­
vimento, levando aos cidadãos daquelas regiões a 
oportunidade de uma vida melhor. 

Por exemplo, o meu Estado de Roraima, depois 
de se tornar Estado, efetivou a implantação da univer­
sidade, criou a escola técnica e asfaltou a estrada que 
liga o Estado com o restante do País e com a Venezu­
ela. Tenho certeza que se Roraima tivesse permane­
cido como era, ou seja, uma parte do Estado do Ama­
zonàs, estaria talvez na mesma situação dos diversos 
municípios que compõem a extensa fronteira do Ama­
zonas com a Colõmbia, a Bolívia e o Peru. 

Em vista disso, eu gostaria de chamar principal­
mente a atenção dos membros da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e também de todos 
os Srs. Senadores para trazermos esse assunto à ba­
ila, analisando-o e votando-o, a fim de que, ainda este 
ano, em que haverá eleição municipal, consigamos a 
apreciação pelos eleitores da conveniência ou não da 
criação desses Estados. 

Trata-se, repito, de uma concessão -se é que 
podemos dizer assim - democrática de dar uma opor­
tunidade ao próprio povo de se manifestar, já que a 
criação tanto de Território Federal quanto de novos 
Estados depende da população diretamente interes­
sada. Nesse caso, o plebiscito é abrangente, porque 
não s6 os municrpios serão desmembrados, mas 
também os que permanecem na área do Estado-mãe 

opinarão se concordam ou não com o desmembra­
mento. 

O Sr. Leomar Quintanilha (PPB - TO) -sena­
dor Mozarildo Cavalcanti, permite V. ExA um aparte? 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- V. Ex' tem a palavra. 

O Sr. Leomar Qulntanilha (PPB - TO) - Estou 
atento às observações que V. ExA traz, nesta tarde, a 
esta Casa e que nos lembram com muita clareza as 
dimensões continentais do nosso País, com as dificul­
dades naturais para um processo normal de ocupa­
ção e de desenvolvimento. Enquanto vemos popula­
ções imensas se acotovelarem nas periferias das 
grandes cidades em uma vida abjeta, em uma vida 
que chega a ferir a dignidade humana pela inexistên­
cia absoluta de assistência a essas pessoas que ali 
se localizam, quer no que se refere à saúde, à educa­
ção, à segurança, enfim, aos serviços básicos que 
uma cidade deve oferecer, temos o centro-norte deste 
País com uma imensidão de áreas ricas e férteis total­
mente desocupadas. Citaria os Estados de Mato 
Grosso e do Mato Grosso do Sul, e Tocantins, como 
exemplos positivos, importantes e significativos da di­
visão territorial desse PaCs. Claro que as populações 
interessadas devem manifestar-se - aliás, se o poder 
emana do povo nada mais importante que o povo ma­
nifestar -se a esse respeito - mas o processo de de­
senvolvimento que se implantou nos dois Estados, re­
sultado da divisão, Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul, e do Estado de Goiás e Tocantins, são exemplos 
cabais, exemplos inquestionáveis de que a redivisão 
territorial é imperativa. Congratulo-me com V. ex" pe­
las colocações que traz a esta Casa. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- Agradeço o aparte de V. Ex", Senador Leomar Quin­
tanilha, que veio trazer um ponto muito importante a 
este pronunciamento: é o exemplo prático da redivi­
são de dois Estados grandes, como eram Goiás e o 
Mato Grosso, que ensejou, não só o desenvolvimento 
do Estado que foi criado, como do Estado que ficou 
remanescente, proporcionando, portanto, uma admi­
nistração mais ágil, levando às populações muito 
mais condições de assistência do Poder Público em 
todas as áreas, na saúde, na educação, na moradia, 
na segurança, enfim, dando maior cidadania àquela 
população. E, no caso do Amazonas, do Pará e do 
Mato Grosso, que ainda é o que restou do Mato Gros­
so, depois da divisão que separava o Mato Grosso do 
Sul, einda é o terceiro Estado em dimensão no PaCs. 

Ainda assim, penso que Estados como Amazo­
nas, Pará e Mato Grosso precisam obviamente sofrer 
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um novo desmembramento, para que possamos ter 
uma feição geopolítica mais ágil, do ponto de vista ad­
ministrativo, muito mais eficiente, no que tange a le­
var o desenvolvimento mais seguro àquelas popula­
ções_ Pois é inadmissfvel pensar, e aqui temos, inclu­
sive, a presença do Senador Gilberto Mestrinho, que 
foi Governador do Amazonas, pois um Governador 
do Amazonas, em quatro anos, percorrer todo o Esta­
do do Amazonas é quase que impossível. Mais difícil 
ainda é ele levar uma assistência permanente, uma 
assistência que possa ter conseqüência prática, de 
maneira seqüencial_ Basta ver que, hoje, a concentra­
ção populacional do Amazonas se dá praticamente 
na cidade de Manaus, e a distância de Manaus para a 
fronteira com a Bolívia, ou com a Colômbia, é uma co­
isa imensa que realmente precisa ser repensada_ 

Portanto, quero deixar, nesta tarde, esse apelo 
às S"'s e aos Srs_ Senadores, já que, amanhã, vota­
mos na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia o projeto de decreto legislativo que convoca ainda 
o plebiscito, para que, portanto, cumpramos a primei­
ra etapa do processo de criação desses novos Esta­
dos ou territórios_ Tenho, inclusive, recebido suges­
tões desses Estados para que, em vez de se criar di­
retamente Estado, criem-se, primeiramente, Territóri­
os Federais, e, depois, passa-se para o estágio de 
Estado_ 

O que é importante é a discussão da redivisão: 
se passamos diretamente para o estágio de um Esta­
do, como foi o caso de Tocantins, ou Mato Grosso do 
Sul, ou se vamos para um estágio de Território Fede­
ral, como foi o caso do Amapá, de Roraima e de Ron­
dônia, para, depois, sermos elevados à categoria de 
Estado-Membro. 

O importante é que essa feição geopolítica do 
Centro-Oeste e do Norte do País não pode ensejar, 
facilitar, a eliminação das desigualdades regionais. 

Muito obrigado! 

Durante o discurso do Sr. Mozarildo 
Cavalcanti, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Ademir Andrade, 2" 
Vice-Presidente. 

o SR. PRESfDENTE (Ademir Andrade) - Con­
cedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. 

O SR_ LÚCfO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr"s Senadoras e Srs. Senadores, 
hoje, à tarde, realizou-se, no auditório do Ministério 
da Ciência e Tecnologia, uma reunião de um fórum de 

ciência e tecnologia, presidida pelo Ministro Ronaldo 
Sardenberg, com a presença de todos os Secretários 
de Ciência e Tecnologia do País, na qual se discutia 
justamente como apressar a tramitação de projetos 
de lei enviados pelo Presidente Femando Henrique 
Cardoso que se encontram na Câmara dos Deputa­
dos, tratando da criação de fundos setoriais específi­
cos para financiar a pesquisa e o desenvolvimento da 
ciência e da tecnologia. 

Como sabemos, alguns fundos estão sendo cri­
ados. Um está relacionado à questão hídrica, outro à 
questão aeroespacial, outro à colocação de cabol de 
fibras óticas nas rodovias privatizadas, um outro pre­
vê contribuição ao Imposto de Renda sobre royaHlea 
e utilização de marcas e patentes e também sobre o 
domínio econômico. Enfim, todos juntos e mais dois 
que ainda serão criados, um referente à saúde e outro 
à questão aeronáutica, que deverão gerar uma recei­
ta adicional para a ciência e a tecnologia de mais de 
um bilhão, anualmente. 

Para que V. Ex's tenham idéia, eu, que várias 
vezes tenho criticado a postura do Governo em rela­
ção às universidades e aos institutos de pesquisa e à 
ciência e tecnologia de maneira geral, reconheço o 
grande salto que daremos com a aprovação desses 
fundos. O Governo vinha investindo em ciência e teo­
nologia cerca de R$50 milhões do FNDCT. Nio estou 
falando da Capes nem do CNPq. O FNDCT, no Go­
verno Geisel, com o Ministro Reis Velloso, chegou a 
investir R$400 milhões. Hoje está investindo R$50 mi­
lhões. Dos fundos que estão sendo criados, inclusive 
um fundo que contará com recursos de várias fontes, 
20% (cerca de R$200 milhões) serão destinados para 
a infra-estrutura física e para a compra de equipa­
mentos para as universidades. Portanto, a verba do 
FNDCT (Fundo Nacional de Desenvolvimento de 
Ciência e Tecnologia) passará de R$50 milhões anu­
ais para mais de R$1 bilhão. Será um salto gigantes­
co. Significa uma nova concepção de financiamento 
de pesquisa, de desenvolvimento da ciência e tecno­
logia e também de gestão, que será fe~a por meio da 
Finep - Financiamento de Estudos e Projetos. Será 
um grande avanço. Esses recursos podem ser utiliza­
dos tanto pelas empresas que deverão financiar estu­
dos, desenvolver procedimentos, equipamentos e 
produtos, quanto pelas universidades e institutos de 
pesquisa. É: preciso que se derrube, de uma vez por 
todas, o muro de preconceitos e desconfianças que 
ainda existe entre o setor privado e as universidades 
públicas. É: fundamental que se formem parcerias en­
tre as universidades e os institutos de pesquisa, por-
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que só assim poderemos dar o salto tecnológico e ci­
entífico que precisamos. 

O Brasil é um dos países em desenvolvimento 
que mantém há mais tempo um programa consistente 
de formação de recursos humanos; o nosso número 
de mestres e doutores tem aumentado. Há cerca de 
dez anos ou mais, estive visitando universidades na 
Inglaterra, e o programa brasileiro era comparado ao 
da índia, um programa permanente de formação de 
recursos humanos em ciência e tecnologia. 

O que é indispensável agora é que essas pesso­
as formadas com recursos públicos tenham condi­
ções de desenvolver os seus projetos, as suas pes­
quisas aqui no Brasil e não precisem, amanhã, emi­
grar para os Estados Unidos ou Europa. O segundo 
ponto que precisamos levar em conta é a necessida­
de de fortalecer programas e instituições regionais de 
pesquisa em ciência e tecnologia, porque a formação 
completamente desigual de recursos humanos contri­
bui para aumentar o fosso entre o Norte e Nordeste e 
o Sul e Sudeste. Todos os dias ouvimos dizer, e é ver­
dade, que o futuro está na educação, na ciência e na 
tecnologia, e se não tivermos institutos de pesquisa e 
gente competente, gente preparada nas regiões po­
bres nunca vamos vencer a distância que ainda nos 
separa. 

Por último, quero dizer que os recursos advirão, 
se os projetos forem transformados em lei, de empre­
sas que terão que pagar ou parte do Imposto de Ren­
da, ou contribuição sobre o domínio econômico ou 
compensação financeira para a constituição desses 
fundos. Estamos assistindo a uma mudança de enfo­
que para que as empresas privadas que estão substi­
tuindo as antigas estatais dêem sua contribuição para 
o desenvolvimento do País. 

Temos ouvido, todos os dias, queixas, reclama­
ções de que os centros de pesquisa da Telebrás es­
tão sucateados, assim como outros pelo País afora. 
Isso acontece porque esses centros pertenciam a 
empresas estatais que foram privatizadas. Ê preciso 
que as empresas concessionárias do Poder Público 
ou as que sucederam as estatais contribuam para o 
desenvolvimento e para o aprimoramento da pesqui­
sa entre nós. 

Na Inglaterra, quando o governo trabalhista as­
sumiu o poder, o Primeiro-Ministro Tony Blair estabe­
leceu o imposto único, que só incidiu uma vez, sobre 
todas as empresas privatizadas e carreou todo o 
montante arrecadado para a melhoria do nível da 
educação na Inglaterra. 

No Brasil, estamos fazendo de forma diferente. 
Estamos criando fundos auto-sustentáveis. Inclusive 
o Presidente da República editou uma medida provi­
sória excetuando o Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento Cientrtico e Tecnológico (FNDCT) daquela re­
gra que manda recolher, em dezembro, todo dinheiro 
que não houver sido aplicado, porque um fundo não 
pode ter um exercício fiscal tão rígido. Com isso, esta­
mos criando um novo sistema de financiamento e um 
novo sistema de gestão de ciência e tecnologia entre 
nós. Para que tenhamos êxito, é preciso essa parceria 
das universidades com as empresas. As empresas 
brasileiras já cortaram na carne, já reduziram o que 
podiam reduzir para aumentar sua competitividade. O 
passo seguinte é terem conhecimento tecnológico 
para continuarem com a capacidade de competir, ou 
seja, produtividade pela eficiência, para realmente 
concorrerem neste mercado globalizado. 

Faço esse registro porque, muitas vezes, tenho 
sido critico da forma como o Governo Fernando Hen­
rique vem tratando as universidades e as instituições 
de pesquisa no Brasil, e agora estamos vendo surgir 
um novo horizonte para a ciência e a tecnologia. 
Espero que o Congresso possa aprovar rapidamente 
esses projetos, fazendo as modificações necessári­
as, desde que mantenha o conceito que inspirou a cri­
ação desses fundos, e assim possamos dispor de vo­
lumes substanciais de recursos para imprimirmos o 
desenvolvimento da Ciência e tecnologia no Brasil. 

Era isso o que eu gostaria de registrar aqui, Sr. 
Presidente, para fazer justiça a essa iniciativa que o 
Presidente tomou. 

O Sr. Eduardo Suplicy (BlocolPT - SP) - V. Ex' 
me permite um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Ouço com muito prazer V. Ex", Senador Eduardo Su­
plicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) -sena­
dor Lúcio Alcântara, V. Ex" fala da constituição de um 
fundo que terá a possibilidade de crescer significati­
vamente, destinado ao desenvolvimento da ciência e 
tecnologia. o que considero positivo e importante; 
menciona diversos outros fundos que têm sido cria­
dos e cita casos de recursos que foram levantados 
com uma tributação extra junto a empresas privatiza­
das. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Objeto de projetos de lei que estão na Câmara dos 
Deputados, a não ser o Fundo de Gás e Petróleo, que 
já existe. 
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o Sr_ Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - V. Ex' 
mencionou o caso do Primeiro-Ministro britânico Tony 
Blair, em que o Governo da Inglaterra levantou recur­
sos decorrentes dos lucros extraordinários da priva ti­
zação ou de empresas que haviam sido privatizadas, 
para destiná-los à educação. V. Ex' vem sendo a pes­
soa responsável, no Senado Federal, pelo exame do 
Fundo de Combate à Pobreza. Eu gostaria aqui de 
traçar um diálogo com V. Ex', dada essa responsabili­
dade que é de todos nós. Eu mesmo havia apresenta­
do, no Senado Federal, um projeto que cria o Fundo 
Brasil de Cidadania, visando a que se destinem recur­
sos a todas as pessoas na sociedade brasileira. Se­
nador Lúcio Alcântara, tenho a convicção de que, em 
breve, poder/amos ter no Brasil, a partir da criaçâo de 
um fundo, a possibilidade de prover todos os brasilei­
ros do direito inalienável de participar da renda e da ri­
queza deste País. Isso poderá ser efetivado, um dia, 
de uma maneira incondicional até para que não haja 
qualquer diferença, qualquer tipo de dificuldade para 
se saber quem tem esse direito. Fico pensando na 
aplicação de alguns projetos que têm sido colocados 
em prática no Brasil. Ainda ontem, o Jornal Nacional 
mostrou, no interior de Sergipe, como uma pequena 
vila vinha procedendo uma sistemática de bol­
sa-escola. Numa cidade onde grande parte da popu­
lação está desempregada, o sistema de bolsa-escola 
tem se constitu/do numa das formas de sobrevivência 
das famílias. Diferentemente de antes, quando as cri­
anças acompanhavam os pais ao trabalho, trabalhan­
do também; agora, as crianças estâo indo à escola. 
Isso foi visto como algo positivo. Preocupa-me, por 
exemplo, o fato de que, no Estado do Rio de Janeiro, o 
Governador Anthony Garotinho resolveu criar o que 
seria um chamado programa bolsa-escola, ou de ren­
da mlnima, ou cheque-cidadania, e distribuí-lo por 
meio de algumas igrejas, com algumas denomina­
ções ora evangélicas ora católicas, atribuindo a essas 
igrejas o direito de designar quais as famílias que têm 
essa possibilidade. Daí já se noticiou hoje que um dos 
pastores responsáveis, que antes pertencia ao Parti­
do dos Trabalhadores, e que agora deixou o PT, esta­
va misturando as coisas. Preocupou-me muito isso, 
porque esse direito de as pessoas terem uma ren­
da-cidadania não pode ser objeto do privilégio de 
quem quer que seja. Não pode ser a destinação por 
uma denominação desta ou daquela igreja, tem que 
ser algo objetivamente definido em lei. E temos dialo­
gado sobre isso. V. Ex.· pensa na melhor maneira de 
gerir um Fundo - e acredito que esse fundo deveria 
até ter uma vida superior a dez anos; gostaria até que 

V. Ex' refletisse sobre isso - de Combate à Pobreza, 
que deve ser transformado, com o tempo, num Fundo 
de Cidadania. E é óbvio que podemos começar a des­
tinar transferências de recursos para aqueles que 
pouco ou nada têm, mas mais e mais fazendo com 
que esse direito seja absolutamente universalizado -
quando isso se tomar possível- para toda a popula­
ção, e até mesmo sem se estar perguntando a quem 
quer que seja. Desde que essa pessoa exista e viva 
no Brasil, esse direito deve ser assegurado como um 
direito à cidadania. Então, avalio que seja um objetivo 
muito importante a constituição de um fundo que ve­
nha a viabilizar isso. É o que gostaria de transmillr a 
V. Ex'. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Mu­
ito obrigado pelo aparte de V. Ex", que nos lembm a 
necessidade de aprovarmos esse fundo o mais répi­
do possível, ainda que ele não corresponda exata­
mente à expectativa de cada um de nós, até porque 
ainda vai ser examinado na Câmara e poderá ser mo­
dificado. 

Espero que amanhã a Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania se manifeste sobre as emen­
das do Plenário e sobre o parecer que apresentei, V. 
Ex.' é um homem tenaz, obstinado, mas movido por 
uma causa generosa. Certamente, já vem colhendo 
muitos frutos do seu trabalho, e a aprovação desea 
fundo será mais um deles. Quem sabe, amanhã, cho­
guemos a esse fundo de cidadania, e os nossos su­
cessores, ao cabo de dez anos, o prorroguem por 
mais dez anos. 

Acredito que, nessa matéria, só podemos cami­
nhar assim: por aproximações sucessivas. Porque V. 
Ex" sabe mais do que eu que existem aqueles ortodo­
xos da economia para quem a criação de um fundo 
desse constitui quase que uma blasfêmia, uma via la· 
ção àquelas regras sagradas da economia. V. Ex" não 
pensa assim e nem eu, muitos não pensam, até o seu 
guru Amartya Sen, que V. Ex.' muitas vezes cita aqui, 
o Prêmio Nobel, o economista indiano, não se fi/iam a 
essas correntes. Mas há no mundo, hoje, um pensa­
mento muito identificado com o mundo das finanças, 
esse mundo contábil, que é um mundo frio, estéril, 
muito ortodoxo e onde pregações como essa de V. 
Ex" às vezes soam como idéias heréticas. 

Felizmente, vamos conversando, debatendo, 
discutindo e conseguimos que essas idéias, de algu­
ma forma, terminem prevalecendo por quê? Porque 
têm um peso próprio muito grande, uma densidade 
muito alta, que é da solidariedade humana, que é a do 
respeito aos nossos irmãos que vivem em condições 
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extremamente adversas, penosas mesmo, miseráve­
is, e, ao contrário do que se pensa, o número está au­
mentando no mundo. Por quê? Porque essas regras 
do mundo financeiro, aplicadas com todo esse rigor, 
implacavelmente, estão produzindo muita miséria e 
muita exclusão. De forma que temos, então, que fazer 
esse contraponto. 

Reconhecemos a necessidade da estabilidade 
da economia e do combate ferrenho à inflação como 
uma imposição da qual não nos podemos furtar, por­
que, do contrário, viria a inflação, o déficit fiscal, o de­
sequilíbrio das contas públicas e a própria falência do 
Estado, mas não podemos deixar de olhar para a 
questão social, face humana do capitalismo. É isso o 
que queremos. 

Espero, Sr. Presidente, que, amanhã, na Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, possamos 
aprovar o parecer que apresentei sobre as emendas 
do Fundo de Pobreza para que o Estado brasileiro 
cumpra com a sua responsabilidade de olhar pelos 
humildes, pelos excluídos, pelos mais pobres, pelos 
miseráveis, que, infelizmente, são milhões ainda no 
Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­
cedo a palavra à Senadora Marina Silva, por permuta 
com a Senadora Heloisa Helena. E convido o Sena­
dor Eduardo Suplicy para assumir a Presidência. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, todos os mei­
os de comunicação veicularam, de forma bastante 
competente, os fatos ocorridos em Porto Seguro e 
Coroa Vermelha. Todavia, como alguém que partici­
pou de toda a comemoração, sinto-me na obrigação 
de fazer um registro nesta Casa acerca do que ouvi, vi 
e senti nos 500 anos de casa grande e senzala do 
nosso País. 

Desloquei-me até Porto Seguro no dia 20 do 
corrente, onde cheguei às dezesseis horas. Dirigi-me 
ao local antecipadamente, porque gostaria de partici­
par da assembléia indígena, que iria encerrar seus 
trabalhos no dia 21 de abril. À noite, tive a oportunida­
de de comparecer ao toré, bonita festa indigena reali­
zada por eles e, no dia seguinte, participei da assem­
bléia durante todo o dia. Eu pretendia retornar na ma­
drugada do dia 22, uma vez que não havia vôo para 
cá nos outros dias. Entretanto, o Presidente do meu 
Partido, Deputado José Dirceu, a companheira Sônia 
Hipólipo e os companheiros do Cimi, entre eles o Sa­
ulo, bem como os Bispos D. Franco, D. Tomás Balduí­
no e D. Heriberto, do Tocantins, admoestaram-me a fi-

car, porque o clima de tensão era muito forte em Porto 
Seguro e havia forte pressão policial, na tentativa de 
reprimir, a qualquer custo, as manifestações na Praça 
da Pitangueira, em Porto Seguro, caso os movimen­
tos tentassem ali chegar. 

Também existia toda uma contenda criada por 
um negociador do Governo, Sr. Marcelo Cordeiro, que 
queria, de qualquerforma, que um grupo de 20 índios 
se comprometesse a apresentar um documento para 
uma conversa com o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, proposta essa rechaçada pela maioria da 
assembléia indígena, o que fez com que um pequeno 
grupo se retirasse dela, dizendo que fariam um docu­
mento paralelo para entregar ao Presidente no dia 22. 

.Tive a oportunidade de conversar com esse gru­
po durante o dia, dizendo a eles que todos respeita­
vam sua posição de querer conversar com o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso, apesar de que o 
documento final ainda não estivesse pronto. Contudo, 
tendo em vista que os índios tinham decidido fazer a 
marcha até a Praça das Pitangueiras, era importante 
que, nesses 500 anos de resistência, não se quebras­
se o elo da corrente naquele momento, ficando uma 
parte dos índios sem participar da marcha. 

Ao final da tarde do dia 21, os índios concorda­
ram em que todos iriam até a Praça das Pitangueiras. 
No início da tarde, por intermédio do Presidente José 
Dirceu, fizemos vários contatos com o Sr. Marcelo 
Cordeiro, com o Governador César Borges, com o 
Comandante Santana, da PM, para que eles compre­
endessem que os 500 anos eram uma festa do povo 
brasileiro cheia de sentidos. Alguns iriam a Porto Se­
guro e a Coroa Vermelha para comemorar, para feste­
jar, para tomar champanhe ou cachaça em taças de 
cristais, brindando, talvez, os 500 anos de casa gran­
de sobre a senzala. Outros queriam mostrar outra 
face do Brasil, talvez bem mais real do que as carave­
las que não conseguiram ser empurradas pelos ven­
tos de uma democracia que não existe. 

O tempo todo, buscamos o diálogo. Decidi ficar. 
Por volta das dez horas da noite, nós nos deslocamos 
até o Comando da PM. Lá, o Deputado José Dirceu, a 
Deputada Estadual Alice, do PC do B, o Deputado 
Haroldo Lima, os Bispos D. Franco, D. Heriberto e D. 
Tomás Balduíno, um Deputado Estadual do PT e eu 
conversamos longamente com o Comandante Santa­
na. Dissemos que o clima era de desrespeito à demo­
cracia, que a nossa Constituição havia sido rasgada, 
que as pessoas estavam impedidas no seu direito de 
ir e vir, porque, em Eunápolis, havia mais de vinte ôni­
bus retidos e uma imensa fila, na estrada, de carros 
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de particulares, de caminhões, de táxis que não podi­
am chegar até Porto Seguro. Mesmo as pessoas que 
moravam em Porto Seguro e em Coroa Vermelha não 
estavam conseguindo chegar às suas cidades, às 
suas casas. E queríamos que essas pessoas fossem 
liberadas. O Comandante nos disse que ninguém es­
tava sendo retido; que apenas estava sendo feita 
uma revista, sendo que logo depois as pessoas seri­
am liberadas normalmente. 

Depois de muita conversa, percebendo que não 
havia nenhuma disposição de negociação por parte 
dos que se diziam representantes do Governo e por 
parte do Comando, na pessoa do Comandante San­
tana, resolvemos sair do Comando da Polícia Militar 
situado em Porto Seguro. 

Juntamente com D. Franco, fui à Polícia Rodo­
viária. Indagamos se estava sendo normal o fluxo de 
veiculos na estrada que dava acesso a Porto Seguro. 
Ele disse: "Senadora, este assunto não é responsabi­
lidade da PoHcia Rodoviária, mas o fluxo de carros 
não está ocorrendo normalmente. Não se trata de re­
vista. As pessoas estão sendo impedidas de se loco­
mover com seus veículos." 

Por volta de meia-noite, eu e D. Heriberto, Bispo 
do Tocantins, dirigimo-nos até Eunápolis. Verificamos 
na estrada pelo menos duas barreiras, onde muitos 
carros e muitas pessoas estavam simplesmente im­
pedidos de chegar a Porto Seguro e a Coroa Verme­
lha. Ninguém podia chegar. Com dificuldade e com 
muita justificativa, conseguia-se sair. 

Chegando a Eunápolis, havia mais ou menos 
quarenta ônibus. Oitocentas pessoas estavam ali hu­
milhadas, sem condições de chegar ao seu destino. 
Entre essas pessoas estavam também os sem-terra. 
É bom que se esclareça que os sem-terra não chega­
ram a Coroa Vermelha nem a Porto Seguro, como dis­
seram o Comandante Wellington Müller, o Coman­
dante Santana e o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, ao anunciarem que os sem-terra estavam 
ali para fazer algum tipo de provocação às festas ofici­
ais. Eles sequer passaram de Eunápolis! Ficaram lá 
confinados por uma barreira policial muito forte. 

Chegando lá, eu e D. Heriberto, juntamente com 
um Deputado Estadual do PT, da Bahia, conversamos 
com os manifestantes, dizendo que até aquele mo­
mento, graças a Deus, todas as provocações, todos 
os achaques e todo tipo de agressão haviam sido fei­
tos do lado de lá, dos 500 anos oficiais. Da parte dos 
outros 500, não se tinha nenhum tipo de insulto, e era 
fundamental que mantivessem a mesma postura pa­
cffica de não aceitar provocação. 

Observamos a figura de algumas pessoas cha­
madas de P-2, espécie de políCia secreta da Policia 
Militar, que afrontavam os policiais e chegavam :t de­
sacatar a mim e ao Bispo, dizendo: "É, vocês esUo af 
banhados, o que é que vão fazer? Nós queremos é 
passar". E incitavam as pessoas a ultrapassar a bar­
reira policial. E nós dissemos a elas que os P-2 eram 
provocadores oficiais, cujo objetivo era levá-Ias li ter 
esse tipo de procedimento, para terem uma deccul­
pa". Graças a Deus, ninguém assumiu as provoca­
çôes. 

Sugerimos aos manifestantes que, se não hou­
vesse possibilidade de negociação para chegarem 
até Coroa Vermelha ou até Porto Seguro, seria me­
lhor que eles comemorassem os outros 500 onde es­
tivessem, de forma pacifica, para que pUdéssemos 
mostrar a outra cara do Brasil onde quer que estiv~s­
semos. 

Após essa discussão, eu, D. Heriberto e os de­
mais nos retiramos, e as pessoas foram dormir em 
seus ônibus. Quando iamos saindo, passando pela 
barreira policial, uma jovem me disse: 'Senador,,", 
existe uma criança dentro do ônibus que está com 
fome, mas os policiais não estão permitindo que a 
mãe vá até a rodoviária comprar leite". 

Pedi escla recimentos à pessoa responsável 
pelo Comando. Não sei se era tenente ou sargento, 
pois não sou muito ligada às hierarquias policiais; 
mas era o chefe daquele batalhão. Ele disse que, 
como a rodoviária não estava aberta, não havia como 
comprar leite. Respondi que, se ele me permitisse, eu 
iria verificar. Ele, então, disse que não precisava por­
que já havia permitido que uma moça voluntária pas­
sasse, comprasse o leite e levasse para a criança, 
que estava faminta. 

Era uma demonstração da intolerãncia. Uma 
mãe sequer podia caminhar 300 metros, atravessar 
uma barreira policial e comprar uma mamadeira de le­
ite. Foi preciso que um bispo, uma Senadora e uma 
comissão de frente pedissem ao comandante que au­
torizasse a passagem da mãe, e nós o fizemos. 

Retornamos a Porto Seguro. Cheguei em Coroa 
Vermelha mais ou menos às quatro horas e trinta mi­
nutos da manhã. Por volta de sete horas e trinta minu­
tos da manhã, um grupo de pessoas do CIMI e dos 
movimentos populares acordaram a mim e aos bispos 
dizendo que tínhamos de ir imediatamente à aldeia 
Pataxó, pois estava havendo um conflito entre mani­
festantes e policiais. 

Deslocamo-nos às pressas para o local do con­
flito. Havia 120 pessoas presas por um cordão huma-
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no de policiais. O Comandante Wellington Müller -
era a primeira vez que me dirigia à ele; antes eu havia 
falado com o Comandante Gilberto Santana -, que 
nos recebeu de uma forma pouco cortês, falava mui­
to, falava o tempo todo, não ouvia absolutamente 
nada do que se dizia. Para terminarmos uma frase, 
era preciso fazer um mutirão. O José Dirceu começa­
va, e ele falava, falava. Eu continuava de onde o José 
Dirceu havia parado, e ele falava, falava, falava. O 
Haroldo Lima continuava a frase, o bispo, o Presiden­
te da Funai, e completávamos uma frase, e ele não 
conseguia ouvir absolutamente nada. Ficava com os 
lábios secos, salivava bastante e bebia água o tempo 
todo, porque falar e não ouvir daquele jeito deveria re­
sultar naquele tipo de exacerbação. 

Durante toda a manhã, até por volta de dez ho­
ras, ficamos no local da Funai, tentando negociar a 
salda das 120 pessoas presas-110, pelo cordão po­
liciai, num canto da rua; e 10 jovens, no local em que 
se encontrava o destacamento da PM. 

Com muito custo, convencemos o Comandante 
Wellington Müller de que, se ele tirasse aquelas pes­
soas dali de forma autoritária, num camburão, maltra­
tando-as, poderia haver um conflito com os manifes­
tantes que estavam pacificamente acompanhando, 
do lado, as pessoas presas, sentadas no chão, com 
aquele cordão de policiais. Os presos não eram 
sem-terra. Eram jovens, manifestantes do movimento 
negro, funcionários públicos, pessoas que vieram das 
mais diferentes caravanas para os outros 500. 

Convencemos o comandante de que as pesso­
as deveriam sair em um ônibus, de forma ordeira, com 
a presença dos procuradores da república e de al­
guns parlamentares, até Cabrália, para fazerem o re­
gistro na polícia e serem liberadas. Isso foi possível 
por volta do meio-dia. 

Aproximadamente às onze horas, fomos infor­
mados de que os índios tinham marchado da Assem­
bléia Indlgena para a Praça das Pitangueiras, que fica 
em Porto Seguro. A maioria dos manifestantes impe­
didos de se dirigir à Praça das Pitangueiras resolveu 
acompanhar a marcha dos índios - em torno de duas 
mil pessoas. Na Assembléia Indígena, estavam uns 
2.500 índios, dos mais diferentes povos, das mais di­
ferentes línguas. 

A comissão de frente, o grupo que liderava a 
marcha indfgena - uma das coisas mais bonitas que 
vi na vida - era formado por índios Urubu-Xavantes e 
Pataxós e outros índios também guerreiros, pintados, 
paramentados com arcos, flechas e bordunas. Eles 
vinham pacHicamente, numa caminhada rápida, 

numa carreira. Lembrei-me do tempo em que cortava 
seringa com meu pai, quando era obrigada a andar 14 
quilômetros por dia para acompanhar o passo dos 
Xavantes. 

Ouvi alguns pOlíticos e padres dizerem que o 
passo estava muito apressado, difícil de acompanhar. 
Mas, garbosamente, imponentemente, os índios ca­
minhavam com a única certeza de que atravessariam 
a barreira policiaI. A certeza era tanta que confessa­
vam entre si, com um tom de preocupação, que talvez 
nós não passássemos, mas que eles passariam, 
pois, como a festa comemorava os 500 anos do Bra­
sil, o Governo não bateria nos índios. Eles acredita­
vam nisso, e, por algum momento, também acreditei, 
assim como José Dirceu, Haroldo Lima, Dom Heri­
berto, Dom Franco, Dom Tomás Balduino e pessoas 
do movimento negro. 

Os índios garbosamente iam à frente. E os políti­
cos não são muito de andar atrás. Gostam de andar à 
frente. Mas dessa vez os índios iam na comissão de 
frente, e nós, na comissão de fundo. 

A maioria dos manifestantes populares, Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso, não eram 
sem-terra. Os sem-terra foram confinados em Euná­
polis. 

Estavam marchando jovens, negros, funcionári­
os públicos, intelectuais e até alguns turistas que iam 
à margem da estrada. Andamos mais ou menos três 
quilômetros no passo dos Xavantes quando nos de­
paramos com o primeiro pelotão de choque. Eles 
apressaram o passo. Fiquei com medo porque não 
sabia o que aconteceria. O Comandante Wellington 
Müller havia dito que ninguém chegaria a Porto Segu­
ro. Por tratar-se de um homem autoritário, poderia dar 
alguma ordem inesperada. 

Imaginei que deixariam passar os índios, que 
estavam na frente, e que prenderiam os demais mani­
festantes, inclusive nós parlamentares. Mas estaria 
tudo bem se os índios pudessem passar. Os índios 
queriam ir à Praça das Pitangueiras não para vaiar o 
Presidente da República, pois não tinham carro de 
som, corneta, absolutamente nada. Tudo tinha ficado 
preso. O que se poderia fazer a metros de distãncia 
das comemorações oficiais apenas com a voz? Nada. 

Os índios queriam fazer um ritual, uma dança. 
Tinham certeza de que, 500 anos depois de um mas­
sacre, o Governo, com um Presidente da República 
sociólogo e uma Primeira-Dama antropóloga, não co­
memoraria apenas com o colonizador. Talvez houves­
se espaço, ao menos na praça, para que os coloniza-
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dos pudessem fazer seu ritual de passagem para os 
novos 500 anos. 

No entanto, isso não foi permitido. A primeira 
bomba de gás caiu bem próxima aos meus pés. 
Alguém me empurrou no barranco, e caí na praia. 
Ouvi estampidos por todos o lados: eram bombas de 
borracha. Os urubu-xavantes, os pataxós, os kain­
gangues, os daiovás, os kaxinawás, todos eles guer­
reiros que faziam a comissão de frente passaram -
mais ou menos 100 índios. E eles fecharam a passa­
gem, covardemente. Os índios sentaram-se no chão, 
não desistiram. 

Vi, então, o que é coragem, o que é dignidade. 
Muitos de nós, na primeira careta dos autoritários, sa­
iria correndo. Mas eles não, eles não poderiam de­
sonrar seus caciques; eles não poderiam envergo­
nhar as mulheres nem os jovens; eles não se poderi­
am constituir em parte da vergonha do povo brasileiro 
que, 500 anos depois, os tratou pior que no primeiro 
contato. 

Foi pior porque, há 500 anos, a história estava 
acontecendo. Era a realidade empírica. Não havia re­
flexão, não havia sociólogo sofisticado, não havia an­
tropóloga famosa fazendo teses, sínteses e antíteses 
sobre o massacre dos índios pelos colonizadores. 
Naquela época, não havia tudo isso, mas agora há 
toda uma reflexão. 

A Igreja pediu perdão 500 anos depois; o Gover­
no não. O Governo ratificou tudo o que havia feito e 
ainda fez pior. Fiquei envergonhada, triste, massacra­
da, junto com os índios. Doeu ver na praça os negros 
apanhando, os jovens sem sonho, o pelourinho acon­
tecendo novamente na Bahia. Mas nada doeu mais 
que ver os xavantes, os guerreiros índios que acredi­
tavam que dessa vez seriam tratados como gente, 
como pessoas. Eles acreditavam nisso, e confesso 
que também acreditei. ' 

Não sei por quanto tempo, mas eram bombas e 
estampidos. Corremos pela praia. No meio da rua, vi­
nha o pelotão de choque da PM do Coronel Welling­
ton Müller; na praia, vinha a cavalaria pelas nossas 
costas. 

Sempre me orgulhei de nunca ter usado minha 
carteira de Senadora em fila de absolutamente nada 
e para nada, até para descobrir quem são os que tra­
tam bem a pessoa e os que tratam o titulo. Sempre 
me comportei como Marina, porque gosto de ser tra­
tada como pessoa; mas, confesso a V. Ex's, fui obri­
gada a mostrar minha carteira de Senadora o tempo 
todo, naquele dia. 

Inicialmente, os índios nos tutelavam na manI­
festação. Uma demonstração das mais bela do mun­
do: quinhentos anos depois, os brancos seriam tutela­
dos pelos índios. Mas isso não aconteceu. O sertão 
ainda não virou mar. A profecia do beato não se cum­
priu. Se pelo menos os índios tivessem passado, o 
sertão teria virado mar por alguns minutos. Ml1s, o 
mar, para os índios, continuou em Porto Seguro. Os 
Antônios, os Fernandos, os Césares, os policíai:~ es­
tavam comemorando, enquanto os índios apanha­
vam. Não quero relembrar aquele índio ajoelhado, um 
outro deitado, o negro, a imprensa já mostrou, m:tS é 
um desabafo. 

O mundo civilizado de hoje convive com fóruns 
paralelos. Na época do Presidente Fernando Collor, 
houve a Eco-92, com a presença de centenas de 
Chefes de Estado. O que aconteceu? Por aceso, 
aquele desastrado Presidente reprimiu as Organiza­
ções Não-Governamentais, os índios, as pessoas 
que lá foram fazer um outro fórum? Não! Talvez não o 
tenha feito por não saber do que se tratava, mas não 
reprimiu. 

E o Presidente Fernando Henrique Cardoso e o 
Governo da Bahia? S. Ex"s reprimiram o Fórum Para­
lelo dos 500 anos exatamente porque sabiam que ele 
significava que não estamos dizendo amém para o 
que aí está, para os 70 milhões de pobres, para os 15 
milhões de jovens analfabetos, para a falta de demar­
cação das terras indígenas. 

Queremos mostrar um outro Brasil. O Brasil por 
dentro, o Brasil de uma caravela que navega e que, 
um dia, chegará a um porto seguro. Não o porto segu­
ro das oligarquias e das elites brasileiras; o porto se· 
guro que os índios, os negros e os brancos, homeno 
de boa vontade, hão de construir, apesar do autorita­
rismo, apesar dos coronéis Wellington Müller. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - V. Ex' 
me concede um aparte? 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - Con­
cedo um aparte ao Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) ·sena­
dora Marina Silva, V. Ex' relata, com extraordinária 
força, acontecimentos, dos dias 20 a 22 de abril, na 
comemoração dos 500 anos daqueles que estavam e 
estão no poder e dos destituídos de direitos em nosso 
País, os índios, os negros, os sem-terra. Por ocasião 
da homenagem ao Deputado luís Eduardo Maga­
lhães e ao Ministro Sérgio Motta, fiquei pensando: se 
estivessem vivos, não teriam eles recomendado mais 
entendimento do que os que hoje que estão no Palá­
cio do Planalto? Talvez mais que o General Alberto 
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Cardoso, titular do Gabinete da Segurança Institucio­
nal, que, segundo Janio de Freitas, é a pessoa de ma­
ior poder no Palácio do Planalto e que, em verdade, 
tem grande influência junto ao Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, Em outros tempos, essa influên­
cia era exercida ora pelo Ministro Sérgio Motta, ora 
pelo Presidente do Senado, Senador Antonio Carfos 
Magalhães, O Presidente da Funai, que já cometeu 
uma impropriedade por ocasião do afastamento de 
Villas Boas, desta vez, tomou uma atitude digna, Di­
ante dos fatos, o Carlos Frederico Mares de Souza Fi­
lho disse: "O que houve ali foi uma violação dos direi­
tos humanos, do Direito Constitucional de ir e vir e o 
direito de manifestação, entre o outros, O rol dos dire­
itos violados é muito grande", V, Ex", testemunha dos 
fatos, confirma a veracidade dessa manifestação do 
Presidente da Funai. Estranho a falta de compreen­
são do Governador do Estado da Bahia, que ordenou 
a repressão e, principalmente, do Palácio do Planalto, 
de seu Gabinete de Assuntos Institucionais, que co­
mandou a operação, impedindo que os índios, os ne­
gros e os sem-terra manifestassem seu sentimento 
de indignação, Qual deveria ser a expectativa do Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso, um sociólogo? 
Por ocasião da comemoração dos 500 anos do des­
cobrimento, Sua Excelência deveria perceber que se­
ria justo essas pessoas, destituídas de direito, espoli­
adas desde o início da História do Brasil, manifesta­
rem, onde foi descoberto este País, seu sentimento 
de indignação, Mas o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso perdeu a oportunidade de um diálogo, tenso 
que fosse, olho no olho, sobretudo com aqueles que 
relembravam os outros 500 anos, e não os 500 anos 
oficiais dos copos de cristal mencionados por V, Ex". 
Senadora Marina Silva, o meu sentimento de incon­
formismo tomou conta de muitos brasileiros, quando 
lemos na imprensa de hoje o Ministro da Cultura, que 
foi Secretário-Geral do PT e um dos seus fundadores, 
também sociólogo, ao diagnosticar o que aconteceu -
aqui descrito por V, Ex" -, disse que foi como se os ín­
dios tivessem procedido como uma noiva que ao che­
gar à igreja resolvesse cuspir no chão, Ora, será que 
o Ministro da Cultura, que sabe tão bem dos fatos da 
história brasileira, pensa que os índios estavam indo 
àquela cerimônia como se fossem a noiva vestida de 
branco, com direitos tão excepcionalmente iguais aos 
que detêm o poder, para simplesmente chegar e dizer 
que as coisas estavam indo muito bem? Seria impró­
prio o Ministro da Cultura perceber que aquelas pes­
soas estavam lá para dizer ao Brasil, ao Presidente 
Fernando Henrique Cardoso e ao mundo sobre o 
sentimento de alguém destituído de direito? Tivesse o 

Presidente da República sido assessorado pelo so­
ciólogo Francisco Weffort, poderia o Ministro da Cul­
tura dizer-lhe que aquela seria uma boa oportunidade 
para, depois de cinco anos e meio, Sua Excelência 
perceber o pouco que fez para transformar a realida­
de daqueles destituídos ern n0550 País, Cumprimen­
to V, Ex'. Sinto não ter podido estar lá, conforme eu 
pretendia. Mas espero não perder outras oportunida­
des, porque nem sempre podemos estar presente em 
tudo. Cumprimento V. Ex", inclusive pelo esforço que 
fez, juntamente com o Deputado José Dirceu e outros 
companheiros do PT, para tentar chegar à melhor so­
lução, que, infelizmente, não aconteceu, para que as 
comemorações dos 500 anos decorressem de uma 
maneira mais produtiva em relação ao que o Brasil 
precisa para construirmos uma Nação mais justa. 

A SRA. MARINA SILVA (BlocolPT - AC) - O 
General Cardoso disse algo que foi uma ironia com os 
índios. Os índios costumam se chamar de parentes. 
Ele disse que a polícia teria feito um bom trabalho na 
praia de Coroa Vermelha, onde cerca de 30 pessoas 
foram presas quando protestavam contra as come­
morações, São dele estas palavras: "O clima é de ani­
versário do Brasil, mas, como em toda festa, sempre 
há parentes ressentidos', Quando falou em "parentes 
ressentidos", referia-se aos índios, Os índios costu­
mam chamar de parentes pessoas de tribos diferen­
tes e pessoas que eles respeitam. Eles não chamam 
de parentes aqueles pelos quais têm ressentimentos. 
Então, o General não pode chamar os índios de pa­
rentes no sentido que ele chamou aqui, porque, com 
certeza, os índios não são parentes do General Car­
doso, 

Uma outra coisa que V, Ex" falou e que me en­
tristeceu muito também - e eu, graças a Deus, me es­
forço muito para ter boa vontade para com os seres 
humanos -, confesso que me doeu muito a saída do 
sociólogo Francisco Weffort do Partido dos Trabalha­
dores; mas eu compreendi e aceitei. Mais do que sua 
saída, doeu muito a declaração que ele deu, É como 
se fosse uma festa em que a noiva, ou seja lá quem 
for, resolve cuspir, e a notícia passa a ser a cu~pida, 
As índias, se o nosso Ministro não sabe - mas ele 
sabe, com a erudição que tem, ele sabe -, as índias, 
Ministro, nunca foram tratadas como noivas, elas fo­
ram estupradas, foram violentadas, e, em qualquer 
festa em que fossem convidadas, por um esposo que 
não era o seu, tinham o direito legítimo de cuspir, Mas 
não era isso e não foi isso que foi feito. Os índios que­
riam ir à Praça das Pitangueiras fazer um belo ritual. E 
belo teria sido se o Presidente Cardoso tivesse enten-
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dido O sentido e a grandeza de tudo isso. Sei que, às 
vezes, é constrangedor, queremos que tudo saia às 
mil maravilhas e que tudo seja ótimo, mas o problema 
é que a realidade não é assim. Não tinha nenhum pro­
blema o Brasil mostrar a sua cara, mesmo que nin­
guém pagasse para mostrarmos o que somos. Ia ser 
tudo de graça, Presidente Femando Henrique. Nem 
precisava do Centro de Convenções de R$13 mi­
lhões, que foram gastos para os 500 anos, nem preci­
sava do investimento na nau que o vento não levou, 
porque não havia um vento democrático. Bastava dei­
xar os rndios, os negros, os jovens, as pessoas faze­
rem uma caminhada de mais ou menos 20 quilôme­
tros para chegarem à praça das Pitangueiras e assis­
tirem ao ritual dos índios. Procedendo assim, muito 
desgaste e muita vergonha teriam sido evitados. Não 
me orgulho disso. 

Quando ouvi a declaração do Presidente de que 
eu, o José Dirceu e o Lula ... O Lula nem estava lá. Meu 
Deus, parece que tudo neste País tem que ser o Lula 
e o Movimento dos Sem-Terra. O Lula não estava lá. 
Para os desinformados que estavam lá do outro lado, 
na casa grande, bebendo cachaça em taças de crista­
is, o Lula não estava lá. Estávamos eu, o Deputado 
José Dirceu, o Deputado Haroldo Lima e Deputados 
Estaduais da Bahia. um do PT e a Deputada Alice. do 
PCdoB. 

Fizemos de tudo, eu inclusive comecei a fazer 
bem antes. no dia 18. Não sei se os Srs. Senadores se 
lembram, mas enviei uma carta ao Governador da 
Bahia, César Borges, e também ao Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso lembrando que seria uma 
data muito simbólica, muito significativa e que. em 
sendo assim, merecia um tratamento adequado. Por 
que fiz isso? Porque não sou do tipo que fica torcendo 
por desgraças: tomara que a polícia baiana reprima 
os movimentos, tomara que tudo de mal aconteça. 
para que eu tenha motivo para vir à tribuna e proferir 
um discurso contra o Governo, contra o Papa. contra 
Deus. Nãol Sempre procuro agir no sentido da pre­
venção. Eu não queria que aqueles [ndios fossem hu­
milhados como foram. Eu não queria que ninguém ti­
vesse se machucado, como alguém machucou o pé 
gravemente e foi medicado. outros tiveram ferimentos 
leves. enfim. várias pessoas ficaram machucadas. Foi 
uma correria, um tumulto, um desconforto. Eu não 
queria que nada disso tivesse acontecido. mesmo 
que hoje eu estivesse aqui anonimamente. sem preci­
sar falar absolutamente nada. Aliás. fui, repito, ape­
nas para registrar a assembléia indígena e para fazer 
um relato das propostas dos índios. Pretendia retor-

nar na madrugada do dia 22 de abril, pois não et;tava 
esperando a desgraça anunciada da nossa democra­
cia. da nossa capacidade de viver com a indiferença. 
Quem deu a melhor resposta não fomos nós. da Opo­
sição, mas o ex-Presidente português Mário Soares. 
Vejam só o que disse: 

Se os índios, se os dois Presidenttls ti­
vessem ido aos índios, a questão não teria 
tomado o caráter que tomou. Manifestaçóes 
são normais em regimes democráticos. Só 
acharíamos um fenômeno desagradável. se 
fôssemos autoritários. 

Essa foi uma excelente resposta de um estadis­
ta, de um democrata, de um homem que não esque­
ceu o seu compromisso com a justiça social e com a 
democracia. 

As palavras do Presidente Jorge Sampaio, de 
Portugal, também foram significativas: "Quem, como 
eu, já conspirou contra a ditadura e também já jogou 
pedras na polícia e tem honra disso .. :' , ou seja, "Ie 
queria dizer o seguinte: eu. que já fiz tudo isso e sIn­
to-me honrado de ter enfrentado a polícia, como pude 
participar de um banquete em que. do outro lado. 10-
gavam-se pedras. bombas, balas de borracha, agre­
dindo os índios? 

Ora. se somos democráticos e democratas, n(lo 
temos que considerar estranho ou anormal nenhuma 
manifestação. Esquisito. anormal seria se um pais 
com as desigualdades do Brasil e com a nossa histó­
ria comemorasse seus 500 anos como se fosse real­
mente uma democracia racial, como se aqui fosso 
uma maravilha. Nesse caso. sim. seria muito estra­
nho. Lamentavelmente, essas palavras vieram do 
ex-Presidente e do Presidente de Portugal que, com 
certeza, se sentiram constrangidos naquela festa. 
Aliás, festa para a qual o povo de Porto Seguro não fOi 
convidado. A grande frustração é que foi uma festa fe­
chada, com convidados muito, muito vips, e a popula­
ção assistindo à festa dos 500 anos. Eu lamento mui­
tol Sempre digo que tenho muito boa vontade em 
acreditar nas pessoas, e é por isso que coletei as as­
sinaturas de 25 Srs. Senadores, inclusive da base do 
próprio Governo. Devo reconhecer que vários Srs. Se­
nadores, com toda a dignidade, mesmo sendo da 
base de apoio do Governo. querendo evitar esse des­
gaste todo, assinaram a carta de admoestação ao 
Presidente e ao Governador da Bahia. Não adiantou 
absolutamente nada. Devo registrar que, na mesma 
tarde em que coletei as assinaturas, o Presidente do 
Congresso Nacional, Senador Antonio Carlos Maga­
lhães. imediatamente mandou a correspondência 
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para o Presidente Fernando Henrique Cardoso e para 
o Governador da Bahia. Talvez a correspondência 
com as assinaturas de 25 Sra. Senadores não impor­
tasse muito para quem já tinha a determinação de fa­
zer uma festa rococó, com muito enfeite e pouco con­
teúdo, tanto de símbolo quanto de história do povo 
sofrido deste País. 

O Sr. Sebastião Rocha (Bloco/PDT - AP) - V. 
Ex' permite um aparte? 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - Con­
cedo o aparte ao nobre Senador Sebastião Rocha. 

O Sr. Sebastião Rocha (BlocolPDT - AP) -se­
nadora Marina Silva, pode até parecer contradição, 
mas eu quero começar mencionando que me alegro 
muito com o pronunciamento de V. Ex". Pode ser mais 
uma contradição neste imenso Brasil de profundas 
contradições com que deparamos no dia-a-dia. Não 
querendo fazer qualquer apologia ao masoquismo, 
porque V. Ex' retrata, desta tribuna, na tarde de hoje, 
a cruel realidade em que vivem ainda as minorias no 
nosso País. Mas me alegra que, no seu discurso, V. 
Ex", com tanta veemência e eloqüência, traga de for­
ma tão real para nós, do Senado, e para aqueles que 
têm oportunidade de nos ouvir essa cruel realidade e 
os fatos tal como se deram na Bahia, na passagem 
das datas comemorativas dos 500 anos do Brasil. 
Alegra-me, principalmente, por ser V. Ex" uma voz 
respeitada não apenas no Brasil, mas internacional­
mente, como defensora das minorias. É exatamente o 
que V. Ex' faz hoje com muita competência e equilí­
brio, embora o que se veja seja esse retrato de má­
goa, de sofrimento, de ressentimento, de indignação. 
V. Ex' faz também, com muita competência e elo­
qüência, o relato dos episódios que poderiam ter sido 
evitados, retratando a cruel realidade dos muitos bra­
sis, principalmente do Brasil mais rico e do mais po­
bre, do Brasil mais privilegiado e daquele sem privilé­
gio algum. V. Ex' dá eco às angústias dos negros, dos 
índios, dos sem-terra, de inúmeras outras pessoas, 
como os jovens que V. Ex" menciona que estiveram 
em Coroa Vermelha, tentando chegar a Porto Seguro 
e foram impedidos. Eu ia citar exatamente as palavras 
do ex-Presidente Mário Soares no meu aparte, mas V. 
Ex' já fez menção. Nós, brasileiros, temos a mania de 
fazer chacotas e piadas com os portugueses, mas 
devo dizer que as autoridades portuguesas realmente 
pronunciaram as palavras mais sábias. Apesar de du­
ras, foram ditas com diplomacia, gesto que faltou às 
atividades do Governo que estavam com a responsa­
bilidade de garantir manifestações democráticas tam· 
bém nas comemorações oficiais. lógico que se o Pre-

sidente da República, com a sua assessoria, tivesse 
decidido incluir os indios e os negros, inclui-los de for­
ma legítima no conteúdo das comemorações, esses 
episódios dramáticos e tristes que mais uma vez enla­
mearam o nosso País na imprensa nacional não teri­
am ocorrido. Nesse caso, todos aqui estaríamos sau­
dando de alegria e de felicidade a convivência harmô­
nica, democrática e pacífica entre aqueles que sem­
pre foram perseguidos e os que estão do lado das eli­
tes nacionais. O pronunciamento de V. Ex." é exata­
mente a demonstração, mais uma vez, daquilo que 
representa nesta Casa: a voz de milhões de pessoas 
excluídas por este Brasil afora. a voz dos negros e 
dos fndios, principalmente. Por isso, iniciei o meu dis­
curso dizendo que me alegro de ver que nesta Casa 
há pessoas capazes de se indignarem de verdade, 
pessoas que vivem os dramas do brasileiro mais sim­
ples e mais humilde como V. Ex.", que viveu, lado a 
lado, com os índios e com os negros durante o pro­
cesso de impedimento das manifestações democráti­
cas. Infelizmente, assim como o Senador Eduardo 
Suplicy, não pude estar presente, mas louvo a iniciati­
va de V. Ex,". O destino lhe garantiu a oportunidade 
de estar lá para, mais uma vez, trazer à Nação brasi­
leira e ao mundo, os fatos tais como se deram. La­
mentavelmente, quero discordar do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, que tentou ser diplomático, 
mas acabou ofendendo o lula, que ali não esteve, 
mas principalmente os politicos. E como falou de for­
ma genérica, deixou a impressão que, de repente, po­
dem ser os Senadores da Bahia, o Governador ou ou­
tras autoridades da Bahia que estavam com a res­
ponsabilidade de conduzir os eventos, as manifesta­
ções e as celebrações. Mas, na verdade, estava se 
referindo a V. Ex.', ao Deputado José Dirceu e a al­
guns outros Deputados que estavam junto da parcela 
excluida da sociedade e tentava responsabilizar es­
ses políticos que estavam ao lado dos fndios e dos 
negros pelos fatos que denigrem a imagem do Brasil 
pelo mundo afora, os fatos autoritários, 
não-democráticos ocorridos na Bahia. Foi infeliz o 
Presidente da República, que poderia ter sido direto e 
dito que foram os políticos da Oposição, mas deixou 
um pouco em nuanças. Fiquei pensando, no começo, 
que estava responsabilizando os politicos do lado do 
próprio Governo, mas, na verdade, estava querendo 
culpar os polfticos de Oposição pelas ocorrências de 
Coroa Vermelha, de Porto Seguro. De fato, não foi fe­
liz o Presidente, não foi correto ao fazer essa afirma­
ção. Muito obrigado, Senadora Marina Silva, e para­
béns pelo pronunciamento de V. Ex.". 
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A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) -
Como eu disse, Senador Sebastião Rocha, incorporo 
o aparte de V. EX« a este meu pronunciamento. 

Senti-me na obrigação de fazer esse relato por­
que a versão dos fatos pelo discurso oficial é uma 
afronta às pessoas que viveram a realidade de Coroa 
Vermelha e Porto Seguro. Dizer que não fizemos 
nada para conter a violência é uma mentira! Quem 
podia conter a violência era quem tinha poder de 
mando nos políciais, que, o tempo todo, diziam: ·Se­
nadora, estamos obedecendo a ordens superiores!" E 
não diziam de quem, de qual entidade. De Deus sei 
que não era! Com certeza, do Comandante Welling­
ton Müller, do Comandante Gilberto Santana e da Gu­
arda, da Segurança institucional do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, que entregou a sua segu­
rança ao Governo da Bahia. É claro que tem todas as 
criticas a fazer à Policia da Bahia e ao que ocorreu lá, 
mas o Presidente Fernando Henrique Cardoso fez 
como Pôncio Pilatos: "Lavo minhas mãos com a segu­
rança"! Aliás, foi na Semana Santa, foi um quadro trpi­
co de Semana Santa, lavou as mãos e entregou a se­
gurança total nas mãos do Comandante Wellington 
Múller. 

A determinação era de que não haveria mani­
festação, porque não havia uma compreensão do 
sentido democrático da celebração. Não haveria pro­
blema algum, agressão alguma, a festa oficial não se­
ria atrapalhada. A única coisa que os manifestantes 
queriam era que não atrapalhassem a festa dos 
sem-terra, dos negros, dos [ndios, dos sem-teto, dos 
sem-trabalho, dos intelectuais, das pessoas que que­
riam mostrar uma outra realidade desses 500 anos do 
Brasil, os outros 500. 

Na Conferência de Beijin, tivemos o fórum oficial 
e o fórum paralelo. Em Istambul, tínhamos o Habitat 1 
e o fórum paralelo. Em tudo quanto é canto, há um fó­
rum paralelo. Repito, até à época do Collor - isso me 
Incomoda - tivemos um fórum paralelo. No Govemo 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso, não foi 
posslvel o fórum paralelo dos outros 500. Isso é um 
vexame imperdoável para um sociólogo que deu uma 
série de contribuições, do ponto de vista das suas te­
orias, para a América Latina e para o nosso País. É 
claro que dizem que Sua Excelência pediu para es­
quecerem o que havia dito. Agora, realmente, não sei. 
Se não disse, pelo menos, do ponto de vista da práti­
ca, creio que realmente esqueceu, porque o que 
aconteceu em Coroa Vermelha foi algo imperdoável, 
muito sofrido. 

Quando terminou, eram mais ou menos quatro 
horas. Mais de cem pessoas foram presas no Hotel 
Dicíno. Entre duas horas e trinta minutos e três horas, 
chegaram a Senadora Heloisa Helena, o Deputado 
Jaques Wagner e outros Parlamentares, que coma­
çaram a nos ajudar, porque eu, o José Dirceu e o Ha­
roldo Lima estávamos exaustos. O tempo todo, das 
sete horas da manhã até quase cinco, seis horas da 
tarde, ficamos segurando a situação - no bom senti­
do. 

E quero fazer um registro também, porque 010 
gosto de generalizar: vi muitos policiais constrangi­
dos, policiais, como pessoas, que recebiam ordena, 
obedeciam aos comandos, mas havia pessoas con.­
trangidas. Eu me lembro que quando alguns joven. 
foram presos, mais ou menos dez na faixa de 18 a 20 
anos, um pediu que eu dissesse a José Dirceu qUI 
comprasse um bolo para eles porque era aniversário 
dele. E começaram a cantar parabéns. Estavam pre­
sos, humilhados, sentados no chão, nem podiam se 
manifestar. A beleza da juventude é que ela sonha e 
acredita que tudo termina bem. Quando os jovens fo­
ram levados, conversei com a pessoa responsável, 
um senhor forte, acredito que sargento, e disse-lhe 
que cuidasse bem dos "nossos filhos". Ele apertou 
com força minha mão e disse que eu poderia ficar 
tranqüila, pois um daqueles jovens poderia ser filho 
dele. Fiquei feliz com a dignidade daquele policial. É' 
como se dissesse que não é um dos que machucam 
jovens à toa. 

Posteriormente, perguntei a alguns missionári­
os como estavam os [ndios que foram confinados no 
local da assembléia indrgena. Responderam-me que 
após marcharam de cabeça baixa, não olhavam para 
a direita nem para a esquerda, nem mesmo quando 
eram aplaudidos; olhavam para frente, mais ou me­
nos um metro adiante do pé, como se não quisessem 
ver onde pisariam ao dar o próximo passo; realizaram 
rituais, rasgaram as roupas e cantaram músicas em 
suas linguas. Dizem que o Comandante Wellington 
Müller havia chamado a policia indígena e dito a ela 
que estava proibida a nossa entrada, bem como a dos 
fotógrafos ou de qualquer outra pessoa. Senti muita 
vontade de entrar e dizer algo aos índios, nem que 
fosse para pedir desculpas, não pelo que o Presiden­
te Fernando Henrique Cardoso e a polrcia da Bahia fi­
zeram - nada disso -, mas como ser humano. Nossa 
vida está muito pobre, muito sem sentido. Perdemos 
uma grande oportunidade de nos tornarmos um pou· 
quinho melhores. Infelizmente, ainda não o fiz. Gosta­
ria de ter ido até lá para dizer isso, mas não consegui. 



Abril de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quana-feira 26 07981 

Quando voltei para o hotel não consegui dormir, via, 
como em um filme, os Xavantes voltando de cabeça 
baixa, os jovens protegendo os mais velhos, dizendo 
que estavam envergonhados e que não queriam con­
versar. Foi digna a posição do Or. Cartos Frederico 
Marés, que ficou o tempo todo ao lado dos índios e 
enfrentou a polfcia. Fiquei feliz por saber que existe 
um homem público com aquela dignidade. Qualquer 
outro ficaria do outro lado prestando algum serviço 
aos "senhores de engenho· para manter o cargo. S. 
S· ficou ao lado dos índios. Soube de uma declaração 
do ministro dizendo que não houve lealdade para 
com o Presidente Femando Henrique Cardoso. Hou­
ve lealdade para com o Governo brasileiro e suas ins­
tituições, com a função para a qual é pago pelo povo 
brasileiro e para com os índios. Se os governantes de 
plantão estavam errados, S. S' tinha que ficar ao lado 
dos índios. Parabenizo o Or. Carlos Frederico Marés, 
que saiu de cabeça erguida. 

Durante à no~e, não conseguindo dormir, che­
guei a rezar. Pedi a Deus que me perdoasse por estar 
com tanta raiva de tudo o que havia acontecido: do 
Governo da Bahia, do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, do Senador Antonio Carlos Magalhães, 
com quem me relaciono muito bem no Senado Fede­
ral. No entanto, não conseguia parar de pensar no 
que havia acontecido. Quando estava rezando, pedin­
do a Deus que me desse. calma, aconteceu ali: eu es­
tava rezando, pedindo a Deus que me desse calma 
para que eu conseguisse dormir e me veio a lembran­
ça a frase que Jesus disse quando foi crucificado: Pai, 
perdoa, porque eles não sabem o que fazem. Pensei 
nessa passagem, tentei encaixar o Presidente Fer­
nando Henrique, o Governador da Bahia, o Coman­
dante MOller nessa frase que o Senhor Jesus disse, 
no sábado de Aleluia, quando Ele já havia ressuscIta­
do. Mas não, eles não se enquadravam nessa frase 
porque sabiam exatamente o que faziam, e eu não 
podia mentir nas minha orações para o meu Deus. Se 
aqueles que crucificaram Jesus foram considerados 
por Ele como inocentes daquela ação, o sociólogo sa­
bia o que fazia, o Ministro Weffort, todos sabiam o que 
diziam, todos sabiam o que faziam. 

É preciso acreditar no ser humano para continu­
ar buscando algum veio de respeito à dignidade hu­
mana após o que aconteceu com essas pessoas que, 
lamentavelmente, renunciaram ao que disseram. Ti­
veram a oportunidade histórica de fazer muita coisa 
boa e não fizeram. Qualquer outro poderia, dirigindo a 
Nação, ao comemorar os 500 anos do Brasil. Oh! que 
privilégio ser Presidente da República num momento 

como esse. Mas, lamentavelmente, ainda não foi des­
sa vez que a nossa oligarquia se constituiu numa elite 
dirigente, numa elite pensante; ainda permanece re­
trógrada, ainda é uma oligarquia da casa grande, que 
pisa e chicoteia a senzala no Pelourinho da Bahia. 

Durante o discurso da Sra. Marina Sil­
va, o Sr. Ademir Andrade, 2" Vi­
ce-Presidente, deixa a cadeira da presidtm­
cia, que é ocupada pelo Sr. Eduardo Su­
plícy, Suplente de Secretário. 

O SR, PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Esta 
Presidência quer cumprimentar a Senadora Marina 
Silva pelo extraordinário depoimento que traz ao co­
nhecimento do Senado. Essa é uma reflexão muito 
importante sobre os acontecimentos havidos em Por­
to Seguro e em Cabrália na semana passada. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocoIPOT - AP) 
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Tem a 
palavra V. Ex'. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP) 
- Consulto V. Ex' se há tempo para uma comunicação 
inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Pror­
rogo a sessão por cinco minutos, para que o Senador 
Sebastião Rocha possa fazer uma comunicação ur­
gente. V. Ex' tem a palavra. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) :- Muito obrigado, Senador Eduardo Suplicy. 

Quero, nesta oportunidade, manifestar minhas 
expectativas sobre o que vai acontecer amanhã. O 
Presidente do Congresso Nacional. Senador Antonio 
Carlos Magalhães. manteve a convocação da Casa 
para apreciar a medida provisória que dispões sobre 
o salário mínimo. 

Trata-se não mais daquela medida provisória 
que ficou conhecida por toda a Nação brasileira, mas 
de nova medida provisória. O Presidente da Repúbli­
ca surpreendeu o País inteiro ao editá-Ia no sábado. 
Ela deve ter sido publicada no Diário Oficial da União 
de ontem por causa dos feriados. 

Amanhã apreciaremos a Medida Provisória n" 
2.019-1 e não mais a Medida Provisória n" 2.019, de 
23 de março de 2000. Qual é a diferença de uma me­
dida provisória para outra? Infelizmente, não há dife­
rença nenhuma. Mais uma vez, o Governo usou de 
manobra política para tentar descumprir o acordo que 
a Bancada Governista fez com a Oposição. há 15 
dias, quando foi votado o Orçamento. Pelo acordo, no 
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dia 26 de abril - portanto, amanhã -, seria votada a 
Medida Provisória n" 2.019, que trata do salário míni­
mo. Mas essa outra medida, a MP 2.019-1, apenas in­
clui referências ao salário mínimo de 1996, 1997, 
1998 e 1999, assuntos praticamente resolvidos, e 
mantém na Integra os três artigos da medida provisó­
ria anterior. 

Na verdade, foi uma manobra do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, com sua equipe, sobre­
tudo a econômica, para manipular a Base Governista 
no Congresso Nacional, tentando fazer com que a 
Oposição e todos os Parlamentares cressem que se 
tratava de nova medida provisória e, portanto, haveria 
impedimento regimental para ser votada amanhã, 
haja vista que se abriram novos prazos para apresen­
tação de emendas. Essa é a primeira referência que 
queria fazer, para manifestar também nossa indigna­
ção pela forma incorreta, indecorosa como a Base 
Govemista está tratando a Oposição no Congresso 
Nacional e, sobretudo, os milhões de brasileiros que 
estão à espera de uma solução para a questão do sa­
lário mínimo. Não foi correto, portanto, o Governo do 
Presidente Femando Henrique Cardoso. 

Há pouco esta Casa homenageava o Deputado 
Luís Eduardo Magalhães e o Ministro Sérgio Moita. 
Parece-me que o Presidente do Congresso já fez re­
ferência a esse aspecto, mas como não tive oportuni­
dade de participar das homenagens, queria mencio­
ná-lo pois eu o considero relevante. O Deputado Luís 
Eduardo Magalhães, que se fazia respeitar exata­
mente por honrar seus compromissos e sua palavra, 
quer na condição de Presidente da Câmara dos De­
putados, quer na de Uder do Governo naquela Casa. 

Esse respeito que o Deputado Luís Eduardo 
Magalhães angariou não só junto à Oposição, mas, 
sobretudo, junto a ela, transportando-o para a Nação 
como um todo, hoje, infelizmente não há. Não se fa­
zem mais Uderes do Govemo como viveu e trabalhou 
no Congresso Nacional o Deputado Luís Eduardo 
Magalhães. 

Quanto ao Ministro Sérgio Moita - homem vee­
mente, a quem muitas vezes se acusou de ser trucu­
lento -, posso dizer que, tendo sido seu amigo pesso­
al, era um homem sincero, leal aos seus princlpios, 
aos seus amigos, mas que também se fazia respeitar 
pela forma transparente de dizer o que pensava, ma­
nifestando à Nação brasileira inclusive discordância 
com o próprio Governo, inclusive quando cunhou uma 
célebre frase sobre a Comunidade Solidária, que, 
praticamente descaracterizou todo o programa Co­
munidade Solidária. 

Presidente Eduardo Suplicy, da parte do Presi­
dente do Congresso Nacional estamos até hoje con­
vencidos de que o Senador Antonio Carlos Maga­
lhães honrará a sua parte, no sentido de fazer a ses­
são do Congresso Nacional incluir na Ordem do Dia a 
votação da Medida Provisória. 

Contudo, parece-me que se prepara no Con­
gresso Nacional amanhã uma grande rasteira contra 
a Oposição e contra aqueles que dependem da vota­
ção do salário mínimo. É uma grande rasteira porque 
o Governo Federal deveria encarar essa questão com 
mais hombridade, caráter e responsabilidade, indo 
para o voto no Congresso Nacional. 

Se perder, que o Presidente da República, en­
tão, arque com a responsabilidade de vetar a medida 
provisória aprovada ou modificá-Ia, se for o caso. No 
entanto, que Sua Excelência jamais descumpra o en­
tendimento que viabílizou a votação do Orçamento da 
União. Agindo assim, criará um grave precedente no 
Congresso NaCional: a Oposição jamais poderá levar 
a sério, jamais poderá fechar e respeitar qualquer en· 
tendimento ou acordo com a Base governista. Ser' 
um grave precedente para a história da democracia 
em nosso PaIs. 

Deixo essas palavras de apelo e de reivindica­
ção para que o Governo reveja sua posição, a fim de 
que possamos, amanhã, no Congresso Nacional, vo­
tar a medida provisória do salário mlnimo; e, unidos, 
Oposição e dissidentes da base governista, possa­
mos aprovar um salário mlnimo menos infame, indig­
no e injusto. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, Senador Eduar­
do Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Sena­
dor Sebastião Rocha, é fato que, hoje. por ocasião da 
homenagem ao Presidente da Câmara dos Deputa­
dos, Deputado Federal LuIs Eduardo Magalhães, e 
ao Ministro Sérgio Moita, o Presidente Antonio Carlos 
Magalhães ressaltou que uma das suas principais 
qualidades - e, por isso, se fazia muito respeitar pelos 
membros da Casa e até pelos da Oposição - era a 
responsabilidade de manter os compromissos empe­
nhados, uma vez dada a palavra pelo Presidente LuIs 
Eduardo Magalhães. 

Para quem foi testemunha dos acordos havidos 
há duas semanas, quando o Líder do Governo, Depu­
tado Arthur Virgílio, disse aos membros da Oposição 
que haveria, amanhã, dia 26, a votação do salário ml­
nimo com o compromisso de a Base do Governo es­
tar presente, isso teve um significado muito importan­
te e que, portanto, foi bem lembrado por V. Ex". 
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o SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Os 
Srs. Senadores Paulo Souto e Romero Jucá enviaram 
discursos à Mesa para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 

O SR. PAULO SOUTO (PFl - BA) - Sr. Presi­
dente, S"s e Srs. Senadores, foi publicado no Jornal 
O Estado de São Paulo de hoje, dia 25/04/2000, arti­
go intitulado"O uso equilibrado da força", transcrito a 
seguir: 

Quem der crédito aos slogans e decla­
rações dos representantes dos movimentos 
ditos populares e de resistência que se des­
locaram para Porto Seguro com a finalidade 
explfcita de tumultuar a comemoração oficial 
dos 500 anos do Descobrimento do Brasil 
acreditará, também, que nada de bom acon­
teceu ao País, desde que Pedro Álvares Ca­
bral aportou na Bahia e que o presidente 
Fernando Henrique Cardoso é o único e ex­
clusivo culpado pelas mazelas cinco vezes 
centenárias que afligem o Brasil. 

Os índios, vá lá, tinham certa dose de 
razão para não comemorar a chegada da 
"civilização branca" a uma terra então ocu­
pada por tribos que viviam em grande parte 
na idade da pedra lascada. Afinal, há 500 
anos a população indígena era de 3,5 mi­
lhões, ou de 5 milhões de indivíduos - dife­
rença que demonstra a precisão dos cálcu­
los dos antropólogos - e hoje está na casa 
dos 350 mil. Mas os manifestantes mais en­
raivecidos não eram os índios. Estes partici­
param discretamente de uma cerimônia ofi­
ciai, entregaram uma carta de protesto e rei­
vindicações e se retiraram, para marcar po­
sição. 

As comemorações foram tumultuadas 
pelo MST, cujos porta-vozes vinham prome­
tendo, há semanas, "marcar" a festa dos 
500 anos da descoberta do Brasil com uma 
série de epiSÓdiOS violentos. As invasões de 
fazendas, de fato, passaram da centena, 
tendo sido propósito declarado do MST atin­
gir a marca das 500, uma para cada ano 
desde a chegada dos descobridores. A sede 
do Incra em Salvador foi ocupada por um 
bando armado com foices e facões. Antes 
disso, a horda invadira e depredara a Secre­
taria de Segurança Pública do Pará. 

Diante do clima de confronto que se 
armou, não restava às autoridades senão 
impedir que se reunissem as colunas de 
emeessetistas, anarquistas, punks, bolche­
vistas - ainda existem! -, estudantes, cléri­
gos da ala progressista da Igreja Católica e 
pastores evangélicos, moradores de corti­
ços e facções do movimento negro. 

Havia dois presidentes da República 
em Porto Seguro, além de grande número 
de autoridades, cuja integridade física não 
poderia ser ameaçada pela horda. 

Quem viu na televisão a vulnerabilida­
de das instalações onde se realizaram as 
comemorações bem poderá imaginar o que 
teria acontecido, se até lá chegasse a hor­
da. Não restava à policia senão impedir a 
convergência dos manifestantes para o local 
onde se realizou a cerimônia comemorativa 
oficial. 

Pesados bem os riscos da situação, foi 
o que a Polícia Militar da Bahia fez com rara 
habilidade. Apesar do vulto do conflito, hou­
ve poucos feridos, nenhum com gravidade. 
Poder-se-ia dizer que a polícia, diante da re­
cusa dos manifestantes de interromper sua 
marcha, usou a força suficiente, e somente 
ela, para manter a ordem. 

É de se lamentar, apenas, o confronto 
da polícia com os índios. Eram, ali, os úni­
cos com credenciaiS para pedir reparações 
históricas e estavam dispostos a fazê-lo pa­
cificamente como, aliás, comprovaram os 
xavantes e meinacus que dançaram para as 
autoridades - estando presente o presiden- . 
te da República -, na abertura da Mostra do 
Redescobrimento, em São Paulo. 

O movimento contra as comemora­
ções do Descobrimento em Porto Seguro, 
no entanto, foi apropriado pelo MST, qlle 
habitualmente invade, seqüestra, depreda, 
mantém pessoas em cárcere privado e niío 
fez segredo de que levaria tais métodos ao 
local das solenidades. Diante disso, não po­
deriam os responsáveis pela segurança, de 
autoridades e do próprio público, e pela ma­
nutenção da ordem, permitir que bandos de 
baderneiros fossem tumultuar uma cerimô­
nia assistida pelos presidentes do Brasil e 
de Portugal. A essas mesmas autoridades 
responsáveis pela segurança pública não 
seria /fcito ignorar as ameaças feitas pelas 
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lideranças do MST de provocar um "encon­
tro forçado" com o presidente Femando 
Henrique Cardoso, que se recusava a rece­
bê-Ias. 

Em Porto Seguro, a pOlícia reprimiu 
manifestações sem abusar da força, mas 
com energia. O aparato policial impressiona; 
os equipamentos que a tropa de choque uti­
liza intimidam; suas táticas neutralizam 
qualquer resistência maior. No final, não há 
mortos, apenas alguns feridos e nenhum 
com gravidade. É esta a finalidade do apa­
rato assustador: dissuadir e controlar aglo­
merações sem o uso de força letal. É o que 
deve ser feito, sempre que grupelhos de ati­
vistas que se colocam no limite da lei tenta­
rem impor sua vontade à maioria. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSOB - RR) - Sr. 
Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, o Jornal do 
Brasil publica em sua edição de 28 de março último 
importante matéria cujo título é: "Ministério do Tra­
balho não fiscaliza FA.,., citando denúncias do jor­
nal Correio Braziliense sobre irregularidades ocor­
ridas em programa de treinamento da Secretaria de 
Trabalho do Distrito Federal. 

Os trabalhadores brasileiros enfrentam um pe­
ríodo de grandes dificuldades, em decorrência das 
rápidas transformações de nossa economia, do au­
mento da concorrência internacional, do processo 
de globalização econômica, da maior abertura da 
economia e das restrições que existem para a cria­
ção de nov~s posto.S\ de trabalho. 

Temos' muitos desafios a vencer nessa diflcil 
batalha de criar novos postos de trabalho para nos­
sa população, para os nossos jovens, para as gera­
ções vindouras. 

Antes ternos 21 milhões de brasileiros que vi­
vem na indigência, muito abaixo da chamada linha 
de pobreza, sem renda suficiente para adquirir se­
quer uma cesta básica de alimentos. Esses brasilei­
ros necessitam de emprego mais digno e melhor re­
munerado. Por isso mesmo, não podemos admitir 
que recursos escassos pertencentes aos trabalha­
dores sejam desviados e manipulados para fins es­
cusos. 

Precisamos quebrar o círculo vicioso da injusti­
ça social existente na sociedade brasileira e contri­
buir para a elevação das condições de vida da base 
dos trabalhadores brasileiros. Com estabilidade ma­
croeconômica e crescimento da economia em ritmo 

suficiente para criar novos empregos e melhorar o 
bem-estar de nossa população. 

O Brasil precisa gerar, anualmente, mais de 
um milhão e meio de postos de trabalho, para aten­
der ao crescimento da população economicamente 
ativa, modernizar o sistema sindical e de relações 
de trabalho, e estimular a livre negociação coletiva 
para a solução dos conflitos t,rabalhistas. 

Precisamos reduzir os encargos sociais, dimi­
nuir o chamado 'custo Brasil", estimular as empre­
sas a contratar mais e formalizar as relações de tra­
balho, incluindo alguns milhões de trabalhadores no 
sistema de proteção social. 

Inadmissível em qualquer circunstância, a prá­
tica de fraudes contra um fundo destinado a comba­
ter o desemprego, a melhorar as condições de vida 
e profissionais do trabalhador, representa algo da 
maior gravidade, principalmente na atual conjuntura 
econômica, em que o Brasil tem um grande contin­
gente de desempregados. 

Temos hoje crescimento do Produto Interno 
Bruto sem aumento da oferta de postos de trabalho, 
impossibilitando o ingresso de jovens no mercado 
de trabalho, sem falarmos das mudanças tecnológi­
cas, gerenciais, organizacionais, de métodos e pro­
cessos produtivos que têm contribuído para aumen­
tar os níveis de desempreglil. 

O nível de escolaridade médio do trabalho bra­
sileiro ainda não é adequada para enfrentar os de­
safios dessa nova economia que se forma no Sécu­
lo XXI. 

O F'undo de Amparo ao Trabalhador represen­
ta um importante instrumento de política social, prin­
cipalmente para reduzir essa grande brecha existen­
te entre as exigências da nova economia e a situa­
ção atual do trabalhador brasileiro. 

Essa é uma tarefa meritória, de alto conteúdo 
social, que deve ser realizada com a colaboração do 
Governo, empresários e trabalhadores, utilizando 
um conjunto de políticas destinadas a gerar mais 
emprego, qualificar melhor o trabalhador brasileiro e 
dar competitividade internacional à economia brasi­
leira. 

Os recursos componentes do Fundo de Ampa­
ro ao Trabalhador (FAT) são sagrados e devem se 
destinar exclusivamente aos objetivos prioritários de 
treinamento dos trabalhadores, de criar condições 
favoráveis para o seu ingresso em novos postos de 
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Discus~io. em tumo 
único. 

(Em rc~imc de ur.gênci;t· 
arl. 336. 11. de arl. 338. 
V. tlo Hcgimcnto hllcrno. 
nos termos d{) 

R(,:~ucriJllt'nln 11" 218. d<.' 
:2000, pndt'ndü scr 
.okr.:.'ÔJas <.'Illcnd~ts iut () 
('(h~.,-,rr;lIIh:fI({j da 
discuSs:Ill). 

Quarto dia de discusSlio. 
-em primeiro turno. 

Discussão, em (umo 
único. 

DiSCUSs<10. em lurno 
único. 

VOtação. em lumo único. 

Votação. em turno único. 

VotaçãQ, em turno único. 

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 45 
minutos.) 
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DISCURSO PROFERIDO PELO SR. 
SENADOR ROBERTO REQUIÃO, NA 
SESSÃO DE 24-4-2000, QUE SE 
REPUBLlCA PARA FAZER CONSTAR A 
REVISÃO DO AUTOR. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PRo 
Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. Presidente, já lá 
se vão mais de dois anos do término da CPI dos 
Precatórios. Há mais de dois anos morreu o Sena­
dor Vilson Kleinübing, um guerreiro em busca da 
verdade, levantando o véu da criminalidade com 
que quadrilhas do mercado financeiro, envolvendo 
políticos, lesavam o Erário de Estados e Municípios. 

Já lá se vão mais de dois anos que eu e o Se­
nador Vilson Kleinübing entregamos à Polícia Fede­
ral do Paraná uma série de documentos relativos ao 
roubo de Santa Catari na e à participação desse cai­
xa, configurado pelo roubo, na política paranaense e 
catarinense. 

Portanto, Sr. Presidente, dirijo esta minha alo­
cução ao Juiz da 3' Vara Criminal da Justiça Fede­
ral, em Curitiba, Dr. Luiz Antônio Bonat, ao Sr. Agílio 
Monteiro, Diretor-Geral da Polícia Federal, e ao Dr. 
Geraldo Brindeiro. Procurador-Geral da República. 
Pretendo enviar-lhes esta minha exposição, acom­
panhada de mais alguns documentos que já lhes fo­
ram enviados há dois anos. O Juiz da Vara Federal 
provavelmente os recebeu da Polícia Federal do Pa­
raná; o Dr. Geraldo Brindeiro, da própria CPf. 

Como ocorriam tais fatos no meu Estado, des­
cobrimos que a famosa empresa IBF, de Ibrahim 
Borges Filho, repassava recursos hauridos na lesão 
aos Erários de Alagoas, de Santa Catarina principal­
mente e de outros Estados para uma conta na 
agência do Banco do Brasil, Alto da Rua 15, em Cu­
ritiba, em nome de uma empresa fictícia chamada 
Asempre. 

Para que V. Ex's tenham idéia dos volumes de 
recursos, só de Santa Catarina essa conta da 
Asempre recebeu, via IBF, R$7.650.500; de letras 
de Alagoas, R$ 312.967.00; e de outros tftulos, 
R$109mil. 

Descobrimos essa conta quando quebramos o 
sigilo da IBF, uma empresa de factoring fantasma 
de São Paulo, de Ibrahim Borges Filho; uma empre­
sa rigorosamente inexistente - até o office-boy era 
emprestado de uma financeira. Era uma simulação 
para a transposição de recursos na cadeia da felici­
dade para essas contas e para posterior emprego 

em corrupção eleitoral ou transformação de dólares 
no exterior. 

A empresa Asempre mandou, por meio de 
uma CC-5, R$2.296.865 para o exterior. Mas o fun­
damentai é que, quando quebramos o sigilo bancá­
rio, verificamos que essa empresa fria Asempre ha­
via emitido mais de qUinhentos cheques e que, no 
rastreamento desses cheques, dois deles haviam 
ido para a conta da CBPA, uma das mais idOrieas 
empresas de pesquisas do Brasil, de propriedade, 
na época, do Sr. Orjam Olsen, qu~ trabalhou para o 
Govemo do Estado do Paraná e, durante a campa­
nha eleitoral de 1994, trabalhou, inclusive, para mim 
e para o Senador Álvaro Dias - eu, como candidato 
ao Senado, e Álvaro, como candidato ao Govemo 
do Estado. 

Liguei imediatamente para O~am Olaen, na 
qualidade de Relator da CPI dos Precatório., e lhe 
disse: "Tenho aqui dois depósitos de cheques da 
Asempre na sua conta. A que se deve isso?" "Não 
sei, Senador Roberto Requião. Dê-me o nómero 
do cheque e o Banco, que vou verificar", respon­
deu-me ele. Horas depois, o Sr. Orjam Olsen tele­
fona para Brasllia e me diz: ·Senador Roberto Re· 
quião, esses dois cheques, um de R$14.417,OO, 
sacado contra o Banco do Brasil e emitido em no· 
vembro de 1996, outro, de R$18.446,OO, tenho 
aqui a fotocópia dos dois cheques do Banco do 
Brasil, da conta da Asempre. Orjam verifica esses 
cheques e me revela que havia recebido em razão 
de um contrato para realização de pesquisas elei­
torais em Londrina, no segundo turno das eleições 
municipais, contrato vinculado à campanha de 
AntÔnio Belinatti, que disputava o segundo turno 
com Luiz Carlos Hauly, do PSOB. Perguntei-lhe 
quem lhe havia pagado essa quantia, e ele imedi­
atamente me disse que a empresa que havia en­
comendado a pesquisa era a Singular Comunica­
ção, de propriedade da ex-Secretária de Comuni· 
cação do Governador Jaime Lerner, CUa Shul· 
mann. Chegamos, então, a um ponto em que as 
coisas estavam esclarecidas. Bastava que a Poli· 
cia Federal, ou a Justiça Federal, ou o Ministério 
Público chamasse a SI" Cita Shulmann, para que 
ela explicasse como utilizava cheques de uma 
conta fantasma, que contava com recursos origi. 
nados da lesão ao Erário de Santa Catarina. 

Mas não ficou só por ai. O Delegado Teixeira, 
da Polfcia Federal do Paraná, em determinado mo­
mento, aprofundou as investigações e descobriu 
uma encomenda de camisetas Impressas feitas pare 
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a campanha do Sr, Belinatti, em Londrina, do Sr. 
Fernando Carli para a Prefeitura de Guarapuava, e 
do Sr. Cássio Tanigushi, em Curitiba. Essa enco­
menda havia sido feita pelo terceiro maior contribu­
inte da campanha de 1998 do Presidente Femando 
Henrique Cardoso, um dos donos da Inepar, chama­
do Mário Celso Petraglia, A encomenda das camise­
tas tinha sido feita por ele, e os cheques que paga­
ram a encomenda, contra a conta da Asempre, no 
Banco do Brasil, tinham sido entregues por ele tam­
bém, 

Até hoje, nem a Policia Federal nem a 3' Vara 
Criminal da Justiça Federal ouviram este cidadão e 
a ex-secretária do Govemador Jaime Lemer e não 
têm, cerca de dois anos e meio depois da denúncia 
provada, sequer um indiciado, A coisa anda real­
mente muito devagar e é preciso que não continue 
assim, 

Faço essa denúncia da tribuna do Senado da 
República e pretendo remetê-Ia ao Dr. Juiz LuIs 
Antônio, ao Superintendente da Polrcia Federal, ao 
Procurador-Geral da República, Dr, Geraldo Brindei­
ro, e ao Superintendente da Policia Federal do Pa­
raná - não sei exatamente qual a qualificação do 
responsável pelas regionais -, Dr, Glicério, 

É preciso que esse inquérito não desapare­
ça, porque todo o esforço realizado no Senado 
para apurar o escândalo da CPI está se diluindo 
na canalhice e na patifaria, por meio de acordos 
do Governo Federal com governadores corrup­
tos. É o caso de Pernambuco. Jarbas Vasconce­
los liquidOU Miguel Arraes em Pernambuco com 
base no escândalo dos precatórios. Decretou a 
nulidade dos tftulos emitidos e, depois, fez um 
acordo judicial, reconhecendo a validade dos títu­
los e negociando com o Banco Central a sua tro­
ca. Os tftulos foram trocados por letras do Tesou­
ro Nacional. O Banco Bradesco era possuidor de 
mais de 75% desses títulos. Devolveu uma parte 
do deságio indevido: R$56 milhões. Entretanto, o 
prejulzo de Pernambuco foi de aproximadamente 
R$120 milhões. 

Posteriormente, os responsáveis pela emissão 
dos trtulos, em cima do acordo do Banco Central, do 
Fernando Henrique e do Armínio Fraga, requereram 
em juIzo a extinção dos processos. A notícia que re­
cebi, por meio de uma conversa com o Procura­
dor-GeraI da República, Dr. Geraldo Brindeiro, é Que 
os Desembargadores de Pemambuco consideraram 

essa ação extinta. O trabalho da CPI e as denúncias 
perdem completamente o objeto. 

O mesmo querem fazer com Alagoas, onde o 
Tribunal de Justiça já decretou a nulidade dos títu­
los, e o Govemador pretende agora renegociá-Ios 
como se válidos fossem. Igual situação avança no 
sentido de legalizar os títulos de São Paulo. 

Fui o relator dessa CPI e tive como principais 
parceiros os Senadores Vilson Kleinübing e Esperi­
dião Amim, atual Govemador de Santa Catarina. 
Dos títulos de São Paulo, 76,61 % não poderiam ter 
sido emitidos, porque os precatórios não existiam. 
Mas há uma proposta tramitando no Congresso - in­
suflada e alimentada pelo Banco Central e pelo Pre­
sidente Femando Henrique Cardoso, sob o pretexto 
de salvar o Banco do Brasil e a Caixa Econômica 
Federal -, a fim de Que esses títulos sejam rolados 
em 30 anos. 

No entanto, a Comissão de Economia do Se­
nado prolatou a Resolução n2 78, aprovada pelo 
Plenário, que estabelece que títulos considerados 
pela CPI de emissão questionável podem ser rola­
dos em 10 anos, com uma condicionante: a União, 
de certa forma, avaliza o Municrpio ou o Estado emi­
tindo suas letras, mas não as entrega nem para o 
Municrpio nem para o Estado, muito menos para o 
atual detentor. Essas letras são caucionadas em juí­
zo até que uma sentença judicial transitada em jul­
gado diga se os títulos poderiam ser emitidos, se o 
foram de uma forma regular ou se são anuláveis ou, 
meis ainda, nulos de forma absoluta. 

Esse é o caminho da seriedade. Não trabalhei, 
por quase dois anos, diariamente, praticamente sem 
dormir, investigando as iniqüidades e as ilicitudes, 
para que o Femando Henrique, sob o pretexto de 
salvar a Caixa EconÔmica e o Banco do Brasil, role 
esses titulas viabilizando também em São Paulo o 
que já ocorreu em Pernambuco, ou seja, a perda de 
objeto da ação contra os corruptos, os desonestos 
que em~iram as trtulos, no caso, a quadrilha monta­
da pelo Maluf, pelo Celso Pitta, pelo Wagner Batista 
Ramos. 

É preciso que o Congresso Nacional não se 
preste a essas manobras. Existe a saída legal para 
que Municrpios e Estados não fiquem estrangula­
dos, que é essa caução que se transforma de fato 
em uma espécie de aval que o Governo Federal dá 
até a sentença definitiva trans~ada em julgado. Qu­
alquer coisa que desborde desse processo, como a 
negociata de Pemambuco, que sequer foi submeti-
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da ao Senado da República, sendo feita diretamente 
pelo Governa do Estado, pelo Govemo Federal e 
pelo Banco Central, configura-se numa manobra ab­
solutamente desonesta. a Senado da República 
não pode admitir tais coisas! 

Destaco que tramita lentamente no Senado 
Federal um decreta legislativo de minha autoria anu­
lando a negociata de Pernambuco. No entanto, en­
tregue a um Relatar, até agora não foi devolvido à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Essa situação que acaba de descrever, da len­
tidão da Justiça no Paraná, da anulação da proces­
so contra as desonestas de Pernambuco, da mar­
melada feita com a Banco Central em Pernambuco, 
das perspectivas de que o mesma acorra em Alago­
as, asasco, Santa Catarina, realmente envergonha 
a Senado da República. 

a P residente disse que esse tipo de corrupção 
lhe dava asco. a que provocará em nós, Senado­
res, que trabalhamos tão dura nesse processo? 
Qual será a minha reação, diante dessa situação, 
uma vez que fui extremamente duro, desconhecen­
do, inclusive, a origem partidária? Atropelei todas as 
pressões e expus o Governo de Divaldo Suruagy, 
do meu Partido, a Governa de Miguel Arraes, amigo 
de mais de 30 anos e o Governo de Paulo Afonso 
Vieira, em Santa Catarina, para cuja eleição contri­
buí, subindo nos seus palanques, no interior do 
Estado. 

Que sensação tenha desse processo de impu­
nidade e desse movimenta de absoluta corrupção 
que toma todos os espaças nacionais? A minha im­
pressão é semelhante à de Gabriel Garcia Marques, 
que diz que, em cada ponto ande se aperta o dedo, 
verte pus, na República. Há uma falta absoluta de 
seriedade nesse processo. 

Sr. Presidente, era essa a minha comunica­
ção. Amanhã, pela manhã, estarei na CCJ, com a 
relatório da CPI nas mãos, para me contrapor, de 
forma clara e pública, a todas as manobras que pre­
tendem livrar o Malut, o Pitla e a Wagner Baptista 
Ramos da cadeia. Essa manobra não salva o Banco 
do Brasil, mas simplesmente legitima toda a mani­
pulação com dinheiro público, feita a partir de São 
Paulo. 

A Sr' Heloisa Helena (BlocolPT - AL) - Sena­
dor Roberto Requião, V. Ex" me concede um aparte? 

o SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
Concedo um aparte à Senadora Heloisa Helena. 

A SI" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) -sena­
dor Roberto Requião, todas as vezes em que V. 
Ex' vai à tribuna para falar sobre a questão da 
CPI dos Precatórios, exige das pessoas de bem 
deste País uma enorme atenção e, desta Casa, 
uma atenção maior ainda, uma gigantesca aten­
ção, para que possamos, ao menos, cumprir a 
nossa simplória obrigação constitucional, que é 
fiscalizar as atos da Poder Executiva. Tive a 
oportunidade, ao acompanhar o excelente e cora­
josa trabalha de V. Ex' e de Membras da Comis­
são Parlamentar de Inquérito, de participar tam­
bém da Comissão Parlamentar de Inquérito aber­
ta na Assembléia Legislativa de Alagoas. Since­
ramente, fiquei não apenas assustada e estarre­
cida, mas profundamente indignada com essa 
manobra vergonhosa que visa dar legitimidade e, 
portanto, rolar os títulos emitidos pelo Governo 
do Estado de Alagoas. A situação é do conheci­
mento desta Casa e de V. Ex', que foi Relator da 
Comissão Parlamentar de Inquérito das Precató­
rios. No caso de Alagoas, a listagem era falsa. 
Falsificaram uma listagem de precatórias, falsifi­
caram documentos e assinaturas. Usaram o di­
nheiro para fazer acordos sujas com uma quadri­
lha comandada por empreiteiras. Agora, tudo 
será legitimado com a rolagem da dívida do Esta­
do de Alagoas. a processo de rolagem da dívida 
é algo absolutamente inadmissível. a Tribunal de 
Justiça de Alagoas já decretou sua nulidade. Di­
zer que há liminar de uma juíza do Ria de Janeiro 
garantindo a legitimidade da processa é uma ma­
nobra vergonhosa para garantir um processo 
montada par uma quadrilha que saqueou, infeliz­
mente, minha querida Alagoas. As pessoas de 
bem de Alagoas estão atentas para evitar que as 
trtulos sejam incorporados e que a dfvida seja ro­
lada. Quem paga a canta, efetivamente, não são 
as personalidades políticas. Quando o Governo 
Federal aceita uma manobra para justificar um 
processo fraudulento feito por uma quadrilha, 
quem paga a conta é o povo pobre e miserável 
de Alagoas. É este que fica sem as ações essen­
ciais do Governa, que são arrancadas pela rola­
gem de títulos. Gastaria de, mais uma vez, para­
benizar V. Ex". 

o SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) 
-senadora Heloisa Helena, a povo de Alagoas não 
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deve essa soma e nada tem a ver com esses títulos. 
o Esses títulos não são verdadeiros. são títulos frau­
dados O Governador devia decretar a sua nulidade 
e se recusar de forma terminante a pagá-los. 

No caso de Pernambuco. a situação é igual a 
de Alagoas. De R$600 milhões à época. Pemambu­
co só tinha R$257 mil de precatórios. que eram ali­
mentares e não se enquadravam no art. 33. das 
Disposições Transitórias; São Paulo é a mesma coi­
sa. 

Agora. é preciso que se esclareça a negociata 
do Govemo Federal com São Paulo. A negociata foi 
a seguinte: o Governo estava sendo disputado. no 
segundo tumo. entre o Mário Covas e o Francisco 
Rossi, e o Governo Federal e a base de apoio. de 
sustentação do Presidente da República, no Sena­
do. em 94 - no dia 14 de dezembro de 1994, Sena­
dor Iris Rezende, antes de nós dois chegarmos aqui 
-, e o Senado permitiu e o Govemo Federal deu pa­
receres dúbios, e tivemos só o voto contra, o do Se­
nador Eduardo Suplicy. E essa concessão de em­
préstimo ao Malul, em São Paulo, foi claramente 
para que S. E0 não apoiasse o Francisco Rossi, no 
segundo turno. 

Então, hoje, o que vemos não é a salvação do 
Banco do Brasil nem da Caixa Econômica, mas o 
pagamento de uma negociata eleitoral, de corrup­
ção eleitoral à custa do povo de São Paulo. 

o Sr. Romero Jucá (PSDB - AR) -senador 
Aoberto Aequião, V. Ex" me concede um aparte? 

o SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PA) -
Com o máximo prazer, concedo o aparte ao Sena­
dor Romero Jucá. 

o Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) -senador 
Roberto Requião, V. Ex" está discorrendo sobra o 
resultado da CPI dos Precatórios, fazendo uma aná­
lise da emissão de precatórios em vários Estados. O 
tempo já está esgotado e não é este o momento 
para discutirmos essa questão toda. Como Relator 
do projeto da rol agem da dívida de São Paulo, apre­
sentei meu parecer. Amanhã, vamos discuti-lo na 
Comissão de Assuntos Econômicos. Gostaria de de­
ixar registrado que a situação da rolagem da dívida 
do Estado de São Paulo é completamente diferente 
daquela de Alagoas e Pernambuco, tendo em vista 
as peculiaridades na emissão de títulos não perti-

nentes com a realidade de precatório. Como o tem­
po é exíguo, eu gostaria de fazer este registro e di­
zer a V. Ex' que estaremos em condições de deba­
ter e de buscar uma solução que viabilize não a im­
punidade - porque quem procedeu errado será pu­
nido e, inclusive, há ações em andamento -, mas, 
sim, a rolagem de dívidas que vão. sobretudo, atin­
gir a população que paga impostos e que precisa da 
prestação de serviços públicos. O debate ficará para 
amanhã, tendo em vista a comunicação da Presi­
dência de que o horário de V. Ex' já está encerrado. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
Nobre Senador, o o debate fica para amanhã, mas 
com a autoridade e na condição de Senador da CPI 
dos Precatórios, cujo relatório foi aprovado por una­
nimidade pelo Plenário do Senado da República, as­
seguro que o povo de São Paulo não deve um tos­
tão e que não há nada a rolar. Qualquer rolagem 
será absolutamente imoral e só deslustrará um pou­
co mais o Govemo do Presidente Femando Henri­
que Cardoso. A rolagem da dívida amanhã é mais 
grave que o próprio lato gerador dos precatórios. O 
Senado da República estaria assumindo uma res­
ponsabilidade inimaglnável diante da sociedade bra­
sileira, que conhece em detalhes o processo de lan­
çamento desses tltulos pela Prefeitura de São Pau­
lo, o envolvimento do Governo Federal e o compor­
tamento do próprio Senado. O Senado, aprovando a 
rolagem da dívida do Estado de São Paulo, estaria 
ae desmoralizando de forma absoluta. 

Já assumi um compromisso claro: se rolarem a 
dívida. rasgo o relatório da CPI neste plenário e su­
giro que só um tipo de processo que não seja o pro­
cesso democrático poderá dar jeito no Brasil, por­
que, quandO o Parlamento brasileiro se curva diante 
de Imperativos eleitoraIs ou de acordos pouco séri­
os, muito pouca coisa resta a fazer pelo País. 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

25-4-00 
Terça-feira 

14h30 - Sessão em homenagem aos Senhoras 
Sérgio Moita e Luís Eduardo Magalhães. 
Plenário do Senado Federal. 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N° 461, DE 2000 

Abril de 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso de suas 
atribuições regulamentares. e de acordo com os Atos n2 9 de 1996 e nll 

15 de 1997 da Comissão Diretora. e tendo em vista o constante no 
processo n2 005099/00-5. 

RESOLVE: 

Art. 12 - São' designados os servidores ZUITO NOLETO 
OLIVEIRA. matrícula nº 2195 e PA\.J,LO RICARDO ZARRANS BUENO. 
matrícula nº 4981, como gestores titular e substituto. respectivamente. 
da carta-contrato nº 3?,00, celebrado entre o Senado Federal e a 
TRIUNFO COMÉRCIO E SERViÇO L TOA 

Art. 211 - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal.dS de 

AGA IEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

de 2000. 
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PU BLI-QU E-SE 

EM9.S!.V..Y.J~ 

ATO 00 DIRE~OR-GERAL 
N° 462, DE 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso de suas 

atribuições regulamentares. e de acordo com os Atos n!! 9 de 1996 e n!! 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 'e tendo em vista o constante no 

processo nQ 005101/00-0, 

RESOLVE: 

'Art. 11 - São designados os servidores BRENO JERONIMO 

COSTA, matrícula nll 2778 e LUCIANO ARAÚJO SILVA, matrícula nQ 

4115, como gestores titular e substituto. respectivamente, da carta­
contrato nSl 34/00. celebrado entre o Senado Federal e a 

DISTRIBUIDORA ABC DE PAPÉIS L TOA. 

Art. 211- Este Attl entra ~m vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal.dS de ..AI)J"'M~ de 2000. 

MAIA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 463, DE 2000 

Abri I de 2000 

o DIRETOR·GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos n!! 9 de 1996 e n2 

15 de 1997 da Comissão Diretora, e tendo em vista o constante no 
processo n2 005102100-6, 

RESOLVE: 

Art. 12 - São designados os servidores BRENO JERONIMO 
COSTA, matrícula n2 2778 e LUCIANO ARAUJO SILVA, matrícula n!! 
4115, como gestores titular e substituto, respectivamente, da carta­
contrato nQ 035/00, celebrado entre o Senado Federal e a NIPO~~Q -
MÁQUINAS DE ESCRITÓRIO L TOA-ME. 

Art .. 22 • Este At6 entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Feéleral,;JS de de 2000. 

AG~Ét1 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 464, DE 2000 

:,~l7~;:'?!.~ 
-~ ... -p.tu ES 

o DIRETOR·GERAL 00 SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nº 9 de 1996 e n2 

15 de 1997 da Comissão Diretora, e tendo em vista o constante no 
processo n2 002073/00-5, 

RESOLVE: 

Art. 12 • São designados os servidores lUIZ CARLOS PIRES 
RA VOl, matrícula nº 3399 e WAlOEMAR REINEHR KOHlRAUSCH, 
matrícula nll 2988, como gestores titular e substituto, respectivamente, 
da carta-contrato nº 016/00, celebrado entre o Senado Federal e a 
UBRASll CONSTRUÇÃO E CONSERVAÇÃO l TOA. 

Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal,,.2.j , de áe-.õ.A"'-/7 

( [) 
GAC'lB ILVA M 

Diretor-Geral 

\ , , 
I 
I 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 465, DE 2000 

Abril de 2000 

I'U e '. I r;!;U ·5 E 
./ 

['1.;Â( 7 '''''ô ",,5J .. " ....... ,», •• ~_ 

.. _._~.?-
AY """"1liJ",.r 4.~ l 

o DIRETOR·GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atós nº 9 ·(ia 1996 e nQ 

15 de 1997 da Comissão Diretora, e tendo em vista 0< constante no 
processo nº 005396/00-0, : 

RESOLVE: 

, . , 

Art. 111 - São designados os servidores MARCELO 
áqiENCOURT BARREIROS, matrícula nl! 5019 e F~Bld MELO DE 
~OUZA, matrícula' 1'12 3517, como gestores ·'titular e substituto, 
respectivamente, da carta-contrato nQ 036/00, celebrado entre' o 
Senado Federal e a GAMA X INDÚSTRIA E COMÉRCIO E 
IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS CIENTíFICOS LTDA. 

Art. 22 - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal,.2Jde a de 2000. 

~~12M) 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 466, DE 2000 
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PI;::O' ;r'l,ç.SE 
~.,;~jd:.~ 

"~~x,' 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDER.AL. no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos n!! 9 de 1996 e nll 

15 de 1997 da Comissão Diretora, e tendo em vista o constante no 
processo n2 003968/00-6. 

RESOLVE: 

Art. 111 - São designadas as servidoras CONSUELO DUTRA 
CABRAL VELHO, matrícula n!! 2662, e BIBIANA TEXIOOR DANTAS, 
matrícula nll 0456. como gestoras titular e substituta, respectivamente, 
do convênio nQ 001/00, celebrado entre o Senado Federal e a 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE MUNiCíPIOS - ABM. 

Art. 311 • Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal,ce,j ..... de Cil ~ 000. 

~,rt:Jg 
Diretor-Geral 
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AIP00 UWTOlt-GERAL 
N° ,467 DE 2000 . " . . 

Abril de 2000 

njl-;'; ~ •• ".- t'E , '. '" , ... 
L',.2.f O ' ........ ...... aR-

o DIRETOR·GERALDO,SENADO FEDER,AL, no'Uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos n"9'de 1998 e ~ 
15 .de .1997. da Comi$são,·Oiretora,. e tendo em vista o constante no 
processo nS! 005395/00-3, 

RESOLVE: 

Art. 1" .-', São' designadas os servidores CONSUELO .. DUTRA 
CABRAL VELHO,; matrícula.'nS!'2662, e MAURíCIO SII .. VA,m.iirlcula ~ 
1313, como gestora titular e substituto, respectivámente, do conv6n60 ~ 
004/00, celebrado. entre Q . Senado Federal e a SBC-FUNCOR • 
FUNDO DE APERFEiÇOAMENTO E PESQUISA EM CARDIOLOGIA. 

Art. 22 • Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal,.,;).J'de ~!de2000. 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR~ERAL 
N" 468, DE 2000 
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o DIREiTOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições reúulémentares, e de acordo com os Atos nll 9 de 1996 e nll 

15 de 1997.ua Comissão Diretora, e tendo em vista o constante no 
processo n2 005243/00-9, 

RESOLVE: 

Art; 12 r.:. "São designadas as servidoras CONSUELO DUTRA 
CABRAL VELH0,.,matrícula n2 2662, e BIBIANA TE>CIDOR OANTAS, 
matrícula n11 0456, como gestoras titular e substttuta, respectivamente, 
do convênio'tt!!OO3/00, celebrado entre o Senado Federal e a UNIÃO 
DE VEREADGRES DO BRASIL - UVB. 

Art. 311 .. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

--.,; Senado Federal, .;J.J de a,~'\JI' 

JO A~ASlLVAM 
Diretor-Geral 

, e 2000. 



08000 Quarta-feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 469, DE 2000 

Abril de 2000 

,- :-S E 

l -BJ aét?!l2._ 

;;iiil~~S----

, O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nl! 9 de 1996 e nl! 
15 de 1997 da Comissão Diretora, e tendo em vista o constante no 
processo n2 005330/00-9 

RESOLVE: 

Art. 12 - São designados os servidores FRANCISCO MAURfclO 
DA P~, matrícula nl! 3279, e ROSA MARIA GONÇALVES 
VASCONCELOS, matrícula n2 0436, como gestor titular e substituta, 
respectivamente, do convênio nl! 002100, celebrado entre o Senado 
Federal e a ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DO MUSEU HISTÓRICO 
NACIONAL I RJ. 

Art. 22 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 32 - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Dlretor-Geral 



Abril de 2000 

oi ,." • 

DIÁRlO DO SENADO FEDERAL 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N° 470, DE 2000 

Quarta-feira 26 08001 

p u r '- I Q I) j-S E 
1:.' ~r óQ'.«2tl. . 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal n_o 181, 

de 1.997, e tendo em vista o que consta no Processo n.o 005463/00-9, 
I .' • . 

. R E S O L V E exonerar, na fohna do disposto no artigo 35, 

inciso I, da Lei n,o 8.112, de 1990, RAIMUNDO DA SILVA RIBEIRO NETO, ...... ~ ... 
. 1 .... \. ,.~ f· ~, 

matricula 31320, do cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do 

Gabinete da Liderança do Governo. 

Senado Federal, em ~f aÚ. 4l~~ ak ".?#t:r/, 

Diretor-Geral 



08002 Quarta-feim 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2000 

PU~LIQIJE-SE 

r· .-?.r o#.oa 

~-

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N° 471, DE 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n.o 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do ~rocesso n.o 

005463/0Q-9, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n.o 8.112, de 1990, LIAMARA DOS SANTOS 

TROTT A para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 

AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete da Liderança do Governo. 

Senado F eral, em .;:? J~ d-t 

GA&eise A ~n"u.", 
Diretor-Geral \ 

, 



Abril de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 472, DE 2000 

Quarta-feira 26 08003 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
competências regulamentares e, de acordo com o disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais, da Resolução do Senado Federal n° 09, de 1997, 
RESOLVE: 

Dispensar o servidor ROBSON AURÉLIO NERV, matr. 507, ocupante 
do cargo de Analista de Informática legislativa, do Quadro de Pessoal do 
PRODASEN, da Função Comissionada de Chefe do Serviço de 
Desenvolvimento da Comunidade Virtual do Legisliltivo·t(a Coordenação 
Especial do Programa Interlegis, símbolo FC-7, do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, a partir de 03 
de abril de 2000. 

Senado Federal, em.,3 Jde &:;> .(. A Ode 2000, í'\ . o-T I ) 

. ~KJPJ-
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 



08004 Quarta.feira 26 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 473, DE 2000 

Abril de 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
competências regulamentares e, de acordo com o disposto no· artigo 15 das 
Disposições Finais,· da Resolução do Senado Federal nO 109, de 1997, 
RESOLVE: 

Dispensar o servidor JAMES RA YMUNDO MENEZES DE 
CARVALHO, mate 464, ocupante do cargo de Analista de Informática 
legislativa, do Quadro de Pessoal do PRODASEN, da Função ComiSSionada 
de Chefe do Serviço de Infra-Estrutura TecnolóQica dI'! Coordenação 
Especial do Programa Interlegis, símbolo FC-7, do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, e designá-lo 
para exercer a Função Comissionada, símbolo FC-7, de Chefe do Serviço de 
Desenvolvimento da Comunidade Virtual do legislativo, do mesmo órgão, a 
partir de 03 de abril de 2000. 

Senado Federal~ .. ~.-:2 Ide« q de 2000 

~-{LJi1 
AGACIEL DA SILVA M A 

Diretor-Geral 



Abril de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 474, DE 2000 

Quarta-feira 26 08005 

PUBLIQUE-SE 
E",2JÍd; I (;1) ........................ ,-
I//<~ci~-

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
competências regulamentares e, de acordo com o disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais, da Resolução do Senado Federal n° 09, de 1997, 
RESOLVE: 

Designar o servidor OTTO LUIZ VILELA DO NASCIMENTO, matr. 
548, ocupante do cargo de Analista de Informática Legislativa, do Quadro de 
Pessoal do PRODASEN, para exercer a Função Comissionada de Ghefe do 
Serviço de Infra-Estrutura Tecnológica da Coordenação Especial do 
Programa Interlegis, simbolo FC-7, do Centrá de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, a partir de 03 
de abril de 2000. 

Senado Feder({n ude. c.J ~de 2000 

~ .LO'----- : ÁGACU~ILVA MA 
Dlretor-Geral 



(I)CONSEUfODE t.TICA E DECORO PARLAMENTAR 
,_..,30-6-1999) 

P .... ld.nl.: RomezTtlletlO) 
VI .... Presldnle: J""fndo do F_ (0) 

TII1II ..... 

UF/Ra..t 
I. C.sildo Molda0" - SCI2I41 
2. Ramcz Tebet • MS/2221 
3. Nabor lúnior • ACil478 
4. Ney Sumuna • P8I4345 
5. Amir!.ondo . • R0/3130 

UF/Ramol 
I. Geraldo AltholT • SCl2041 
2. Francelino Pereira .. M0/2411 
3. Paulo SoulO • BAI3113 
4. luvtocio da Fonstal- MSlII18 

UF/Ra ... 1 
I. Lúcio Aleintara • CE/2301 
2. Osmar Dias • PRI2124 
3. Jo~ Robeno Arrudl - OF12014 

VFlRom.1 
I. Lauro Campos - OF/234 I (PT) 
2. Helo!sa Helena - AU3197 (PT) 
3. Jefferson Pe .. s-AMI2061 (P01) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

810c0 d.Oposlçlo 

MembroN.to 

1 
Suplentes 

UF/Ramal 
I. Marlu"" Pinto • RRlI301 
2. Gerson Camata - ES/3203 
3. (Vogo) 
4. (Vago) - ,(i!~'')~.J 

5. (Vago) 

. . Idf/Ramal 
I. losé Agripino . .'~ ItN12361 
2. Carlos Patro<:inio - TO/40SS 
3. Djalma Bessa - BN2211 
4. F",itas Nelo • P[12131 

UF/Raml1 
I. Antero Paes de Barros - MT/l246 
2. Luzia Toledo -1iSI2022 
3. RomeroJucá ~RRnlll 

-"(im.mal 
l.Jo~ Eduardo Duo .. - SE/2391 (PT) 
2. Marina Silva - ACi2183 (PT) 
3. Roberto Salumino - RJ/4229 (PSIl) 

R_ T •• o (Comemor do Se •• do) - SP/20SI (PFL) 

(*) Eleitos em 24.11.99. 

(1) Ao SeMço de Apolo • ConMIIIoa • Or;1oa do Parlamento. vinculado à Secretaria-Geral da 
Mesa. compete providenclllr O expediente de seu_ diligentes e conceder suporte administrativo, de 
Informética e de instruçlo proceuual referentes às suas atribuiçOes institucionais definidas na 
Constituiçao Federal (art. 220 a 22<4). na Lei n' 8.389. de 1991. no Regimento Intemo e. 
especificamente. nas ResoIuç6es .... 17 e 20. de 1993. e <40. de t995. (R.soluçao n' 9197). 

Fone: 311-3265 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIço DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 351 I - 3514 Fax: 3606 

FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCIDlA FRANCISCA RAMOS (Ram.13623) 
W/LL DE MOURA WANDERLEY (Ramal 35IO) 
JANICE DE CARVALHO LIMA (Ramal 3492) 

. SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

JOAQUIM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4256) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509)· 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELlSABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ • ALT,o.IRGONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
• G1LDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE . JÚLIO RICARDO BORGES LlNHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ~RANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE • MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice.presidente: BELLO PARGA 
(27 titulares e 27 auplenteal 

PMDB 

TITULARES J UFJ Ramais i SUPLENTES I UF I 

AGNELO AlVES RN 2«1/2«7 ,. GERSON CAMATA ES 
José FOGAÇA RS 120711607 2. PEOROSIMON RS 
JOSé ALENCAR MG 401814621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 
LUIZ ESTEVÃO DF 4Il64I4065 4. ALBERTO SILVA PI 
MAGUITO VILELA GO 314913150 5. MARLUCE PINTO RR 
GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 6. MAURO MIRANDA GO 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WELLINGTON ROBERTO PB 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIRLANDO RO 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 ,. JOS~ AGRIPINO RN 
FRANCEUNO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSÉ JORGE PE 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEU TUMA SP 
BELLOPARGA MA 306913072 4. BERNARDO CABRAL AM 
JONAS PINHEIRO MT 2271/2272 •• EDUARDO SIQueiRA CAMPOS (3' TO 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO AL THOFF SC 
PAULO SOUTO BA 317313175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 

8. MOREIRA MENDES RO 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

~~.ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 ,. VAGO RR 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1346 2. SÉRGIO MACHADO CE 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. LUIZ PONTES CE 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. LÚCIO ALCÃNTARA CE 
PEDROPIVA SP 2351/2355 5. OSMAR DIAS PR 

(1) BLOCO DE OPOSIÇ)O(pT, POT] 

TITULARES L UF L Ramais J SUPLENTES jUF j 

EDUARDO SUPUCY - PT SP 3213/3215 ,. ANTONIO C. VALADARES 4'SB (1' SE 
LAURO CAMPOS· PT DF 2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
JOSé EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. ROBERTO FREIRE-PPS (I) 

_ERTO SATURNINO - PSB (1) RJ 422914230 4. MARINA SILVA - PT 
JEFFERSON PERES· PDT AM 2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE 

LUIZ OTAVIO (2) PA 3050/4393 I.ERNANDES AMORIM 

(1) Retumn .. sedo B1000. o PPS. em S/10/1999, e O PSB, em 21/0312000. 
(2) Dcsfilicu-sed. PPB. em 1511211999. 
(3) Li .... iado, nos 1Cnn .. do art. 56, I, da Constituiçlo Fcdm\ •• partir de ~QIQ'I2000. 
Reuni~: TUÇIS-ft.!ras as 10:00 horIs SllIanP 19 - Ala Senador AkxIIn<ireCOSU 
SccR.ttrio: Dirceu Vieira Machldo Filho Telefone da Sala. de Rcunito: 311-32 S5 

TdefoneS da Scaetaria: 311-351614605 Fax: 31 1-4344 - E-mail: dirceu@senBdo,gov.br 

AP 
PE 
AC 
AL 

I UF I 

RO 

Ramais 

320313204 
323013232 
2401/2407 
305513057 
130114062 
2091/2097 
3194/319& 
313013132 
4073/4074 

Ramais 

2361/2367 
3245/32« 
2051/2057 
208112087 
4070/4072 
2041/2047 
116011163 
2231/2237 

Ramais 

2111/2117 
2281/2287 
3242/3243 
2111/2117 
212112137 

Ramais 

2201/2207 
2241/2247 
2161/2164 
2181/2187 
319713198 

Ramais 

225512257 



2) COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
(29 titulares e 29 suplentes) 

PMDB 

TITULARES , UF I Ramais I SUPLENTES I UF , Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. RENAN CALHEIROS AL 226112262 
GILVAM BORGES AP 215112157 2. JOSE SARNEY AP 342913431 
JOSE ALENCAR~ MG 401814621 3. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
LUIZ ESTEVÃ9 .. _ DF 406414065 4. JADER SARBALHO PA 2441/2447 
MAGUITO VILELA' GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 407314074 
MARLUCE PINTO RR 130114062 6. AMIRLANDO RO 313013132 
PEDROSIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA Rs 1207/1607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF , Ramais 

JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 ,. EDISON LOSAO MA 2311/2317 
JMNCIO DA FONSECA MS 112811228 2. FREITAS NETO PI 2131/2137 
DJALMA BESSA· BA 221212213 3. BERNARDO CABRAL AM 208112087 
GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 4- PAULO SOUTO SA 317313175 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 12) TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES IUFj Ramais , SUPLENTES JUFj Ramais 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
LUIZ PONTES CE 324213243 2. LUZIA TOLEDO . ES 202212024 
LÚCIO ALCÃNTARA' CE 2301/2307 3. PEDROPIVA SP 2351/2353 .. . 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. GERALDO LESSA AL 4093/4096 . 
ROMEROJUCA RR 2111/2117 6. ALVAROOIAS PR 3206/3207 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANOIDO - PT RJ 2171/2172 1. EMIUA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341//2347 
SEBASTIÃO ROCHA - POT AP 224112247 3. ROBERTO FREIRE-PPS ") PE 2161/2164 
HE;LolsA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JOSÉ EOUARDO OUTRA - PT SE 2391/2397 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES - por AM 206112067 

PPB 

TITULAR J UF I Ramais , SUPLENTE J UFI Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 ERNANOES AMORIM RO 2251/2257 

(1) Ret\1'am·se do Bloco: o PPS, em SffO/1999; e o PSB. em 27103/2000. 
(2) Licenciada, nos termos do art. 56, I, da Constituição Federal, a partir de 30/0312000. 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às 11 :00 horas (') 
Secretário: José Roberto A. Cruz 

Sala nO 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3359 

Telefones da Secretaria: 311-460813515 Fax: 311-3652 - E-mail:jrac@senado.gov.br 
(·)Horirio6eKUdo(lO!ll~do~cIe~6tCominoestl.klcr=Pl1lldhios 
Mc:nrlo~:~"'I.(·OObons 



2.1) - DE SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INF ANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOIsA HELENA 

MARLUCE PINTO 
LUIZ ESTEVÃO 

RR-I3111/4062 
DF-4064/6S 

GERALDOALTHOFF SC-1041147 
MARIA DO CARMO ALVES SE-40SSlS7 

OSMAR DIAS 

HELOIsA HELENA (PT) 
TIÃO VIANA (PT) 

FERNANDES ~PDT~ 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEl (s) DA SECRETARIA: 311-351S1Mi08 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jra<@S ... do.lov.br 
REUNiÕES: SALA N' I tA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TE!.: DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

PR-21lJ1l5 

AI..-3 I 97199 
AC-J03813493 
RS-2331137 



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ ESTEVÃO 
VICE-PRESIDENTE: 

LUIZ ESTEVÃO 
MARLUCE PINTO 

JUVtNCIO DA FONSECA 
DJALMA BESSA 

DF-4064/65 
RR-1301/4062 

MS-lI 28/1 228 
BA-221l/17 

ANTERO PAES DE BARROS MT-I148/1348 

SEBASTIÃO ROCHA AP-1l41/47 

LEOMAR QUlNTANILHA T()..1071n7 

(I) Retiram-se do Bloco: o PPS. em 511011999; e o PSB, em 2710312000. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-351514608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jraC@Senado.gov.br 
REUNIOES: SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNJOES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 



3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES _L UFl Ramais I SUPLENTES 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2. AGNELO ALVES 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÂO 
JOSÉ FOGACA RS 120711607 • 5. NEY SUASSUNA 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. WELLlNGTON ROBERTO 
RAMEZTEBET MS 222112227 7. JOSÉ ALENCAR 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

BERNARDO CABRAL AM 208112087 1. MOREIRA MENDES 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLOPARGA 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUV~NCIO DA FONSECA 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. PEDROPIVA 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES 
LUZIA rOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCA 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. GERALDO LESSA 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDTl 

TITULARES I UF L Ramais _L SUPLENTES 

ANTONIO C. VALADARES-PSB (11 SE 2201/2204 1. SEBASTIAO ROCHA - por 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2167 2. MARINA SILVA - PT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. HELOiSA HELENA - PT 
JEFFERSON PERES - por AM 2061/2067 4. EDUARDO SUPLlCY - PT 
(I) Re'lrtUll·se do Bloco. o PPS, em 5110/1999. e o PSB. em 27/0312000. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/]999. 

I UF I Ramais 

MT 2291/2297 
RN 2461124&7 
AP 215112157 
DF 406<114065 
PB 434514346 
PB 319413195 
MG 401814621 

I UF I Ramais 

RO 223112237 
BA 2212/2213 
MA 3069/3072 
MS 112811228 
PE 32451324& 
RR 116011163 

I UF I Ramais 

RJ 243112437 
SP 235112353 
CE 3242/3243 
RR 211112117 
AL 4093/4095 

1 UFl Ramais 

AP 224112247 
AC 218112187 
AL 3197/3199 
SP 321513217 

Reuniões: Quartas·feiras às 10:30 horas (*) 
Secretárío: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secre/aria: 311-3972/4612 

Sala n° 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 
Fax: 311-4315 • E·mail: al/airg@senado.gov.br 

!') Horirio 6e 1Cl>r60 tQrn dl:llbençlo do Coltgio de PreW!enle$ de Co~ t Udtrt1 P..nióiri<» 
Horitio IqIt11e1'I.1 Quams·lcira! .. lO 00 borlS. 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMP ANDAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÔES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÔES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

(7 membros) 

PMDB-3 

PFL-2 

PSDB-l 

BLOCO DE OPOSiÇÃO -1 



4) COMISSAO DE EDUCAÇAO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice·Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 21 titulares e 21 sUI'lente"l 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA GO 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA PB 
GERSON CAMATA ES 320313204 3. RAMEZTEBET MS 
IRIS REZENDE GO 203212039 4. ALBERTO SILVA PI 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 S. JAOER BARBALHO PA 
PEOROSIMON RS 323013232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 1. JOSÉ FOGAÇA RS 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 8. VAGO 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais 1 SUPLENTES IUF I 

HUGO NAPOLEAO PI 308513087 1. GERALDO ALTHOFF SC 
FREITAS NETO PI 213112131 2. FRANCELINO PEREIRA MG 
DJALMA BESSA BA 2212112213 3. JONAS PINHEIRO MT 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR 
JORGE BORNHAUSEN SC 420014206 5. ROMEUTUMA ,"SP 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS "I TO 4070/4072 6. EDISON LOBÃO 'MA 
BELLOPARGA MA 3069/3012 7, MARIA DO CARMO ALVES SE 
. _. - - ' PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UFI 

I ALVARO DIAS PR 320613207 1. CARLOS WILSON (3) PE 
ARTUR DA TÁVOLA RJ 243112437 2. OSMAR DIAS PR 
LUZIA TOLEOO' ES 202212024 3, VAGO (CessA0 ao PPS) 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 4, LÚOIO COELHO MS 
GERALDO LESSA AL 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 

. (1) BLOCO DE OPOSIÇÃO {PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

SEBASTIAO ROCHA -PTO AP 224112247 1. GERALDO CANOIDO - PT RJ 
HELOiSA HELENA - PT AL 319713199 " ANTONIO C. VAJ..AOARES - PSB (ti SE 
EMILIA FERNANDES - PTO RS 233112337 3, LAURO CAMPOS - PT 
ROBERTO SATURNINO - PSB 'I' RJ 4229/4230 4. TIÃO VIANA - PT 
MARINASILVA-PT AC 218112187 5, JEFFERSON PERES - PDT 

PPB 

TITULAR I UF J Ramais _l SUPLENTE 

LUIZ OTAVIO (41 PA 3050/4393 1. LEOMAR QUINTANILHA 

(I) RetmuTl-se do Bloco: o PPS, em 5110/1999; e o PSB. em 2110312000. 
(2) fi.liou-se ao PPS, em 23/9/t999. 
(3) Desfiliou~se do PPB, em t511211999. 
(4) Licenciado, nos tennns do art. 56, I, da Constituição Federal, a partir de 30f0312000. 

DF 
AC 
AM 

jUFl 

TO 

Ramais 

3149131SO 
4345/4346 
222112221 
305513057 
2441/2447 

1207/1601 

Ramais 

204112041 
221412211 
227112211 
1160/1163 
205112057 
231112317 
4055/4057 

Ramais 

2451/2457 
212112125 

238112387 
1248/1348 

Ramais 

211112111 
220112201 
234112347 
3038/3493 
206112067 

Ramais 

207112071 

ReuniOe" Terças-feiras às 17:00 horas (0) 
Secretário: Júlio Ricardo a. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 

Sala n" 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de ReuniAo: 31 1-3276 
FAX: 311-3121 

(0) Hortria do!.oordo""" ~do CoI<!eiodc ~ de C~ e U4eu Parlidtrios. 
Horirio "";0IeIUl: Qui __ , h 14.00 ~ 



4.1) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

R0-3130J31 
E8-3103104 
RS-3130131 

·'.0..· ':. , .' , :.J;:! L . • • " -

DJALMA BESSA 
ROMEUTUMA 

ÁLVARO DIAS 
ARTUR DA TÁVOLA 

GERALDO CANDlDO - PT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

BA-1211117 
SP-2051157 

PR-3106J07 
RJ-l43l/37 

RJ-2171177 
RS-2331137 

(I) Retiram·se do Blo<:o: o PPS, em 51/011999; e o PSB. em 2710312000. 

REUNIOES: SALA N' 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO 8. LlNHARES 
TEL (.) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3176 
FAX: 311-3111 
E-MAIL: juUoric@Senado.g<lv.br 

: .'", 



5) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice·Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 31CW3106 1. AGNELOALVES RN 2461/2467 
JAoER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉFOGACA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES UF Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2067 1. HUGO NAPOLEAO PI 3085/3067 
ROMEUTUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO AL THOFF SC 204112047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2011 
LODIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 2111/2111 
PEDROPIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 

(1) BLOCO DE OPOSICÃO (PT. pon 
TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 1. SESASTIAO ROCHA - PoT AP 2241/2247 
EDUARDO SUPLICY - PT SP 3215/3217 2. ROBERTO 5ATURNINo-P5B(I) RJ 4229/4230 
TIÃo VIANA - PT AC 3038/3493 3. EMILIA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 

(I) Ret.rnm-se do Bloco: o PPS, em 5/10/1999; e o PSB. em 27/0312000. 

Reuniões: Terças-feiras As 17:30 horas (.) 
SecretArio: Marcos Santos Parente filho 
Telefone da Secretaria: 311-325913496/4771 

Sala nO 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de ReuniAo: 311-3367 
Fax: 311-3546 

(') Horário de ~rdD lXMT1 ddiba'açio do Colqpo de! PrtsicIenI~ de Comifslles e UdeRs r.tidíoo" 
fIoriri(l ""8i1lJCllU.l: QJillfu-ftil'llu 10.00 /aofu. 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES E 06 SUPLENTES) 

TITULARES 

JOSÉ FOGAÇA 
MAGUITO VILELA 

FRANCELlNO PEREIRA 

RS-1207/1607 
GO- 3149/50 

MG- 2414/17 

(I) Retiram·se do BloCQ: Q PPS. em 5/10/1999: c o PS8. em 27/0312000. 
(2) Dcsfiliou-se do PPB. em 15/1211999. 

1- AGNELO ALVES 
2- GERSON CAMATA 

1- MARIA DO CARMO ALVES 

2461/6 
3203/0 

4055/5 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS 
REUNiÕES: 5' FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. L1NHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 

TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 



6) COMISSAO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
(23 titulares e 23 sUDlentes\ 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES ~ UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 ,. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2221 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REOUIÃO PR 2401/2407 
VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 310413105 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JosÉ AGRIPINO RN 2361/2367 ,. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 116011163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 308513067 
VAGO 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JUVêNCIO DA FONSEC~ ~\ MS 112811228 5. VAGO 
ARLINDO PORTO PT8 .,..... MG 2321/2327 6. FREITAS NETO . -, PI 2131/2137 

PSOB 

TITULARES I UFI Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 ,. ÁLVARO DIAS PR 320613207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1346 
OSMAR DIAS PR 212112125 3. lÚDIO COELHO MS 2381/2367 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. VAGO (Ces.lo ao PPS) 
GERALDO LESSA AL 4093/4096 5. VAGO 

11\ BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADAREs-PSB (11 SE 2201/2207 ,. EDUARDO SUPLICY - PT SP 3215/3217 
EMILIA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 2. TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
GERALDO CÂNDIDO - PT RJ 2171/2177 3. J05É EDUARDO DUTRA· PT SE 2391/2397 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2164 4. ROBERTO 5A TURNJNQ..P5B(1) RJ 4229/4230 
(I) Rellrrun-se d. Bloco: o PPS, em 511011999; e o PSB, em 21103nOOO. 

Reuniõ,s: Quintas-feiras de 9:00 às 11 :30 horas (') 
Secretário: Celso Parente 
Telefo"e da Secretaria: 31 1-4354/4607 

Sala n° ) 3 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 31 1-3292 
Fax: 3 11-3286 

{') HDririo ~e IOPfdo com ~ do CoIi&io de Presidenla de Co~ e LicIetI::s Ptonilürios 
HoririO 'etilTlrlnL Terç:u-fdras!ll. '4:00 ho ... 



7) COMISSAO DE FISCAlIZAÇAO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
VAGO 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELUNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais , SUPLENTES -, UFI Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. BELLOPARGA MA 3069/3072 
GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 2. FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF , Ramais 

CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 1. PEDROPIVA SP 2351/2353 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 228112287 
ROMEROJUCÀ RR 2111/2117 

l1JBLOCO DE OPOSICÃO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3216 1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2177 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 2. ROBERTO SATURNINCl-PSB(l) RJ 4229/4230 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 2061/2067 

(I) Retiram-se do Bloco: o PPS. em 51\0/\999; e o PSB. em 27/0312000. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23J9!l999_ 

Reuniões: Quartas-feiras às 18:00 horas (0) 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 
(0) HoWio «~ com dtl~ do c~ dto Presiclmla dt ComI" , lJderw Partidúiol 

Sala n" 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

jPRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSÊ SARNEY 

MESA DIRETORA 

MEMBROS TITULARES SUPLENTES 



TITULARES 



DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assmatura OCO ou OSF slo porre 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (caaa) 
Valor dO numero avulso 
Porte avulso 

RS 31.00 
R$ 9ô.60 

R$ 127.60 
RS 0.30 
RS 0.80 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assmatura OCO ou OSF sio porre 
Porte oe Carrelo 
Assinatura OCO ou OSF c/a porre (cada) 
Valor do numero avulso 
Porte avuiso 

ug =020002 
gestão = 02902 

RS 62.00 
RS 193.20 
R$ 255.20 

R$ 0.30 
R$ 0.80 

Os pealdos Deverão ser acompannaoos de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento 
pela Caixa Económlca Federal - Agencia 1386-2 PAB SEEP, conta n° 920001-2. Banco do 
Brasil. AgencIa 3602-1. conta nO 170500-8. ou recloo oe oeooslto via FAX (061 \ 224-5450 a 
lavor ao FUNSEEP, IOOIcanoo a aSSinatura pretenOloa. COnlorme lacela ::e cODlgOS 
Inaenulicaaores abaiXO DISCriminaDO: 

02000202902001-3 - Subsecretaria de Edicões Tecnicas 
02000202902002-1 - Assmaturas de 'Diários 
0200020290Z003-X - Venda de Editais 
02000202902004-8 - Orçamento/Cobrança 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alienação de Bens (Ieilão\ 
02000202902007-2 - Secretaria Especial de Editoração e PUblicacões 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDlTORACÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÉS PODERES S/N° - BRASíLIA - DF - CEP 70165-900 

CGC 00.530.279/0005-49 

Obs.: Não será receDido cheQue via carta para efetivar assinaturas dos OCN. 

Maiores Informações celas telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803. Servlco de 
Admlntstração EconómlC8-FinancelratControle de ASSinaturas. com José leIte. Ivan" Ouane 

'Mour,o ou Solange Viana Cavalcante. 



" 

,. . 

SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

De Profecia e Inquisição 
Coleção Brasil 500 Anos 

" ,'." . . , , . 

Coletânea de textos da autoria do padre 
Antônio Vieira, referentes ao processo que 
o Santo onáo promoveu contra o grande 
missionário e pregador. Edição alusiva ao 
terceiro centenário da morte do autor, com 
278 páginas. 

Preço por exemplar: R$ 20,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/ seePQt/ catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 
. '. .' ,'/" .0,' '-

1 - Confll'me o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; '. , 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agênda 36Ô:zêl,'do Sancodj," 

BrasIl, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identifICado (ciíd;go dv)/finalidade" " 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); .'. .... ," , 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depóSito; ". ,", 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 
Endereço: 

Odade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal '. 
Via N2 - Unidade de apoio m - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: 

, ,>' 

. ". 

UF: . 

Publicação Quantidade Preço Unlt. (R$) Preço Total (R$) 



0\ -, 
'.' 

,~ • I . _:-

SENADO FEdERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Oito Anos de 
Parlamento. 
Coleção Biblioteca Básica 
Brasileira 

Relato da experiência de Afonso Celso de Assis 
FIgueiredo JúnIOr como Deputado na câmara dos 
Deputados, representando a província de Minas Gerais 
de dezembro de 1881 a novembro de 1889. Com 163 
páginas e Introdução do Senador Lúdo Alcântara. 

Preço por exemplar: R$ 15,00 

Conheça nosso c:at610g0 na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (OSI) 311-3575; 

Orrow 
P.\RlA.\IfuWO 

2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agênda 3602-1, do Banco do 
Brasil, ContiH:orrente 170.500-8, preenchendo o campo 'depósito identificado (código dv)!1inalldade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o furmulárlo abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósitO, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

SIIbRa ataria de Edições Téc:nlcas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio m - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasilia - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unlt. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editora~o e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas. 

A Política)Exterior do . . . 

Império 
< • 

.. 
Coleção BibliOteca Básica 
Brasileira ,. 

\ . , . 

Edição fac-similar, em três volumes. Obra dássica da 
história diplomática brasileira que apresenta um pano­
rama e uma anátise das relações intenacionais do país 
no século XIX. De a~a de J. Pandiá calógeras. 

Pi-eço (três volumes): '~60,OO 

. , . 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.Hnado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

APoUncA 
EXTERIOR 

DOl\!PÉRIo 

1!1I.l!''''''''''''''''''''' ...,. 

--- - - ---,------ -----.--- - - - - -- - - - -----
Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 , Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUN5EEP, agênCia 3602-1, do Banco do 

Brasil, Con~rrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Odade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
VIa N2 - Unidade de apoio m - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
PubliCação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 152 PÁGINAS 


